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À luz do comportamento do Congresso Nacional, qual o signi-
ficado político da hora presente. Vencer as forças interessadas 
na eternização da “verticalidade das desigualdades brasileiras” 
ou será lícito vislumbrar, sem ingenuidade e euforia fáceis, o 
triunfo das tendências que se empenham na superação daque-
la verticalidade? (SAVIANI, 2002, p. xiii). 



Nossos agradecimentos aos autores e autoras desta obra, que 
proporcionaram reflexões valiosas acerca das políticas educa-
cionais no tempo presente. Tempo este, tão desafiador para a 
educação pública, que tanto necessita de mais políticas para 
garantir a todos e todas o direito à educação de qualidade so-
cial, assegurado constitucionalmente.
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APRESENTAÇÃO

A adoção de políticas restritivas de gastos, da forma que acon-
teceu no Brasil com a promulgação da Emenda Constitucional 95,1 
reafirma a importância do debate e da reflexão acerca das políticas pú-
blicas. Do ponto de vista conceitual, como explica Celina Souza (2018), 
existem inúmeras definições para o termo políticas públicas, as quais, 
geralmente, assumem uma visão holística e de abordagens multidisci-
plinares; contudo a autora enfatiza que qualquer teoria nesse campo 
necessita situar as inter-relações entre Estado, política, economia e 
sociedade (SOUZA, 2007). 

No campo específico das políticas de educação, Deitos (2010, 
p. 210) pontua que a formulação e a implementação de políticas sociais 
e educacionais advindas do Estado “tomam a forma e a expressão das 
relações e das forças sociais em disputa’’. Nessa perspectiva, elas não 
são “benevolência social, e sim a articulação e o jogo contraditório que 
exprime a luta de classe e as mediações econômico-sociais existentes 
numa determinada sociedade e contexto social.”

Nesses termos, reforça o autor, os processos de expansão e de 
universalização das políticas de educação acontecem de forma con-
traditória, com a repartição desigual da riqueza socialmente produzida 
numa sociedade de classes. Assim, como resultado desse embate, a 
educação e, em particular, a implementação da política educacional, 
imbricada como parte desse processo, recebem o tratamento na di-
mensão das forças sociais em jogo. 

1 A Emenda Constitucional 95, promulgada pelo Congresso Nacional, limitou os gastos pú-
blicos por vinte anos. A PEC 55/2016 foi aprovada, em 13 de dezembro de 2016, pelos(as) 
senadores(as), em meio a muitas discussões e debates, com a justificativa de buscar o 
equilíbrio das contas públicas por meio de um rígido mecanismo de controle de gastos. 
Fonte: Agência Senado. Promulgada Emenda Constitucional do Teto de Gastos Públicos. 
Disponível: https://www12.senado. leg.br /noticias /matérias /2016/12/15/promulgada-e-
men da-constitucional-do-teto-de-gastos. Data de acesso: 25/03/2022. 
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No tocante à discussão sobre as políticas públicas e educacio-
nais na atual conjuntura, faz-se necessário e fundamental considerar 
os impactos sociais, econômicos e políticos da crise sanitária de al-
cance global provocada pela pandemia da Covid-19, no início do ano 
de 2020. Souza Santos (2020, p. 32) destaca que “as pandemias não 
matam tão indiscriminadamente quanto se julga”, sem desconsiderar 
que elas são menos discriminatórias que outras violências cometidas 
na sociedade contra trabalhadores/as, mulheres, indígenas, imigran-
tes, pessoas negras, refugiadas, idosas, camponesas, em situação 
de rua, dentre outros, “mas discriminam tanto no que respeita à sua 
prevenção, como à sua expansão e mitigação”. 

A luz do que enfatizou o sociólogo português, no Brasil, o advento 
da pandemia da Covid-19 teve um alcance desigual e explicitou a pro-
funda exclusão e as desigualdades sociais historicamente existentes no 
país. Na avaliação de Eliane Nascimento (2020), a pandemia tem cor e 
gênero. Para a assistente social e uma das fundadoras do Comitê de 
Gênero e Raça da Fundação Oswaldo Cruz, as pessoas pretas e pardas 
estariam mais vulneráveis a serem acometidas por esta doença. Suas 
chances de sobrevivência são menores do que as de outros grupos, 
pois envolve as necessidades e possibilidades do cuidado.

Além disso, é importante sinalizar os impactos da pandemia da 
Covid-19 no agravamento das desigualdades relacionadas ao acesso e 
à permanência de estudantes em escolas e universidades. Em decorrên-
cia da crise sanitária, acentuou-se a necessidade do debate acerca das 
políticas educacionais que garantam o sucesso escolar e acadêmico e 
combatam o abandono e a reprovação de estudantes, sobretudo daque-
les mais vulneráveis, marcados interseccionalmente pela classe, raça, 
etnia, gênero não hegemônicos e outros atravessamentos identitários.

O reconhecimento do caráter histórico da centralidade da educa-
ção na política brasileira é inegável. Tomando a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB 9394/1996) como marco temporal, até a 
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segunda década do século XXI, encontramos um arcabouço de norma-
tivos jurídicos que asseguram o direito à educação e determinam a im-
plantação de políticas públicas para a sua implementação. É ilustrativo 
dessa afirmação o Plano Nacional de Educação (PNE 2014), sanciona-
do pela Lei 13.005 de 2014, que estabelece 20 metas e 254 estratégias 
norteadoras da política educacional, pelos dez anos de sua vigência.

Muitas das políticas educacionais empreendidas no Brasil, no 
período pós-LDB, são resultantes de lutas da sociedade civil, de pes-
quisadores/as e de grupos ativistas. As políticas públicas de veio so-
cial, das quais destacamos a educação, foco dessa obra, assentam 
em diferentes demandas, a saber: direitos humanos e educação; edu-
cação especial e inclusiva; educação e políticas afirmativas; educação 
do campo; formação de professores; formação de gestores escolares; 
dentre outras. É sobre tais demandas que tratamos no interior do com-
ponente curricular Políticas Públicas Educacionais, no curso de mes-
trado do Programa de Pós-graduação em Ciências Humanas e Sociais 
(PPGCHS), da Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB), no 
segundo semestre letivo do ano de 2021. 

O componente tem como proposta a análise e discussão 
das concepções de políticas públicas da educação; a organização, 
a gestão democrática e a qualidade do funcionamento do sistema 
educacional brasileiro, bem como sua articulação com as demais 
políticas sociais e as implicações do estatal, do privado e do terceiro 
setor no campo educacional. 

Assim, estabelecemos como objetivo geral refletir criticamente 
acerca das políticas públicas e educacionais brasileiras, com base 
nos marcos legais e referenciais teóricos, na perspectiva de com-
preender e apreender seus determinantes, mediações e articulações 
com as demais políticas sociais, agentes e interesses que subjazem, 
sem perder de vista o contexto da crise sanitária, em escala mundial, 
decorrente da pandemia da Covid-19.
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Nessa perspectiva, propomos e executamos uma atividade 
extensionista denominada Políticas Públicas da Educação: diálogos 
entre pesquisadoras e pesquisadores, com a intenção de oportunizar 
às/aos pós-graduandas/os olhares interdisciplinares sobre o debate 
em torno das políticas públicas educacionais brasileiras, por meio de 
experiências e estudos realizados pelas/os pesquisadoras/es. Além 
disso, buscamos nessa interação com as/os palestrantes convidadas/
os criar espaço de diálogo e reflexão acerca dos desafios contempo-
râneos impostos ao desenvolvimento das políticas públicas da educa-
ção brasileira. Tal iniciativa certamente contribuiu para que as/os mes-
trandas/os refletissem sobre suas propostas de pesquisa, de forma a 
possibilitar novos aportes teóricos e metodológicos aos estudos.

Como produto final, apresentamos esta coletânea com um 
conjunto de textos que retratam os problemas, as preocupações e as 
perspectivas de análises teóricas sobre as temáticas abordadas pe-
los autores e autoras convidados/as e mestrandos/as. A organização 
dos artigos se fez em quatro eixos temáticos, na tentativa de formar 
um fio compositor e agregador das diferentes nuances tratadas pe-
los/as participantes.

No primeiro eixo Política de Educação e Formação Docente, 
agrupam-se os quatro primeiros capítulos com suas respectivas auto-
rias, a saber: Políticas de Formação de Professores: Estado e Hege-
monia, de Kátia Augusta Curado Cordeiro da Silva; Formação Conti-
nuada de Gestoras/es Escolares, de Givaédina Moreira de Souza e 
Anatália Dejane Silva de Oliveira (orientadora); Interfaces da Formação 
de Professores do Campo com a Base Nacional Comum Curricular, de 
Luciana Pereira Camacam (mestranda) e Jenilza Rodrigues dos Santos 
(mestranda); e Plano Nacional de Formação de Professores (Parfor): 
Intenções Conceituais e Operacionais para a Formação e Valorização 
Profissional, de Telma Rocha dos Santos e Kelli Consuelo Almeida de 
Lima Queiroz (orientadora).
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O segundo eixo Políticas de Gestão Educacional abriga os se-
guintes trabalhos: A Escola e a Gestão Escolar em Tempos de Expan-
são do Gerencialismo Educacional, de Acileia Cristina Porto Pinheiro 
(mestranda) e Anatália Dejane Silva de Oliveira (orientadora); Tratativa 
da Educação Nacional na Pandemia e as Regressões Educacionais: 
Breves Leituras e Reflexões, de Helder Souza da Silva; A Atuação da 
Coordenação Pedagógica no Cenário da Pandemia da Covid-19, no 
município de Barreiras-BA, de Jenilza Rodrigues dos Santos (mes-
tranda) e Luciana Pereira Camacam (mestranda); A Política Pública da 
Educação Integral em Tempo Integral: Formação para a Vida, de Uania 
Soares Rabelo de Moura.

Agrupados no terceiro eixo Educação, Direitos Humanos e 
Inclusão, dispomos dos seguintes artigos: Política de Educação e Di-
reitos Humanos, de José Cláudio Rocha; Os Processos Formativos da 
Pessoa com Deficiência na Escola e o Papel Atribuído às Famílias: da 
Segregação à Inclusão, de Carla Cassiana Lima de Almeida Ribeiro e 
Cláudia Paranhos de Jesus Portela; Os Desafios do Ensino Remoto 
para a Efetivação do Direito à Educação no Contexto de Pandemia, de 
Vanusa Meireles de Souza (mestranda), Leriane Silva Cardozo (orien-
tadora) e Cacilda Ferreira dos Reis (coorientadora).

Por fim, o último eixo: Currículo, Epistemologias e Questões 
Metodológicas, composto pelos seguintes trabalhos: Reflexões sobre 
uma Docência em Formação: Diretrizes Curriculares em Questão, de 
Rita de Cássia Magalhães Trindade Stano; A Emergência das Epis-
temologias e Percursos Metodológicos Decoloniais para Pesquisa de 
Temáticas Subalternas, de Ana Paula Souza Prado dos Anjos e Marilde 
Queiroz Guedes; Resistir e Reexistir desde o Chão da Escola: Decolo-
nizando as Práticas de Leitura e de Escrita, de Atauan Soares de Quei-
roz; e Literatura Infantojuvenil Negra: Estratégia para a Diversidade em 
Educação, de Ana Francisca dos Passos Neta de Oliveira (mestranda). 
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Os desafios contemporâneos postos para a efetivação das polí-
ticas públicas como uma das estratégias para a redução das desigual-
dades e afirmação dos direitos sociais, em destaque aquelas voltadas 
para a garantia de direito à educação dos/as jovens brasileiros/as, 
instigam pesquisadores e pesquisadoras a desenvolverem estudos e 
pesquisas politicamente engajados e socialmente referenciados. Con-
vém explicitar que o direito é entendido não apenas como garantias 
formais inscritas nas leis e instituições, mas levando em conta as rela-
ções sociais que se estruturam, possibilitando o “reconhecimento do 
outro como sujeito de interesses válidos, valores pertinentes e deman-
das legítimas” (TELLES, 2006, p. 138). 

Saviani (2020, p. 14), em sua análise de conjuntura, destaca o 
“desmonte da educação nacional pelo corte dos recursos destinados 
à educação, à ciência e à pesquisa científica, pelo ataque à educação 
pública com ameaças e iniciativas efetivas de privatização e com a 
desqualificação e perseguição aos professores”. É igualmente preocu-
pante o avanço do movimento Escola sem Partido (ESP) e o combate 
à suposta “ideologia de gênero”.2 Podemos perceber que vivemos no 
Brasil, como sinalizou Hanna Sarno (2021), tempos de radicalismos or-
questrados por movimentos conservadores, neoliberais e anti-intelec-
tuais. Radicalismos de muitas naturezas, em que ideias são manifesta-
das de forma radical, com a falência de alternativas para a construção 
do diálogo e da democracia.

Diante desse cenário, reafirmamos a atualidade e pertinência 
dos escritos de Paulo Freire. Dito com suas palavras: “(…) a educação 
de que precisamos em tempo de tão rápida e às vezes inesperadas 
mudanças não pode ser a que nos deixe quietos, conformados, dis-

2 Segundo Rossi e Pátaro (2020, p. 14), “o movimento ESP – ou “lei da mordaça” – autode-
nomina-se uma iniciativa sem vinculações políticas, partidárias ou ideológicas, mas suas 
propostas têm sido adotadas por grupos religiosos e de natureza conservadora que se 
contrapõem veementemente às conquistas contemporâneas no âmbito do reconhecimen-
to da diversidade e dos direitos humanos”.
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cretos e indiferentes, mas, pelo contrário, a que nos abra a porta à 
inquietação, à inconformidade, à curiosidade incontida, à impaciente 
paciência” (grifo do autor). (FREIRE, 1996, p. 117). 

Profa. Dra. Marilde Queiroz Guedes 
Profa. Dra. Cacilda Ferreira dos Reis 
Prof.  Dr.  Atauan Soares de Queiroz
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PREFÁCIO

Quando um componente curricular de um curso de Mestrado 
em Educação se desdobra em uma atividade de extensão, tem-se a 
oportunidade de expandir o aprendizado, enriquecer a compreensão 
teórica e problematizar parte da realidade educacional em suas nuan-
ces. Assim se deu no componente curricular Políticas Públicas da Edu-
cação em que, partindo de olhares interdisciplinares, estabeleceu-se 
um diálogo-reflexão entre pesquisadores(as) diversos, resultando em 
aprendizado de importantes aportes teóricos e metodológicos que, 
certamente, se somarão às pesquisas individuais em desenvolvimento.

Decorrente dos encontros semanais entre pesquisadores(as) 
convidados(as) e mestrandos em formação, delineou-se um quadro 
conceitual e metodológico de reflexão acerca das Políticas Públicas 
voltadas para a Educação, que auxiliam no alargamento de espaços e 
tempos a serem considerados no aprofundamento de temáticas edu-
cacionais sob a perspectiva crítica.

Este livro é resultante destes diálogos sobre Políticas Públicas 
da Educação, seus fundamentos teóricos, suas lacunas e seus impac-
tos no cenário complexo do cotidiano escolar e no desenvolvimento de 
currículos encarnados no contexto das práticas de ensino.

No quadro traçado pelos diálogos promovidos ao longo de um 
semestre, tem-se um conjunto de traços que ampliam a compreensão 
de alguns aspectos fundamentais acerca da Educação e de suas Po-
líticas Públicas. São estes traços que o livro apresenta e compartilha 
para que o diálogo e a indagação jamais sejam interrompidos.

Traço 1: Da Visibilidade de seus sujeitos; Traço 2: Da Formação 
Docente; Traço 3: Da Educação em cenários emergenciais.
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Traço 1: Da Visibilização de seus sujeitos: pesquisar acerca 
das Políticas Públicas da Educação supõe considerar que toda política 
pública deve ser promotora de inclusão social, facilitando às institui-
ções escolares a construção de um lugar de visibilidade às mulheres, à 
cultura e narrativas de negros, às pessoas com deficiência, às minorias 
várias em suas diferenças e configurações.

Marilde Queiroz Guedes e Ana Paula Souza Prado dos Anjos mos-
tram a importância do conceito de decolonização como alternativa teóri-
co-metodológica para o fortalecimento do processo de visibilização dos 
subalternos inseridos na escola, a fim de garantir a mudança necessária 
de uma realidade que exclui, que produz preconceitos e desigualdades.

Na esteira deste processo de visibilização, Carla Cassiana 
Lima e Cláudia Paranhos apresentam um estudo sobre os movi-
mentos de exclusão-inclusão da pessoa com deficiência na escola 
a partir da participação de suas famílias. Enquanto, considerando a 
importância do teórico se aproximar de contextos reais e utilizando o 
conceito de decolonização, Atauan Soares analisa o Programa Mu-
lheres Inspiradoras (PMI), revelando a possibilidade de um aprendi-
zado coletivo de resistência.

Considerando, pois, a questão do movimento exclusão-inclu-
são como tema necessário às Políticas Públicas de Educação, José 
Cláudio Rocha aborda a amplitude da Educação em Direitos Humanos 
na constituição de tais políticas, historicamente ausentes-presentes no 
conjunto da Legislação Brasileira.

Aproximando da questão do currículo em ação, Ana Francis-
ca dos Passos reflete a importância de se trabalhar a Literatura negra 
como estratégia curricular para uma política da diversidade em Edu-
cação. Tornar os textos de subalternos escritores presentes na escola, 
decolonizando as narrativas sobre o Brasil com vistas à emancipação 
dos sujeitos invisibilizados pela própria História.
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Neste traço da visibilidade, tem-se a análise cuidadosa sobre 
políticas públicas brasileiras voltadas para as tecnologias assistivas 
feitas pelas pesquisadoras Tatiane Nogueira e Leriane Silva. As autoras 
destacam a importância dos processos de Inclusão Escolar para a 
garantia de inclusão social que, consequentemente, endossam a ne-
cessidade de mais investimentos em tais tecnologias.

Traço 2: Da Formação Docente: Outro traço que se inscreve 
nos estudos acerca das Políticas Públicas da Educação corresponde à 
questão da Formação Docente num sentido mais amplo, porque tam-
bém percorre aspectos formativos da gestão escolar e pedagógica.

Há uma importante contribuição de Kátia Augusta Curado para 
auxiliar na compreensão dos processos estratégicos na formação de 
professores(as), relacionados aos conceitos de Estado Integral e He-
gemonia. Conceitos que garantem consistência à temática de Políticas 
Públicas da Educação numa sociedade definida pelo capitalismo.

E, aproximando-nos dos diversos contextos, tem-se o estudo de 
Luciana Pereira e Jenilza Rodrigues acerca da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) em relação à Educação do Campo, empobrecendo a 
formação docente pelo esvaziamento teórico, pelo tecnicismo e pelo des-
prezo às singularidades que compõem as diversas realidades do Campo.

Seguindo a metodologia de análise bibliográfica, Uania Soares co-
loca em evidência, pelos estudos de documentos da Política de Tempo 
Integral da Rede de Ensino da Bahia, a consonância destes com as abor-
dagens teóricas que defendem a ampliação da jornada escolar e suas im-
portantes implicações para a ocorrência de aprendizagens significativas.

O viés da Gestão Escolar no escopo da Formação Docente é 
trazido por Givaédina Moreira e Anatália Dejane de Oliveira. As autoras 
discutem as aprendizagens anunciadas pelos gestores escolares de 
escolas públicas baianas no Plano de Formação Continuada Territorial 
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e suas articulações como conteúdo do referido plano formativo. Em 
contrapartida, Telma Rocha e Kelli Consuelo Almeida de Lima Quei-
roz analisam os documentos legais do Plano Nacional de Formação 
Docente, o Parfor, ressaltando sua limitação conceitual na perspectiva 
apenas da valorização docente e a necessidade de ampliar o esco-
po conceitual da referida proposta formativa. No mesmo sentido, Rita 
Stano traz algumas reflexões a partir das Diretrizes Curriculares para a 
Formação Inicial e Continuada Docente de 2015 e 2017, em que alguns 
aspectos formativos necessitam ser recolocados para a garantia da 
qualidade na formação de professores(as).

As pesquisadoras Acileia Cristina Porto e Anatália Dejane de Oli-
veira problematizam a gestão escolar numa perspectiva libertária em 
contexto que tem valorizado e imposto o gerencialismo educacional. 
Destacam a necessidade de redimensionar o lugar da qualidade e dos 
processos democráticos na própria educação.

Há um conjunto, pois, de aspectos que precisam ser discutidos 
e aprofundados, a partir, seja da própria BNCC e/ou dos planos na-
cionais de formação docente objetivando qualificar a docência como 
lugar de garantia de qualidade em educação, de acordo com o entre-
laçamento dos diálogos efetuados teórico-metodológicos.

Traço 3: Da Educação em cenários emergenciais: Os diálo-
gos empreendidos acerca das Políticas Públicas de Educação também 
mergulharam na realidade imediata e paralela aos encontros realiza-
dos. Assim, as reflexões confirmaram a necessidade de problematizar 
tempos e espaços do presente para melhor compreensão de um con-
texto emergencial: a pandemia.

Hélder Souza reflete acerca da forma como o Governo Fede-
ral tratou a questão na pandemia, aprofundando o desmonte da Edu-
cação e da Ciência. O autor evidencia que as Políticas Públicas são 
análogas a um jogo que desconsidera a própria população e suas 
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subjetividades. Neste contexto emergencial, Jenilza Rodrigues e Lu-
ciana Pereira destacam o papel do Coordenador Pedagógico frente ao 
denominado ensino remoto e apontam a importância deste sujeito no 
movimento de orientar os professores(as) em suas práticas docentes.

Também enriquecendo estas reflexões, Vanusa Meireles, Leria-
ne Silva e Cacilda Ferreira abordam o ensino remoto em contexto de 
pandemia e a consequente maior visibilidade às diferenças sociais, 
destacando a insuficiência das Políticas Públicas Educacionais ante-
riores e durante a pandemia.

Enfim, estes traços delineados aqui estão como possibilidade 
e convite a cada leitor(a) de redesenhar o seu próprio traçado teórico-
-metodológico que auxilie indagações e sinalize respostas quanto ao 
papel e responsabilidade das Políticas Públicas de Educação. Diálo-
gos que ensinam a interconectar saberes, interconexões que definem 
olhares em busca de possíveis outros e desejáveis cenários educacio-
nais. Aproveite! Boa leitura!

Rita de Cássia Magalhães Trindade Stano 
Profa. Dra. da Universidade Federal de Itajubá (Unifei)
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INTRODUÇÃO

Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem aprender a 
fazer o caminho caminhando, refazendo e retocando o sonho 
pelo qual se pôs a caminhar. (FREIRE, 1992, p. 155)

A definição do percurso metodológico de uma pesquisa não se 
limita à escolha do método, da base epistemológica, do tipo de in-
vestigação, da abordagem adotada e dos instrumentos de geração 
de dados. O mesmo reflete as motivações que levaram à escolha do 
objeto, dos(as) participantes, do espaço, do tempo. Esses aspectos 
constituem marcas das convicções, das experiências, das expectati-
vas, do posicionamento e do local de fala do(a) pesquisador(a). 

Entretanto, a descrição desse conjunto de elementos em uma pro-
dução acadêmico-científica representa apenas o resultado final de um 
processo de escolha, não tem condições objetivas de explicitar as expe-
riências que a antecederam, o esforço em compreender as diversas pos-
sibilidades que melhor conduzissem aos objetivos do estudo, as inquie-
tações diante dos erros e acertos. Apesar disso, as decisões não podem 
ser consideradas imutáveis, pois, há lacunas no processo de pesquisa 
que só são percebidas na análise dos dados, demonstrando que toda 
investigação precisa de flexibilidade e é passível de limitações. Contudo, 
isso não diminui a nossa responsabilidade em tentar reduzir, ao máximo, 
os riscos, especialmente, quando envolvem sujeitos vulneráveis. 

Em razão disso, a definição da base teórica e do percurso meto-
dológico é uma das etapas mais difíceis e exige muita cautela, devido à 
falta de clareza sobre vários aspectos do objeto a ser tratado e das diver-
sas possibilidades de abordá-lo, o que requer uma visão mais holística 
sobre todo o processo e as intencionalidades que movem a proposta. 

Nesse sentido, não pretendemos traçar o caminho das pedras para 
o desenvolvimento de estudos na área de ciências humanas e sociais, 
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mas compartilharmos algumas perspectivas epistêmicas e metodológi-
cas mais próximas da decolonialidade, que nos têm auxiliado e, ao nosso 
ver, têm mais potencialidades para conduzir pesquisas de tendências crí-
ticas e assistir os(as) pesquisadores(as) que tenham interesse nessa área.

Com esse intento, procuramos fazer uma breve apresentação 
da decolonialidade enquanto um conjunto de pensamentos (paradig-
ma) contra hegemônicos, em desenvolvimento, nos países do terceiro 
mundo, a interculturalidade e o multiculturalismo de vertente crítica, 
como epistemologias emergentes desse novo modelo de referência, 
além da Teoria Crítica de Raça (TCR). No aspecto metodológico, tra-
tamos de métodos, abordagem e procedimentos de pesquisas que 
coadunam com as referidas perspectivas epistêmicas.  

Destacamos que é de suma importância ampliarmos as pesqui-
sas que envolvam sujeitos subalternizados(as), como meio de dar visibi-
lidade às suas histórias, culturas, contribuições, necessidades, desafios 
e discriminações de que são vítimas. É preciso irmanarmos às dores 
do(a) outro(a) e somarmos forças, uma vez que, se contribuímos direta 
ou indiretamente para os problemas que os atingem, também podere-
mos auxiliá-los(as) na luta pelas mudanças que se fazem necessárias. 

A EMERGÊNCIA  
DE OUTROS PARADIGMAS  
E EPISTEMOLOGIAS PARA O ESTUDO 
DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS

O reconhecimento da existência de um novo modelo, um para-
digma implica, justamente, a aceitação de que o vigente não funciona 
mais na exploração de um determinado aspecto da natureza, e nem 
atende, em sua plenitude, às novas demandas científicas e cotidianas. 
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Segundo Santos (2008), a crise do paradigma dominante é o resultado 
interativo de uma pluralidade de condições sociais e teóricas, aprofun-
dadas com o colapso geral da modernidade. 

Com o advento da pós-modernidade, muitas verdades etno-
cêntricas consideradas absolutas passaram a ser questionadas e re-
lativizadas. Esse fenômeno ocorreu com o eurocentrismo, aqui com-
preendido como “ideologia e paradigma, cujo cerne é uma estrutura 
mental de caráter provinciano, fundada na crença da superioridade 
do modo de vida e do desenvolvimento europeu-ocidental”, (BARBO-
SA, 2008, p. 47), levando a construção de outros modelos de referên-
cia nas ciências sociais. 

Para Kuhn (1998, p. 13), paradigmas são as “realizações científi-
cas universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, fornecem 
problemas e soluções modelares para uma comunidade de pratican-
tes de uma ciência”. No entanto, o autor deixa claro ser necessária a 
existência de capacidades teórica, epistemológica e prática para uma 
orientação ser definida como um modelo padrão e servir como referên-
cia na construção de conhecimentos científicos, e no direcionamento 
da realidade sócio histórica em um determinado espaço-tempo. 

A emergência de outros paradigmas, nos países descolonizados, 
tem se dado em decorrência da “epistemologia eurocêntrica ocidental 
dominante, não admitir nenhuma outra epistemologia como espaço de 
produção de pensamento crítico nem científico”, Grosfoguel (2007, p. 35). 

Em contraposição a essa, a partir da segunda metade do sé-
culo XX, começaram-se a desenvolver nos países latino americanos 
várias propostas, inicialmente denominados de pensamentos contra 
hegemônicos. Mas, à medida que foram se consolidando, passaram 
a ser reconhecidos como novas epistemologias decoloniais, as quais 
não pretendem tornar-se um modelo de referência universal, uma vez 
que, contestam todo modelo normativo, fixo, fechado e positivista, e 
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primam pela coexistência de várias epistemes que pensem a realida-
de, as ciências e as condições dos povos do continente, a partir dos 
olhares dos subalternizados. Desse modo,

O pensamento decolonial é, ao mesmo tempo, uma proposta 
de vida e de ciência. Articula-se, por exemplo, com as sociolo-
gias das ausências e das emergências, do sociólogo português 
Boaventura de Sousa Santos (2010), no sentido de garantir visi-
bilidade a modos de existência e experiências invisibilizados, ao 
mesmo tempo em que propõe resistência a um sistema político, 
econômico e social montado sobre o tripé colonialismo, capita-
lismo, patriarcado. (FRANÇA, 2020, p. 83.)

A decolonialidade compreende o sujeito como um todo, inte-
grado ao universo, marcado por diferenças e capaz de aprender e 
ensinar a partir de suas experiências. Logo, toda e qualquer pesquisa 
científica, fundamentada epistemologicamente nessa vertente, precisa 
considerar as pessoas como protagonistas no processo, e não obje-
tos, de quem podem ser extraídas informações.

Ao primar por um único tipo de conhecimento – o das ciências 
exatas – no intuito de compreender as relações no universo, a epis-
temologia eurocêntrica desprestigia todas os saberes experienciais e 
produzidos pelas Ciências Sociais e Humanas, por não os conside-
rarem científicos, e isso acaba contribuindo para que essas ciências 
busquem outros modelos para sustentarem suas teorias, métodos e 
intervenções sociais.

Dentre as epistemologias emergentes, sobressaem o multicul-
turalismo e o interculturalismo, as quais fundamentam-se nos pres-
supostos epistêmicos e metodológicos das ciências não exatas. Tais 
epistemologias ainda são consideradas de menor relevância científica, 
por isso, defrontam-se com dificuldades para se estabelecerem en-
quanto parâmetros de produção de conhecimentos. 
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As “epistemologias e metodologias nortecêntricas estão ba-
seadas na lógica cartesiana, eurocentrada, racializada, localizada e 
generificada” (DULCI; MALHEIROS, 2021, p. 176). Logo, a superação 
do eurocentrismo e da colonialidade perpassa, necessariamente, por 
processos de desobediência epistêmica (GROSFOGUEL, 2007) e de 
descolonização mais profundas do ser, do saber e do poder (QUIJA-
NO, 2005), com a apresentação de outras matrizes de pensamento, 
pressupostos filosóficos, teorias científicas, métodos e valores pensa-
dos a partir das necessidades locais dos povos marginalizados.

Diante da abordagem tecida, é possível perceber que, ao de-
senvolvermos pesquisa acerca das relações étnico-raciais podemos 
atuar tanto para sustentar as ideologias dominantes de raça, quanto 
para desmitificar e visibilizar a história, cultura, contribuições e deman-
das dos diferentes segmentos racializados. Os estudos subalterniza-
dos não se reduzem à produção de conhecimentos, tem um caráter 
político de libertação, de desconstrução ideológica e de reescrita da 
história. No entanto, para assumir esse caráter, o(a) pesquisador(a) 
precisa estar disposto(a) a despojar dos próprios preconceitos para 
desenvolver um olhar descolonizado.

AS CONTRIBUIÇÕES  
DAS EPISTEMOLOGIAS  
CRÍTICAS NO ESTUDO DAS 
RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS

A complexidade do estudo de temáticas que enfoquem as rela-
ções étnico-raciais exige do(a) pesquisador(a) a conjunção de conhe-
cimentos de várias áreas, para proceder a interpretação do fenômeno 
à luz dos processos histórico-culturais. Conquanto, epistemologias 
decoloniais como o multiculturalismo e a interculturalidade, em uma 



31s u m á r i o

dimensão crítica, e a TCR veem se sobressaindo como bases teóricas, 
em potenciais para o desenvolvimento de pesquisas que visibilizam 
positivamente as minorias. 

Enquanto proposta epistemológica, 

o  multiculturalismo contempla um espectro que vai de abor-
dagens mais liberais e folclóricas, nas quais se valorizam ritos, 
datas comemorativas e outros aspectos das identidades plu-
rais, até perspectivas mais críticas e pós-coloniais, que enfati-
zam a necessidade de se desafiar preconceitos e relações de 
poder desiguais que prejudicam identidades sexuais, de gêne-
ro, étnico-raciais e outros grupos marginalizados, defendendo 
hibridizações e problematizando a construção discursiva dos 
estereótipos. (IVENICKI, 2020, p. 33)

O multiculturalismo, com caráter tênue, está presente nas ver-
tentes conservadora ou empresarial; liberal humanista; e liberal de 
esquerda. Essas são criticadas em vários aspectos, com destaque 
para a relação superficial em que as questões raciais são tratadas. 
Assim como, outros autores, Dulci e Malheiros (2021) apontam algu-
mas lacunas nessa epistemologia, sem especificar a qual tendência 
se refere, afirmando que,

na abordagem multicultural, as várias culturas convivem num 
determinado espaço ou território, respeitando-se mutuamente, 
mas sem interações que provoquem alterações nas estruturas 
do sistema capitalista. É incluir o exótico e o diferente, mas sem-
pre apontando que são exóticos e diferentes. Numa análise a 
partir das colonialidades do poder e do saber, é o incluir hierar-
quizando, porque não há alterações no padrão universal que 
continua eurocêntrico. Por isso, no “multiculturalismo”, não é 
possível trazer elementos para decolonizar a investigação cien-
tífica porque a relação entre sujeito e objeto permanece hierar-
quizada. (DULCI; MALHEIROS, 2021, p. 184)

No entanto, consideramos que a dimensão crítica é uma verten-
te que visa superar essas lacunas e aproxima-se dos princípios da de-
colonialidade. De acordo com McLaren (2000, p.123), a perspectiva do 
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multiculturalismo crítico “compreende a representação da raça, classe 
e gênero como resultado de lutas sociais sobre signos e significações 
e, enfatiza não apenas o jogo textual, mas a tarefa de transformar as 
relações sociais”. Esse, caracteriza-se por ações que se dispõem a 
entender e desafiar as relações de poder que causam, mantêm e ali-
mentam as discriminações étnico-raciais.

Nessa perspectiva, Silva e Brandim (2008, p. 64) ressaltam que,

o multiculturalismo crítico levanta a bandeira da pluralidade de 
identidades culturais, a heterogeneidade como marca de cada 
grupo e opõe-se à padronização e uniformização definidas pe-
los grupos dominantes. Celebra o direito à diferença nas rela-
ções sociais como forma de assegurar a convivência pacífica e 
tolerante entre os indivíduos, caracteriza o compromisso com a 
democracia e a justiça social, em meio às relações de poder em 
que tais diferenças são construídas. 

Entretanto, a interculturalidade crítica é considerada como um 
constructo mais completo e avançado quando comparado ao multi-
culturalismo, por caracterizar-se como um projeto atuante em várias 
dimensões, tendo a pretensão de construir um programa alternativo 
ao neoliberalismo, à racionalidade ocidental, e por agregar todos(as) 
os(as) que lutam pela transformação social. 

Ao contrário do multiculturalismo, a interculturalidade não se 
reduz ao mero reconhecimento, convivência harmoniosa ou tolerân-
cia das diferenças. Na visão de Walsh (2009, p.45), a mesma “trata 
de impulsar activamente procesos de intercambio que, por medio de 
mediaciones sociales, políticas y comunicativas, permitan construir 
espacios de encuentro, diálogo, articulación y asociación entre seres 
y saberes, sentidos y prácticas”. 

Assim como o multiculturalismo, a interculturalidade também se 
subdivide em tendências críticas e light (funcional e relacional). A dimen-
são crítica tem como foco o questionamento à colonialidade e busca 
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promover “a construção de um novo espaço epistemológico que inclui 
os conhecimentos subalternizados e os ocidentais, numa relação tensa, 
crítica e mais igualitária” (OLIVEIRA; CANDAU, 2010, p. 27). 

Ao acentuar a não redução dessa proposta à teorização da rea-
lidade ou ao reforço das identidades locais, é possível compreender 
que a finalidade desse outro modo de pensar, especialmente em uma 
visão crítica, é romper com o modelo vigente, possibilitar a todos(as) 
o acesso a diferentes tipos de saberes e construir outras alternativas 
para a transformação social nos países subalternizados. 

De acordo com Walsh (2005), maior expoente dessa discussão, 
a interculturalidade crítica é uma proposta de pedagogia decolonial e 
pode ser compreendida como:

(i) Un proceso dinámico y permanente de relación, comunica-
ción y aprendizaje entre culturas en condiciones de respeto, 
legitimidad mutua, simetría e igualdad; (ii) un intercambio que 
se construye entre personas, conocimientos, saberes y prác-
ticas culturalmente distintas, buscando desarrollar un nuevo 
sentido de convivencia de éstas en su diferencia; (iii) un espa-
cio de negociación y de traducción donde las desigualdades 
sociales, económicas y políticas, y las relaciones y los conflic-
tos de poder de la sociedad no son mantenidos ocultos sino 
reconocidos y confrontados; (iv) una tarea social y política que 
interpela al conjunto de la sociedad, que parte de prácticas 
y acciones sociales concretas y conscientes e intenta crear 
modos de responsabilidad y solidaridad; e (v) una meta por 
alcanzar. (WALSH, 2005, p. 10-11)

Além da dimensão epistemológica e educacional, o “intercultu-
ralismo também é um instrumento para promover a coesão social, o 
exercício da cidadania, a igualdade de oportunidades e uma integração 
adequada dos migrantes e minorias étnico culturais” (RAMOS, 2007, p. 
226). Sobretudo, é um projeto que considera o ser humano como um 
todo, com suas relações, experiências, necessidades e posicionamen-
tos. É pensado segundo outra lógica de poder, valores e expectativas.  
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Nesta perspectiva, esse modelo de pensamento vem se con-
solidando como uma proposta pluridimensional, por propor uma rup-
tura com a perspectiva epistemológica ocidental unidimensional, por 
criar espaços pluriepistemológicos e por trazer, à superfície, formas 
de conhecimento historicamente negligenciadas e subalternizadas. A 
interculturalidade é um projeto sustentado em um modo distinto de 
pensar, de organização social, de produção de conhecimento, de fazer 
filosófico e educacional, no qual as experiências e saberes, que sem-
pre estiveram nas periferias, nos lugares subjugados e subalternos, 
são reconhecidos e visibilizados, mas sem a pretensão de se tornar 
um novo modelo hegemônico ou universalista. 

Mendes e Silva (2015, 2015, p.1) afirmam que, apesar de ser um 
conceito novo,

a interculturalidade, através de embasamento ético filosófico e 
social, ganhou considerável atenção nas discussões presentes 
em arcabouços teóricos na dimensão das ciências sociais e 
humanas, penetrando em áreas como educação, antropologia, 
sociologia, direito, psicologia, comunicação, ética dentre outras. 

A interculturalidade é considerada como uma nova referência 
de caráter pluridimensional, que desperta esperança no combate às 
exclusões e uma alternativa ao pensamento eurocêntrico na América 
Latina. Enquanto o paradigma eurocentrado tem por base o modelo 
cartesiano das ciências exatas, a interculturalidade se sustenta epis-
temologicamente nas ciências sociais e humanas, na ética, na cultura 
popular e na pedagogia decolonial, as quais têm por objetivo construir 
uma sociedade mais reflexiva, crítica e autônoma. 

Ao tratar das dimensões epistemológicas e de sociabilidade, 
Candau (2016, p. 10) destaca que “a interculturalidade crítica quer 
ser uma proposta epistemológica, ética e política, orientada à 
construção de sociedades democráticas, que articulem igualdade e 
reconhecimento das diferenças culturais”. Sobretudo, é um projeto 
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de vida integral para todos(as), de insurgência e resistência ao 
modelo tradicional de sociedade, e se coaduna com os princípios das 
propostas pedagógicas contra-hegemônicas, crítica-libertadora e da 
diferença. Nesse novo projeto de sociedade, a premissa básica é criar 
condições para que os(as) subalternizados(as), com suas diferenças e 
experiências possam ser sujeitos e construir a própria história. 

Dentro desse mesmo viés apresentamos a TCR, uma proposta 
contemporânea às duas aqui apresentadas, que não originou sob os 
signos da decolonialidade, mas possuem propósitos semelhantes. A 
citada teoria foi desenvolvida por estudiosos do direito como Derrick 
Bell e Kimberlé Williams Crenshaw na década de 70, como “arcabouço 
teórico legal que estuda de que maneira as políticas, práticas e leis pre-
tensamente neutras quanto à raça perpetuam a subordinação racial/
étnica” (PARKER; ROBERTS, 2015, p. 121), e valorizam a meritocracia, 
que pelas as condições estruturais beneficiam diretamente os brancos. 

É considerada como uma área de investigação intelectual, que 
visa demonstrar que raça é uma construção social, e por isso, mol-
dam as relações estruturais e legais na sociedade e promove um 
processo de reeducação para o convívio com as diferenças, e ga-
rantia de igualdade de direitos. De acordo com Zuberi (2016, p. 479) 
“a pesquisa crítica da raça é baseada na epistemologia da emanci-
pação racial, examina as práticas do poder racial e trabalha para a 
eliminação dos efeitos da supremacia branca”. 

A TCR usa a raça como ponto de partida para a análise, mas sem 
deixar de lado os aspectos de gênero e classe, porque entende que es-
ses se interseccionam e influenciam no processo de desigualdades das 
pessoas de cor. Apoiada na sociologia crítica, aspira pela garantia de 
justiça social e dos direitos humanos aos oprimidos de todos os lugares. 

Segundo Parker e Roberts (2015, p. 121), “a TCR fundamenta-se 
em uma realidade social, e os teóricos têm utilizado diálogos, relatos, 
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crônicas e depoimentos pessoais como método no estudo acadêmi-
co” como meio dar voz aos sujeitos marginalizados para contar a pró-
pria história. Ainda de acordo os autores, essa teoria “reconhece o co-
nhecimento experimental das pessoas de cor como legítimo e crucial 
para a compreensão da subordinação racial” (2015, p. 122). 

A perspectiva, em questão, procura combinar narrativas qualita-
tivas com dados quantitativos para chamar atenção da sociedade em 
geral e subsidiar os formuladores de políticas públicas para criação de 
programas que contribuam na transformação das condições sociais, 
educacionais, culturais, políticas e econômicas. 

Além de sensibilidade teórica, é aconselhado que o(a) pesqui-
sador(a) considerem os seguintes princípios metodológicos.

1) Centrar a pesquisa na raça e em sua interseção com outras 
formas de subordinação;

2) Usar a raça na pesquisa para questionar as normas científi-
cas predominantes de objetividade e neutralidade;

3) Vincular a pesquisa com preocupações de justiça social e a 
possível práxis com esforços em andamento em comunidades;

4) Situar o conhecimento experiencial no centro de estudo e 
vinculá-lo a outros pontos de vistas de pesquisa crítica e inter-
pretativos sobre raça e racismo;

5) Reconhecer a importância dos pontos de vista transdiscipli-
nares baseados em outras áreas para melhorar a compreensão 
dos efeitos do racismo e outras formas de discriminação nas 
pessoas de cor. (PARKER; ROBERTS, 2015, p. 124)

A TCR tem se sobressaindo no campo da pesquisa científica por 
propiciar técnicas de análise das práticas racistas na história e nas insti-
tuições jurídicas norte americanas ou em qualquer outra nação em que 
o racismo se faz presente, por isso, consideramos que a mesma pode 
contribuir na compreensão desses aspectos na realidade brasileira.
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Para além das epistemologias apresentadas, destacamos a exis-
tência de outras com iguais potencialidades, conforme o objeto de aná-
lise:  currículo (Teoria Pós-Crítica do Currículo), feminismo (Feminismo 
Decolonial), Cultura (Estudos Culturais, Estudos Pós-Coloniais), relações 
de gênero (Pensamento Queer), e educação crítico-reflexiva (Pedagogia 
Crítica, Pedagogia Emancipadora, Educação Popular), entre outras.

A TESSITURA DE  
OUTROS CAMINHOS  
METODOLÓGICOS DECOLONIAIS

A definição dos procedimentos metodológicos, utilizados no de-
senvolvimento de uma pesquisa, transcende a descrição do método, 
da base epistemológica e da abordagem adotada. Por conseguinte, 
a escolha de um objeto de investigação não é aleatória e imparcial, 
porque o(a) pesquisador(a) “é sempre um sujeito portador de cultura, 
gênero, raça, linguagem, crenças religiosas, histórias de vidas e outros 
aspectos ligados à sua identidade que interferem e moldam a pesqui-
sa” (IVENICKI; CANEN, 2016, p. 2). 

Para o desenvolvimento de pesquisas que se propõe decolo-
niais é essencial a escolha de metodologias flexíveis, por dar condi-
ções de fazer as adequações necessárias no decorrer do percurso, 
para conseguir ser fiel à realidade. Entretanto, isso não exclui a neces-
sidade de rigor científico e planejamento. Além do mais, a opção por 
um método que permite essa oportunidade, em contextos dinâmicos, é 
fundamental tanto para alcançar os objetivos pretendidos quanto para 
compreender a conjuntura social em que os(as) atores(atrizes) e objeto 
escolhido estão inseridos.
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Outro aspecto importante é a relevância que a pesquisa possui 
para a transformação da realidade dos sujeitos, mas sem reduzi-la a 
um utilitarismo abstrato. Desse modo,

Pensar a construção de metodologias decoloniais é procurar 
respostas para as questões que emergem desde os(as) oprimi-
dos(as), subalternizados(as), desde a colonialidade do poder, 
saber e ser, e não meramente responder questões acadêmicas 
que se encontram no topo da “geopolítica do conhecimento. 
(DULCI; MALHEIROS, 2021, p. 184-185)

As temáticas subalternas, entre elas, as relações étnico-raciais, 
são fenômenos sociais complexos, que analisadas à luz do pensamen-
to decolonial ou críticos, exigem escolhas percursos metodológicos 
coerentes com os princípios dessas teorias, tendo em vista, a desco-
lonização do saber. Nesse sentido, o método crítico-dialético tem-se 
apresentado como um dos mais adequados, devido a capacidade em 
contribuir no entendimento das inter-relações entre a realidade con-
creta, os conhecimentos, os fatos e as experiências (GAMBOA, 2007).  

Destarte, o desenvolvimento de pesquisas a partir das episte-
mologias decoloniais é desafiante. Primeiro, pela necessidade de com-
preender concepções e teorias que ainda são desconhecidas para 
grande parte dos pesquisadores(as); segundo, pela necessidade de 
descolonizar o próprio pensamento; terceiro, pelo receio de ser incoe-
rente e colaborar, ainda que de maneira implícita, com outros modos 
de colonização, dada a dificuldade de se conseguir desprender da 
utilização de instrumentos, linguagem e da escrita do colonizador. 

Para minimizar as incoerências, é preciso imergir tanto na teoria, 
quanto nas possibilidades metodológicas, uma vez que, “pensar me-
todologias decoloniais é pensar outras ferramentas além das que hie-
rarquizam e objetificam povos e vozes subalternizados e silenciados” 
(DULCI; MALHEIROS, 2021, p. 191).
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Quanto à abordagem, o tipo qualitativo é a mais usual nesses ti-
pos de pesquisa porque “concebe o conhecimento como um processo 
socialmente construído pelos sujeitos nas suas interações cotidianas, 
enquanto atuam na realidade, transformando-a e sendo por ela trans-
formados” (ANDRÉ, 2013, p. 97), além de possibilitar a análise das 
diversas intersecções que envolvem o objeto investigado, sem ignorar 
as contribuições da abordagem quantitativa. Ivenicki e Canen (2016) 
assinalam que a abordagem qualitativa no desenvolvimento de pesqui-
sa social possibilita a generalização naturalística e permite que os(as) 
leitores(as) situados(as) em outras realidades identifiquem pontos em 
comum com a experiência relatada. 

No que tange à definição dos tipos de pesquisa e instrumentos 
de geração de dados, salientamos que esses variam de acordo com o 
objeto de investigação, no entanto, é recomendável a utilização de tipos 
que possibilitem um contato mais próximo com os sujeitos ou objetos da 
pesquisa e que possam analisá-los dentro de um contexto sócio histórico, 
a exemplo da pesquisa ação, participativa, estudo de caso e etnográfica. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das reflexões tecidas, foi possível depreender que, ape-
sar da resistência e limitações, a decolonialidade pode ser conside-
rada como um novo paradigma viável e, em ascensão, na América 
Latina, por ser uma proposta que emerge dos movimentos sociais e 
segmentos culturais subalternizados, ou seja, nasce na periferia do 
poder. Todavia, por ser uma proposta contra hegemônica, que con-
testa as estruturas da cultura dominante e do modelo de organização 
político-social do continente, e não detêm os instrumentos de poder e 
capacidade de articulação mais sofisticados, enfrenta diversas dificul-
dades para ser reconhecida para além do campo das Ciências Sociais.
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No que se refere ao multiculturalismo e a interculturalidade em 
uma dimensão crítica, bem como a Teoria Crítica de Raça, enquanto 
epistemologias dissidentes, as mesmas têm apresentado resultados 
promissores no âmbito das pesquisas relacionadas às temáticas su-
balternas, por visibilizarem os sujeitos excluídos como protagonistas; 
não reduzir a pesquisa a denunciar as situações de marginalização, 
mas propor alternativas para a transformação da realidade; procurar 
consolidar outros modos de compreender a diversidade a partir da di-
ferença, tendo como foco de análise a raça; e objetivar a consolidação 
das ciências sociais como outro espaço para repensar as relações 
humanas e de produção de conhecimentos no mundo.

Estamos longe de ter esgotado o potencial analítico das episte-
mologias tratadas nesta investigação, bem como da compreensão e 
apreensão que delas podemos ter. Temos clareza que este texto é uma 
contribuição mínima de análise, que deve ser ampliada pelos leitores in-
teressados. Também afirmamos, à luz do diálogo com os autores, que 
as pesquisas dessa natureza requerem novos olhares e percursos meto-
dológicos que coadunem com as teorias nas quais se fundamentam, e 
propiciem liberdade e autonomia aos(as) envolvidos(as) na investigação. 

Obviamente, para além das dificuldades, as pesquisas nessa 
área constituem em excelentes oportunidades de aprendizagem, de 
desconstrução de ideologias e de mudanças de atitudes individuais 
e coletivas. Sem dúvidas, precisamos desenvolver mais pesquisas a 
partir das epistemologias decoloniais, na perspectiva de descoloni-
zar o próprio pensamento.
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INTRODUÇÃO

A pessoa com deficiência, ao longo do tempo, vem sendo con-
cebida de diferentes maneiras, de acordo com o contexto cultural, 
social, econômico, político e religioso de cada época. Nos registros 
históricos sobre as pessoas com deficiência, que remetem à Antigui-
dade e à Idade média (ARANHA, 2005; PACHECO; ALVES, 2007), é 
consenso a existência de práticas de extermínio e de exclusão social. 
O extermínio de crianças que, em razão da deficiência, não se enqua-
dravam nos padrões de normalidade era legitimado pela crença de 
que esses sujeitos eram sub-humanos. Quando não havia a prática 
do extermínio, em nome do bem estar e da segurança social, esses 
indivíduos eram afastados da família, abandonados à própria sorte ou 
viviam enclausurados, por representarem ameaça para a sociedade. 
Para Mazzotta (2011, p. 16):

[a] própria religião com toda a sua força cultural, ao colocar o 
homem como “imagem e semelhança de Deus”, ser perfeito, 
inculcava a ideia da condição humana como incluindo perfeição 
física e mental. E não sendo “parecidos com Deus”, os porta-
dores de deficiências (ou imperfeições) eram postos a margem 
da condição humana.

Ainda que de forma lenta, a história de pessoas com deficiência 
passou por inúmeras transformações. Com o tempo, esses sujeitos 
saem da condição de sub-humanos e passam para a condição de 
pessoas doentes, dignas de pena e caridade. O novo entendimento 
sobre deficiência motivou o investimento em técnicas de investigação 
médica e a criação de instituições especializadas para o atendimento 
dessa população excluída do meio social da época.
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Nesse contexto, a deficiência enquanto resultado de fatores bio-
lógicos, representava o corpo com lesão3 com defeito, que necessitava 
de cuidados médicos. O modelo médico concebia a deficiência como 
um fator meramente patológico, intrínseco ao sujeito. Acreditava-se 
que as desigualdades, dificuldades e/ou inexistência da interação so-
cial eram produzidas por defeito, incapacidade e limitação do corpo 
das pessoas com deficiência. 

Para Pacheco e Alves (2007), a forma como se “vê” o indivíduo 
com deficiência é modificada de acordo com os valores sociais, mo-
rais, filosóficos, éticos e religiosos adotados pelas diferentes culturas 
em diferentes momentos históricos. 

Assim, para contrapor o modelo médico, o modelo social parte 
do princípio de que a deficiência é compreendida como construção 
social, histórica e cultural, em que as desigualdades e desvantagens 
da pessoa estão diretamente ligada às estruturas sociais. Nessa ló-
gica, a deficiência, antes entendida como um problema individual, 
passa a ser uma questão social. A sociedade precisa se ajustar à 
diversidade de modo que todas as pessoas, independentemente de 
suas características biológicas, possam ter acesso aos bens culturais 
e gozar de dignidade humana.  

Sobre esses dois modelos de abordagem da deficiência, Diniz 
(2007, p. 23) afirma que, para o modelo médico, a lesão levava à de-
ficiência; para o modelo social, sistemas sociais opressivos levavam 
pessoas com lesões a experimentarem a deficiência. 

3 A lesão é compreendida como “a falta de parte ou da totalidade de um membro, órgão ou 
sentido não funcional. Portanto, refere-se às condições biofísicas do indivíduo, em clara 
alusão ao referencial médico” (PICCOLO; MENDES, 2013, p. 470).
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A TRAJETÓRIA  
SÓCIO-HISTÓRICA  
DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Na contemporaneidade, o modelo social de deficiência é o mais 
apropriado para nortear as políticas e práticas educacionais pelo po-
tencial de reconhecimento das diferenças. Para Brasil (2006, p. 7), a 
deficiência é considerada como uma diferença que faz parte da diver-
sidade e não pode ser negada porque ela interfere na forma de ser, de 
agir, e de sentir das pessoas. 

No âmbito da legislação brasileira, considera-se pessoa com de-
ficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas (BRASIL, 2015; 2008). 

A pessoa com deficiência, ainda que possua uma lesão, nos ter-
mos descritos por Diniz (2007), é um sujeito de potencialidades. Para 
Alves e Damázio (2010), esses sujeitos possuem um potencial natural, 
independentemente de possuírem uma deficiência, diferença ou limi-
tação. Entretanto, as barreiras impostas pelo meio social podem inibir 
as potencialidades individuais de modo a restringir o desenvolvimento 
e a plena participação social. 

Sobre essa questão, as autoras ainda asseveram que “se forem 
criados ambientes propícios para que as pessoas com deficiência de-
senvolvam seu potencial, as marcas do déficit, da falta, da falha e da 
deficiência são secundarizadas e será exaltado o potencial humano” 
(ALVES; DAMAZIO, 2010, p. 26). Dessa forma, torna-se relevante co-
nhecermos os modelos de educação presentes na construção sócio-
-histórica da pessoa com deficiência. 
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 A EDUCAÇÃO ESPECIAL  
E O PAPEL ATRIBUÍDO ÀS FAMÍLIAS: 
DAS PRÁTICAS DE SEGREGAÇÃO 
À INCLUSÃO ESCOLAR 

Tratando-se da educação de pessoas com deficiência, histo-
ricamente, três modelos de educação especial demarcam concep-
ções e práticas da formação desses sujeitos, notadamente no con-
texto escolar. Neste trabalho, entende-se determinados modelos a 
partir de Japiassu e Marcondes (2001), que afirmam ser um modo 
de explicação, construções hipotéticas, que anunciam teorias para 
explicar uma realidade concreta. 

No Brasil, a exemplo do panorama mundial, são identificados três 
modelos, quais sejam: segregação, integração e inclusão. Esses mode-
los constituem o processo de desenvolvimento da sociedade e dos mo-
vimentos em prol da garantia de direitos das pessoas com deficiência.

Segundo Mazzotta (2011), no período de 1854 a 1956, as inicia-
tivas em prol da educação de pessoas com deficiência tinham caráter 
privado. No nosso entendimento, esse período refere-se à constituição 
sócio-histórica do modelo de segregação. Excluindo-se os indivíduos 
do meio social e educacional, essas inciativas resultaram de movimen-
tos de familiares de pessoas com deficiência de forma isolada e/ou 
associada. Ademais, é importante destacar que, nesse recorte tempo-
ral, o Estado não formalizou ações de atendimentos a essas pessoas.

Nesse contexto, a família protagonizou ações de socialização 
e educação em prol do desenvolvimento de pessoas com deficiên-
cia. Em razão da ausência do Estado na proposição de processos 
formais de educação, evidencia-se o papel de defesa e luta da família 
dessas pessoas.
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Conforme os estudos de Mazzotta (2011), Bueno (2004) e Mendes 
(2006; 2010), nesse ínterim, a educação especial é compreendida como 
modelo de educação segregada, uma vez que os estudantes com defi-
ciência eram atendidos em instituições de forma isolada, o que consiste 
em um “sistema paralelo ao da educação escolar” (MENDES, 2006, p. 
388). Esse entendimento de educação especial justificou a existência de 
instituições de atendimento especializado, entre elas: Apae, implantada 
no Rio de Janeiro em 1954, Sociedade Pestalozzi, implantada em Minas 
Gerais em 1932, com grande expansão pelo Brasil a partir de 1945. Se-
gundo essa lógica, a “segregação era baseada na crença de que eles 
[os sujeitos que possuem deficiência] seriam bem mais atendidos em 
suas necessidades educacionais, se ensinados em ambientes separa-
dos” (MENDES, 2006, p. 388). As instituições especializadas de caráter 
filantrópico e assistencialista assumiram papel importante no processo 
de atendimento às pessoas com deficiência no Brasil.

Os debates sociais e acadêmicos sobre educação formal de 
pessoas com deficiência ganharam força no contexto dos movimentos 
em defesa dos direitos humanos, a partir da metade do século XX, 
sob a influência de princípios como igualdade de direitos, liberdade e 
respeito à dignidade humana.

Mazzotta (2011) afirma que o segundo período da história da 
educação de pessoas com deficiência no Brasil foi de 1957 a 1993. Tal 
período se refere à constituição histórica do modelo de integração ca-
racterizado pela presença de iniciativas do Estado no âmbito nacional. 
Desde o início desse período, observa-se ações emanadas do Estado 
em prol da educação especial, a exemplo da realização de campanhas 
nacionais em defesa da educação de pessoas com deficiência e o 
auxílio técnico-financeiro às instituições especializadas.

A Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961 (BRASIL, 1961), que 
estabeleceu as diretrizes e bases da educação nacional, representou 
a primeira formalização legal do Estado sobre a educação de “excep-
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cionais”.4 O Art. 88 preconizou que a educação de excepcionais, deve, 
no que for possível, enquadrar-se no sistema geral de educação, a fim 
de integrar o seu público na comunidade. No Parecer CFE nº 848/1972 
(BRASIL, 1972), está posto que, somente a partir de 1961, abordou-se 
o assunto sobre a educação de excepcionais em legislação brasileira. 

É importante destacar que a Lei nº 4.024/1961 (BRASIL, 1961), 
sinalizou um novo entendimento de educação especial quando utilizou 
a expressão “integrar na comunidade”. Essa era a finalidade do desen-
volvimento de ações em prol das pessoas com deficiência, ainda que 
a tônica da política referendasse o termo “excepcional”.  Ademais, a 
Educação Especial passa a ser incluída no rol das políticas educacio-
nais brasileiras, tendo como importante ação a implantação do Centro 
Nacional de Educação Especial (CENESP), criado para promover a 
melhoria do atendimento às pessoas com deficiência.  

À primeira vista, as ações embasadas na Lei nº 4.024/1961 fo-
ram de encontro à lógica segregacionista em voga no Brasil. Outro 
modelo de formação para os estudantes com deficiência é delineado 
pelo princípio da normalização, que tinha como pressuposto básico: 

toda pessoa com deficiência teria o direito inalienável de expe-
rienciar um estilo ou padrão de vida que seria comum ou nor-
mal em sua cultura, e que a todos indistintamente deveriam ser 
fornecidas oportunidades iguais de participação em todas as 
mesmas atividades partilhadas por grupos de idades equivalen-
tes (MENDES, 2006, p. 389).

Esse princípio foi o fio condutor do modelo de integração esco-
lar que previa, para as pessoas com deficiência, a igualdade de acesso 
a bens socioculturais e educacionais, já disponíveis para pessoas sem 
deficiência. Nesse sentido, compreendia-se que os estudantes com 
deficiência, ao frequentarem o mesmo espaço escolar, participariam 
de atividades comuns às demais pessoas.

4 Termo utilizado para fazer referência às pessoas com deficiência nesse período histórico.
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Outro marco legal no delineamento da política de Educação Es-
pecial no Brasil foi à promulgação da Lei nº 5.692/1971 (BRASIL, 1972). 
Seu Art. 9º dispõe que “os alunos que apresentassem deficiências físi-
cas ou mentais, os que se encontrassem em atraso considerável quan-
to à idade regular de matrícula e os superdotados deverão receber 
tratamento especial, de acordo com as normas fixadas pelos compe-
tentes Conselhos de Educação”. Com esse documento, definiu-se que 
os sujeitos que possuíssem deficiência física, mental, superdotação 
e atrasos na aprendizagem seriam beneficiados com os serviços da 
Educação Especial.

O modelo de integração ganhou destaque no Brasil, notadamen-
te a partir da década de 1980. O texto da CF de 1988 (BRASIL, 1988) 
apresenta, no Art. 205, que a educação é direito de todos, dever do Esta-
do e da família, e tem a finalidade de promover o pleno desenvolvimento 
da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho e 
no Art. 206, inciso I, menciona que um dos princípios da educação é a 
“igualdade de condições de acesso e permanência na escola”. Esses 
artigos tendem a uma proposta de educação pelos direitos humanos 
individuais de todos os sujeitos e sinalizam o papel da família.

Na CF de 1988, no Art. 226, a família é definida como base da 
sociedade, sendo identificada como uma comunidade formada por 
qualquer dos pais e seus descendentes, corroborando a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos de 1948, Art. 16, parágrafo 2 - a família 
é o núcleo natural e fundamental da sociedade.

Nesse contexto, o Estado amplia suas obrigações e responsa-
bilidades no atendimento às necessidades básicas das pessoas com 
deficiência com a publicação da Lei nº 7.853 de 24 de outubro de 1989 
(BRASIL, 1989), que dispõe, entre outras ações, sobre o apoio às pes-
soas portadoras de deficiência5 e sua integração social. Ainda que não 

5 Termo utilizado para fazer referência às pessoas com deficiência nesse período histórico.
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exclusiva para os processos educacionais, a referida lei apresentou me-
didas importantes que viabilizaram o pleno exercício dos direitos básicos 
das pessoas com deficiência, notadamente na área de educação.

Com o respaldo legal dos documentos oficiais elaborados nas 
décadas de 1980, a Política Nacional de Integração da Pessoa Porta-
dora de Deficiência foi instituída pelo Decreto nº 914 de 06 de setem-
bro de 1993, explicitando um conjunto de orientações normativas, com 
a finalidade de assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e 
sociais das “pessoas portadoras de deficiência”.

O referido decreto indicou a necessidade do desenvolvimento de 
ações articuladas para assegurar a plena integração da pessoa porta-
dora de deficiência no contexto socioeconômico e cultural. A expressão 
“pessoa portadora de deficiência” foi utilizada em substituição a termo 
“excepcional”, expresso nas Leis nº 4.024/1961 e 5.692/1971, ainda que 
a integração fosse a lógica da educação para pessoas com deficiência.  

No contexto da Lei nº 7.853/1989 e do Decreto nº 914/1993, o 
então chamado Ministério da Educação e do Desporto (MEC) publi-
cou, em 1994, a Política Nacional de Educação Especial, anunciando 
um conjunto de objetivos destinados a garantir o atendimento educa-
cional do alunado portador de necessidades especiais, cujo direito à 
igualdade de oportunidades nem sempre é respeitado (BRASIL, 1994 
p. 07). O referido documento indicava a possibilidade do estudante 
que fazia parte do grupo da Educação Especial frequentar a escola e a 
classe comum do ensino regular, desde que tivesse condição de rea-
lizar as atividades propostas, dentro dos padrões pré-estabelecidos.  

Um divisor de águas em relação às políticas para a Educação 
Especial foi a promulgação da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996 (BRASIL, 1996), que estabelece as diretrizes e bases da educa-
ção nacional apresentando um diferencial. Essa lei inova, em relação 
às outras legislações publicadas anteriormente, quando apresenta um 
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capítulo tratando de questões específicas da Educação Especial. No 
Art. 58, a Educação Especial passa a ser definida como modalidade 
de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. Vale 
destacar que, quando essa lei foi promulgada, a Declaração de Sala-
manca (UNESCO, 1994), de que trataremos posteriormente, já estava 
disponível para orientar as políticas para as pessoas que compõem o 
público alvo da educação especial.

A LDBEN (1996) apesar de não apresentar o termo “inclusão’, 
conforme abordado pela primeira vez na Declaração de Salamanca, 
ratifica o direito à educação previsto na CF de 1988. Sobre o atendi-
mento aos sujeitos da Educação Especial indica que ele seja realizado 
por meio dos serviços educacionais em classes, escolas ou espaços 
especializados, quando não for possível a integração nas classes co-
muns de ensino regular, sempre em função das condições específicas 
dos alunos. Vale destacar que a referida lei ainda preconiza que a ofer-
ta dessa modalidade de educação escolar, a Educação Especial, é 
dever constitucional do Estado, tendo início na Educação Infantil.

A Educação Especial, ao ser configurada como uma modalida-
de de educação escolar, cria condição de se ter estudante público alvo 
dessa modalidade de ensino em todos os níveis e etapas da educa-
ção. Assim, no delineamento regulamentado pela LDBEN, a Educação 
Especial é a única modalidade de educação que perpassa todo o pro-
cesso de ensino formal. 

Em face das determinações da LDBEN (BRASIL, 1996) e de certas 
indefinições conceituais e procedimentais decorrentes de leis anteriores 
às diretrizes e das práticas constituídas socialmente, para orientar a im-
plantação do modelo de integração, o Decreto nº 914/1993 foi revogado 
pelo Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 (BRASIL, 1999), que 
regulamenta a Lei nº 7.853/1989 e dispõe sobre a Política Nacional para 



53s u m á r i o

a Integração de Pessoa Portadora de Deficiência. O novo decreto man-
tém alguns dispositivos legais do anterior e amplia informações. 

O Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, merece dois 
destaques. O primeiro se refere ao conceito de deficiência, que foi des-
dobrado em três categorias: (i) deficiência – toda perda ou anormali-
dade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica 
que gere incapacidade para o desempenho de atividade dentro do pa-
drão considerado normal para o ser humano; (ii) deficiência permanen-
te – aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo 
suficiente para não permitir recuperação ou não haver probabilidade 
de que se altere, apesar de novos tratamentos; e (iii) incapacidade – 
uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, 
com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos 
especiais para que a pessoa portadora de deficiência possa receber 
ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao 
desempenho de função ou atividade a ser exercida.

O segundo destaque refere-se às orientações para a equipara-
ção de oportunidade das pessoas com deficiência em diferentes áreas 
sociais. Em relação ao acesso à educação, ratifica-se a matrícula com-
pulsória em cursos regulares de instituições públicas e particulares 
para os estudantes capazes de se integrar à rede regular de ensino, e 
reafirma-se o atendimento especializado.  

No âmbito acadêmico, algumas análises sobre a Política de 
Educação Especial (BRASIL, 1994) apontaram que ela possibilitou 
serviços da Educação Especial de forma transitória ou permanente, 
por meio de programas de apoio na escola regular ou em escola es-
pecializada. Sobre essa questão, Mantoan (2006) afirma que, a fim de 
se assegurar o atendimento ao público da Educação Especial, pela 
integração escolar, previa-se que o estudante transitasse no sistema 
escolar da classe regular ao ensino especial, tendo acesso às escolas 
por meio de um leque de possibilidades educacionais, a saber: esco-
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las especiais, classes especiais em escolas comuns, ensino itinerante, 
salas de recursos, classes hospitalares, ensino domiciliar e outros. 

Nessas condições, o que determinava o tipo e o local de atendi-
mento recebido pelos estudantes com deficiência era o seu potencial 
de adaptação ao meio, identificado por meio de avaliações. A primeira 
opção era a inserção na escola e na turma regular, todavia, admitir-se-
-ia a existência de outros tipos de atendimento para que a integração 
ocorresse gradativamente.  

A Educação Especial se aproxima da educação regular, visando 
oportunizar às pessoas com deficiência (i) a convivência com estudan-
tes sem deficiência no espaço escolar; (ii) a participação em situações 
de aprendizagem mais desafiadores; (iii) a experiência de convívio em 
contextos sociais e educacionais mais próximos dos normais. 

Mesmo ocupando um lugar prioritário na política educacional, 
com base no princípio da igualdade de oportunidades, até então, a 
Educação Especial foi orientada pela lógica da oferta de serviços, pos-
sibilitando a inserção da pessoa com deficiência na sociedade, auxi-
liando-a a adquirir condições para viver o mais próximo possível dos 
padrões de normalidade. 

A lógica de serviços inerente ao modelo de integração escolar 
não atendeu às expectativas de profissionais, pesquisadores, familia-
res e pessoas com deficiência em relação à eliminação de práticas 
segregadoras. Sobre essa questão, estudos realizados por Mendes 
(2006), Mantoan (2006), Castro e Pimentel (2009) sugerem alguns dile-
mas inerentes ao modelo de integração escolar. Em linhas gerais, eles 
expressam problemas de ordem conceitual e procedimental. 

Mantoan (2006) afirma que a integração não era para todos, uma 
vez que esse modelo indicava a necessidade de seleção prévia dos 
estudantes aptos à inserção no ensino regular. O estudante considerado 
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não apto era encaminhado para as classes especiais dentro da escola 
regular e ou para serviços individualizados em outras instituições.

Complementando essas afirmações, Castro e Pimentel (2009) as-
severam que a proposta da integração fundamentava-se na concepção 
de que os “diferentes” deveriam se adequar às condições oferecidas 
pela escola, havendo necessidade de se buscar condições para garantir 
sua permanência e seu sucesso no ensino escolar. Assim, os estudan-
tes deveriam ter alguns pré-requisitos para a sua integração na escola, 
cabendo-lhes a responsabilidade pelo sucesso e/ou fracasso escolar.

Nessa mesma direção, Mendes (2006) destaca que o modelo 
de integração perpetuou práticas de segregação, uma vez que a pas-
sagem dos estudantes com deficiência de um nível de serviço mais 
segregado para outro mais integrador dependia unicamente do seu 
progresso pessoal. Na maioria dos casos, não ocorria a mobilidade de 
um nível para o outro, o que causava o surgimento de grupos isolados 
sob a lógica da ideia de integração. 

No nosso entendimento, as situações apresentadas por Man-
toan (2006), Mendes (2006), Castro e Pimentel (2009) demonstram que 
as ações desenvolvidas sob a lógica da integração não concretizaram 
mudanças efetivas nas práticas segregadoras, pois os estudantes são 
responsabilizados pelo seu desenvolvimento. Ademais, o princípio fun-
damental da integração não se concretizou, uma vez que as oportuni-
dades de participação em todas as atividades eram desiguais. 

No contexto da integração, alguns documentos legais sinalizam 
o papel da família no processo de desenvolvimento de pessoas com 
deficiência, todavia, esse era restrito a ação de auxiliar e ao incentivo 
do estudante. Sobre essa questão, Glat (1996) afirma que a família, 
quando não ignorada, era relegada a um segundo plano, não sendo 
vanguarda do processo de integração. 
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Nesse modelo, diversos movimentos sociais e acadêmicos no 
âmbito internacional e nacional entoaram uma perspectiva ampliada 
de formação escolar para o público alvo da Educação Especial. Se-
gundo Mazzotta (2001), no Brasil, existem indicativos de ações dessa 
natureza a partir do ano de 1993. Esse registro sugere que, durante o 
processo de implantação do modelo de integração, outra perspectiva 
estava sendo delineada, a partir do modelo de inclusão escolar.

A Constituição de 1988 (BRASIL, 1998), que consagra os direitos 
sociais, entre eles, a educação para todos, ratificada pela LDBEN (BRA-
SIL, 1996), quando somadas aos malogros das práticas de segregação 
e integração, impulsionam a elaboração de políticas voltadas para a 
construção de sistemas educacionais inclusivos, se alinhando aos movi-
mentos no âmbito mundial em defesa dos indivíduos pertencentes a gru-
pos com status minoritários, notadamente os que possuem deficiência. 

Entre esses movimentos, destacamos a Conferência Mundial 
sobre Necessidades Educacionais Especiais: acesso e qualidade, que 
culminou com a produção da Declaração de Salamanca (UNESCO, 
1994), documento que apresentou os princípios, políticas e práticas 
para a inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais 
no sistema regular de ensino, reconhecida mundialmente como um 
marco na disseminação da filosofia inclusiva.

O referido documento destaca que as escolas devem acomodar 
todas as crianças independentemente de suas condições físicas, intelec-
tuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Devem, ainda, incluir no 
grupo das crianças com deficiência as crianças superdotadas, as per-
tencentes a minorias linguísticas, étnicas ou culturais e as crianças pro-
venientes de outros grupos marginalizados. Para Mendes (2006, p. 395),

[n]o contexto mundial, o princípio da inclusão passa a ser de-
fendido como uma proposta da aplicação prática ao campo da 
educação de um movimento mundial, denominado inclusão 
social que implicaria a construção de um processo bilateral no 
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qual as pessoas excluídas e a sociedade buscam, em parceria, 
efetivar a equiparação de oportunidades para todos, construin-
do uma sociedade democrática na qual todos conquistariam 
sua cidadania, na qual a diversidade seria respeitada e haveria 
aceitação e reconhecimento político das diferenças.

Com base nesse princípio, emerge o desafio de se efetivar o 
atendimento aos estudantes das classes minoritárias, especialmente 
os que possuem deficiência, nas escolas comuns das redes regulares 
de ensino, de modo a proporcionar, mediante equiparação de oportu-
nidades, o desenvolvimento integral de todos os sujeitos. Esse princí-
pio se materializa na proposta de inclusão escolar. Sobre essa nova 
perspectiva, Omote (1999, p. 9) afirma que

[a] ideia de inclusão se apresenta como um avanço em relação 
a sua antecessora, enfatizando-se especialmente o redireciona-
mento do foco de atenção, que antes recaia sobre o deficiente, 
para o ambiente. Isso implica, na realidade, uma mudança radi-
cal na concepção de deficiência.

Assim, a Educação Especial e a educação regular são integra-
das em uma proposta de educação inclusiva, zelando-se pelo respei-
to às diferenças individuais de todos os estudantes com deficiência e 
outras especificidades. Para tanto, faz-se necessário transformações 
e ressignificações nos contextos históricos e sociais, com vistas à 
construção de uma sociedade mais justa e igualitária, onde preva-
leça o respeito aos direitos de todos e de cada cidadão, indepen-
dentemente de suas diferenças orgânicas, sociais, culturais, raciais, 
religiosas e de qualquer natureza. 

A declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) anuncia uma nova 
perspectiva de atuação da família no processo educacional de pessoas 
com deficiência ao apresentar, nas Linhas de Ação em Nível Nacional, 
no item “perspectivas comunitárias”, a categoria “parceria com os pais”. 
Essa categoria faz as seguintes orientações, entre outras ações: (i) a 
educação de crianças com necessidades educacionais especiais é uma 
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tarefa a ser dividida entre pais e profissionais; (ii) os pais constituem 
parceiros privilegiados no que concerne às necessidades especiais de 
suas crianças; (iii) uma parceria cooperativa e de apoio entre adminis-
tradores escolares, professores e pais deveria ser desenvolvida. Os pais 
deveriam, então, ser considerados como parceiros ativos nos processos 
de tomada de decisão. Além disso, atribui-se ao governo a responsabili-
dade de liderar a promoção de parceria com os pais, mediante declara-
ções políticas e legais, no que concerne aos direitos paternos. 

Nessa direção, a Educação Especial assume uma nova configu-
ração, a qual foi formalizada na Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008). Essa política 
reafirma a transversalidade da Educação Especial enquanto modali-
dade de formação prevista na Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394/1996 
e orienta o trabalho colaborativo e articulado com o ensino regular, 
por meio de ações efetivas que assegurem o processo de inclusão de 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidade/ superdotação.

Considerando-se a constituição sócio-histórica da educação de 
pessoas com deficiência, na contemporaneidade, a educação inclusi-
va é o modelo mais aceito no campo educacional para o desenvolvi-
mento desses sujeitos, visto que se materializa a partir de práticas de-
mocráticas que respeitam e valorizam as diferenças individuas, tendo 
como foco o trabalho com as potencialidades de cada sujeito. Nesse 
contexto, supomos que a família assuma papel fundamental no pro-
cesso de inclusão escolar e, consequentemente, no desenvolvimento 
integral das pessoas com deficiência.

Para o enfrentamento dos desafios cotidianos no processo da 
formação escolar de estudantes com deficiência, é indispensável à 
construção de parcerias entre a família e escola, em função do desen-
volvimento de ações e estratégias que viabilizem o desenvolvimento da 
criança. Essa parceria é entendida como uma relação de trabalho que 
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se caracteriza por uma intenção partilhada, respeito mútuo e vontade 
de negociação, o que implica a partilha de informações, responsabi-
lidade, aptidões, tomada de decisões e confiança (CORREIA, 2008). 

No Brasil, não por acaso, os documentos legais que orientam o 
processo de inclusão escolar de pessoas com deficiência destacam a 
necessidade da participação da família na escola para o alcance dos 
objetivos inclusivos. Elegemos alguns documentos que destacam a 
importância da relação família e escola, quais sejam: (i) Diretrizes Na-
cionais para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001); 
(ii) Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-
siva (BRASIL, 2008); (iii) Diretrizes Operacionais para o Atendimento 
Educacional Especializado na Educação Básica (BRASIL, 2009); (iv) 
Decreto nº 6.949/2009, que promulga a Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência (BRASIL, 2009); e (v) Lei Bra-
sileira da Inclusão (BRASIL, 2015). Tais documentos foram elaborados 
sob as orientações da Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994).

No documento que institui as Diretrizes Nacionais para a Edu-
cação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001), como sinalizado 
anteriormente, a família é tratada como parceira da escola por meio 
da participação na identificação das necessidades educacionais espe-
ciais, no processo educativo, na tomada de decisão quanto ao atendi-
mento necessário e na abordagem pedagógica mais apropriada. 

A Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação In-
clusiva (BRASIL, 2008) tem como objetivo assegurar a inclusão escolar 
de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, orientando os sistemas de ensino para 
garantir, entre outras ações, a participação da família e da comunidade.

A participação da família desses estudantes também é referenda-
da nas Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Espe-
cializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial (BRASIL, 
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2009). Em seu Art. 9º, esse documento aborda as competências dos 
professores que atuam na Sala de Recursos Multifuncionais ou Centros 
de AEE, na elaboração e na execução do plano de Atendimento Edu-
cacional Especializado  mediante articulação com os demais professo-
res, participação das famílias e ação intersetorial, envolvendo diversos 
setores da gestão, notadamente os responsáveis pela educação, saú-
de e assistência social. Pontua-se, ainda, no Art. 13, as atribuições dos 
professores do AEE, dentre outras a orientação das famílias sobre os 
recursos pedagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno.

O Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 (BRASIL, 2009), 
que promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência, indica que a família é o núcleo natural e fun-
damental da sociedade, tendo o direito de receber a proteção da so-
ciedade e do Estado, bem como, as pessoas com deficiência e seus 
familiares devem receber a proteção e a assistência necessárias para 
tornar as famílias capazes de contribuir para o exercício pleno e equi-
tativo dos direitos das pessoas com deficiência.

A Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015 (BRASIL, 2015), que ins-
titui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, afirma que 
é dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com 
deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos básicos [...] (Art. 
8º). Afirma, ainda, que também é dever do Estado, da família, da co-
munidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à 
pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, 
negligência e discriminação. Ademais, incube o poder público de criar 
condições para participação dos estudantes com deficiência e de suas 
famílias nas diversas instâncias de atuação da comunidade escolar.

Amparando-nos com esse conjunto de documentos legais, reafir-
mamos que a família se constitui a primeira instituição social de convívio 
da criança, a qual promove as primeiras relações humanas, afetivas e 
sociais da pessoa com deficiência, e precisa assumir papel mediador e 
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participativo no processo de formação escolar. Nessa direção, Portela 
e Almeida (2009) consideram a família como uma instância mediadora 
entre o indivíduo e a sociedade na qual se encontra inserida.  

Com base nesse entendimento, a participação da família na insti-
tuição escolar é condição essencial na efetivação do direito à educação. 
Com funções específicas, mas complementares, os processos que en-
volvem o acesso, a permanência e a aprendizagem dos estudantes se 
fortalecem mediante o diálogo, acompanhamento e decisões colegia-
das na escola, bem como na rede de ensino como um todo.
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INTRODUÇÃO

Neste trabalho, trago algumas considerações reflexivas cons-
tantes em meu estudo de doutoramento, intitulado “Educação crítica 
decolonial e agenciamentos: um estudo etnográfico-discursivo sobre 
o Programa Mulheres Inspiradoras” (QUEIROZ, 2020). Realizado em 
uma escola pública da cidade de Taguatinga, Distrito Federal (DF), 
com turmas do 2º e 3º anos do Ensino Médio (EM), o estudo analisa 
e problematiza as representações e identificações discursivas cons-
truídas por estudantes sobre as experiências formativas em uma ação 
coletiva de resistência, o “Programa Mulheres Inspiradoras” (PMI).

O PMI foi criado pela professora Gina Vieira Ponte de Albuquerque 
no ano de 2014, em uma escola pública da cidade de Ceilândia (DF). 
Depois de receber premiações nacionais e internacionais, tornou-se pro-
grama da rede pública do DF, sendo aplicado em mais quinze escolas 
no ano de 2017. O Programa de Ampliação da Área de Abrangência do 
PMI (PAPMI) organizou-se em dois momentos. No primeiro semestre do 
ano de 2017, houve a formação continuada dos/as docentes inscritos/
as e selecionados/as conforme edital. No segundo semestre do mesmo 
ano, ocorreu a sua aplicação nas escolas. A pesquisa etnográfico-dis-
cursiva6 que originou este trabalho foi realizada no segundo semestre 
do ano de 2017, considerando principalmente o segundo momento do 
PAPMI, isto é, a aplicação nas escolas participantes.

Em relação à proposta pedagógica, o PMI está organizado em 
diferentes ações7, com destaque para as práticas de leitura literária 
e de escrita autoral. Uma das grandes contribuições do PMI para as 
instituições envolvidas diz respeito à ampliação da biblioteca escolar 

6 A pesquisa foi autorizada pela Universidade de Brasília (UnB) e aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP), por meio da Plataforma Brasil, conforme parecer consubstan-
ciado n. 3.070.769.

7 O dossiê Projeto Mulheres Inspiradoras, publicado em 2018, traz artigos e ensaios que 
pormenorizam as ações do PMI. Disponível em: https://periodicos.unb.br/index.php/
les/issue/view/1123.
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por meio da aquisição de pequeno acervo de obras literárias escritas 
por mulheres. As obras literárias integrantes do PMI são marcadas por 
narrativas e discursos contra-hegemônicos que problematizam, dentre 
outros temas, sexismo e racismo estruturais, epistêmicos e institucio-
nais. As práticas de escrita autoral, por sua vez, envolvem, principal-
mente, a produção de relatos em diário de bordo e de biografias de 
mulheres inspiradoras, e concorrem para processos de reelaboração 
reflexiva e identitária e para a cidadania ativa.

No tocante à abordagem metodológica, a pesquisa que realizei 
envolveu observações de aula, notas de campo, rodas de conversa e 
diário de bordo. Neste capítulo, a partir da minha experiência de pes-
quisa, teço reflexões sobre as ações do PMI, imbricando relato de ex-
periência com escrita ensaística.

Para estruturar o trabalho, em termos de plano composicional, 
primeiramente abordo os princípios, fundamentos e ações do PMI e 
apresento as obras literárias de autoria de mulheres que integram o 
PAPMI. Na segunda seção, teço reflexões sobre as práticas de leitura 
e escrita do PMI, ancorado no pensamento decolonial. Nas considera-
ções finais, arrolo as conclusões do trabalho.

PROGRAMA MULHERES  
INSPIRADORAS: AÇÕES  
SOCIOPEDAGÓGICAS  
TRANSFORMADORAS

O Programa Mulheres Inspiradoras (PMI) foi idealizado e execu-
tado por Gina Vieira Ponte de Albuquerque, professora de Língua Portu-
guesa (LP) da rede pública do Distrito Federal (DF), no ano de 2014, com 
cinco turmas do 9º ano do Centro de Ensino Fundamental 12 (CEF 12) 
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de Ceilândia (ALBUQUERQUE, 2015). A formulação do PMI teve como 
uma das principais motivações a preocupação com atitudes e compor-
tamentos de adolescentes do sexo feminino em redes sociais digitais, 
caracterizados pela autoexposição sensualizada e autodepreciação. A 
professora Gina observou que muitos/as adolescentes adotavam “a prá-
tica do sexting por modismo, sem proceder a uma análise mais reflexiva 
das próprias atitudes” (ALBUQUERQUE, 2015, p. 20).

Certamente, a escola não deve profanar as experiências digi-
tais sexualizadas, mas, de modo ético e reflexivo, orientar a atuação 
online mais segura e “fornecer aos jovens estudantes condições para 
examinar, com criticidade, as influências que esse tipo de experiência 
pode provocar em cada um” (COUTO; OLIVEIRA; CARMO, 2017, p. 
13-14). Via de regra, estudantes, mães e pais carecem de informação 
e orientação sobre as especificidades das descobertas e vivências das 
sexualidades no mundo contemporâneo, afinal as dinâmicas sociais se 
modificaram, exigindo novas respostas e compreensões. O planeja-
mento do PMI partiu, inicialmente, dessa situação-problema, mas sua 
aplicação foi muito além do debate sobre a prática do sexting, abran-
gendo diferentes ações para desconstruir práticas e discursos sexis-
tas, misóginos, racistas e LGBTfóbicos a partir do contexto escolar.

Para isso, a professora Gina buscou auxiliar o público discente 
a refletir “de forma crítica sobre o papel da mulher na sociedade, [...] 
a ampliar os seus repertórios de leitura e exercitar a escrita autoral” 
(ALBUQUERQUE, 2015, p. 21). Foi necessário, também, basear-se na 
concepção do/a professor/a como intelectual transformador (GIROUX, 
1997) e na adoção de práticas pedagógicas que incentivassem a ci-
dadania ativa e o fortalecimento identitário, em especial o feminino, 
a partir da leitura de obras produzidas por mulheres e da produção 
escrita autoral (REVISTA PMI/GDF, 2017). Tais estratégias pedagógicas 
buscaram priorizar o/a estudante e o processo de aprendizagem, pri-
vilegiando procedimentos didáticos que valorizassem o protagonismo  
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juvenil, com a utilização de metodologias ativas. De acordo com Al-
buquerque (2015, 2018), para alcançar os objetivos propostos, o PMI 
abarcou as seguintes ações:

Quadro 1 – Ações do Projeto Mulheres Inspiradoras

Ações

1

Leitura de seis obras de autoria feminina: O Diário de Anne Frank, de Annelies Marie Frank; Eu 
sou Malala, de Malala Yousafzai; Quarto de Despejo: diário de uma favelada, de Carolina Maria 
de Jesus, Não vou mais lavar os pratos, Só por hoje vou deixar o meu cabelo em paz, Espelho, 
Miradouros, Dialéticas da Percepção (os três últimos da autoria de Cristiane Sobral).

2

Estudo da biografia de 10 mulheres inspiradoras: Anne Frank, Carolina Maria de Jesus, Cora 
Coralina, Irena Sendler, Lygia Fagundes Telles, Malala Yousafzai, Maria da Penha, Nise da 
Silveira, Rosa Parks e Zilda Arns.

3 Entrevista com mulheres de destaque na comunidade.

4
Campanha de combate à violência contra a mulher: “Nós dizemos não a qualquer forma de 
violência contra a mulher”.

5
Realização de entrevista, pelos/as estudantes, com uma mulher do próprio círculo social, que 
eles considerassem inspiradora.

6
Transformação da entrevista em um texto autoral de natureza biográfica, no qual narrassem a 
história de vida da mulher inspiradora eleita por eles/as.

7

Estudo de casos, debate, trabalho em grupo, mesa-redonda e mostra de vídeo sobre o uso 
consciente e seguro das redes sociais digitais, sobretudo, no que diz respeito ao sexting, ao 
ciberbullying e à ciberviolência contra a mulher.

8 Lançamento de livro com as biografias de mulheres escritas pelos/as estudantes.

Fonte: Albuquerque (2015, 2018).

Em 2017, após receber o I Prêmio Ibero-americano de Educa-
ção em Direitos Humanos, o Projeto Mulheres Inspiradoras adquiriu 
mais visibilidade e atraiu diferentes parcerias. Transformado em Pro-
grama Mulheres Inspiradoras (PMI), foi levado para mais 15 escolas 
públicas do Distrito Federal (DF), a partir de um acordo de cooperação 
internacional entre o Governo do Distrito Federal (GDF), por meio da 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) e do 
Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação (EAPE), a 
Cooperação Andina de Fomento (CAF), autoidentificada como Banco 
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de Desenvolvimento da América Latina, e a Organização de Estados 
Ibero-americanos (OEI). A SEEDF ficou responsável pelo planejamen-
to, pela operacionalização e pela avaliação das ações do Programa de 
Ampliação da Área de Abrangência do PMI (PAPMI).

Formou-se, assim, uma rede de aliança entre agentes engajados/
as8, com diferentes formas de atuação institucional e social (ARCHER, 
2004), em prol da construção de práticas cidadãs nas escolas do DF. 
Ações como essa vão de encontro aos processos de mercantilização 
da educação no contexto contemporâneo, aperfeiçoados pela reforma 
do EM (Lei n° 13.415/2017) e pela criação de documentos de parame-
trização do ensino, como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
que, a despeito dos avanços, se pauta em políticas liberais vinculadas a 
interesses da indústria editorial sobre a produção de materiais didáticos 
(GOMES; VASCONCELOS; COELHO, 2018), que contribuem para a ex-
pansão das formas de atuação do capital privado na educação.

A convite da SEEDF, a UnB, representada pelo Grupo de Pes-
quisa Educação Crítica e Autoria Criativa (GECRIA), do qual faço par-
te, tornou-se instituição parceira para avaliar o PAPMI, assumindo o 
compromisso de elaborar o relatório parcial e final da formação dos/as 
professores/as e da sua aplicação nas escolas. Dessa forma, acom-
panhei a execução do PAPMI por dois motivos: (i) para realizar a inves-
tigação etnográfico-discursiva que ora textualizo e (ii) para contribuir 
com a produção do referido relatório. Além do relatório parcial e final, 
o GECRIA produziu o dossiê Projeto Mulheres Inspiradoras9 no ano de 
2018, publicado na Revista Cadernos de Linguagem e Sociedade, da 
UnB. O dossiê reúne trabalhos (ensaios, artigos científicos e resenha) 
que abordam diferentes dimensões do PMI, como a formação dos/as 

8 No Brasil, a expressão inglesa corporate agents, proposta por Archer (2004, p. 265) para 
designar “grupos investidos de autoconsciência, grupos promotores de mudança, movi-
mentos sociais e associações defensivas”, tem sido traduzida preferencialmente por agen-
tes corporativos/as. Neste estudo, opto pelo emprego da expressão agentes engajados/as.

9 O dossiê encontra-se disponível em: https://periodicos.unb.br/index.php/les/issue/view/1123.
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docentes, a experiência sociopedagógica discente, as potencialidades 
das práticas pedagógicas, as práticas de produção escrita e de leitura.

O PAPMI organizou-se em dois momentos. Primeiramente, houve 
a formação continuada com 48 professores/as selecionados/as (qua-
renta e sete docentes do sexo feminino e um do sexo masculino) e, 
depois, a aplicação nas escolas. Um dos critérios da seleção dos/as 
docentes, conforme edital, era que cada escola tivesse, no mínimo, dois 
docentes inscritos (um de LP e outro/a de disciplina diferente). O curso 
de formação continuada do PAPMI para docentes durou cinco meses 
(entre 15 de maio e 30 outubro de 2017) e ocorreu nas dependências da 
EAPE. Os encontros aconteceram na segunda-feira e abordaram temas 
relacionados aos princípios, fundamentos e ações do PMI.

A formação foi ministrada pela professora Gina, agora profes-
sora-formadora, que sempre convidava especialistas das temáticas 
abordadas para participar dos encontros e colaborar com reflexões 
teóricas e didático-pedagógicas. Seguindo a perspectiva da comuni-
dade de aprendizado (HOOKS, 2013), os encontros eram orientados 
por metodologias ativas e reflexivas, com constante participação das 
professoras cursistas e do professor cursista, incentivados/as a criar, 
expor, planejar e discutir ideias e estratégias pedagógicas de modo 
autoral. Cada escola deveria ter duas docentes inscritas no PAPMI, 
as quais planejavam a execução do PMI em diálogo com o conteúdo 
previsto para cada ano do EM.

Alicerçados nos propósitos da pedagogia crítica, os processos 
formativos buscaram acionar o pensar, o sentir e o querer de docentes 
no planejamento das ações educativas, de modo a romper com práticas 
conteudistas, reprodutivistas e racionalizantes, para propor uma práxis 
que considerasse variadas dimensões humanas (linguística, intrapes-
soal, interpessoal, emocional, corporal). Um dos propósitos da formação 
era que cada docente reelaborasse e ressignificasse o PMI, adequan-
do-o à realidade e às necessidades da comunidade e considerando o 
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projeto político-pedagógico institucional. Para orientar as ações pedagó-
gicas, as docentes precisaram considerar os princípios basilares do PMI:

Quadro 2 - Princípios do Programa Mulheres Inspiradoras

Princípios

1 Concepção do/a professor/a como intelectual transformador e protagonista da própria prática.

2 Valorização do protagonismo dos/as estudantes.

3 Fomento à leitura em sala de aula.

4 Utilização de metodologias ativas.

5 Valorização do legado de mulheres inspiradoras. 

6 Alinhamento com a pedagogia de projetos.

7 Compreensão da aprendizagem como processo.

8 Valorização dos saberes prévios dos/as estudantes.

9 Trabalho pedagógico integrado à comunidade.

10 Educação em e para os Direitos Humanos.

Fonte: Revista do PMI (2017, p. 28).

Com o objetivo de “oferecer aos/às cursistas embasamento teó-
rico e prático sobre a temática equidade de gênero, conforme previsto 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Básica e no Cur-
rículo em Movimento, em uma perspectiva de abordagem interdiscipli-
nar”, os princípios do PMI pautam-se em pressupostos humanistas e 
identitários de ensino e aprendizagem, com potencial para intensificar 
a agência de docentes e discentes e tornar o chão da escola um espa-
ço de promoção da cidadania ativa.

A formação para o público docente foi presencial, mas contou 
também com a oferta de plataforma e sala virtual para o desenvolvi-
mento das ações e para o compartilhamento de materiais didático-pe-
dagógicos. Além disso, para envolver o corpo diretivo das instituições 
de ensino, engajar professores/as de outras disciplinas e dar visibilida-
de ao PMI, a professora Gina ministrou palestras nas escolas partici-
pantes e em outros espaços institucionais, esclarecendo os princípios, 
os fundamentos e as dinâmicas do programa.
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O segundo momento ocorreu em meados do curso de formação, 
no mês de agosto, quando o PMI começou a ser aplicado nas escolas 
pelas docentes, envolvendo a participação de mais de 3.000 estudantes. 
Sua aplicação se encerrou em dezembro, no mesmo período de finaliza-
ção do ano letivo. Neste estudo, focalizo o segundo momento, o desen-
volvimento do PMI em uma escola participante do PAPMI, no ano de 2017.

Dentre as diferentes ações do PMI, destacam-se como basais 
as práticas de leitura de obras literárias de autoria de mulheres e as 
práticas de escrita autoral. As cinco obras10 indicadas para leitura no 
PAPMI do ano de 2017 contemplam, com diferentes propostas esté-
ticas, sob a ótica das mulheres, as questões de gênero, raça, classe, 
corporalidade, territorialidade (centro e periferia), religião, em perspec-
tiva interseccional. São três obras em prosa, com narrativa autobiográ-
fica (Diário de Anne Frank e Quarto de despejo: diário de uma favelada) 
e narrativa biográfica (Malala, a menina que queria ir para a escola), e 
duas obras de poesia (Não vou mais lavar os pratos e Só por hoje vou 
deixar meu cabelo em paz), cuja matéria lírica se volta, especialmente, 
para o empoderamento da mulher e do homem negros e para o com-
bate ao sexismo e ao racismo. A leitura dessas obras incentivou estu-
dantes a refletirem, dentre outras coisas, sobre a ausência de vozes 
de mulheres nas narrativas hegemônicas, na literatura canônica e nos 
textos que costumam circular no chão da escola.

Imagem 1 – Obras literárias do PAPMI em 2017

Fonte: elaboração própria.

10 A obra Espelho, Miradouros, Dialéticas da /Percepção, que integrou o PMI nos anos de 
2014 e 2015, não fez parte do PAPMI em 2017.
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As bibliotecas das escolas participantes do PAPMI foram contem-
pladas com acervo contendo 21 exemplares de cada obra, totalizando 
1.526 livros distribuídos pela rede. A aquisição do acervo cria um mo-
vimento de ampliação e renovação das bibliotecas, espaço de cultura 
onde impera a ordem do discurso colonial. De acordo com o Anuário 
brasileiro da educação básica (2019), somente 45% das escolas brasi-
leiras possuem bibliotecas ou sala de leitura. Tratando-se das bibliotecas 
escolares existentes, a composição do acervo geralmente reflete políti-
cas e programas institucionais e nacionais (FAILLA, 2016), mas também 
o poder dos discursos hegemônicos legitimados sobre o que pode e 
deve ser lido (KINCHELOE; MCLAREN, 2005). A introdução das obras 
literárias de autoria de mulheres caracteriza-se, assim, como uma prá-
tica de resistência que contribui para pluralizar o acervo da biblioteca e 
ampliar suas funções sociais, por meio da visibilização de vozes, narra-
tivas e memórias contra-hegemônicas. Passo a resumir brevemente o 
teor das obras, destacando os temas abordados em cada uma delas.

Quarto de despejo: diário de uma favelada, de Carolina Maria 
de Jesus (1995 [1960]), é uma narrativa sobre a favela com a voz da 
favela. A autora mineira, negra, semianalfabeta, mãe de três filhos (dois 
homens e uma mulher), solteira, catadora de papel, discorre sobre sua 
vida de extrema pobreza na favela do Canindé, em São Paulo. Para 
enganar a fome e fugir de toda sorte de infortúnios decorrentes da 
pobreza, Carolina lia e escrevia continuamente em seu diário. O regis-
tro realista traz uma história incisiva de sofrimento e de perseverança. 
Exemplo de literatura como instrumento de denúncia, a obra expõe o 
cotidiano cruel das pessoas que vivem em situação de miséria e vulne-
rabilidade social, principalmente das mulheres negras, mães solteiras.

O Diário de Anne Frank é da autoria de Annelies Marie Frank, jovem 
alemã de origem judia. Publicado postumamente pelo seu pai, a narrativa 
autobiográfica aborda o período em que Anne Frank e sua família se refu-
giaram em lugar secreto para fugir da perseguição nazista, durante mais 
de dois anos, no período da segunda guerra mundial. Os registros diá-
rios, produzidos dentro de um edifício que se tornou esconderijo, revelam 
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a intensificação da perda do direito de ir e vir e a luta pela sobrevivência 
em meio à perseguição. As curiosidades, os desejos e as preocupações 
da adolescência se mesclam à narrativa de acontecimentos desumanos, 
representados com a leveza da escrita de uma adolescente em processo 
de amadurecimento e descoberta. A obra é reconhecida pela Organiza-
ção da Nações Unidas (ONU) como um dos principais documentos que 
atestam a perseguição aos judeus pelos nazistas.

Na primeira aplicação do PMI pela professora Gina, em 2014, a 
obra lida pelos/as estudantes foi Eu sou Malala, de Malala Yousafzai. No 
PAPMI, em 2017, a obra foi substituída por Malala, a menina que queria 
ir para a escola, da jornalista brasileira Adriana Carranca que conta a 
história da jovem paquistanesa Malala, autodenominada muçulmana e 
feminista. A autora inicia a obra narrando sua expedição pelo vale do 
Swat, lugar onde Malala vivia, e sublinhando traços da cultura e política 
locais, dos conflitos armados, da presença do islamismo no cotidiano 
e dos direitos negados às mulheres. Na segunda metade da obra, fo-
caliza a vida de Malala na infância, o período em que começou a atuar 
como blogueira e a denunciar as atrocidades cometidas pelos talibãs, 
até o momento em que sofre o atentado e se torna ainda mais atuante.

Não vou mais lavar os pratos é da autoria de Cristiane Sobral, 
escritora negra carioca, residente e domiciliada em Brasília desde o 
início da década de 90. A obra reúne 92 poemas com diferentes te-
mas: memórias, juventude, feminismo, ancestralidade, maternidade. 
As poesias, em sua maioria com versos livres, caracterizam-se pelo 
engajamento político e denunciam os sistemas de opressão relativos 
a gênero, à classe e à raça. Com frequência, o eu lírico critica o pa-
triarcado, o padrão eurocêntrico de beleza e as funções sociais das 
mulheres, em especial da mulher negra, e sugere transformação pelo 
empoderamento, pela conscientização crítica e por diferentes práticas 
de resistência, principalmente pela autoaceitação.



75s u m á r i o

Só por hoje vou deixar meu cabelo em paz, também da autoria 
de Cristiane Sobral, reúne 65 poesias. Assim como em Não vou mais 
lavar os pratos, as poesias abordam, criticamente, o racismo, o ma-
chismo, a colonialidade, dentre outros temas. O tom de contestação 
se intensifica. Há constantes críticas à discriminação, ao preconceito 
e à objetificação do corpo da mulher negra. Em diferentes momentos, 
as poesias assumem um tom de ode à negritude e ao cabelo crespo, 
traço identitário sempre enaltecido pela autora como um modo de 
reafirmação dos valores da cultura africana, do pertencimento étni-
co-racial e de autovalorização. Por meio da crítica ácida, busca des-
construir o mito da democracia racial.

Os critérios para a seleção de tais obras foram respaldados na 
natureza da autoria: mulheres engajadas na crítica de problemas so-
ciais e culturais vigentes. Mulheres mais jovens e mulheres mais ex-
perientes. Mulheres de diferentes projeções na literatura, em âmbito 
regional, nacional e internacional. Mulheres inspiradoras cuja biografia 
materializada na escrita literária pudesse inspirar os/as estudantes a 
produzir a biografia de outras mulheres pertencentes ao seu círculo 
social. A partir da leitura dessas obras e de outros textos seleciona-
dos pelas docentes, temas como identidade e relações de gênero, 
representação da mulher em práticas midiáticas digitais e impressas, 
violência e ciberviolência contra a mulher, associados especialmente 
à discussão sobre classe e raça, foram debatidos em sala de aula ao 
longo da aplicação do PMI na escola. 

No tocante às práticas de produção escrita, as ações do PMI 
incentivam o desenvolvimento da autoria por meio da mobilização de 
uma cadeia de gêneros11 que proporciona movimentos alteritários e re-

11 Para Fairclough (2003), uma interação envolve a combinação de diferentes gêneros, os quais 
se ligam com certa regularidade, unindo eventos e práticas sociais diversas. Os gêneros 
pertencentes a uma cadeia apresentam uma linguagem em comum, a qual é adaptada, 
“traduzida”, de modo quase sempre sistemático, às especificidades de cada gênero.
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flexivos profundos, como o diário de bordo12, a entrevista, a biografia 
de mulheres consideradas como inspiradoras pelos/as estudantes e o 
cartaz multimodal. Normalmente, as próprias mães, avós e professoras 
figuram como personalidades entrevistadas e biografadas. Biografar a 
mulher inspiradora é uma forma de honrar a história do/a estudante, 
decolonizando a História em escala local e dando visibilidade a vozes e 
identidades quase sempre silenciadas pelo discurso escolar dominante, 
ainda colonial, bancário, enciclopedista e racionalizante (FREIRE, 2009, 
2012; HOOKS, 2013; GROSFOGUEL, 2016); vozes de mulheres que não 
aparecem como agentes de narrativas, quase sempre ocultadas pelas 
vozes masculinas hegemônicas (BOURDIEU, 2019); vozes de mulheres 
que muitas vezes não se veem nem são vistas como inspiradoras.

Além disso, a produção do diário de bordo, da entrevista e 
da biografia colabora até mesmo para o desenvolvimento do espírito 
científico, a partir da promoção de atitudes investigativas e das inte-
rações marcadamente etnográficas. As práticas pedagógicas da sala 
de aula, por exemplo, foram registradas semanalmente no diário de 
bordo, com o/a estudante tendo a possibilidade de utilizar outros gê-
neros que não fossem necessariamente o relato, e dar proeminência 
para o que desejasse. Em relação à biografia, primeiramente, o/a es-
tudante deveria elaborar a entrevista, que era revisada pela docente. 
Depois de orientado/a, as entrevistas eram realizadas com a mulher 
inspiradora escolhida por ele/a, podendo ser transcrita em tempo real 
ou gravada e depois transcrita. Por fim, os dados da entrevista eram 
retextualizados na elaboração da biografia.

Biografar é, nessa perspectiva, uma atividade etnográfica em 
que, “ao mesmo tempo, se escreve sobre o outro, revelando traços 
de si e se transformando, pois, ao remixar, dialogicamente, a própria 

12 O diário de bordo é um macrogênero constituído de relatos escritos de estudantes. Em 
cada encontro da disciplina de LP, um/a estudante se responsabilizou por narrar os acon-
tecimentos da aula e registrar suas impressões no diário de bordo da turma. Esse gênero 
será caracterizado na seção 4.4.3. 
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voz com a voz do outro, o sujeito vivencia processos de (re)construção 
identitária por meio de movimentos alteritários significativos” (QUEI-
ROZ et al., 2018, p. 140). Assim, os/as estudantes levam seu mundo 
para a escola ao passo que a escola transforma sua relação com o 
mundo, a partir de interações que promovem aproximação afetiva com 
pessoas do seu círculo social.

REFLEXÕES DECOLONIAIS:  
REPENSANDO AS PRÁTICAS  
ESCOLARIZADAS DE LEITURA  
E DE ESCRITA

Projetos de letramento crítico orientados na perspectiva da resis-
tência criadora e transgressiva constituem, sem dúvida, uma forma de 
tensionar/ressignificar a organização do currículo escolar, os saberes 
escolarizados, as práticas pedagógicas, o cotidiano da sala de aula, o 
habitus institucional. Nesse sentido, observa-se que o PMI se configura 
como um projeto educacional crítico, potencialmente elaborado para 
problematizar os arranjos sociais de gênero em perspectiva intersec-
cional, por meio da mobilização de diferentes práticas discursivo-iden-
titárias, especialmente as práticas de leitura e de escrita engajadas.

As obras selecionadas no PMI para compor o acervo da escola, 
por exemplo, são multitemáticas e abordam diferentes questões socio-
culturais, históricas e políticas, mas dialogam entre si em vários aspec-
tos. O que as unem, em especial, é o fato de (i) serem de autoria de 
mulheres e bastante provocativas; (ii) não pertencerem aos cânones 
literários que normalmente costumam circular na escola; (iii) descons-
truírem a imagem da mulher universal, própria às narrativas clássicas; 
(iv) e visibilizarem vozes não hegemônicas, que nos permitem repensar 
as próprias estruturas epistêmicas do conhecimento produzido no Sul 
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global, o qual circula na escola e nas universidades e inculca modos 
de ser, pensar e agir. Normalmente, a produção literária que integra o 
currículo escolar do EM é diversa, mas a grande maioria das obras tem 
autores com características físicas e sociais similares. A literatura de 
autoria de mulheres aparece de modo reduzido e a literatura produzida 
por outros grupos subalternizados específicos, como mulheres negras, 
povos indígenas e população LGBT, menos ainda. Nota-se, desse 
modo, que “as práticas linguístico-discursivas imbricam nas estruturas 
sociopolíticas do poder e da dominação” (KRESS, 1990, p. 85).

Os discursos presentes em obras literárias engajadas em ques-
tões sociais e políticas, produzidas por mulheres, sobretudo mulheres 
negras, por exemplo, atuam na desconstrução da narrativa colonial e 
imperialista sobre a história e produção do conhecimento a partir de uma 
desobediência epistêmica fundamental para o desenvolvimento da leitu-
ra crítica. Quando obras literárias não hegemônicas começam a circular 
na escola junto com os cânones, uma pluralidade de discursos, cosmo-
visões e narrativas passa a ocupar os mesmos espaços, o que tensiona 
o sexismo e o racismo epistêmicos e combate o perigo de uma narrativa 
única e suas máscaras do silenciamento (KILOMBA, 2019).

Em relação às práticas de produção escrita no PMI, os gêneros 
discursivos (BAKHTIN, 1998; FAIRCLOUGH, 2003) privilegiados carac-
terizam-se, em especial, pelo potencial reflexivo, elemento importante 
para a emergência e intensificação de agenciamentos. Essa escolha é 
crucial porque, muitas vezes, o tratamento dispensando aos gêneros 
discursivos que circulam em sala de aula no EM não colabora para a in-
tensificação da agência dos/as estudantes, principalmente quando con-
sideramos aqueles gêneros que asfixiam a autoria, como a famigerada 
dissertação argumentativa e textos similares (QUEIROZ, 2021, 2015).

Nessa abordagem, ler e escrever no PMI são, de fato, práticas 
sociais engajadas. Os gêneros discursivos são explorados pedago-
gicamente em sua função sócio-comunicativa, e os processos de 
leitura e de escrita se encaminham para um ponto de chegada: a 
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biografia da mulher inspiradora pertencente ao círculo social do/a 
estudante. Os atos de ler e escrever se tornam, assim, mais significa-
tivos porque são repletos de sentido, com os gêneros sendo explora-
dos em suas múltiplas dimensões: gramatical, lexical (vocabulário), 
semântica e discursiva (HALLIDAY, 1994).

No lugar de aprender tópicos linguísticos com exercícios de na-
tureza puramente metalinguística, é mais produtivo auxiliar estudantes 
a adquirirem “consciência da natureza social e ideologicamente cons-
truída das formas específicas que habitamos e que usamos em deter-
minados momentos” (STREET, 2014, p. 23). O trabalho pedagógico 
com projetos de leitura e de escrita em perspectiva crítica, politicamen-
te planejados, sobre valorização da mulher, com foco no combate ao 
sexismo e na defesa dos direitos humanos e da cidadania, por exem-
plo, pode favorecer o desenvolvimento de práticas emancipatórias e 
agenciadoras desde o chão da escola.

Os eventos sociopedagógicos envolvendo práticas de leitura 
e de escrita escolarizadas para o debate sobre valorização das mu-
lheres, cidadania ativa e transformação social podem ser considera-
dos, certamente, como práticas de (micro)resistência crítica. Acredito 
que só é possível pensá-los assim se associados a processos de 
conscientização linguística crítica, decolonial e política acerca das 
assimetrias sociais atravessadas interseccionalmente pelas diferen-
tes inscrições identitárias (classe, raça, etnia, gênero, sexo, geração, 
nacionalidade, corporalidade).

Considerando o aspecto político das práticas de leitura e escrita, 
as práticas de resistência constituem-se nas fissuras/rasuras/fraturas 
das/nas relações e padrões de poder, nas ordens sociais biopolíticas, 
provocadas, também, por crises civilizatórias e econômicas (WALSH, 
2013). As práticas de resistência não surgem para “suplementar 
a insistência padronizada na reprodução social e cultural”, mas 
“representa uma reconstrução teórica de como as subjetividades são 
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posicionadas, investidas e construídas como parte de complexidades 
da regulação moral e política” (GIROUX, 1997, p. 16). Nesse sentido, a 
esfera do ensino escolar é um espaço de luta e possibilidade.

Para além do ato de resistir, Walsh (2013, p. 68), baseada nas 
obras e lutas de libertação de Paulo Freire e Frantz Fanon, no âmbito 
da crítica decolonial, discute e reflete sobre as práticas insurgentes 
de (re)existir e (re)viver diante de “momentos políticos complexos ca-
racterizados por violências crescentes, repressão e fragmentação”. As 
lutas atuais contra essas formas de opressão são de larga duração e 
se definem como “lutas de descolonização, lutas que ainda requerem 
a aprendizagem, desaprendizagem e reaprendizagem da ação, cria-
ção e intervenção; que requerem movimentos distintos de teorização e 
reflexão (WALSH, 2013, p. 24).

A práxis político-pedagógica que aponta para a possibilidade e 
a esperança e reconhece a existência de outras narrativas, cosmovi-
sões e experiências não hegemônicas, focaliza a humanização e de-
colonização de crenças, valores, desejos, ideias, afetos, ações. Por 
isso, a resistência à opressão e à dominação deve se encaminhar para 
a construção de condições outras de vida para aqueles/as que se en-
contram em situação de desvantagem e/ou opressão (RODAS, 2007, 
apud, WALSH, 2013). As práticas insurgentes que apontam para o 
“bem viver” desenham caminhos outros de pensamento, sentimentos 
e ações, apoiados em genealogias, processos civilizatórios e raciona-
lidades distintos. No bem viver, desenvolvemos relações harmoniosas 
“com todos e tudo, é uma convivência onde todos nos preocupamos 
com todos e com tudo o que nos rodeia” (HUANACUNI, 2010, p. 34). 
O bem viver não é sinônimo de viver melhor. O viver melhor é, via de 
regra, às custas do outro. Viver melhor é egoísmo, desinteresse pelos 
demais, individualismo, exploração do próximo (HUANACUNI, 2010).

Nesse sentido, o pedagógico de que trata Walsh (2013) não 
se insere apenas no campo da educação, mas dentro e para as lutas 
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sociais, políticas, ontológicas e epistêmicas de libertação. Tais expres-
sões pedagógicas são, assim, práticas, estratégias e metodologias 
que se entretecem e se constroem não somente na resistência e opo-
sição, mas na insurgência, reexistência e re-humanização para o bem 
viver. Considerando, com Hall (1992, apud, WALSH, 2013), as socieda-
des atuais como profundamente anti-humanas, é urgente pensar uma 
práxis pedagógica que se esforce por “transgredir, deslocar e incidir 
na negação ontológica-existencial e epistêmica” que tem sido fim e 
resultado do poder da colonialidade (WALSH, 2013, p. 31).

A valorização de “conhecimentos subordinados produzidos no 
contexto de práticas de marginalização” (ALEXANDER, 2005, apud, 
WALSH, 2013, p. 29) com o intuito de romper/ultrapassar/descontruir 
os limites da exclusão e marginalização de identidades não hegemô-
nicas, pode tornar as práticas e os processos de letramento crítico, no 
contexto da aula de LP, mais críticos.

Por isso, levando em conta ações, princípios e fundamentos, en-
tendo que o PMI é, além de uma ação coletiva de resistência orientada 
no sentido de ressignificar o habitus institucional (BOURDIEU, 2007, 
2019), um projeto de letramento crítico que focaliza a agenciação, a re-
sistência transgressiva e decolonial (DIAS; COROA; LIMA, 2018), a ree-
xistência (SOUZA, 2011; WALSH, 2013), o “bem viver” (WALSH, 2013), 
uma vez que visibiliza vozes de escritoras não canônicas engajadas 
no debate sociopedagógico sobre gênero, raça, etnia, classe, nação, 
por exemplo, e também vozes das mulheres da comunidade escolar, 
mais especificamente mães, avós, tias e irmãs dos/as estudantes, por 
meio de práticas discursivo-identitárias que buscam contribuir para os 
processos de formação da cidadania ativa, da cidadania sexual e da 
promoção dos direitos humanos, não iterando identificações de gê-
nero reprodutoras de formas de dominação/opressão. Nesse sentido, 
leitura e escrita são práticas socioculturais com potencial para transfor-
mar identidades, contestar arranjos sociais e promover inclusão social.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escola que promove letramentos na perspectiva crítica e deco-
lonial contribui para “a desestabilização do que pode ser considerado 
como discursos já cristalizados”, em relação à raça, à etnia, ao gênero, 
à classe, à nação, a partir de práticas em que sujeitos assumem e sus-
tentam novas posições sociais nas comunidades de pertença e naque-
las com as quais interage (SOUZA, 2011, p. 36). A contestação acerca 
dos letramentos escolarizados excludentes permite redimensionar as 
identidades a partir da ressignificação dos lugares sociais construídos 
por uma sociedade marcada por diferentes desigualdades, criando 
“outras formas de dizer o já dito” (SOUZA, 2011, p. 158). 

Os discursos e as práticas de letramentos de resistência e reexis-
tência visibilizam segmentos sociais minoritários ao impor identidades 
sociais em espaços que normalmente não legitimam culturas contra-
-hegemônicas, como a escola. A reinvenção das práticas de uso da lin-
guagem que caminham para a reexistência, tanto para professor quanto 
para estudante, instauram modos criativos de interagir, falar, ler, escre-
ver (SOUZA, 2011), promovendo movimentos alteritários que concorrem 
para a formação crítica e o reconhecimento de pertencimento identitário.

De modo similar a Souza (2011), acredito que é possível asso-
ciar práticas de leitura, de escrita e de oralidade a debates culturais e 
políticos específicos, como a política identitária de gênero, o agencia-
mento da mulher, a constituição de masculinidades mais inclusivas, 
enfatizando a relação de construção conjunta entre discurso e mudan-
ça social (STREET, 2014; FAIRCLOUGH, 2016[1992]), e considerando 
os efeitos socioculturais do contexto capitalista, colonial e heteropa-
triarcal (SOUSA SANTOS, 2018). A partir de tais compreensões, pode-
mos vislumbrar a produção de conhecimentos e práticas que ajudem 
a compreender e construir os processos de inclusão a partir de uma 
pedagogia crítica do Sul.
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A educação é a arma mais poderosa  
que você pode usar para mudar o mundo. 

Nelson Mandela (Madiba)

A educação não transforma o mundo.  
Educação muda as pessoas.  

Pessoas transformam o mundo.  
Paulo Freire

A melhor forma de prevenir e combater  
o fanatismo e o extremismo é defender  

os direitos humanos.  
François Tukkens

INTRODUÇÃO

O estadista e ex-presidente da África do Sul Nelson Mandela (Ma-
diba) afirmou, em um de seus discursos, que: “ninguém nasce odiando 
outra pessoa pela cor de sua pele, por sua origem ou ainda por sua reli-
gião. Para odiar, as pessoas precisam aprender, e se podem aprender a 
odiar, elas podem ser ensinadas a amar” (MANDELA, 2015). 

Acreditamos que este pensamento de Mandela expressa a ideia-
-mestra das políticas públicas educacionais que primam pelo respeito 
à Educação para a Diversidade, Direitos Humanos e Cultura da Paz ou 
Educação em Direitos Humanos (EDH). Essas políticas são essenciais 
que diz respeito à formação de uma cultura de respeito à cidadania e 
dignidade da pessoa humana, como previsto em nossa Constituição 
Federal de 1988 (BRASIL, 2020).

A educação, neste sentido, é tanto um DDHH fundamental, in-
dispensável ao exercício de outros direitos como trabalho decente, 
moradia, alimentação adequada, acesso à bens culturais, entre ou-
tros, como a principal ferramenta para a construção de uma cultura de 
respeito aos DDHH no país. 
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Em outras palavras, a educação é um processo essencial à eman-
cipação dos sujeitos individuais e coletivos (movimentos sociais), no res-
peito à diversidade e diferença, ética da alteridade, promovendo valores 
de liberdade, igualdade e fraternidade entre os seres humanos, como 
proposto pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH).

Cabe à educação inspirar pessoas a transformar o mundo, isto 
é, aprimorar nossa condição humana, melhorando a vida dos indiví-
duos, as relações entre os sujeitos, a vida nas cidades, no campo e 
nossa relação com o meio ambiente.

É função da educação criar condições para que os seres hu-
manos possam desenvolver habilidade e competências fundamentais 
a convivência em sociedade, que podem ser expressas nos pilares de 
uma educação para o século XXI: “aprender a conhecer; aprender a 
fazer; aprender a conviver e aprender a ser” (DELORS, 2010).

É importante esclarecer, neste sentido, que o Plano Nacional de 
Educação - PNE (BRASIL, 2014) trata da educação como um direito hu-
mano fundamental, enquanto que o Plano Nacional de Educação em Di-
reitos Humanos – PNEDH (BRASIL, 2006), trata a educação como uma 
ferramenta para a construção de uma cultura de respeito a estes direitos. 

Neste breve texto, portanto, daremos mais atenção as normas 
de Educação em Direitos Humanos (EDH), ficando a análise do PNE 
para uma outra oportunidade.

O objeto de nosso estudo será, portanto, um exame das normas 
que orientam o marco legal e dogmático da EDH no Brasil, contido em 
documentos nacionais como: 

• Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2020); 

• Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH (BRASIL, 2009); 

• Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos – PNEDH 
(BRASIL, 2006); 
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• Resolução nº 1, de 30 de maio de 2012 que trata das Diretrizes 
Nacionais para a Educação em Direitos Humanos do Conselho 
Nacional de Educação – CNE (BRASIL, 2012)

e documentos internacionais como: 

• Declaração Universal dos Direitos humanos (DUDH);

• Programa Mundial para a Educação em Direitos Humanos 
(ONU, 2006);

• Declaração com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável/ 
Agenda 2030;

• Convenções, tratados e declarações nas diversas áreas de 
atuação das Nações Unidas;

Nosso objetivo é difundir as normas e diretrizes da política 
de DDHH e EDH no Brasil, proposta de pesquisa, extensão, ensino 
e inovação social que adotamos desde 2006, quando da criação 
do primeiro Grupo de Pesquisa em Gestão, Educação e Direitos 
Humanos (GEDH/CNPq). Hoje temos em nosso portfólio uma sé-
rie de projetos à exemplo do Curso de extensão e capacitação em 
“Educação em Direitos Humanos: Construindo Redes de Educação 
Cidadã”, do Observatório de Educação em Direitos Humanos (OBE-
DHUC) e da criação do Centro de Referência em Desenvolvimento 
e Humanidades (CRDH). 

Difundir essas normas e documentos no país é de fundamental 
importância já que o brasileiro tem uma grande dificuldade de aces-
so à informação no país e as Agências multilaterais da ONU como a 
UNIC, UNESCO, ACNUR, necessitam do apoio das universidades para 
realizar efetivamente seu trabalho. Só como exemplo, segundo dados 
oficiais, menos de 40% da população brasileira conhece os 17 ODS 
(FGV SÃO PAULO, 2020).
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No campo da educação, escolhemos a linha de pesquisa em 
Educação para a Diversidade, Direitos Humanos e Cultura da Paz, 
como nossa principal de área de atuação. A cidadania e democracia 
dependem desse tipo de formação da população.  

Este estudo justifica-se pela necessidade de substituir a cul-
tura de ódio e preconceito em que a sociedade brasileira foi forjada, 
por uma cultura de respeito à dignidade da pessoa humana. Neste 
sentido, é um paradoxo o fato de que, o avanço do reconhecimento 
estatal dos direitos humanos, cresce em paralelo a agressividade das 
violações a estes direitos. 

Do ponto de vista metodológico, este estudo foi construído a 
partir de uma revisão de literatura sobre o tema, assim como, a leitura 
de documentos e observação do processo através do OBEDHUC. 

Agradecemos o convite da Universidade Federal do Oeste da 
Bahia (Ufob) para participar da atividade Políticas Públicas e Educa-
ção: Diálogo entre pesquisadores e pesquisadoras, com o eixo temá-
tico educação e direitos humanos. Este texto foi escrito como subsídio 
para participação deste evento. Agradecemos também a Uneb, CNPq, 
Capes e Fapesb, pela oportunidade de pesquisar sobre este tema.

O QUE SÃO  
OS DIREITOS HUMANOS:  
AS VERTENTES NA UNIVERSIDADE  
E OS DDHH EMANCIPATÓRIOS

Nas universidades brasileiras podemos agrupar os pesquisado-
res(as) em DDHH em três vertentes básicas: DDHH como direito funda-
mental; DDHH como direitos internacionais; e DDHH emancipatórios. 
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A primeira corrente, dos DDHH fundamentais, é aquela que só 
reconhece os DDHH previstos na legislação nacional, vinculando es-
tes direitos ao reconhecimento do Estado. Essa corrente é importante, 
mas, acaba por retirar dos DDHH são capacidade de “formar novos 
direitos”, tornando os mais estáticos frente a dinâmica social.

A segunda corrente, dos DDHH internacionais, costuma utilizar as 
declarações, conferências, pactos, planos e documentos internacionais 
como uma base principiológica de fundamentação dos direitos humanos 
no Brasil. Essa é também uma corrente muito importante, mas, acaba 
caindo na mesma situação da primeira quanto ao reconhecimento estatal. 

A terceira corrente, dos DDHH emancipatórios, é uma tradição 
que traduz mais o pensamento latino-americano em relação a emanci-
pação e autonomia dos sujeitos individuais e coletivos. Essa corrente 
tem por base a filosofia da libertação, onde o conhecimento e a edu-
cação são a base para a superação de todas as formas de violência, 
desigualdade e opressão social. 

Muitas pessoas se colocam contrárias aos DDHH por pura “falta 
de informação”, pois desconhecem os princípios desta doutrina, que 
sofre no Brasil de um estigam negativo (defensores de bandidos) cons-
truído durante o regime militar, quando a única forma de defesa de 
presos políticas era apelar para os Direitos Humanos.

É na corrente dos DDHH emancipatórios que vamos encontrar 
os principais estudiosos críticos brasileiros. Na educação destacamos o 
trabalho de Paulo Freire e seus seguidores. Na teologia, Leonardo Boff 
com a teologia da libertação. Na filosofia Enrique Dussel, entre outros. Na 
geografia Milton Santos, no cinema Glauber Rocha, todos esses pensa-
dores têm em comum a luta contra a opressão social na América Latina.

Nosso trabalho com a EDH costuma buscar inspiração na pe-
dagogia de Paulo Freire (FREIRE, 2001), na ética do cuidado de Boff 
(BOFF, 2014), nas Epistemologias do Sul de Santos (SANTOS, 2014) e 
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(SANTOS, 2019) e na Filosofia da Libertação (DUSSEL, 2012) e (BOFF, 
2011) para as atividades de pesquisa, ensino e extensão, seja com a 
comunidade e gestores públicos.

CONCEITO  
DE DIREITOS HUMANOS

Sobre o conceito de DDHH podemos dizer que eles são moder-
nos. Isto é, eles são formados na Idade Moderna, quando a humani-
dade deixa de ser “súdita de um rei” e passa a ser considerada como 
“cidadã” com direitos e deveres. 

Os DDHH, neste sentido, são direitos subjetivos, ou seja, são 
a capacidade ou faculdade, que tem o cidadão, de acionar o Estado, 
quando há uma violação aos seus direitos. 

Com isso, não desconhecemos a importância da formação dos 
conceitos de cidadania e democracia na Idade Antiga ou a importância 
da filosofia estoica para afirmação da dignidade humana. Estes são 
antecedentes históricos importantes para os DDHH, mas, os DDDH 
que conhecemos, são formados durante a Idade Moderna.

Um outro ponto importante em relação aos DDHH é que os his-
toriadores reconhecem, pelo menos, dois períodos: antes de depois 
da segunda guerra mundial. 

Foi com o fim da segunda guerra que a humanidade passou a 
reconhecer a importância da construção de um sistema de proteção 
internacional aos DDHH. A partir daí, tivemos a criação da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU) e suas agências, para, em seguida, 
criar a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), em 1948 
(NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL, 2021). A DUDH, em seus 30 artigos, 
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contempla as três principais correntes do pensamento ocidental que 
são  o liberalismo, socialismo e o humanismo.

Essas três correntes do pensamento ocidental correspondem aos 
três ideais defendidos pela Revolução Francesa de 1789: Liberdade (libe-
ralismo), igualdade (socialismo) e fraternidade (humanismo). É importante 
esclarecer também que, para cada corrente de pensamento, correspon-
de uma geração dos DDHH. No quadro 01 apresentamos as gerações 
dos direitos humanos em relação as correntes do pensamento ocidental.

Quadro 1 – Gerações de Direitos Humanos – 
Correntes do Pensamento Ocidental

Geração DDHH Corrente Ideal

1ª Geração Liberalismo Liberdade

2ª Geração Socialismo Igualdade

3ª Geração Humanismo Fraternidade

Fonte: Elaborado pelo autor (2021)

A DUDH é considerada pelos estudiosos o mais importante docu-
mento construído pela humanidade, estatuto que completou 70 (seten-
ta) anos em 2018, por integrar as três tradições numa única declaração. 

Na década de 60 houve uma tentativa frustrada de construção 
de um Pacto Internacional de Direitos Humanos para dar mais “força 
jurídica” as normas de DDHH, contudo, as disputas em torno da “Guer-
ra Fria”, geraram divergências entre dois blocos, um liderado pelos 
Estados Unidos da América (EUA), outro pela União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas (URSS). 

O resultado dessa disputa foi a cisão da ideia em dois pactos, 
o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (BRASIL, 1992) e 
o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 
(BRASIL, 1992). O Brasil é signatário dos dois pactos, assumindo os 
compromissos expressos nos respectivos textos com a comunidade 
internacional, embora, isso nem sempre seja cumprido.
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Em 1993, houve uma nova tentativa de construção de uma agen-
da mundial de DDH com a Conferência e Declaração de Viena (ONU, 
1995). Com a Declaração de Viena, foi realizada uma nova tentativa 
de unificar os direitos previstos nos dois pactos, contudo, o ambiente 
política não permitiu isso. 

O grande mérito da Declaração de Viena foi, justamente, procla-
mar os princípios de universalidade, indivisibilidade e indissociabilida-
de dos direitos humanos afirmando a unidade substancial desses direi-
tos, tantos os civis e políticos, como os econômicos, sociais e culturais, 
assim como, dando visibilidade a novos direitos que estavam surgindo 
como o direito à paz, ao desenvolvimento e ao meio ambiente.

No momento, em relação aos Direitos Humanos existem várias 
agendas e questões em aberto: as lutas antirracista e antifascista seguem 
em todo o mundo; a preocupação com migrantes e refugiados é também 
uma questão internacional; a violência contra a mulher, crianças e adoles-
centes; ou seja, são muitas lutas assumidas pelos militantes dos direitos 
humanos, num cenário de crescimento do autoritarismo e fundamentalis-
mo em escala mundial (a pandemia agravou ainda mais este processo).

Como boas práticas, neste cenário, a novidade é a Agenda dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (17 ODS) aprovada pela Cú-
pula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável em 2015, 
composta por 17 objetivos e 169 metas a serem atingidas até 2030.

OS ODS são vistos pelas Nações Unidas como uma nova forma 
de dar efetividade a DUDH, ao estabelecer metas objetivas que, se 
cumpridas, permitirão um grande avanço no campo dos DDHH. 

As noções de DDHH e desenvolvimento estão intrinsecamente 
ligadas tanto na DUDH quanto nos ODS. Assim, ressalta-se que o 
desenvolvimento deve ocorrer sem deixar ninguém para trás, e, para 
isso, são precisas estratégias específicas no campo das políticas pú-
blicas (BRASIL, 2019).
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Os DDHH no Brasil são um capítulo a parte, nossa cultura demo-
crática é recente, assim como o respeito à cidadania e dignidade da pes-
soa humana. Os DDHH foram duramente atacados no período do regime 
militar e voltaram a ganhar força com o processo de redemocratização ou 
justiça de transição no país. Por Justiça de Transição se entende o pro-
cesso de redemocratização de regimes políticos no mundo, aconteceu 
na Europa (Alemanha), na África do Sul de Mandela e no Brasil, com a 
criação de comissões da verdade e indenização a presos políticos.

A promulgação da Constituição Federal de 1988 foi um momen-
to muito importante para a afirmação dos DDHH no Basil. Chamada 
de Constituição Cidadã, é uma norma que se torna referência mundial 
com os avanços propostos e princípios assumidos. 

A CF/88 reconhece ao assumir a defesa da dignidade da pes-
soa humana como elemento central de nosso regime política e Estado 
democrático e de direito, dá as normas de DDHH o status de norma 
constitucional, com aplicabilidade imediata, ou seja, não necessita de 
qualquer regulamentação para a sua efetivação. A CF/88 assume em 
seu artigo 1º o dever do Estado com a construção da cidadania e digni-
dade da pessoa humana, além de assumir a participação da sociedade 
civil organizada na gestão pública, como um princípio constitucional. 

Três outros princípios definidos na Constituição Federal foram im-
portantes para dar força aos DDHH no Brasil, são eles a universalidade 
e indivisibilidade dos DDHH e o princípio da especificação dos sujeitos. 
Esses três princípios, combinados são a base para a proposição de 
políticas públicas, visando corrigir as distorções geradas e promoção da 
igualdade social, além da adoção de ações afirmativas para grupos que 
foram historicamente vítimas de preconceito ou desigualdade social.

Vale dizer que as políticas públicas são a materialização dos di-
reitos humanos, se os DDHH de primeira geração não dependem tanto 
assim dos cofres do Estado, os direitos de segunda e terceira geração 
dependem muito do investimento público na geração dos direitos sociais.
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EDUCAÇÃO EM DIREITOS  
HUMANOS: PLANO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS

O Brasil assumiu o compromisso com as Nações Unidas em 
promover a EDH no país desde a assinatura da DUDH, contudo, essa 
política só foi iniciada com a criação do Comitê Nacional de Educação 
em Direitos Humanos (CNEDH), instância colegiada, de natureza con-
sultiva, vinculada ao Ministério de Direitos Humanos (MDH), no que 
diz respeito a consolidação de uma política nacional de EDH no país. 

Sua institucionalização foi estabelecida pela Portaria nº 98, de 
09 de julho de 2003. O CNEDH foi responsável pela criação da primeira 
versão do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNE-
DH) em 2003 e pela versão definitiva em 2006. Vale a pena dizer que a 
criação do PNEDH também estava prevista no PNDH (BRASIL, 2009) 
desde a sua primeira versão em 1996. 

O PNEDH (BRASIL, 2006) é a principal política educacional de 
EDH no país, desde a sua publicação definitiva em 2006 deu origem a 
diversos planos estaduais de educação. A Bahia criou seu plano esta-
dual de EDH no ano de 2010 (BAHIA, 2010). 

O público-alvo (interativo) do PNEDH é formado por professores 
da rede de educação básica; professores e estudantes universitários; 
profissionais de justiça e segurança pública; profissionais que atuam 
no terceiro setor e movimentos sociais e profissionais da mídia. 

A EDH é considerada como parte fundamental do direito à edu-
cação e deve estar presente em todos os níveis e áreas atendidas pelo 
PNEDH: Educação básica; Educação superior; educação dos profissio-
nais dos sistemas de justiça e segurança; educação e mídia; e educação 
não-formal (este foi um tema bastante destacado pelos especialistas).
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A EDH é compreendida pelo PNEDH como um processo sistemá-
tico e multidimensional que orienta a formação de sujeitos de direitos, ar-
ticulando várias dimensões como a apreensão de conhecimentos sobre 
Direitos Humanos, a afirmação de valores, atitudes e práticas que expres-
sem uma cultura de Direitos Humanos, a afirmação de uma consciência 
cidadã, o desenvolvimento de processos metodológicos participativos, o 
fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações e ins-
trumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos DDHH.

DIRETRIZES NACIONAIS  
PARA A EDUCAÇÃO EM  
DIREITOS HUMANOS

As Diretrizes Nacionais Curriculares para a Educação em Direitos 
Humanos foram estabelecidas pela Resolução CNE/CP 01/2012, com 
fundamento no parecer 08/2012. Estabelece as Diretrizes Nacionais 
para a Educação em Direitos Humanos (EDH) a serem observadas pe-
los sistemas de ensino e suas instituições. Reconhece a EDH como um 
dos eixos fundamentais do direito à educação, tratando de concepções 
e métodos que tenham fundamento nos DDHH e em seus processos de 
promoção, proteção, defesa e aplicação na vida cotidiana e cidadã de 
sujeitos de direito e de responsabilidades individuais e coletivas. 

A Diretriz pressupõe a EDH com a finalidade de promover a 
educação para a mudança e transformação social, com fundamento 
nos seguintes princípios: dignidade da pessoa humana; igualdade de 
direitos; reconhecimento e valorização das diferenças e diversidades; 
laicidade do Estado; democracia na educação; transversalidade, vi-
vência e globalidade; e sustentabilidade socioambiental.

As DCN compreendem a EDH como um processo sistemático 
e multidimensional e orientador da formação integral dos sujeitos. Tem 
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como objetivo a formação para a vida, convivência, para o exercício co-
tidiano dos DDHH como forma de vida e de organização social, política, 
cultural, em todos os níveis, incluindo, o planetário. A EDH deve orientar 
os sistemas educacionais, principalmente, em relação as características 
biopsicossociais dos seres humanos. Entre outros objetivos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Segundo Boaventura de Sousa Santos (SANTOS, 2019) com o 
fim das utopias socialistas os DDHH passaram a ser a principal platafor-
ma de defesa dos excluídos do sistema econômico, social e cultural, em 
escala mundial. Os DDHH são tanto direito objetivo, ao propor a interde-
pendência de uma série de direitos relacionados a dignidade humana, 
como é um direito subjetivo, pois permite a nós cidadãos, acionarmos 
instâncias em todos os níveis para a proteção desses direitos.

A Educação é por sua vez a principal forma de construção de uma 
cultura de respeito aos direitos humanos, a (in)formação é a primeira 
medida na construção da cidadania. As pessoas precisam saber quais 
são seus direitos, onde estão esses direitos, em que medida eles podem 
ser exercidos e a quem recorrer em caso de violação. É claro que as eli-
tes dominantes se opõem a este processo, já que a forma que o capita-
lismo global encontra para crescer é se apropriar dos recursos públicos 
e explorar a grande massa de pessoas que estão a margem do sistema.

A importância dessa discussão não comporta divergência, assim 
como os objetivos que queremos atingir. Estes estão, inclusive, sistema-
tizados nos 17 ODS. A questão está no “como fazer”, no processo, pois, 
a teoria na prática é outra coisa. Nesse sentido, pensando no “como 
fazer”, temos investido, sobretudo, na formação das comunidades,  
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visando o seu empoderamento e emancipação e, também, na formação 
dos gestores públicos em relação a governança destes processos.

É preciso gerar uma densidade de conhecimento nesse cam-
po, uma “massa crítica” capaz de questionar o modelo econômico em 
que vivemos. Falando em modelo, desenvolvimento e direitos huma-
nos andam juntos. Daí repensar a economia brasileira será uma tarefa 
fundamental para os direitos humanos.

Temos muito a fazer, precisamos pensar em como rearticular 
as forças na retomada da economia brasileira, pós-pandemia, para 
renovar as forças do Estado democrático no país. Essas são questões 
para um amplo debate.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo contextualiza a relevância do trabalho com as 
narrativas literárias infantojuvenis negras como prática pedagógica vol-
tada para a diversidade em educação, que tenha por objetivo a eman-
cipação dos sujeitos, mostrando o papel da educação no combate às 
opressões. Essa discussão se faz pertinente, porque uma das finalidades 
da educação é contribuir para a formação do pleno desenvolvimento hu-
mano13. Sendo assim, não se pode negar o imperativo da realização de 
uma prática pedagógica que manifeste a necessidade da perspectiva 
da diversidade para o reconhecimento da reexistência da humanidade. 

A primeira parte do texto, denominada Política da diversidade 
e educação, traz uma breve discussão sobre a maneira pela qual as 
veias dialógicas do respeito ás diferenças étnico-raciais precisam ser 
abordadas no contexto escolar. Aborda de maneira sucinta algumas 
teorizações importantes para a compreensão da temática, com ênfase 
na ideia de que não há sistemas absolutos, fechados.

A segunda, Diversidade e literatura infantojuvenil negra como 
estratégia de decolonização, apresenta o cenário educativo como um 
campo potencial para a formação de sujeitos críticos e pensantes, que 
lutam contra a reprodução e/ou criação de novas formas de opressão 
por intermédio da literatura infantojuvenil negra, uma vez que protago-
niza os sujeitos negros, a considerar sua ontologia.

Acreditamos que o processo educativo cuja finalidade é a in-
tegralidade dos sujeitos não pode ser realizado a partir de práticas 
pedagógicas e de um currículo centralizado no eurocentrismo, na do-
minação elitista e nos ideais de uma sociedade neoliberal. Ele deve 
ser constituído e firmado em ações cooperativas para o bem-estar da 
coletividade, visando a transformação do contexto social, numa gover-
nança equânime, no combate à quaisquer formas de preconceito e/ou 
de discriminação, respeitando a diversidade humana.

13 Artigo 2º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Federal nº 9394/96.
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POLÍTICA DA  
DIVERSIDADE E EDUCAÇÃO

Nenhum sistema é, portanto, absoluto. E nenhuma forma de domi-
nação ou de hegemonia consegue abranger toda a vida, embora 
tente isso. Sempre restam frestas livres que permitem olhar noutra 
direção. A realidade do campo, examinada dentro do movimento 
da história, nos mostra a força orgânica do sistema capitalista. 
Mas nos mostra também que quanto mais se busca esconder as 
contradições para eternizá-lo, mais frágil ele se torna e cria bre-
chas para mudanças de concepção (CALDART, 2020, p.4).

Sou professora da educação básica no Município de Wanderley-
-Bahia há mais de dez anos14, a quinta filha do lavrador Jelson Domin-
gues dos Passos (semi-alfabetizado) e da dona de casa Amélia Maria 
de Jesus Porto dos Passos (não-alfabetizada). Apesar disso, eles pos-
suem um profundo e transformador conhecimento de mundo (Paulo 
Freire) que vem dando sentido aos seus quase 80 e 70 anos. 

Meus pais, como tantos outros com essa mesma faixa etária, 
são vítimas de um tempo em que não existia política pública educa-
cional brasileira para a população, para as camadas sociais menos 
favorecidas, para os negros, para os indígenas, para os povos ribeiri-
nhos do Brasil, e demais grupos minoritários que vivem numa profunda 
vulnerabilidade social. 

No movimento contrário a isso, no entanto, havia uma escola 
aristocrata, exclusivamente para os brancos, a saber, “os filhos da elite 
brasileira”. Aliás, “escola era coisa de rico”,15 assim se ouvia em toda a 

14 Estudei todas as modalidades de ensino na escola pública, vinda “de lugar nenhum, do 
chão”, como bem expressa a vencedora moçambicana do Prêmio Camões 2021, Paulina 
Chiziane. Morava na cidade com meus 6 irmãos durante a semana para os estudos.  Já 
nos finais de semana, feriados, férias, junto com nossos pais lavradores, íamos para a 
zona rural, cultivar a terra para o sustento. Após esse processo, afirmo que a   educação 
transformou a minha vida, completamente, como está sendo transformadora para meus 3 
filhos: Abraão, Enzo Clóvis e Bernardo. 

15 Expressão que perdurou por muitos anos na realidade brasileira, discurso colonialista, que 
marginalizou muitos povos.
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sociedade. Nessa dimensão, o verbo estudar era conjugado somente 
pelo patriarcado brasileiro, filhos de fazendeiros, donos de latifúndios, 
a conhecida elite “cor-de-rosa”, que de branco muito se tinha.  Perce-
bemos que esse discurso colonial vem perdendo terreno com as lutas 
de resistência, com movimentos sociais   e com as discutíveis ações 
afirmativas educacionais, em articulação com as políticas públicas. 

Assim, por volta dos anos de 1930 dava-se início à construção 
de um mundo em que outros mundos pudessem existir, como nos 
sinaliza Mignolo (2017), com a participação de sujeitos outrora mar-
ginalizados, com o advento da escola pública. Embora os filhos dos 
trabalhadores, negros e mulheres tivessem assento no banco escolar, 
o que já era uma importante conquista para a época, os caminhos para 
a diversidade em educação ainda eram muito alargados. Dito isso, a 
questão da diversidade, especialmente na última década do século 
XXI, é cada vez mais presente no debate educacional brasileiro.  

Dessa forma, no campo normativo, foi sancionada a Lei n. 
10.639/03, tornando obrigatório o ensino da História e da Cultura Afro-
-Brasileira e Africana no ensino fundamental e médio no âmbito de todo 
o currículo escolar do país, posteriormente, ampliada pela Lei nº 11. 
645/2008, com inclusão da questão indígena. No âmbito do Ministério 
da Educação - MEC - foi criada ademais, em 2004, uma secretaria 
específica, a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Di-
versidade (SECAD), com o intuito de articular, entre outras questões, o 
tema da diversidade nas políticas educacionais.

Tais dispositivos legais, frutos das lutas coletivas e dos movi-
mentos engajados, podem revelar as profundas desigualdades ét-
nico-sociais em territórios que sofreram o processo de colonização, 
a exemplo do Brasil, e vivem sua herança, a colonialidade do poder.  
Neste caso, está nas estruturas sociais, muitas vezes velada sob forma 
de racismo e discriminação. Desse modo, as dimensões de atuação 
da colonialidade, controla o conhecimento, os seres, suas subjetivida-
des, mantendo viva a matriz colonial do poder. Daí se refletir a necessi-
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dade de instituir políticas públicas no âmbito da inclusão, que atendam 
aos anseios das diversas pluralidades culturais existentes no país.

Segundo Piovesan (2008), todos os indivíduos devem ser tra-
tados não de forma genérica, geral e abstrata, mas em suas parti-
cularidades quando se refere a políticas públicas, de modo que as 
singularidades sejam atendidas dentro das pluralidades, com suas 
representatividades. Essa autora nos convida a pensar qual o balanço 
que temos das ações afirmativas na experiência brasileira, no sentido 
de uma educação cada vez mais equânime e voltada para a diversida-
de étnico-racial tão complexa em nosso território.

Nesse cenário, por exemplo, a população afrodescendente, as 
mulheres, as crianças e demais grupos devem ser vistos nas 
especificidades e peculiaridades de sua condição social. Ao 
lado do direito à igualdade, surge, também, como direito fun-
damental, o direito à diferença. Importa o respeito à diferença 
e à diversidade, o que lhes assegura um tratamento especial 
(PIOVESAN, 2008, p. 888).

Diante desse pressuposto, devemos repensar não somente na 
política da igualdade de direitos, no entanto trazer para o centro das 
discussões, das práticas sociais literárias e para todos os públicos, uma 
igualdade baseada nas diferenças coloniais vividas por aqueles que so-
freram ou sofrem o processo de subalternização, rumo a epistemologia 
decolonial16. Assim, um currículo que atenda a diversidade, para além da 
matriz colonial do poder, deve incluir, pois, uma educação essencial à 
emancipação dos sujeitos coletivos e individuais, como afirma Piovesan.

Compreendemos, nesse âmbito, a importância da formação de 
educadores e dos cursos de pedagogia, no que diz respeito à inserção 
de componentes que discutam a diversidade em educação, pois, para 

16 Ou decolonialidade pode ser compreendida “como diversos momentos, ações, eventos de 
resistência política e epistêmica ocorridos frente a lógica da modernidade/colonialidade, 
que remontam ao século XVI” (Castro-Gomes; Grosfoguel, 2007; Maldonato-Torres,2006; 
Walsh, 2009) e configura-se aos estudos pós-coloniais.
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Guedes (2019), não se pode esperar uma prática intercultural que não 
seja fundamentada nas teorias. Há, assim, a necessidade de articula-
ção constante entre a universidade e a educação escolar, vinculadas 
às políticas sociais que fomentam a ação docente na perspectiva do 
pensamento fronteiriço, como questiona Mignolo (2007).

Destarte, vivemos em um mundo de dualidades e de incertezas 
constantes, pois com o advento da Pandemia de Covid-19, o mundo 
passou a viver terríveis e dolorosos dias de isolamento social com a 
recomendação da permanência em casa, modificando a rotina das 
pessoas, sobretudo a dos estudantes, pois a aglomeração aumenta 
os riscos de transmissão do vírus letal. Em consequência disso, no 
início do período letivo de 2020 as escolas foram fechadas e as aulas 
suspensas. Surgiu, então, a proposta do “Ensino Remoto” para suprir 
a ausência das aulas presenciais.

Assim, dado o contexto atual que vivemos pós Pandemia da 
Covid-19, Saviani (2020) afirma que estamos adiando para muito lon-
ge e de maneira preocupante, a concretização das poucas políticas 
públicas para a diversidade em educação, uma vez que nossos olhos 
veem, assustadoramente, o desmonte educacional em meio à crise 
humanitária. Como se não bastasse as questões de vulnerabilidade 
socioeconômica da maioria estudantil da rede pública, o ensino remo-
to veio para dividir e tornar mais visível ainda a divisão de classes so-
ciais, já que a falta de acesso à tecnologia é barreira maior nesse caso.

A respeito disso, estamos sentindo a perda gradativa dos pou-
cos direitos à diversidade até então conquistados, e de maneira abrup-
ta. Vemos estudantes negros, pobres e indígenas ficando sem aprendi-
zado, sem a humanização devida, isolados em ilhas, em suas próprias 
casas, à mercê de apostilas de atividades que muito pouco desenvolve 
as habilidades reflexivas e críticas dos estudantes. Se tornaram copis-
tas, quando por ora apenas escutam um bom dia do professor por 
meio do grupo de WhatsApp.
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Conforme argumenta Saviani, 

No entanto, mesmo para funcionar como substituto do ensi-
no presencial certas condições precisam ser preenchidas tais 
como: a) o acesso de todos os alunos ao ambiente virtual propi-
ciado pela aparelhagem representada por computadores, celu-
lares e similares; b) considerando que alunos e professores de-
vam estar confinados nas suas residências, estas deverão estar 
todas equipadas com acesso à internet; c) é preciso que todos 
os estudantes preencham os requisitos mínimos para acompa-
nharem, com proveito, o ensino remoto. Ou seja, é preciso que 
todos estejam não apenas alfabetizados em sentido estrito, mas 
também em sentido funcional e, mais do que isso, não sejam 
analfabetos digitais (SAVIANI, 2020, p. 6).

Percebemos, com isso, que a educação nos dias atuais, sobretu-
do a pública, está cedendo espaço para o esvaziamento do sujeito, pois 
com o ensino remoto instaurado, poucos conseguem de fato aprender, 
crescer e evoluir na aprendizagem, quando não obstante estabilizou os 
saberes adquiridos. Essa deve ser uma preocupação da sociedade, no 
sentido de se pensar no retorno das aulas presenciais e nos gatilhos 
legais para se estreitar um pensamento outro de educação para a di-
versidade, que viabilize os saberes a todos os povos, negros, brancos, 
indígenas, minorias sociais, de forma diversa e igualitária.

A partir dessa dimensão, as políticas públicas para a diversi-
dade em educação direcionam um novo olhar para as comunidades 
que vêm sofrendo e resistindo aos modelos coloniais de saberes, tão 
estruturados em nossa sociedade. Daí, Stano (2015) pensar sobre o 
papel da formação docente na qualidade da educação e a importân-
cia de investimento no desenvolvimento profissional do professor, por 
meio de formação continuada, de debates, e de um acompanhamento 
frequente das instituições e órgãos governamentais. Se a educação é 
um campo de intervenção social, de maneira que os sujeitos possam 
ser transformados em seres políticos, sócio- históricos e emancipados, 
as políticas de formação docente estão inteiramente entrelaçadas às 
políticas de e para a diversidade.
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Com tantas mudanças históricas e tecnológicas ocorridas nos 
últimos tempos, Silva e Cruz (2021) compartilham dos questionamentos 
de Stano, pois se faz urgente que sejam definidas as políticas públicas 
de formação de professores da educação básica. Se pretendemos uma 
sociedade escolar preparada para o trabalho com a diversidade, trans-
formações devem ser efetivadas, pois dentro dos coletivos devem existir 
as particularidades dos sujeitos, o que se torna uma atividade complexa 
do ponto de vista pedagógico, exigindo um quadro de professores com 
qualificação e currículo escolar pensado para a inclusão das minorias.

Nos últimos anos tem sido tratado de forma central nos debates 
internacionais e nacionais o reconhecimento da diversidade cultural, 
como nos apontam Rodrigues e Abramowicz (2013). 

Segundo essas pesquisadoras, e diante da crescente afir-
mação das identidades, a ideia de diversidade tornou-se aconte-
cimento significativo, especialmente em sociedades geradas pelo 
colonialismo europeu, no caso do Brasil, em que grupos e indivíduos 
reafirmam seus particularismos locais e suas identidades étnicas, 
raciais, culturais ou religiosas, chamando a atenção dos organismos 
internacionais. Dessa forma, repensar a construção de sociedades 
estados e modos de conviver distintos, provocam e inspiram novas 
reflexões e considerações pedagógicas, em torno de problemáticas 
históricas e da descolonização.

 Entendemos assim, que as discussões acerca das ações afir-
mativas aliadas às pedagogias libertadoras que trazem caminhos para 
os estudantes criticamente lerem o mundo e intervirem na reinvenção 
da sociedade, revelam que em pleno século XXI ainda não pensamos 
os sujeitos ontológico e politicamente, com seus modos distintos de 
ser, de existir e de conviver, de modo que o mundo visibiliza cada vez 
mais as desigualdades sociais. Esse fato pressupõe a existência de 
poucas políticas públicas que fundamentam essa questão. Diante dis-
so, os coletivos sociais precisam se posicionar de maneira mais crítica, 
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cobrando dos governantes dispositivos legais para a diversidade sem 
desigualdade em educação.

Cabe destacar que a diversidade também é inclusão, uma pista 
de mão dupla. E é nesse mesmo sentido que a proposta de uma edu-
cação para a diversidade caminha, criando espaço para a acessibilida-
de de todos que tiveram um banco escolar negado pela estrutura so-
cial colonial vigente, a exemplo do indígena, do africano, dentre outros, 
com o suporte necessário para a efetiva educação para a liberdade.

Segundo Franco (2010, p. 1), “as políticas públicas educacionais 
no âmbito nacional, regional e municipal precisam ser analisadas e com-
preendidas dentro de um contexto econômico global”, haja vista que 
muitas dessas políticas são apenas funcionais, direcionadas aos interes-
ses do capitalismo globalizado, e com pouco ou nenhum impacto na for-
mação crítica dos professores porque são influenciadas por ideologias e 
estratégias dos organismos econômicos e políticos internacionais. 

Em uma dimensão mais ampla, é necessário repensar as polí-
ticas curriculares a partir de outra lógica, não tolhida em um discurso 
pautado nas relações de mercado, sob a condução de organismos 
multilaterais, mas a partir da nossa história, das nossas vivências, 
experiências, observando sempre a autonomia das instituições, as 
quais são retiradas todos os dias. A partir disso, tantos outros pen-
samentos poderão ser evitados, bem como suas práticas: racismos, 
sexismos, machismo, a compreender que cada ser humano tem seu 
valor ontológico e sua identidade deve ser fortalecida, para que, de 
fato, seja um sujeito político.

Tão diferente do tempo de meus pais, a educação direciona 
de forma significante para a inclusão da diversidade étnico-racial na 
educação escolar, por meio de mudanças legislativas e construção 
de políticas públicas, frutos das lutas, das resistências e que possam 
assegurar o direito à instrução formal a todos os povos, sem distinção 
de classe, raça e gênero. 
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DIVERSIDADE E LITERATURA 
INFANTOJUVENIL NEGRA COMO 
ESTRATÉGIA DE DECOLONIZAÇÃO

Colocando a questão das identidades no interior da linguagem, 
isto é, como ato de criação linguística, a literatura, como um espa-
ço privilegiado de produção e reprodução simbólica de sentido, 
torna-se um lócus propício para a enunciação ou para o apaga-
mento das identidades (CONCEIÇÃO EVARISTO, 2007, p. 7)

Ao discutirmos sobre políticas públicas e diversidade em educa-
ção, bem como a libertação dos sujeitos oprimidos, subalternizados, 
racializados, vítimas da colonialidade na américa latina, não podemos 
deixar de trazer ao debate a importância do campo literário, das narra-
tivas negras que se trabalham nas escolas, com suas possibilidades e 
reflexões sob a perspectiva negra.

Para Oliveira (2008), a literatura infantojuvenil brasileira tem se 
configurado, historicamente, sob o viés eurocêntrico, inclusive no pe-
ríodo de seu apogeu: anos 80, quando da inserção quantitativa de 
protagonistas negros. Todavia, algumas mudanças surgiram com a 
implementação da Lei Federal 10.639/03.Desse modo, com a referi-
da lei que alterou a LDB 9.394/96, urge a necessidade de selecionar 
produções que rompam com a tendência à estereotipia dos referidos 
personagens, como historicamente predominou.

Nesse âmbito, a despeito da lei 10.639/0317, destacamos que 
muito ainda há de ser efetivado nas práticas pedagógicas, a começar 
pela formação docente, pois não basta apenas que sejam lidas em 
sala de aula narrativas que tenham personagens negras, pois não é 

17 Lei que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (n.9394/96), e trata da obrigatorie-
dade do Ensino de História e Cultura afro-brasileira. Lembramos que posteriormente a LDB 
foi novamente alterada pela lei 11.645/08, que mantém as mesmas alterações feitas pela 
lei 10.639/03, porém abarcando as populações indígenas e seus descendentes.
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fácil a prática sem teoria, já que a teoria é a luz que ilumina a prática. 
Trata-se, destarte, de saber quais intervenções críticas são possíveis 
sobre africanidade, que não sejam apenas do ponto de vista estético, 
mas ontológico, epistemológico, a considerar a homogeneidade dos 
sujeitos sociais nas salas de aulas.

Ainda para Oliveira (2008, p. 2), apesar desse dispositivo legal, 
enfrentamos

grandes desafios para fazer valer a Lei Federal 10.639/03, em 
virtude da carência de docentes na área das relações étni-
co-raciais e, também, da parca publicação e circulação de 
materiais didáticos, teóricos e literários pertinentes à deman-
da atual, que é primar pela valorização e ressignificação da 
história e cultura africana e afro-brasileira, sem cair nas teias 
enredadas pelo racismo à brasileira18

Na prática docente, isso equivale a alguns desafios. Na escola 
em que trabalho19,  a título de exemplo, há pouquíssimas narrativas 
literárias que permitam a implantação da 10.639/03. Nessa mesma di-
reção, vemos lacunas nas universidades no sentido curricular, na falta 
de componentes que tratam da questão étnico-racial, e isso, de certa 
forma, fragiliza a formação, mantendo o mesmo ciclo de muitos anos: 
licenciados despreparados para essas abordagens em sala de aula, 
não por questão de desinteresse, na maioria das vezes, mas por falta 

18 Vale ressaltar que o termo racismo à brasileira, aqui é utilizado na perspectiva das Ciências 
Sociais, à luz de Teles (2003) e de Munanga (1999). Estes dois pesquisadores, entre outros 
da área, reconhecem a singularidade do racismo no Brasil em virtude do propalado mito da 
democracia racial, a partir dos anos 30 (século XX), sob a égide do pensamento de Gilberto 
Freyre. Com isso durante muito tempo a desigualdade social entre negros e brancos no país 
era justificada por fatores econômicos e não pelo racismo corrosivo vigente no seio social.

19 Atuo como professora de Língua Portuguesa e Literatura no colégio Estadual Antônio Iná-
cio de Oliveira, única escola de Ensino Médio do município de Wanderley, cuja população 
consta de 15 mil habitantes, no extremo oeste da Bahia. As escolas possuem biblioteca, 
mas não há no acervo bibliotecário narrativas   de questionamento ou superação da apre-
sentação de personagens negros com representações não positivas, bem como obras que 
apresentam a superação da branquitude considerada como espaço de poder e privilégio. 
Ao conhecer as obras de Conceição Evaristo, Maria Firmina, a coleção Cadernos negros, 
passei a modificar as aulas de Literatura com outras práticas leitoras. Na minha prática 
pedagógica, pautada na diferença colonial, na interdisciplinaridade e na emancipação dos 
sujeitos, procuro contribuir para a subversão da matriz colonial. 
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de preparo profissional, o que evidencia a necessidade de se pensar a 
diversidade na educação e a literatura infantojuvenil negra.

Nesse sentido,  e com vistas à desconstrução dos paradigmas 
de vida normatizados socialmente pela hegemonia eurocentrada, re-
fletimos a   literatura infantojuvenil  negra como estratégia para a diver-
sidade na educação, como artefato cultural - portador de estratégias 
discursivas, que informam e nos formam culturalmente para afirmar a 
identidade afro-brasileira, por meio de personagens negros com repre-
sentações não estereotipadas,  valorizando a cor da pele, os cabelos 
cacheados  e crespos (ALCARAZ e MARQUES, 2016).

Com isso, ressaltamos a fundamental importância do fortaleci-
mento das políticas públicas para a diversidade em educação, com o 
intuito de promover a igualdade social e, consequentemente, a liberta-
ção dos sujeitos oprimidos, subalternizados e discriminados pelos me-
canismos coloniais ainda vigorantes nas relações sociais.  Dessa forma, 
observar-se, realmente, a governança pública é pensada, é planejada 
de forma horizontal, com discussões, formação continuada e projetos 
para sua implementação, pode constituir um compromisso da educa-
ção e dos envolvidos nela. Um deles é a possibilidade de se trabalhar a 
diversidade na educação por meio da literatura infantojuvenil negra, não 
apenas pelo protagonismo negro, como também pelo resgaste ontoló-
gico e ancestral dessa etnia, somado a outras atividades desenvolvidas 
na educação escolar das crianças e jovens. 

Por outro lado, as denúncias de presença de racismo, de discrimi-
nação, no campo educacional, nos currículos escolares, nos livros didá-
ticos, no Brasil, permitem a constatação, muitas vezes, dos mecanismos 
de manutenção da colonialidade do poder, do saber e do ser, como um 
legado nefasto da escravidão, que tencionam cada vez mais o cenário 
das relações sociais. De fato, levantando a necessidade do debate, da 
discussão, da diversidade sem desigualdade, tendo como estratégia a 
literatura infantojuvenil negra, com a visibilidade de outras epistemologias.
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Historicamente, o que se trabalha é uma literatura apontada 
para a branquitude, conforme demonstram os teóricos, o que sustenta 
a colonialidade do ser por muitos anos e ainda em sua maioria, criando 
dicotomias e desigualdades sociais, exclusão, discriminação. Tenden-
cialmente, com aparatos legais, sobretudo da Lei 10,639/03, novos ce-
nários vêm sendo nutridos em prol de uma educação multiculturalista, 
que respeite as diversidades étnico-racias nos espaços escolares. De 
branca à negra, de colonial à decolonial, a partir dos movimentos ne-
gros sociais em luta e resistência nos anos 90 começaram a questionar 
a representatividade negra nas narrativas infantojuvenis. 

Na fala de Gomes (2002), a visibilidade da produção intelectual 
de pensadoras (es) negros e negras começa a ser discutida com in-
tensidade. Assim, 

O discurso pedagógico, ao privilegiar a questão racial, não gira 
somente em torno de conceitos, disciplinas e saberes esco-
lares. Fala sobre o negro na sua totalidade, refere-se ao seu 
pertencimento étnico, à sua condição socioeconômica, à sua 
cultura, ao seu grupo geracional, aos valores de gênero etc. 
Tudo isso se dá de maneira consciente e inconsciente. Mui-
tas vezes, é por intermédio desse discurso que estereótipos e 
preconceitos sobre o corpo negro são reproduzidos. Será que 
eles são superados? O discurso pedagógico proferido sobre o 
negro, mesmo sem referir-se explicitamente ao corpo, aborda 
e expressa impressões e representações sobre esse corpo. O 
cabelo tem sido um dos principais símbolos utilizados nesse 
processo, pois desde a escravidão tem sido usado como um 
dos elementos definidores do lugar do sujeito dentro do sistema 
de classificação racial brasileiro (GOMES, 2012, p. 04).

Partindo desse pressuposto, destacamos a necessidade de se 
retirar os pregos que historicamente foram colocados sobre os negros, 
e pode ser iniciado com um discurso pedagógico crítico e intercultural 
por meio da literatura infantojuvenil negra como estratégia de decolo-
nização. Significa, assim, trazer uma outra história que não foi contada, 
que foi silenciada, outros seres em sua ontologia, pois apenas uma 
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única história foi narrada, a do ponto de vista do branco (ADICHE, 
2019). Logo, a pluridiversidade se faz necessário, no sentido de termos 
uma representatividade positiva do negro na literatura infantojuvenil, 
tão fundamental para a autodeterminação da identidade, com vistas a 
igualdade étnico-racial sem desigualdade social, já que as crianças e 
jovens de hoje serão os homens de amanhã.

Dialogando com esse âmbito, as narrativas Menina bonita do 
laço de fita, de autoria de Ana Maria Machado e Pretinha, eu? de Júlio 
Emílio Braz, dentre inúmeras outras, traz o protagonismo negro como 
centro da história. Não são apenas histórias sobre negros, sobretudo, 
são narrativas em que os eles são vistos em sua ontologia, em sua 
epistemologia, com seus saberes valorizados, passando ao leitor, ao 
estudante principalmente o negro, uma imagem valorizada socialmen-
te, diferente da imagem racializada contada pelas histórias infantojuve-
nis sob o viés do eurocentrismo, até a década de 80.

 Outrossim, Waslh (2009) considera a pedagogia crítica e inter-
cultural uma estreita aliada à formação de sujeitos emancipados, já 
que parte de um novo olhar para as práticas pedagógicas, subverten-
do os velhos paradigmas curriculares.  Assim, as narrativas infantoju-
venis negras são relevantes para a diversidade em educação, para a 
formação de novos sujeitos, uma vez que as características fenotípi-
cas, cor da pele e cabelos cacheados/crespos são protagonizados.  
Essas narrativas, de uma certa maneira, ratificam a existência de outros 
modos de existir, de ser e de viver que foram silenciados por muito tem-
po pela lógica colonial (KILOMBA, 2019), direcionando os elementos 
de resistência ontológica.

Diante do exposto, a literatura infantojuvenil negra se trabalhada 
de maneira multicultural pode coadunar com o ideal de uma sociedade 
anti-racista, reconhecendo um devir que afasta a imagem do negro da 
pessoa escravizada, inferiorizada, produzindo, assim, outros olhares 
ontológicos, epistemológicos, de maneira que atenda a diversidade 



115s u m á r i o

em educação como política pública. Compõem, de um certo modo, as 
subjetividades juvenis por meio da palavra, da arte literária, de huma-
nizar corpos e mentes, rompendo com a estrutura racista e racializada 
que ainda vigora, infelizmente, no território brasileiro.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A fim de que possamos nos livrar do sistema opressor de hie-
rarquização racial, que impõe uma única história, e por muito tempo si-
lenciou outras tantas, percebemos a urgência de se implantar políticas 
da diversidade em educação. A literatura infantojuvenil negra pode ser 
uma estratégia para romper o angustiante processo de desumaniza-
ção a que estão submetidas a população negra, por meio de novos 
olhares para os negros (beel hooks, 2019) com representatividades 
positivas. Tais obras permitem ao leitor olhar para a pessoa negra e vê-
-la como sujeito de conhecimento, de cultura e valores, com referência 
a elementos socialmente valorizados, sem relacionar com o passado 
colonial. Enfim, perceber o ser humano que habita os corpos negros.

Em se tratando da literatura infantojuvenil na perspectiva ne-
gra, esta possui um ressignificado para os estudos da identidade 
das crianças e adolescentes nos currículos escolares, via de mão 
à diversidade, não somente negra, como a indígena, carregado de 
significados sociais, culturais, à promoção da equidade racial através 
do pensamento afrocêntrico.

Precisamos, se pretendemos formar adultos reflexivos e críticos, 
que pluralizem e vivam as diferenças sociais e culturais, descolonizar 
a infância e a juventude por meio da literatura infantojuvenil negra na 
sala de aula, promovendo diversidade em educação. Com efeito, não 
é fácil a inserção de narrativas infantojuvenis negras nesse espaço, 
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visto que há a necessidade de uma educação literária que contemple 
a diversidade étnico-racial, um planejamento pedagógico entre teoria 
e prática, entre dispositivo legal e pedagogia intercultural, quais nuan-
ces, quais possibilidades e limites são emergentes. Constatamos, pos-
to isso, que a literatura infantojuvenil negra na perspectiva decolonial e 
da diversidade propicia um resgate não apenas da produção literária 
afrocentrada, mas de uma outra narrativa sobre o Brasil.
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INTRODUÇÃO

As políticas públicas voltadas para a educação e para as pes-
soas com deficiência são um meio possível para dar condições de 
acessibilidade arquitetônica, pedagógica e comunicacional no am-
biente educacional, com o intuito de garantir o atendimento às especifi-
cidades acadêmicas de cada estudante com deficiência e ajudar todos 
os envolvidos (professores, pais, colegas...) no processo educativo. 

Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) de 2019 in-
dicam que no mundo a quantidade de pessoas com algum tipo de 
deficiência supera 1 bilhão (IBGE, 2021). No Brasil, de acordo com a 
recente Pesquisa Nacional de Saúde (2019), o número é superior a 17 
milhões de pessoas. Assim, caracterizando a necessidade de políticas 
que ajudem a eliminar barreiras, através do uso de TA. 

De acordo com Galvão Filho (2009; 2013) e Bersch (2017), a TA 
é uma expressão considerada nova no Brasil porque é um conceito 
que ainda está em processo de elaboração e sistematização. Por isso, 
o seu uso no meio acadêmico ainda parece novidade.

Considerando a relevância do tema nas agendas mundial e na-
cional, questiona-se quais as políticas públicas destinadas à TA, no 
contexto educacional, bem como quais os programas vinculados. As-
sim, o presente estudo tem como objetivo analisar as políticas públicas 
direcionadas à TA no contexto acadêmico.  

Acerca do percurso metodológico, classifica-se como aborda-
gem qualitativa, por meio da pesquisa bibliográfica, realizada no pe-
ríodo de Nov. 2021 à Jan. 2022. Para fins de organização, o artigo está 
estruturado em três partes, sendo introdução, conceituação e consi-
derações finais. A base conceitual se subdivide em três tópicos, volta-
dos para apresentar a conceituação de políticas públicas, uma breve 
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descrição dos marcos legais que asseguram os direitos das pessoas 
com deficiência no Brasil, e o conceito de TA, seu contexto na área 
da educação, desenvolvidas a partir do Plano Viver sem Limites do 
Governo Federal (2011). 

POLÍTICAS PÚBLICAS:  
CONCEITUAÇÃO

O grande boom das políticas públicas no Brasil surge com a 
Constituição Federal (CF) de 1988 trazendo grandes inovações, sendo 
uma delas o reconhecimento dos direitos sociais, dando abertura para 
a formulação de inúmeros programas. A partir desse reconhecimento, 
debates, pesquisas e estudos foram e estão sendo realizados para 
se entender melhor o que são as políticas públicas e a amplitude do 
conceito, multifacetado e diverso. 

De acordo com Souza (2006), não existe uma definição especí-
fica do que significam as políticas públicas, visto que:

assumem, em geral, uma visão holística do tema, uma perspec-
tiva de que o todo é mais importante do que a soma das partes 
e que indivíduos, instituições, interações, ideologia e interesses 
contam, mesmo que existem diferenças sobre a importância re-
lativa destes fatores. (SOUZA, 2006, p. 25).

Para o autor, a multidisciplinaridade faz com que existam con-
ceitos de acordo com a estrutura de cada programa e seu campo de 
atuação. Complementa que a política pública pode ser compreendi-
da como um “campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, 
´colocar o governo em ação´ e/ou analisar essa ação (variável inde-
pendente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso 
dessas ações (variável dependente)” (SOUZA, 2006, p. 26).
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Secchi (2013, p. 2) afirma que “na literatura especializada não 
há um consenso quanto à definição do que seja uma política pública, 
por conta da disparidade de respostas para alguns questionamentos 
[...]”. Contudo, o autor a define como uma diretriz para enfrentar um 
problema público e que possui dois elementos fundamentais: 1) a in-
tencionalidade pública; e 2) resposta a um problema público.  Para o 
autor, a estruturação sobre o tema está fundamentada na conceitua-
ção de sistema, o que implica uma visão integrada a partir do Ciclo de 
Políticas Públicas, sendo este um processo de elaboração que permite 
a visualização e interpretação de uma política pública em várias fases 
sequenciais e interdependentes, composto por sete etapas, a saber: 
identificação do problema, formação de agenda, formulação de alter-
nativas, tomada de decisão, implementação, avaliação e extinção. 

Dessa forma, com um entendimento bem amplo e dependente 
da área de interesse de um programa, pode-se considerar as políti-
cas voltadas para a educação num contexto interdependente, uma vez 
que, necessitam de uma série de ações governamentais para chegar a 
resposta de um problema público.

De acordo com Deitos (2010), às políticas sociais e educacio-
nais não são benevolência social, existe uma luta de classe por trás, 
articulando as mediações econômico-sociais existentes na sociedade. 
Em suas palavras,

[...]às políticas públicas para a educação, é urgente e premen-
te avançar em questões centrais que envolvem diretamente o 
financiamento e a expansão da política e que continuam per-
versamente imprimindo políticas educacionais tímidas e que 
se arrastam como problemas educacionais nacionais crônicos, 
tais como os elencados pela CONAE (BRASIL, 2010), em Docu-
mento Final, sobre o financiamento e a expansão da política pú-
blica educacional e que deverão ser frontalmente encarados e 
destacados como centrais, caso não se queira protelar e deixar 
de resolver efetivamente, por mais duas ou três décadas, esses 
mesmos problemas. (DEITOS, 2010, p.216)
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Para o autor, em complemento, essas políticas citadas conti-
nuam tímidas e desassistidas pelos governos, o que reflete o retroces-
so das que ainda funcionam na área da educação.  

Nos próximos tópicos serão apresentados os marcos legais 
brasileiros a respeito dos direitos das pessoas com deficiência e as 
políticas públicas voltadas para a TA no âmbito educacional, conforme 
recorte proposto no estudo.

DIREITOS DAS PESSOAS  
COM DEFICIÊNCIA

Nas últimas décadas, o movimento de inclusão das pessoas 
com deficiência ganhou destaque no Brasil, repercutindo em muitas 
conquistas e avançando na promoção dos direitos por meio de polí-
ticas públicas que buscam valorizar as pessoas com deficiência, res-
peitando suas características e especificidades (BRASIL, 2010). Tais 
avanços só foram possíveis após a concepção de uma nova definição 
sobre deficiência, estabelecida pela Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas, realizada 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) que a considerou como 
uma das áreas que integram o Sistema de Garantia dos Direitos Hu-
manos (SGD) (GARCIA et al., 2017).

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Lei 
13.146, destinada a “assegurar e a promover, em condições de igual-
dade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por 
pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania”  
(Art. 1º), considera: 

pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de lon-
go prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o 
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qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 
condições com as demais pessoas (Art. 2º) (BRASIL, 2015).

Como marcos importantes para a pessoa com deficiência, 
além da CF de 1988 que deu ênfase aos Direitos Sociais, destacam-
-se as discussões propiciadas pelas cinco Conferências Nacionais 
dos Direitos da Pessoa com Deficiência (CONADE), ocorridas de 
2006 a 2021. A I CONADE20, realizada em 2006, teve como objetivo 
ampliar o debate em torno das questões relacionadas às pessoas 
com deficiência, direcionando para a concepção de uma Política Na-
cional de Inclusão da Pessoa com Deficiência. A II CONADE21, reali-
zada em 2008, teve como objetivo analisar os obstáculos e avanços 
da Política Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência e 
apresentar propostas que possibilitem a inclusão em todos os se-
tores da sociedade. A III CONADE22, realizada em 2012, teve como 
objetivos: “aprender, discutir, avaliar, propor, divulgar e acompanhar 
a implementação da Convenção, que se tornou referência da política 
nacional para este segmento” (IPEA, 2012). A IV CONADE23, realiza-
da em 2016, teve como foco debates sobre políticas de forma mais 
ampla e como tratar a pessoa com deficiência como “sujeito de direi-
tos” e não como “objeto de atuação” (AMPID, 2016). A V CONADE, 
com data inicial prevista para 2020, mas realizada em 2021, devido a 
pandemia, teve como tema “Cenário atual e futuro na implementação 
dos direitos da pessoa com deficiência: construindo um Brasil mais 
inclusivo”, cujos dados foram direcionados à criação de estratégias 
para assegurar a participação das pessoas com deficiência; garantir 
o acesso às Políticas Públicas e o direito à acessibilidade. 

20 I CONADE (2006) teve como tema central: “Acessibilidade: Você também tem compromisso”. 

21 II CONADE (2008) teve como tema central: “Inclusão, participação e desenvolvimento: Um 
novo jeito de avançar”. 

22 III CONADE (2012)  teve como tema central: “Um olhar através da Convenção da ONU 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência: Novas perspectivas e desafios”.

23 IV CONADE teve como tema central: “Os Desafios na Implementação da Política da Pessoa 
com Deficiência: a Transversalidade como Radicalidade dos Direitos Humanos”.
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Grande parte das propostas apresentadas na II CONADE foi 
atendida por meio do Decreto 7.612/2011, que instituiu o Plano Nacio-
nal dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver sem Limite 
(GALVÃO FILHO, 2013). 

Embora o Decreto tenha ratificado o compromisso do Brasil 
com as prerrogativas da Convenção Internacional sobre os Direitos 
da Pessoa com Deficiência, a validação só se deu a partir de 2008, 
quando o texto foi incorporado ao ordenamento jurídico com status de 
emenda constitucional pelo Decreto Legislativo nº 186/2008 e promul-
gada pela Lei nº 6.949/2009. 

Vale lembrar que o Brasil, na época da mencionada Convenção, 
já tinha um grande número de leis e normativos voltados à defesa da 
pessoa com deficiência e/ou mobilidade reduzida. A CF/88 balizou os 
direitos que serviram de base para a elaboração de normas, tais como: 
a Lei nº 7.853/1989, regulamentada pelo Decreto nº 3.298/1999 a qual 
dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa com 
Deficiência e consolida as normas de proteção; às Leis nº10.048/2000, 
que dá prioridade de atendimento às pessoas, e a Lei nº10.098/2000, 
que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção 
da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. Cabe registrar, contudo, que as cotas de vagas para pessoas 
com deficiência foram definidas no art. 93 da Lei nº 8.213/91, entre-
tanto foram implementadas em 1999, a partir do Decreto 3.298 /1999.

TECNOLOGIA  
ASSISTIVA NO BRASIL 

No Brasil, a TA vem de um período de quase desconhecimento 
total da população e das instituições nacionais sobre a existência, a 
relevância e os seus significados (GALVÃO FILHO, 2013). Ela ainda é 
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considerada nova, pois só nas duas últimas décadas vêm ganhando 
visibilidade, passando a fazer parte da agenda pública, em diferentes 
contextos (Ciência e Tecnologia, Saúde, Direitos Sociais, Educação).

Entende-se por TA os produtos, equipamentos, dispositivos, 
recursos, metodologias, práticas e serviços que promovam maior 
qualidade de vida, inclusão e autonomia das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida (BERSCH, 2017). Políticas públicas têm 
sido criadas para a área, a exemplo, do Plano Nacional de Tecnologia 
Assistiva (PNTA), que foi recentemente regulamentado pelo Decreto 
nº10.645/2021, porém, um grande referencial são as políticas públicas 
de acessibilidade24 do Plano Viver Sem Limite, do Governo Federal, 
que priorizou 7,6 bilhões de reais a serem aplicados entre os anos de 
2011 e 2014, para diversas ações que favorecessem os direitos das 
pessoas com deficiência, entre os quais estão programas importantes 
relacionado à TA (GALVÃO FILHO, 2013). Através dessas ações, a TA 
passou a ganhar mais visibilidade e vivenciar um período de interesse 
crescente na área, em diferentes setores da sociedade brasileira. 

Galvão Filho (2009) afirma que a conceituação da TA ainda pas-
sa por diferentes fases de construção e sistematização. Após vários 
debates e estudos, em 2007 o Comitê de Ajudas Técnicas25/ Secreta-
ria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República (CAT/
SEDH), o qual Galvão Filho fazia parte, aprovou o termo Tecnologia 
Assistiva como sendo o mais adequado, e passa a considerar o termo 
“Ajuda Técnica”26 sinônimo devido às legislações anteriores trazerem 

24 Políticas destinadas para pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida, que garanta a 
todos que convivam de forma independente e em igualdade de oportunidades (BRASIL,2011).

25 O CAT foi instituído com objetivo principal de: apresentar propostas de políticas governa-
mentais e parcerias entre a sociedade civil e órgãos públicos referentes à área de tecnolo-
gia assistiva; estruturar as diretrizes da área de conhecimento; realizar levantamento dos 
recursos humanos que atualmente trabalham com o tema.

26 Segundo Bersch(2017, p.3) Entende-se, por ajudas técnicas qualquer produto, instrumen-
to, estratégia, serviço e prática utilizada por pessoas com deficiência e pessoas idosas, 
especialmente, produzido ou geralmente disponível para prevenir, compensar, aliviar ou 
neutralizar uma deficiência, incapacidade ou desvantagem e melhorar a autonomia e a 
qualidade de vida dos indivíduos  (PORTUGAL, 2007).
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essa expressão (BERSCH, 2017). Os integrantes do CAT aprovaram 
por unanimidade o seguinte conceito, 

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de caracte-
rística interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodo-
logias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover 
a funcionalidade, relacionada à atividade e participação, de 
pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzi-
da, visando sua autonomia, independência, qualidade de vida e 
inclusão social. (BRASIL, p.03, 2007).

O PNTA, regulamentado em 2021, ratifica o conceito da TA apre-
sentado pelo CAT em 2007.

TECNOLOGIA ASSISTIVA  
NO CONTEXTO EDUCACIONAL

Após várias reivindicações em busca dos direitos das pessoas 
com deficiência, hoje em dia, o ambiente escolar é o local em que a 
diversidade está cada vez mais presente. E saber lidar com isso é um 
desafio para cada envolvido no processo da educação. Nesse sentido, 
entra os recursos da TA, como uma das principais alternativas durante 
a atuação dos professores e interação dos estudantes em sala de aula 
e na vida diária. Muitas vezes esses recursos são confundidos com as 
tecnologias usadas como complemento no aprendizado.

A tecnologia educacional comum diferencia-se da tecnologia 
assistiva nos seguintes pontos: a tecnologia educacional é usada de 
forma a ajudar/auxiliar no aprendizado de todos os estudantes, por 
exemplo, um discente com deficiência física nos membros inferiores 
usará o computador da mesma forma que seus colegas. Neste caso, o 
computador será uma ferramenta tecnológica aplicada como auxílio no 
aprendizado. Para ser visto como um recurso de tecnologia assistiva na 
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educação esse computador seria o meio do estudante com deficiência 
romper barreiras, onde sem a utilização desse recurso a participação 
nas aulas seria restrita ou inexistente. 

Bersch (2017), afirma que “é tecnologia assistiva quando perce-
bemos que retirando o apoio dado pelo recurso, o aluno fica em dificul-
dades de realizar a tarefa e está excluído da participação” (BERSCH, 
p. 12, 2017). De igual modo, é o entendimento de TA na vida diária das 
pessoas com deficiência e/ou mobilidade reduzida.

Segundo Bersch (2017), existe uma pequena diferença entre 
TA e tecnologia educacional, como método para conseguir diferenciá-
-las, a autora indica a realização de três perguntas e tendo respostas 
afirmativas, subentende que a ferramenta utilizada é uma Tecnologia 
Assistiva, mesmo quando ela também é usada como recurso de tec-
nologia educacional. As perguntas são:  

• O recurso está sendo utilizado por um aluno que enfrenta 
alguma barreira em função de sua deficiência (sensorial, 
motora ou intelectual) e este recurso/estratégia o auxilia na 
superação desta barreira?

• O recurso está apoiando o aluno na realização de uma ta-
refa e proporcionando a ele a participação autônoma no 
desafio educacional, visando sempre chegar ao objetivo 
educacional proposto?

• Sem este recurso o aluno estaria em desvantagem ou ex-
cluído de participação?  (BERSCH, p.12, 2017)

A identificação da TA nesse contexto parece simples, mas umas 
das principais dificuldades é a falta de recursos nas escolas. Para ten-
tar amenizar essas lacunas, o Plano Nacional dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência – Viver sem Limites, ampliou os investimentos para aqui-
sição de equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, entre outros 
ligados à acessibilidade das pessoas com deficiência, em vários eixos. 
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O Plano Viver sem Limites foi uma das principais políticas 
públicas desenvolvidas voltada para a Tecnologia Assistiva no que-
sito educacional, onde direcionou investimentos e recursos para as 
Instituições de Ensino. 

A cartilha Viver sem Limites (BRASIL, 2010) apresenta no eixo 
acesso à educação os seguintes programas: implementação de salas 
de recursos multifuncionais, promoção de acessibilidade nas escolas, 
formação de professores para o Atendimento Educacional Especia-
lizado – AEE, aquisição de ônibus escolares acessíveis e ampliação 
do Benefício de Prestação Continuada – BPC na escola, prioridade na 
matrícula para as pessoas com deficiência, nos cursos de qualifica-
ção profissional do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico 
e Emprego – PRONATEC, e por fim o Programa de Acessibilidade na 
Educação Superior – Incluir, que incentiva a criação e reestruturação de 
Núcleos de Acessibilidade das Instituições Federais de Ensino Supe-
rior – IFES, responsáveis por atuações institucionais na eliminação de 
barreiras atitudinais, pedagógicas, arquitetônicas e comunicacionais. 

Alinhado ao Plano Viver sem Limites, o Centro Tecnológico de 
Acessibilidade do Instituto Federal do Rio Grande do Sul tem se desta-
cado como referência em produção de recursos de TA para a área da 
educação, como, por exemplo, com a criação de caderno com pauta 
ampliada para pessoas de baixa visão, facilitador de escrita em EVA, 
mouse adaptado para acionador, mouse com Arduino para acionadores, 
suporte para usar o celular como lupa, máscara para teclado (colmeia), 
mini central de automação entre outros desenvolvidos pelo centro. 

De acordo com Santos (2014), tem-se que: 

a efetivação do direito à acessibilidade decorre do direito à au-
tonomia e independência. Neste sentido, destacam-se as diver-
sas soluções tecnológicas, que cada vez mais, demonstram-se 
aliadas indispensáveis à inclusão educacional das pessoas 
com deficiência. Mesmo com o risco de obsolescência, torna-se 
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oportuno relacionar os principais recursos de tecnologia assisti-
va, utilizados para promoção de acessibilidade, no processo de 
escolarização. (SANTOS, 2014, p.14).

Como forma de garantir o crescimento e a inovação tecnológica 
na área da TA, o CAT alinhou os principais objetivos a serem seguidos 
para a expansão da TA no Brasil, como, por exemplo, a elaboração de 
políticas públicas; estimular a criação de centros de referência na es-
fera federal, estadual e municipal; propor a criação de cursos na área 
de tecnologia assistiva, bem como propor a elaboração de estudos e 
pesquisas relacionados a essa temática (Brasil, 2007).  

Com base nesses objetivos, a Universidade Federal do Recôn-
cavo da Bahia (UFRB) criou o curso de graduação em Engenharia de 
Tecnologia Assistiva e Acessibilidade com o intuito de formar profis-
sionais capazes de utilizar a tecnologia para a melhoria da condição 
de vidas das pessoas, que possuem algum tipo de incapacidade, e 
também, promover a pesquisa e o desenvolvimento de soluções tec-
nológicas, de forma a beneficiar àqueles que possuem algum tipo de 
deficiência e/ou mobilidade reduzida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste trabalho, pretendeu-se apresentar uma contextualização 
sobre as políticas públicas voltadas para a tecnologia assistiva no con-
texto educacional, e para entender melhor essa temática foi necessário 
conceituar políticas públicas, mostrar os principais marcos legais dos 
direitos das pessoas com deficiência, conceituar tecnologia assistiva e 
diferenciá-la da tecnologia educacional. 

Constatou-se, através desta pesquisa, que os recursos de TA são 
fundamentais no processo educativo dos estudantes com deficiência, 
possibilitando igualdade de condições, autonomia e participação nas 



130s u m á r i o

aulas. Assim, garantindo a inclusão de forma mais efetiva. Tendo as 
políticas públicas como um dos meios para garantir acesso a esses 
recursos, a sociedade como beneficiária deve fiscalizar e avaliar essas 
políticas como forma de garantir a sua efetividade. 

REFERÊNCIAS

AMPID. 4ª Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiên-
cia. 2016. Disponívelem:https://www.ampid.org.br/v1/4a-conferencia-nacio-
nal-dos-direitos-das-pessoas-comdeficiencia. Acesso em: 22 fev. 2022.

BERSCH, R. Introdução à tecnologia assistiva. Porto Alegre: Assistiva, 
Tecnologia e Educação, 2017.

BRASIL. Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Defi-
ciência (org.). História do movimento político das pessoas com deficiên-
cia no Brasil. Brasília, 2010. 

BRASIL. Secretaria de Direitos Humanos-SDH. Secretaria Nacional de Promo-
ção dos Direitos da Pessoa Com Deficiência-SNPD (ed.). Viver sem limite: pla-
no nacional dos direitos da pessoa com deficiência. 4. ed. Brasília: SDH, 2013. 

BRASI – Comitê de Ajudas Técnicas-CAT. Ata da Reunião VII de dezem-
bro de 2007. Brasília: Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da 
República, 2007. Disponível em http://www.galvaofilho.net/CAT_Reuniao_VII.
pdf  Acesso em 23 jul. 2021.

DEITOS, R. A. Políticas públicas e educação: aspectos teórico-ideológicos e 
socioeconômicos. Acta Scientiarum Education, Maringá, v. 32, n. 2, p. 209-
218, 2010.

GALVÃO FILHO, T. A. A Tecnologia Assistiva: de que se trata? In: MACHADO, 
G. J. C.; SOBRAL, M. N. (Orgs.). Conexões: educação, comunicação, inclu-
são e interculturalidade. Porto Alegre: Redes Editora, 2009. p. 207-235.

GALVÃO FILHO, T. A; ALVES FILHO, T. A construção do conceito de Tecno-
logia Assistiva: alguns novos interrogantes e desafios. Revista Entreideias, 
Salvador, v. 2, n. 1, p. 25-42, jun., 2013.

GARCIA, D.; CARLOS, Jesus (Orgs.). Instituto de Tecnologia Social – ITS 
BRASIL. Livro branco da tecnologia assistiva no Brasil. São Paulo: ITS 
BRASIL, 2017.



131s u m á r i o

IBGE. Pesquisa Nacional de Saúde 2019: ciclos de vida. Rio de Janeiro: 
IBGE, 2021. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/
liv101846.pdf Acesso em: 22 fev. 2022.

IPEA. III Conferência Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência. 
Rio Janeiro: IPEA, 2012. 

SANTOS, M. C. D. dos. Deficiência e Tecnologia Assistiva: conceitos e 
implicações para as políticas públicas. In: I SIMPÓSIO INTERNACIONAL DE 
TECNOLOGIA ASSISTIVA DO CNRTA, 1., 2014, Campinas. Reflexões sobre 
Tecnologia Assistiva, Campinas-SP, v. 1, p. 13-17, 2014.

SECCHI, L. Ciclo de políticas públicas. In: SECCHI, Leonardo. Políticas 
públicas: conceitos, esquemas de análise, casos práticos. 2 ed. São Paulo: 
Cengage Learning, 2013. p. 33-60.

SOUZA, C. Políticas públicas: uma revisão da literatura. Sociologias, Porto 
Alegre, ano 8, n. 16, p. 20-45, jul/dez 2006.



Capítulo 7

Políticas de formação de 
professores: Estado e hegemonia

Kátia Augusta Curado Cordeiro da Silva7
Políticas de formação 

de professores:
Estado e hegemonia

Kátia Augusta Curado Cordeiro da Silva

DOI: 10.31560/pimentacultural/2022.95637.7



133s u m á r i o

INTRODUÇÃO

Muito já se escreveu sobre Gramsci e a concepção de Estado 
aportado em seus estudos e não pretendemos apresentar aqui uma 
formulação original sobre o tema, mas sim contextualizar a questão 
a fim de apresentar elementos para a compreensão da hegemonia 
na construção de políticas públicas educacionais que tangenciam a 
formação de professores.

O estudioso e militante italiano Antônio Gramsci, considerado 
um dos maiores críticos da política do século XX, retoma conceitos e 
elementos filosóficos anteriormente desenvolvidos em Hegel, Marx, 
e Lênin sobre diversas categorias e realiza um avanço histórico na 
leitura de elementos da teoria política. Não entendemos que se trata 
de um revisionismo, pois Gramsci não altera as linhas metodológi-
cas e basilares marxiana, mas trabalha com um movimento de supe-
ração dialética-histórica, derivada das múltiplas determinações que 
constituíam a sociedade naquele momento histórico vivenciado pelo 
autor, intimamente condicionadas pela num cenário de guerra, avan-
ço do capital cosmopolita e surgimento do Estado fascista. Gramsci 
apresenta como uma das questões centrais na teoria política, o con-
ceito de “estado integral”.

O trabalho realizado por Gramsci em turbulência de momentos 
históricos, o primeiro conflito mundial, a revolução e a eclosão da pri-
meira etapa da guerra, fria e quente, contra a Rússia soviética, o pro-
cesso de radicalização ideológica e política do movimento operário no 
Ocidente, o despertar dos povos coloniais, as persistentes ambições 
imperialistas das grandes potências liberais e o advento do fascismo, 
trouxeram novas categorias de análise para a compreensão da realida-
de para a sociedades contemporâneas de uma forma condizente com 
sua realidade concreta a partir da noção da historicidade, totalidade e 



134s u m á r i o

contradição que determinou os fenômenos existentes. Com exercício 
de reflexão, crítica e ação, o autor se questiona sobre os elementos que 
possibilitariam a criação de uma nova ordem social, tendo o contexto 
da possibilidade da revolução e emergindo o contrário: o fascismo.

AS MÚLTIPLAS  
DETERMINAÇÕES  
DO PROCESSO HISTÓRICO

O primeiro contato de Gramsci com discussões políticas pre-
sentes naquele momento histórico acontece por intermédio de seu ir-
mão, Gennaro Gramsci, que enviava com certa frequência os artigos 
publicados no jornal Avanti!, considerado órgão central do Partido So-
cialista Italiano (PSI). Em 1910, residindo em Cagliari e frequentando 
o último ano do Liceu Dettori, Gramsci redige um ensaio escolar no-
meado “Oprimidos e Opressores”, posteriormente publicado no jornal 
Unione Sarda. A presença de um sentimento regionalista e idealista 
está presente no texto em função das contradições e problemas pre-
senciados por Gramsci na região sul da Itália, é próprio dessa fase 
inicial de formação. (COUTINHO, 1989, p. 1-2).

As influências de Croce e Gentile foram importantes nesse perío-
do inicial de formação do jovem Gramsci, dado que a partir das críticas 
feitas por esses neohegelianos ao cientificismo empírico e positivista, 
Gramsci aprimorou sua compreensão sobre o caráter transformador da 
ação humana na realidade. Assim, o autor começa a sua vida política e 
intelectual próximo das discussões liberais, embora com vivo interesse 
por Marx, cuja interpretação é mediada pela leitura dos autores citados 
e que posteriormente, Gramsci analisa e desconstrói o pensamento 
de Croce e Gentile. A vida em Turim, centro político e econômico, a 
aproximação com o Partido Socialista Italiano, a aproximação com o 
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proletariado, a revolução russa e outros elementos foram dando novas 
perspectivas de compreensão e práxis do marxismo.

Entre 1914-1918, a atividade política de Gramsci o deixava aten-
to às disputas internas do partido, mas nesse momento estava mais 
voltada para a vida cultural da seção socialista em Turim, onde mi-
nistrava conferências e escrevia para jornais, se preocupando com a 
formação cultural dos jovens e o operariado. Em 1919, Gramsci junta-
mente com Tasca, Togliatti e Terracini fundam o jornal L’Ordine Nuovo, 
a fim de atuar como centro de criação e difusão da cultura socialista 
para criar as condições da transformação revolucionária.

Nos anos de 1921-1922, os temas dominantes para os escri-
tos dos jornais, redigidos na situação da guerra civil, perpassam as 
escolhas fundamentais do movimento operário, e a experiência dos 
conselhos de fábrica em Turim, bem como a apropriação por parte de 
Gramsci dos estudos leninistas. No Partido Socialista Internacional – 
PSI - verifica-se o processo de distinção do reformismo e do maxima-
lismo, momento o qual Gramsci participava como membro e propõe 
novos elementos para a função e ação do Partido.

Adentremos no debate entre reformistas e maximalistas (1919), 
os reformistas deterministas apostavam numa interpretação da leitura de 
Marx em que uma catástrofe no interior do próprio sistema capitalista, um 
verdadeiro colapso estrutural, provocaria por consequência e inevitavel-
mente à irrupção da classe operária, orientando suas ações (ou melhor, 
omissões) na espera do “Grande Dia” chegar. Compreendiam a revolu-
ção proletária como resultado de uma inexorável lei do desenvolvimento 
econômico, de modo que o progresso das forças produtivas, fomentan-
do a polarização de classes e conduzindo a crise de tipo catastrófico. 
O qual Gramsci era árduo combatente pois, tal visão desconsidera as 
conquistas intermediárias e a centralidade da práxis na formação do ser 
social de modo a evitar qualquer compromisso com a ordem vigente. 
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Os maximalistas, corrente relacionada aos bolcheviques rus-
sos, interpretavam a premissa de uma revolução permanente, como 
afirma Gramsci num artigo de 28 de julho de 1917, “I massimalisti 
russi” (“os maximalistas russos”), a revolução não podia ser inter-
rompida e que deveria superar o mundo burguês. Os maximalistas 
eram a força que se opunha a interrupção revolucionária e, por conta 
disso, “o último elo lógico do devir revolucionário”. No raciocínio de 
Gramsci, a totalidade do processo revolucionário estava encadeada 
e era impulsionada num movimento no qual os mais fortes e mais 
determinados conseguiriam arrastar os mais fracos e mais confusos, 
numa construção permanente da Revolução. 

Em 1924, torna- se deputado e uma grande referência inte-
lectual e militante para o PSI, assume o conceito de partido como 
parte da classe operária e não como órgão investido, a priori de uma 
função de síntese e de direção (Escritos Políticos, 1976).  Em 08 de 
novembro de 1926, Gramsci é preso pelo regime fascista de Benito 
Mussolini, como forma de “calar” o intelectual sardo. Com a prisão 
de Gramsci deu-se início à uma nova fase de sua produção intelec-
tual, dedicada a realizar um trabalho “füe ewig” - para a eternidade 
e desinteressado. 

As condições enfrentadas durante o encarceramento apenas 
proporcionaram uma maior liberdade analítica e um certo afastamen-
to das questões imediatas e circunstanciais em prol de um trabalho 
mais sistemático e de caráter universal. Os primeiros registros de es-
critos são de fevereiro de 1929, momento em que recebeu autorização 
para escrever e estudar na prisão. Toda a bagagem de experiência 
recebida durante a militância e a produção intelectual anteriores ao 
cárcere atuam como suporte de reflexão para os escritos carcerários, 
de modo que muitos elementos foram novamente retomados e me-
lhor articulados, assim foi com a preocupação em torno do papel do 
Estado que possibilitou a formulação do conceito de Estado Integral.
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A TEORIA  
DO ESTADO INTEGRAL:  
SOCIEDADE CIVIL E POLÍTICA

O conceito de Estado integral, já foi amplamente discutido por 
vários autores (BUCI- GLUCKMANNN, 1980; SOARES, 1992; DIAS, 
1996; COUTINHO, 2003; LIGUORI, 2007; BIANCHI, 2008, ACANDA, 
2006), que são referência para o estudo aqui apresentado. 

A questão do Estado emerge com força nos estudos do Gramsci 
no período do cárcere. O contexto vivido pelo autor mostra que apesar da 
vitória da Revolução de Outubro e da ebulição dos partidos comunistas 
em todo o continente europeu, o movimento operário não foi vitorioso 
em nenhum país da Europa. Pelo contrário, que ocorreu foi uma recom-
posição do poder burguês, demonstrada em todo vigor via fascismo e 
nazismo (ACANDA, 2006). Assim, como militante do partido comunista e 
preso político do regime autocrático italiano, a grande questão que toca-
va Gramsci era: por que podendo realizar a  revolução há ascensão da 
burguesia conservadora? Ou seja, por que perdemos? (ACANDA, 2006). 
Este foi o fio condutor das reflexões no cárcere a fim de contribuir para 
um redimensionamento da luta revolucionária. Na busca da resposta para 
sua indagação, Gramsci mantêm a perspectiva revolucionária na estrutu-
ra, mas de forma dialética, apresenta que o poder não está circunscrito 
apenas no campo econômico, ou a organização operária, ou mesmo a to-
mada do Estado, mas tem relação com a formação de um bloco histórico

Na análise destas afirmações, creio, leva a reforçar a concepção 
de bloco histórico, enquanto as forças materiais são o conteúdo e 
as ideologias a forma, sendo esta distinção de conteúdo e de for-
ma puramente dialética, posto que as forças materiais não seriam 
concebíveis historicamente sem forma e as ideologias seriam ca-
prichos individuais sem a força material. (Gramsci, 1971, p. 57).
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O autor apresenta a compreensão e luta por meio de um sistema 
conceitual completo que se apresenta de forma unitária e complexa do 
poder nas sociedades capitalistas contemporâneas (ACANDA, 2010). 
Nesse sentido, emerge a categoria do Estado e política, ainda pouco 
explorado, naquele momento histórico, pelo marxismo.

Gramsci para formular as suas ideias sobre o Estado utiliza como 
referência a mediação fundamental de Hegel e sobretudo de Marx, 
percebe-se a aproximação do autor com os teóricos: Hobbes, Locke e 
Rousseau, muito embora tenha com esses pensadores, e em particu-
lar    com Rousseau, fonte de estudo e não referência. (MEDICI, 2007) 
A perspectiva do marxismo sobre o tema do Estado, como é sabido, foi 
formulada por Friedrich Engels, retomando a temática saint-simoniana 
do desaparecimento do Estado como anulação da dimensão do político 
e do governo da sociedade como simples administração das coisas. 
Marx tinha ligado a existência do Estado ao domínio de classe, sem 
posteriormente colocar em dúvida essa análise: o comunismo como su-
peração da alienação capitalista previa o desaparecimento de tal domí-
nio conjuntamente com as classes, isso deveria ser acompanhado pela 
abolição da propriedade privada e da divisão do trabalho, com o fim 
de   obter a superação de todos os fenômenos alienantes conectados à 
produção de mercadorias. Gramsci apresenta como uma das questões 
inovadoras na teoria política, o conceito de “estado   integral”, a partir 
da assimilação de elementos filosófico-políticos de Lênin, estes, relacio-
nados a hegemonia superando o entendimento desta enquanto mera 
aliança de classes (conforme pensara Lênin), por sua vez, estruturados 
segundo uma interpretação autêntica do método materialista histórico.

Assim, em Gramsci o Estado é visto com uma função ampliada, 
a da educação por meio do consenso e a força

§2. O Estado e a concepção do direito. A revolução provocada 
pela classe burguesa na concepção do direito, e, portanto, 
na função do Estado consiste especialmente na vontade de 
conformismo (logo, eticidade do direito e do Estado). As classes 
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dominantes precedentes eram essencialmente conservadoras, 
no sentido de que não tendiam a assimilar organicamente as 
outras classes, ou seja, a ampliar ‘técnica’ e ideologicamente 
sua esfera de classe: a concepção de casta fechada. A classe 
burguesa põe-se a si mesma como um organismo em contínuo 
movimento, capaz de absorver toda a sociedade, assimilando-a 
a seu nível cultural e econômico; toda a função do Estado é 
transformada: o Estado torna-se ‘educador’, etc. De que modo 
se verifica uma paralisação e se volta à concepção do Estado 
como pura força, etc. A classe burguesa está ‘saturada’: não só 
não se difunde, mas se desagrega; não só não assimila novos 
elementos, mas desassimila uma parte de si mesma (ou, pelo 
menos, as desassimilações são muitíssimas mais numerosas 
do que as assimilações). Uma classe que se ponha a sim 
mesmo como passível de assimilar toda a sociedade e, ao 
mesmo tempo, seja realmente capaz de exprimir este processo 
leva à perfeição esta concepção do Estado e do direito, a ponto 
de conceber o fim do Estado e do direito, tornados inúteis por 
terem esgotado sua missão e sido absorvidos pela sociedade 
civil. (GRAMSCI, 2007, p. 271)

Essa reflexão original de Gramsci conclui-se naquela que ficou 
conhecida como a “concepção integral” do Estado. Tal elaboração 
aprofunda-se nos Cadernos em que o autor compreende e explicita 
que o Estado não poderia ser entendido apenas como um aparelho 
governamental (executivo, legislativo, judiciário, exército), à medida 
que nas sociedades ocidentais há um conjunto de organizações que 
concorrem para dar forma à atuação do Estado e que cumprem pa-
pel importante na construção e manutenção da hegemonia da classe 
dominante. Para Gramsci, o Estado é a própria sociedade organizada 
de forma soberana, ou seja, constituída de instituições complexas, pú-
blicas e privadas, cujo papel histórico varia entre as diferentes lutas, 
tempos e relações de grupos específicos e poderes que se articulam 
pela busca da garantia da hegemonia de seus interesses.

Assim, o Estado não tem apenas uma natureza instrumental-
-burocrática, mas o papel de garantir e proteger a legitimação e acu-
mulação do capital na busca de uma ordem e harmonia, conciliando 
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por meio do consenso e/ou força o conflito presente na sociedade 
devido a luta de classe. O Estado mantinha o caráter classista, sendo 
o comitê de negócios da burguesia, mas também foi pressionado a 
atender algumas demandas das classes subalternas. Gramsci consta-
ta também que o monopólio da violência e a coerção não eram mais 
suficientes para a manutenção da ordem social: fazia-se necessário 
organizar novas formas de estabelecer o consenso, tarefa que passou 
a ser empreendida pelo Estado, através da formulação e disseminação 
de um conjunto de valores e normas políticas, sociais e culturais.

Gramsci aborda a formação do Estado a partir da articulação em 
dois níveis/planos distintos que mantêm entre si uma inter-relação recí-
proca, quer sejam, sociedade civil e sociedade política. As reflexões so-
bre a sociedade civil e sociedade política, já estavam presentes em He-
gel e Marx, mas com a formulação gramsciana o conceito de sociedade 
civil ganha uma nova forma, mais concreta e propriamente vinculada 
com as novas determinações próprias daquele momento histórico, este, 
por sua vez, caracterizado pelo desenvolvimento das forças produtivas e 
a pela maior socialização da política.  O conceito de Estado, em sentido 
integral remete a dois planos na superestrutura com a junção destes:

Sociedade política (Estado em sentido estrito, Estado-coerção): 
formada pelo conjunto dos mecanismos através dos quais a classe do-
minante detém o monopólio legal da repressão e da violência e que se 
identifica com os aparelhos coercitivos ou repressivos de Estado, con-
trolados pelas burocracias. Por meio da sociedade política, as classes 
exercem sempre uma ditadura, uma dominação mediante coerção;

Sociedade civil (Estado ético): organizações responsáveis pela 
elaboração e/ou difusão das ideologias, compreendendo as escolas, 
as igrejas, os partidos políticos, os sindicatos, as organizações profis-
sionais, os meios de comunicação etc. No âmbito e por meio da socie-
dade civil, as classes buscam exercer sua hegemonia (buscam ganhar 
aliados para suas posições mediante a direção política e o consenso).
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Conforme afirma Gramsci no Caderno 12:

[...] Por enquanto, podem-se fixar dois grandes ‘planos’ supe-
restruturais: o que pode ser chamado de ‘sociedade civil’ (isto 
é, o conjunto de organismos designados vulgarmente como 
‘privados’) e o da ‘sociedade política ou Estado’, planos que 
correspondem, respectivamente, à função de ‘hegemonia’ que 
o grupo dominante exerce em toda a sociedade e àquela de 
‘domínio direto’ ou de comando, que se expressa no Estado e 
no governo ‘jurídico’. Estas funções são precisamente organiza-
tivas e conectivas. Os intelectuais são os ‘prepostos’ do grupo 
dominante para o exercício das funções subalternas da hege-
monia social e do governo político, isto é: 1) do consenso ‘es-
pontâneo’ dado pelas grandes massas da população à orienta-
ção impressa pelo grupo fundamental dominante à vida social, 
consenso que nasce ‘historicamente’ do prestígio (e, portanto, 
da confiança) obtido pelo grupo dominante por causa de sua 
posição e de sua função no mundo da produção; 2) do apare-
lho de coerção estatal que assegura ‘legalmente’ a disciplina 
dos grupos que não consentem’, nem ativa nem passivamente, 
mas que é constituído para toda a sociedade na previsão dos 
momentos de crise no comando e na direção, nos quais de-
saparece o consenso espontâneo. (GRAMSCI, 2001, p. 20-21)

Para Gramsci, a sociedade política e a sociedade civil formam 
um “par conceitual” que marca uma “unidade na diversidade”, e embo-
ra o autor insista na diversidade estrutural e funcional das duas esferas, 
não nega o seu momento unitário

a certas características do conceito de Estado, o qual geralmen-
te é entendido como sociedade política (ou ditadura ou aparato 
de coerção) [...] e não como equilíbrio entre a sociedade política 
e a sociedade civil (ou hegemonia de um grupo social sobre 
toda a sociedade nacional), exercida por meio de organizações 
que costumamos considerar privadas, como a Igreja, os sindi-
catos, as escolas etc. (Gramsci, 1973, p. 272)

Depreende-se que a existência do Estado, apresenta-se na uni-
dade do conformismo social e das diferentes formas de coesão, ele-
mentos da composição da hegemonia, ou seja, a classe dominante, 
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não mantêm o poder apenas pela coerção, por isso a tomada do poder 
não significa em si a revolução. Deve-se ficar atento as operações no 
campo da superestrutura, englobando as questões culturais, jurídico-
-política do Estado burguês sendo complementada por um conjunto 
de organismos sociais (igrejas, sindicatos, partidos políticos, escolas, 
meios de comunicação etc.) que tem o papel de adequar, mediante a 
obtenção do consenso, as classes subalternas ao projeto político ca-
pitalista e que respondem também pela necessidade do capital de sis-
tematizar, organizar e legitimar aquilo que a coerção direta e a violência 
aberta não são capazes de garantir duradouramente. Neste quadro, o 
Estado deve ser concebido como educador, como Estado ético:

todo Estado é ético na medida em que uma de suas funções 
mais importantes é elevar a grande massa da população a um 
determinado nível cultural e moral, nível (ou tipo) que correspon-
de às necessidades de desenvolvimento das forças produtivas 
e, portanto, aos interesses das classes dominantes. A escola 
como função educativa positiva e os tribunais como função edu-
cativa repressiva e negativa são as atividades estatais mais im-
portantes neste sentido: mas, na realidade, para este fim tende 
uma multiplicidade de outras iniciativas e atividades chamadas 
privadas, que formam o aparelho da hegemonia política e cultu-
ral das classes dominantes (GRAMSCI,2002 p. 382).

A questão do conformismo social, é a tarefa educativa e forma-
tiva do Estado, cujo objetivo sempre se caracteriza pela criação de 
novos e mais elevados tipos de civilização e de cidadão e, portanto, de 
convivência e de relações individuais. Sua finalidade

é sempre o de criar novos e mais elevados tipos de civilização, 
de adequar a ‘civilização’ e a moralidade das mais amplas mas-
sas populares às necessidades do contínuo desenvolvimento 
do aparelho econômico de produção e, portanto, de elaborar 
também fisicamente tipos novos de humanidade (GRAMSCI, 
2002, p.23).

Nesse sentido, do Estado Educador, Gramsci reelabora o concei-
to hegemonia, como instrumento de elaboração, difusão e interiorização 
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da noção de vontade livre na consciência popular, ou seja, a aceitação 
inquestionável da ordem social capitalista. É uma dimensão inerente à 
dominação econômico-política que é substancial para a aceitação da 
ordem do capital, uma vez que sedimentam formas de visão de mun-
do, tais como: i) a aparência de uma relação contratual igualitária entre 
trabalhadores e capitalistas; ii) a ocultação da exploração que está na 
base da relação capitalista; iii) a sobrevivência legal e aceita da pro-
priedade privada, iv) a premissa que o Estado é uma ideia universal. A 
hegemonia, portanto, é resultado de uma criação da vontade coletiva, 
num movimento “catártico” de superação de seus interesses puramente 
‘econômico-corporativista’, com vista à criação do ideal de consciência 
‘ético- política’. Gramsci pensa a hegemonia como processo específico 
de construção da vontade ou do querer coletivo, seja na dimensão polí-
tica ou nas diversas dimensões da vida cultural.

Portanto, para Gramsci a atuação e a prática revolucionária passa 
necessariamente pela crise orgânica (institucional), pela ruptura como a 
sociedade capitalista, pela tomada do poder, pela destruição do Estado 
burguês e fundação do ‘Estado-Classe’ e pela implantação da nova or-
dem socialista-comunista. Sua contribuição sugere alteração no pensa-
mento presente em sua época acerca do processo de tomada do poder, 
propondo assim que, não basta a tomada de poder do Estado, mas é 
necessário a construção da hegemonia do povo na sociedade civil.

Sendo assim, quando Gramsci aponta a dissolução do Estado, 
não está postulando uma sociedade sem Estado, mas sim a superação 
do Estado capitalista, portador de violência e abuso, de guerras e divi-
sões; refere-se, na realidade, a uma nova sociedade que cria um novo 
tipo de Estado, o Estado-Classe, onde se extingue os mecanismos do 
Estado-coerção, da sociedade política, e mantém-se preservado os or-
ganismos da sociedade civil, os quais se convertem nos portadores ma-
teriais do autogoverno dos produtores associados (COUTINHO, 1999).
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O que se percebe da análise gramsciana é que não há uma cisão 
entre estrutura e superestrutura, mas sim a concepção de um bloco his-
tórico que necessita ser analisado e compreendido no tempo da história. 
Compreender o papel do estado já que não haveria primeiro uma estru-
tura e depois uma superestrutura, mas um vínculo orgânico e dialético 
entre elas, correspondente a uma organização social concreta. 

A partir do exposto, a proposta da análise neste estudo verticali-
za-se nas estratégias contemporâneas de reorganização para a forma-
ção de professores a partir da hegemonia burguesa.

ESTADO E A CONSTRUÇÃO  
DE HEGEMONIA NAS POLÍTICAS  
PÚBLICAS PARA A FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES

O período que compreende o final dos anos 1980 e início dos 
1990 representou, no cenário brasileiro, uma conjuntura de mudanças 
políticas e econômicas. Essas mudanças foram difundidas, sobretudo, 
pelo discurso ideológico de que era imprescindível reformular o papel 
do Estado, fim de incluir o Brasil no mundo “globalizado”.  Nesse mo-
mento, o professor passa a desempenhar cada vez mais um papel 
político significativo no cenário nacional e internacional segundo as 
reformas educativas, uma vez que a capilaridade da sua atuação con-
tribui de modo decisivo para a propagação de práticas culturais, pro-
porcionando, assim, a socialização do conhecimento, especialmente o 
conhecimento relacionado na construção de uma hegemonia.

 Os organismos internacionais Banco Mundial (BM), Fundo Mo-
netário Internacional (FMI) e a Organização para Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE), tem exercido a função de controle da 
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educação conforme interesses econômicos capitalistas. Isso pode ser 
rastreado em documentos publicados desde 1990 em que o professor 
assume o papel de disseminador da pedagogia para as novas faces 
da hegemonia, quer seja pelo expressivo número de profissionais, quer 
seja pela influência que exerce tanto na formação técnica como na 
ética e na política das novas e futuras gerações de estudantes. Dessa 
maneira, a formação e a prática desses profissionais adquiriram uma 
progressiva relevância estratégica para a construção e a consolidação 
de qualquer projeto político-social na atualidade brasileira.

Essa perspectiva busca assegurar que a escola esteja a serviço 
de convencer e tornar cada vez mais hegemônicos os princípios, va-
lores e hábitos que orientam a concepção de mundo sob a égide do 
capital, construindo o perfil de um homem e trabalhador adaptativo a 
sociedade capitalista. Como bem afirma Neves (2005, p. 16):

[...] como estratégia de legitimação social da hegemonia bur-
guesa, o Estado brasileiro, enquanto Estado educador, rede-
fine suas práticas, instaurando, por meio de uma pedagogia 
da hegemonia, uma nova relação entre aparelhagem estatal e 
sociedade civil, com vistas a estabilizar, no espaço brasileiro, o 
projeto neoliberal de sociabilidade.

No atual momento, vive-se o período de redefinição dos funda-
mentos e das práticas do Estado brasileiro relativos a políticas educacio-
nais, pode-se citar  a Base Nacional Comum Curricular e a Base Nacio-
nal Comum Curricular para a Formação de Professores, que apontam na 
perspectiva da consolidação e do aprofundamento do projeto burguês 
com práticas pedagógicas constitutivas da corrente da pedagogia da 
hegemonia; reafirmando o entendimento de que a burguesia enxerga a 
escola como um aparelho para a produção de “consensos” e acomo-
dação dos indivíduos na divisão social do trabalho, levando-os a cum-
prirem pacificamente determinados papéis sociais.
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Destaca-se que existe toda uma pressão ideológica hegemôni-
ca no pensamento educacional que perpassa as políticas de formação 
inicial e continuada de professores, com concepções teóricas instru-
mentais que remam contra a possibilidade de superação dos antago-
nismos e da própria sociedade de classes, na medida em que pregam 
a possibilidade de resolução dos problemas sociais na perspectiva da 
conciliação, mas contraditoriamente os naturalizam e tomam sua reso-
lução em questões pontuais, meritocráticas e pragmáticas.

A naturalização dos problemas estruturais e consequentemente 
das relações sociais respalda-se em elementos do pragmatismo, no 
empreendedorismo, na criatividade e no individualismo. Reforça-se as 
pedagogias do “aprender a aprender” em que o central na educação 
escolar é o desenvolvimento de habilidades pessoais e cognitivas para 
uma formação adaptativa, pragmática e flexível, logo, distante da refle-
xão da realidade da sociedade de classes.

As teorias pedagógicas hegemônicas vislumbram um aluno 
que seja capaz de construir e ressignificar na perspectiva individual 
do saber ser, aprender e conviver, retirando, portanto, o foco do par 
dialético ensino-aprendizagem. O professor, passa a ser tomado como 
um mediador, um orientador ou facilitador, retira-se a função do ensi-
no, que caracteriza o ser docente.  Na atualidade estas teorias estão 
em sintonia com o universo ideológico neoliberal na medida em que 
se transvestem, quando convém, de roupagens adaptativas frente às 
necessidades ideológicas do capitalismo e

de um discurso que alerta para a existência de uma acelera-
ção vertiginosa das mudanças na tecnologia, nas relações de 
trabalho, nos valores culturais, nas atividades cotidianas, nas 
relações econômicas e políticas internacionais. Mudança é a 
palavra da moda. O aluno deve ser preparado para viver numa 
sociedade em permanente e cada vez mais rápida mudança. O 
professor deve aprender a conviver com mudanças constantes 
em seu trabalho e a participar ativamente essas mudanças. Os 
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pesquisadores devem estar dispostos a abandonar seus para-
digmas e abraçar os paradigmas da moda. O trabalhador deve 
estar sempre disposto a mudar de um trabalho para outro, tendo 
o desemprego constantemente intercalando essa passagem. O 
consumidor deve estar sempre apto a comprar um modelo mais 
novo de um determinado produto, a experimentar outra marca, 
a sentir necessidade de um novo tipo de produto. O “aprender 
a aprender” significa educar indivíduos adequados à dinâmica 
do capitalismo. (DUARTE, 2006 p. 156 -157).

A educação escolar neoliberal visa formar homens empreende-
dores, do ponto de vista técnico, e homens colaboradores, do ponto 
de vista ético-político, ou seja, homens que não mais confrontam va-
lores, conceitos e práticas de exploração e de dominação, limitando 
sua intervenção técnica e sociopolítica ao aprimoramento das rela-
ções sociais vigentes, numa situação de dirigentes (NEVES; PRONKO; 
SANTOS, 2007). Assim sendo, a pedagogia da hegemonia consiste 
em uma educação em conformidade com uma nova sociabilidade, na 
qual os sentidos de democracia, cidadania, ética, por exemplo, são 
redefinidos de acordo com os interesses privados do capital nacional 
e internacional. Para tanto, o respectivo processo pedagógico objetiva 
conduzir a um movimento de (re)educação dos indivíduos, propondo-
-se a estabelecer uma ponte entre os projetos sociais do mundo do 
capital e do mundo do trabalho. Logo, pode-se entrever que a pedago-
gia para a hegemonia é produzida e reproduzida pelo próprio Estado 
e por seus aparelhos públicos. Nas palavras de Gramsci (2011, p. 49):

Na escola atual, em função da crise profunda da tradição cultural 
e da concepção da vida e do homem, verifica-se um processo 
de progressiva degenerescência: as escolas de tipo profissio-
nal, isto é, preocupadas em satisfazer interesses práticos ime-
diatos, predominam sobre a escola formativa, imediatamente 
desinteressada. O aspecto mais paradoxal reside em que este 
novo tipo de escola aparece e é louvada como democrática, 
quando, na realidade, não só é destinado a perpetuar as dife-
renças sociais, como ainda a cristalizá-las em formas chinesas.
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É singular este movimento na formação de professores, como 
podemos observar na  proposta da Base Nacional Curricular-Formação 
de professores - 02/2019, que pressupõe profissionalizar os docentes 
mediante a concepção de competência, centrada na dimensão do sa-
ber-fazer, almejando a relação entre pragmática entre prática educa-
tiva e vida cotidiana, de tal modo que, “buscando retirar do mestre a 
identidade construída ao longo da história de seu ofício, esvaziando-a 
de seu sentido original [...], procura construir uma outra mentalida-
de, competitiva e individualista por excelência” (SHIROMA; MORAES; 
EVANGELISTA, 2000, p. 99). A referência é a “Pedagogia das Com-
petências” que tem como objetivo propor um ensino em que o sujeito 
aprendente precisa se adaptar, de maneira constante, às demandas 
do mercado de trabalho, seguindo assim seus princípios de flexibiliza-
ção, criatividade e competição. O mercado é o parâmetro pelo qual a 
educação, e   consequentemente, a formação de professores passou 
a ser orientada (LAMARE, 2011, p. 96).  

Aliada a Pedagogia das competências a política para a forma-
ção de professores é revestida também da Pedagogia neotecnicista, 
que retoma algumas bases do tecnicismo, mas agora apresentado 
agora sob a forma de um processo de ensino e aprendizagem centra-
do na   padronização curricular e nos resultados, no qual se propõe 
a técnica-instrumental dos anos setenta, revestida das metodologias 
ativas para assim garantir a “eficiência e a produtividade” na formação 
de sujeitos criativos, flexíveis e adaptativos na educação. O neotecni-
cismo  pedagógico se faz presente nas atuais políticas educacionais 
da formação de professores t omando como centralidade o reducionis-
mo tecnicista – em que a formação de professores deixa da dimensão 
acadêmica para a dimensão experimental/instrumental/pragmática 
e coloca a ênfase nas competências e habilidades dos professores 
e alunos para atingirem as metas e os resultados pré-estabelecidos, 
como preconiza a Resolução CNE/CP 02/2019 BNC- Formação  de 
Professores 02/2019 (CURADO SILVA, 2020).
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A educação, nesse caso, a formação de professores, passa a 
ser vista como um instrumento para o desenvolvimento econômico, 
para o ajustamento dos indivíduos ao chamado mercado de trabalho, 
subtraindo da educação a perspectiva da emancipação humana, de 
participação, de interferências nas questões políticas, de expressão 
de pontos de vista sobre o modo de condução da coisa pública. En-
tretanto, não nos esqueçamos do movimento dialético e contraditório 
da educação, haja vista que representa um espaço de disputa, pois, 
ao mesmo tempo que atua como reprodutora dos valores do capital, 
também representa o lugar em que a classe trabalhadora pode instituir 
probabilidades de transformações dessa lógica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao apresentar o conceito de Estado integral em Gramsci, obser-
vamos que ele se constituiu e importante referencial teórico para anali-
sar políticas educacionais, como no caso apresentado, as políticas para 
formação de professores na construção de hegemonia e do fazer peda-
gógico. Apreende-se que a concepção de política para a formação de 
professores da educação básica tem-se assentado na defesa da forma-
ção na pedagogia da competência, na perspectiva do neotecnicismo. 
A análise das políticas educacionais, no que se refere à formação de 
professores, nos remete à busca da compreensão das prioridades e 
compromissos que se delineiam e retrata, assim, interesses e funções 
alocadas a essas políticas no quadro dos constantes padrões de inter-
venção estatal, tanto da sociedade civil quanto da sociedade política.

Sabemos que a escola por si só não irá apontar a revolução 
socialista como alternativa para a classe trabalhadora libertar-se da 
opressão,  assim como em outros núcleos sociais, existe uma forte 
carga da hegemonia burguesa que defende seus interesses, utilizan-
do inclusive da construção de uma escola dual, de forma que possa 
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resguardar uma formação ampla dos conhecimentos produzidos pela 
humanidade a si mesma, apartando esse universo cultural dos alunos 
da escola pública com o argumento de que eles não necessitam do-
miná-los, uma vez que em sua realidade social não farão uso deles.

Entendemos a necessária e urgente luta no âmbito do estado 
integral para a constituição de uma hegemonia da classe trabalhadora 
em relação a educação pública, gratuita, laica e de qualidade social-
mente referenciada, nesse sentido se faz necessário que professores 
tenham uma formação sólida que só será possível dentro das universi-
dades públicas que trabalhem com projetos pedagógicos pautados na 
epistemologia da práxis, numa perspectiva de superação do modelo 
social existente e não de meras adaptações ou pequenas reformas. 

Não percamos a esperança do contraditório e da luta, cada 
momento histórico existe a possibilidade da construção de um novo 
bloco histórico.
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INTRODUÇÃO

Na atualidade, as reformas educacionais apresentam preocu-
pações e discussões em torno de definições de conhecimento, ha-
bilidades, valores e, mais recentemente, o discurso da necessidade 
de “competências” que sejam consideradas e posicionadas como 
indispensáveis para a formação escolar. Os discursos sobre a padro-
nização do ensino e homogeneização ganham destaque no campo 
das disputas nos currículos. Esses discursos são articulados politica-
mente em torno de debates nas políticas curriculares que privilegiam 
as diferenças nos processos de formação e vislumbram promover a 
democracia no currículo, esforços por uma qualidade na educação 
que seja fruto de dissensos, negociada, e que ultrapasse os limites de 
um currículo centralizado e padronizado. 

As discussões sobre políticas de currículo e de constituição de 
bases universalizantes têm sido muito imperativas, embora não seja 
uma discussão nova, sua memória discursiva nos remete à tentativa de 
fixar conhecimentos comuns a serem ensinados e aprendidos, norma-
tizados em uma base curricular, como apontam Lopes (2015a; 2015b), 
Macedo (2014; 2016; 2018), e Dias e Lopes (2009). Dessa maneira, a 
modalidade da Educação do Campo faz retomar com grande força as 
discussões em torno da homogenia, além de representar um espaço 
de amplo debate e busca por inclusão para o campo das políticas 
curriculares para a Educação do Campo. Tais discussões também de-
batem os possíveis entrelaçamentos dos currículos, estranhamentos, 
articulações discursivas, que procura por significação e pela fixação de 
conhecimentos que pretendem universalizar o ensino como, por exem-
plo, aqueles orientados pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

A temática BNCC está prevista na Constituição Federal (CF) de 
1988 para o Ensino Fundamental e foi ampliada para o Ensino Médio 
com a aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE), a partir da Lei 
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13.005/2014, em consonância com a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 — LDB, que define as Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Nessa direção, é fundamental não perder de vista que a BNCC 
deve expressar proposição congruente aos artigos 205 e 206 da CF que 
envolvem a compreensão da educação como direitos de todos, visando 
o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para a cidadania e sua 
qualificação para o trabalho, bem como os princípios basilares no pro-
cesso de ensino. Ademais, outras variáveis precisam ser consideradas 
quando se deseja a garantia de qualidade social da educação.

Para tanto, o processo de construção da BNCC deve se efetivar 
por meio de proposição pedagógica que tenha por eixo as Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) para a Educação Básica (EB), expressas 
em conjunto articulado de princípios, critérios e procedimentos a serem 
observados pelos sistemas de ensino, pelas instituições e pelas escolas 
na organização, no planejamento, na execução e na avaliação de seus 
projetos pedagógicos e curriculares. Assim, não cabe à BNCC fixar con-
teúdos mínimos curriculares nacionais ou engessar a ação pedagógica 
com objetivos de aprendizagem dissociados do desenvolvimento integral 
do estudante, uma vez que isso pode limitar o direito à educação e, ao 
mesmo tempo, a aprendizagem. É importante considerar, como eixo fun-
damental de uma proposta de direitos, objetivos de aprendizagem e de 
desenvolvimento, a garantia dos princípios constitucionais de liberdade 
de aprender, de ensinar, de pesquisar e de divulgar o pensamento, a arte e 
o saber, bem como o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas. 

Ademais, essa ideia de currículo comum e de base curricular na-
cional, muitas vezes, vai de encontro às políticas de acesso e de per-
manência de sujeitos e de segmentos sociais que reivindicam e lutam 
para serem reconhecidos e valorizados como detentores de saberes/
fazeres práticos, experienciais, tradicionais e fazedores de agencia-
mentos outros. Referimo-nos ao contingente de estudantes oriundos/as 
de comunidades populares, de culturas e de contextos historicamente  
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invisibilizados e excluídos de políticas educacionais, da classe trabalha-
dora, os quais reivindicam e afirmam identidades múltiplas e multicultu-
rais. 

Nesse pensamento, precisamos desenvolver uma postura crítica 
quanto à BNCC, ao apresentar uma base para a EB em todos os espa-
ços, sejam eles cidade ou campo, julga-se que, em ambos, direitos e 
aprendizagem serão imediatamente consolidados no instante em que 
a Base foi aprovada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE), em 
2017 e 2018. No contexto das implicações da aprovação BNCC para a 
educação do campo, o documento não leva em consideração as espe-
cificidades e as prerrogativas das matizes culturais, das identidades e 
das singularidades do povo do campo. Desse modo, a BNCC padroniza 
o ensino, pois desconsidera a dinamicidade da educação no/do campo.

Dessa maneira, o objetivo deste trabalho é analisar o enfoque da 
Educação do Campo no documento norteador — BNCC — e suas im-
plicações na formação docente com o intuito de discutir a problemática 
apresentada. Para alcançar o objetivo, faz-se uma crítica à suposta apro-
vação da BNCC e à forma como ela direciona o ensino/aprendizagem 
nos diferentes espaços, particularmente, o campo, apesar de toda a sua 
dinamicidade. No que diz respeito à metodologia, esse estudo se baseou 
na abordagem qualitativa e na análise de fonte documental, nesse caso, 
a BNCC e suas versões, bem como por buscas em livros, trabalhos aca-
dêmicos encontrados em duas plataformas de dados, a saber: o Google 
Acadêmico e a Plataforma Scielo, no período de julho a setembro de 2021. 

Para maior elucidação da temática estudada, torna-se indispen-
sável refletir no tocante as perspectivas teóricas abordadas pelos auto-
res sobre as políticas para a educação do campo no Brasil, a exemplo 
de Arroyo (2004; 2011), Ramos e Cunha (2018a; 2018b), Fernandes 
e Molina (2004); com relação as políticas curriculares, destacam-se: 
Lopes e Macedo (2015a; 2015b); sobre a análise do fortalecimento 
da centralização curricular diante da BNCC, tem-se Macedo (2014)  
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Freitas (2014); enquanto que, sobre a formação e os saberes docentes,  
evidenciamos Nóvoa (2002), Gatti et al. (2019) e Tardif (2002). A Análise 
documental considerou documentos como: a BNCC (três versões de 
2015 a 2017); o PNE 2014/2024; as Diretrizes Operacionais para a EB 
nas Escolas do Campo; a (LDB) de 1996 e, por fim, a Resolução CNE/
CEB 1, de 3 de abril de 2002.

O texto está organizado da seguinte forma: na primeira seção, 
apresentaremos algumas informações sobre a construção e imple-
mentação da BNCC, para tanto, consideramos o documento norteador 
e o contexto do currículo; na segunda seção, procuramos discutir as 
especificidades da educação do campo; já na terceira parte, a forma-
ção de professores, em que destacamos a formação específica para 
os educadores do campo e a importância dos saberes docentes no 
processo de formação, além do professor reflexivo; por fim, algumas 
considerações sobre os achados do estudo.

A BASE NACIONAL COMUM  
CURRICULAR: O QUE DIZ  
SOBRE A EDUCAÇÃO DO CAMPO

A Base é uma proposta de atualização dos Parâmetros Curri-
culares Nacionais (PCN), publicados em 1997, em que as discussões 
para sua construção estão associadas à LDB (9394/1996), retomadas, 
em 2010, na Conferência Nacional de Educação (CONAE). Em 2014, é 
publicada a Lei 13.005/2014, a qual institui o PNE, com vigência de 10 
anos, no qual foram definidas quatro metas que tratavam especifica-
mente da construção da base.

A BNCC é um documento de caráter normativo que define o con-
junto orgânico e progressivo de aprendizagens especiais que to-
dos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e moda-
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lidades da Educação Básica, de modo que sejam assegurados 
os direitos de aprendizagem e de desenvolvimento, em conformi-
dade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). 
Este documento normativo aplica-se exclusivamente à educação 
escolar, tal como a define o § 1º do Artigo 1º da LDB (9.394/1996) 
e está orientado pelos princípios éticos, políticos e estéticos que 
visam à formação humana integral e à construção de uma socie-
dade justa, democrática e inclusiva, como fundamentado nas Di-
retrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN BNCC 
soma-se aos propósitos que direcionam a educação brasileira 
para a formação humana integral e para a construção de uma 
sociedade justa, democrática e inclusiva (BRASIL, 2017a, p. 7).

Segundo Santos e Nunes (2020, p. 51), o “Estado brasileiro tem 
se reestruturado para assumir uma nova função que atenda aos pre-
ceitos da política neoliberal, deixando de ser apenas o executor de 
política para ser também controlador e avaliador”. A BNCC esteve no 
palco de disputa da sociedade civil desde o início da década de 1980. 
Em 2017, foi aprovada e fundamentada nos seguintes marcos legais, 
descritos no Quadro 1, a seguir:

Quadro 1 — Marcos Legais para a BNCC

Documento Oficial O que é mencionado

Constituição Federal 
1988

“Art. 210: Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, 
de maneira a assegurar formação básica comum […]” (BRASIL, 1988).

LDBEN 
9.394/1996

“Art. 26: Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do 
ensino médio devem ter BASE NACIONAL COMUM, a ser complementada 
em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar” (BRASIL, 
1996, grifo nosso).

Diretrizes  
Curriculares Nacionais

Art. 14: Define BASE NACIONAL COMUM como “[...] conhecimentos, 
saberes e valores produzidos culturalmente, expressos nas políticas pú-
blicas e gerados nas instituições produtoras do conhecimento científico e 
tecnológico [...]” (BRASIL, 2010a).

Plano Nacional 
de Educação

Metas 2, 3 e 7 (BRASIL, 2014).

Fonte: Santos e Nunes (2020, p. 51).
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Santos e Nunes (2020) destacam que, no PNE, a BNCC está 
atrelada às metas que dizem respeito à universalização do ensino fun-
damental (metas 2 e 3); à avaliação e ao Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB) (meta 7); já à formação de professores (meta 
15) (BRASIL, 2014). Nesse sentido, ao estar direcionada para o IDEB, 
a BNCC estabelece uma lógica empresarial, cujo resultado do produto 
passa a ser o mais importante, assim, estabelece a possibilidade de 
“rankeamento” das escolas, de responsabilização dos docentes, com 
prêmios e castigos, competitividade, bônus e accountability27.

Prevista em lei, a Base deve ser obrigatoriamente observada na 
implementação de currículos das redes públicas e privadas, urbanas e 
rurais. De acordo com o Ministério da Educação (MEC), a importância 
da BNCC é que a partir do momento em que se determina com clareza 
o que os alunos têm direito de aprender, ela ajudará a melhorar a qua-
lidade do ensino em todo o Brasil. Como referência comum para todos 
os sistemas de ensino, a BNCC contribui para promover a equidade 
educacional (BRASIL, 2018). Outro ponto que surge da base é a forma 
carregada de flexibilizações no ensino, bem como o fortalecimento da 
atual Reforma do Ensino Médio em relação à organização pedagógica 
e curricular, na medida em que altera o paradigma disciplinar, por meio 
da competência, o qual desvaloriza conhecimentos sobre História, Fi-
losofia, Geografia e Sociologia como disciplinas formativas.

Neste contexto, a estruturação do direito educacional e constru-
ção integrada de um currículo pressupõe alterações substantivas em 
relação a todo o sistema de ensino. A unidade escolar deixa de ser 
simples executora do direito educacional e de construção integrada de 
um currículo, para se tornar um ponto central de reflexão e de tomada 
de decisão consoante a ele, devendo, com isso, decidir acerca de 
componentes essenciais que incidem nos resultados de desenvolvi-
mento pleno do aluno (MACEDO; DO NASCIMENTO; GUERRA, 2014).

27 5Conforme Farenzena (2010), refere-se ao controle institucional como elemento indispen-
sável para o uso eficiente e eficaz dos recursos públicos. 
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A BNCC, sendo um documento, normativo e prescritivo traz im-
plicações acerca dos conhecimentos embasados nas competências e 
habilidades, na organização do trabalho pedagógico, ainda se cons-
titui basilar a autonomia dos docentes mesmo que continuam a gozar 
da autonomia na elaboração de suas propostas pedagógicas e as es-
colas, em obediência ao que determina explicitamente o artigo 14 da 
LDB, devem elaborar seus Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) com 
a participação dos profissionais da educação.

Para tanto, Oliveira (2018, p. 57), chama a atenção para a im-
portância de: 

Reconhecer a necessidade de oferecer possibilidades diver-
sas/plurais de proposta e experiência curricular a alunos di-
ferentes/desiguais é necessário para promover a equalização 
social e a redução das desigualdades”. Portanto, oferecer 
os mesmos conteúdos e materiais a alunos com diferentes 
experiências, conhecimentos, desejos e possibilidades de 
aprendizagem perpetua as desigualdades entre eles, além de 
desrespeitar seus direitos, transformando-os em obrigações 
limitadas por normas que não os atendem.

Conforme supracitado, a BNCC não preconiza a Educação do 
Campo, desse modo perpetua o ciclo de desigualdades e o capitalis-
mo cultural dos sujeitos envolvidos no cenário educacional. 

EDUCAÇÃO DO CAMPO:  
BREVES CONSIDERAÇÕES

A partir da década de 1990, iniciou-se a construção da proposta 
de Educação do Campo como modalidade de educação que surge em 
função da reivindicação dos Movimentos Sociais, para dizer que no cam-
po há conhecimento, cultura, saberes, sujeitos que trabalham, produzem 
e constituem um modo de vida, justamente, para contrapor a concepção 
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de educação rural, para mostrar que o campo tem direito à Educação 
de qualidade, dada a grandiosa saída dos trabalhadores do campo. O 
campo não é só espaço da produção agrícola, desse modo, os campo-
neses devem ser respeitados em sua identidade própria, sua cultura, isto 
é, “o campo é lugar de vida e, sobretudo de educação” (FERNANDES; 
MOLINA, 2004, p. 137). Assim, os sujeitos sociais que moram na zona 
rural e frequentam a escola urbana, têm muito a contribuir, com seus co-
nhecimentos, com os seus colegas que pertencem à zona urbana.

Compreende-se que a organização da escola do campo tam-
bém se articula à consolidação de uma concepção de escola no e do 
campo, isto é, de uma educação que seja pensada para a realidade 
dos povos do campo brasileiro. Assim, além do dever de garantir o 
acesso ao processo de escolarização e aos conhecimentos histori-
camente produzidos pela humanidade, a escola do campo mostra-se 
fundamental para a manutenção e para o avanço da luta pela terra, 
para compreensão da sua identidade enquanto sujeito coletivo e para 
a construção de um projeto de escola integradora que respeite o con-
texto de vivência e experiência dos sujeitos.

A FORMAÇÃO DE  
PROFESSORES PARA A  
EDUCAÇÃO BÁSICA E O  
NOVO OLHAR PARA A  
EDUCAÇÃO DO CAMPO

A formação de professores tem trajetórias construídas historica-
mente, sobretudo, com respaldo em preceitos legais que orientam a for-
mação dos profissionais do magistério. Assim, tanto a formação inicial 
como a continuada de professores está garantida na Lei nº 9.394/1996 
e no PNE, na Resolução nº 2, de 1º de julho de 2015, que define as 
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DCN para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, 
cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda 
licenciatura) e para a formação continuada, na Resolução CNE/CP nº 2, 
de 22 dezembro de 2017, que institui e orienta a implantação da BNCC, 
a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 
modalidades no âmbito da Educação Básica, entre outros.

Em 2019, foi aprovada uma nova legislação, a resolução CNE/
CP nº 2, define as DCN para a Formação Inicial de Professores para a 
Educação Básica e institui a BNC para a Formação Inicial de Profes-
sores da EB (BNC-Formação).  É válido destacar, que no o Art. 1º da 
Resolução nº 2 /2019, são definidas as DCN para a Formação Inicial 
em Nível Superior de Professores para a Educação Básica e instituí-
da a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores 
da Educação Básica (BNC-Formação), constante do anexo, de modo 
que ela deve ser implementada em todas as modalidades dos cursos 
e programas destinados à formação docente. Diante desse artigo, é 
relevante destacar que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a For-
mação Inicial em Nível Superior de Professores para a Educação Bási-
ca e a BNC-Formação têm como referência a implantação da BNCC, 
instituída pelas Resoluções CNE/CP nº 2/2017 e CNE/CP nº 4/2018.

Para dar continuidade ao processo de regulação e maior controle 
da formação inicial e continuada, no âmbito do MEC, foi promulgada a 
Resolução nº 1, de 27 de outubro de 2020 (R1/2020), que dispõe sobre 
as Diretrizes para a Formação Continuada de Professores da Educação 
Básica e institui a (BNC-Formação Continuada), publicada no Diário Ofi-
cial da União em 29 de outubro de 2020 (BRASIL, 2020, p. 103).

Percebemos que há um retrocesso em curso, nas políticas 
educacionais no Brasil, especificamente na formação de professo-
res, na ampliação de políticas e de projetos de enfoque neotecnicista, 
neoliberal, com foco no desempenho para a lógica do mercado, e 
que capacita com base em habilidades; dissociada dos conteúdos 
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de seus significados; desarticulada da relação entre teoria-prática, e 
que não contempla a formação adequada ao contexto de uma socie-
dade com indivíduos culturalmente diversos.

No tocante à formação docente, a BNCC traz uma concepção 
restrita de conhecimento, como conteúdo, instrução e, principalmente, 
uma visão generalista, universal e homogeneizadora dos conhecimen-
tos, além de uma concepção padronizadora do ensino. Assim, ela re-
tira dos docentes e da comunidade escolar a possibilidade criativa de 
produzir na escola uma diversidade de formações e coloca o professor 
em um lugar de pensar nas metodologias e na atuação metodológi-
ca. Ela também traz uma concepção de aprendizagem que, na última 
versão, é focada no direito a aprender apenas dos estudantes e não 
aparece o protagonismo dos docentes. Nesse pensamento, Nóvoa 
(2002), refere-se à importância dos docentes serem agentes protago-
nistas nas diversas esferas da formação, a qual não é solitária, mas 
apenas individual, isto é, pautada no trabalho com os outros, que de-
vem contribuir para pôr de pé redes e relações de solidariedade, cujo 
propósito seja abrir novos espaços de cooperação.

 Nesse sentido, é necessário garantir a efetivação da proposta 
de Educação do Campo com o propósito de termos professores ca-
pacitados e atualizados, conhecedores da trajetória campesina. Isso 
porque, o seu papel torna-se fundamental para efetivar a prática de 
uma educação voltada para as necessidades do campo, que garanta 
os conhecimentos que compõem a (BNCC), associados às deman-
das específicas da população campesina de forma que os conteúdos 
sejam pensados em função das vivências dos estudantes do campo.

Para uma prática coerente e profícua, o professor precisa co-
nhecer os saberes pedagógicos, à luz de Tardif (2002, p. 240), que 
destacam a importância do reconhecermos os professores como su-
jeitos dotados de conhecimento, e que estes precisam ser valorizados.
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De acordo com Nóvoa (2002, p. 38), a formação contínua “deve 
contribuir para a mudança educacional e para a redefinição docente”, 
assim, deve possibilitar aos docentes uma nova perspectiva para tornar 
sua profissão crítica-reflexiva, por meio de um pensamento autônomo, 
cujo objetivo seja uma autoformação participada. Por fim, Gatti et al. 
(2019) reconhecem que a educação escolar é basilar no mundo contem-
porâneo, em qualquer das formas em que se apresente ou que venha a 
se apresentar, e o trabalho dos professores é essencial nesse cenário. 

Contudo, no contexto em que vivemos, a formação de professores 
deve estar voltada para a contemporaneidade, buscando desenvolver 
uma consciência crítico-construtiva no cidadão, bem como a capacidade 
de compreender e inovar, ou seja, criar “soluções diante de situações de 
dificuldades do aprender, de relacionar-se, de inércia, de desinteresses, 
de conflitos, de contraposições etc.” (GATTI et al., 2019, p. 37).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Base Nacional Comum Curricular, por constituir-se como um 
documento normativo, tornou-se a referência para elaboração dos cur-
rículos das instituições de ensino das redes municipais, estaduais e 
federal em todo o país. Tais entes federados devem considerá-la, obri-
gatoriamente, para a construção dos seus currículos.

A garantia de uma educação de direitos é dever do Estado, seja 
ela no campo ou na cidade. Sendo assim, a atual conjuntura política e 
educacional nos impulsiona a travar uma nova luta pela obrigatoriedade 
de uma educação laica e gratuita. Destarte, é importante que possa-
mos compreender que as atuais políticas educacionais afetam todo o 
âmbito educacional, consequentemente, elas vêm impactando as es-
colas do campo.As discussões, ora apresentadas, em relação à quali-
dade da educação, do contexto social contemporâneo e das condições  
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formativas nos levam a considerar que proposições sobre a formação de 
professores precisam ter em seu horizonte, bem mais concretamente, o 
professor como um profissional inserido em um contexto educacional, 
que é, ao mesmo tempo, nacional e local. Com isso, será possível trilhar 
um caminho sensato e promissor. Ter presente a diversidade de neces-
sidades e de condições pode enriquecer a reflexão e orientar com mais 
segurança a formação inicial e continuada de docentes. Tais formações 
merecem se diversificar em formas curriculares variadas, próprias a uma 
sócio-culturalidade rica e múltipla, como é a do Brasil.

Há que se ter, em suma, o caráter essencial do professor no 
processo educativo, o que faz com que o formador ganhe um papel 
central, extremamente essencial e imprescindível na ponta da aquisi-
ção do conhecimento dos indivíduos. Essa consciência nos faz ratificar 
e refletir que, em segundo plano, devem estar outros recursos, também 
importantes, mas relativos ao aspecto material, burocrático e de supor-
te pedagógico, apenas, para que a heterogeneidade cultural e social 
sejam determinantes às novas gerações.
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INTRODUÇÃO

A educação escolar é um direito social relevante na medida em 
que proporciona a efetivação da cidadania e da dignidade da pessoa 
humana, relacionando-se à construção de conhecimentos, valorização 
de saberes e práticas cotidianas que dizem respeito aos princípios, 
valores morais e éticos importantes para a vida em sociedade. Por 
isso, a escola deve efetivar uma proposta pedagógica pautada na in-
tegralidade do ser humano, respeitando os ritmos de aprendizagem e 
de desenvolvimento de cada pessoa.

Nesse contexto, o pensamento do educador brasileiro Paulo 
Freire (2019) evidencia a relevância de um processo educacional vol-
tado para a emancipação dos discentes por intermédio do diálogo, 
da reflexão e do pensamento crítico em prol da transformação social. 
O autor advoga que a educação é uma consequência sobre o ato de 
entender a incompletude da natureza humana (FREIRE, 2021), pois ho-
mens e mulheres aprendem mediados pelo mundo que os circunscre-
ve (FREIRE, 2019). Assim, o processo sistematizado pelo meio escolar 
torna-se lócus privilegiado no intuito de contribuir com a formação de 
pessoas éticas e que lutem contra a opressão social. 

Esse cenário também faz referência às ideias de Morin (2003) 
ao considerar que o ensino precisa ser educativo, porque assim ultra-
passa a simples transmissão de conteúdo, envolvendo condições que 
proporcionem uma educação para a vida, numa relação em que se 
ensine o pensamento crítico, reflexivo, a conviver, a dominar e a falar 
sobre seus sentimentos, a respeitar o outro, mesmo quando os pontos 
de vista são divergentes. Nessa mesma convergência, apresenta-se a 
concepção freireana ao criticar a educação bancária, que tem apenas 
por objetivo depositar conhecimentos nos alunos, tornando-os meros 
reprodutores de informação e de conhecimento (FREIRE, 2013).
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Entende-se que o direito à educação integra o arcabouço jurídi-
co de um Estado que tenha o compromisso em promover os direitos 
humanos. De acordo com Cury (2002), anunciar um direito é decla-
rá-lo para as pessoas que não o conhecem ou dele se esquecem, 
exigindo-o quando não for efetivado. Nesse sentido, destacam-se os 
postulados da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, 
da Constituição Federal de 1988 (CF) e da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN), Lei Federal nº 9.394/96 ao afirmarem 
como finalidade da educação o papel de contribuir para o pleno de-
senvolvimento da personalidade humana28, contexto que engloba uma 
visão integral sobre o ser, no intuito de ajudá-lo a descobrir e fortalecer 
seu potencial, auxiliando-o em suas dificuldades, em um processo de 
respeito ao tempo e às limitações da pessoa, eliminando as barreiras 
que impossibilitam a sua efetiva inclusão no meio social. 

Desse modo, a educação integral configura-se enquanto uma 
concepção que possibilita o exercício desse processo, previsto na le-
gislação, ao promover a qualidade social da educação numa pers-
pectiva de formação completa para o ser humano (COELHO, 2009), 
demonstrando a necessidade de potencializar as diversas dimensões 
cognitiva, afetiva, ética, social, lúdica, estética, física e biológica (GUA-
RÁ, 2006), representando a conexão entre a escola e a vida (CAVA-
LIERE, 2010). Além disso, também pode permitir a superação do indi-
vidualismo, das injustiças e desigualdades sociais, na perspectiva da 
cidadania, pois, ser cidadão não é tão somente ter direitos como tam-
bém deveres, que envolvem preocupar-se com o mundo a sua volta, 
com os problemas sociais e ambientais, adotando atitudes solidárias 
e humanas, como afirma Gadotti (2009).

A educação integral existe desde a antiguidade e apresen-
ta diversas definições (GADOTTI, 2009; LIBÂNEO, 2014). De acor-
do com Gadotti (2009), para Aristóteles, essa concepção possibilita 
o desabrochar das potencialidades humanas, desdobrando-se em  

28  Grifo nosso.
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múltiplas dimensões. Em Marx é definida como “omnilateral”. Para o 
suíço Édouard Claparède e o francês Célestin Freinet, a educação inte-
gral acontece durante a vida. No Brasil, os integrantes da Escola Nova 
a consideravam não apenas como conceito, mas também como um 
dever. A visão integral da educação de Paulo Freire era concebida sob 
uma perspectiva popular e transformadora, ligada à escola cidadã e à 
cidade educadora (GADOTTI, 2009). 

Diante desse panorama, destaca-se que educação integral não 
é sinônimo de tempo integral, apesar de os dois conceitos se comple-
mentarem. A Educação Integral em Tempo Integral trata-se de uma po-
lítica pública de ampliação da jornada escolar, que seria composta por 
dois turnos escolares, envolvendo atividades contextualizadas e diver-
sificadas, na qual acontece a interação da escola com a comunidade, 
proporcionando a contextualização dos conhecimentos curriculares 
com as vivências dos educandos em diálogo com a vida na sociedade. 

BREVES CONSIDERAÇÕES  
SOBRE A EDUCAÇÃO INTEGRAL  
EM TEMPO INTEGRAL NA REDE PÚBLICA 
DE ENSINO DO ESTADO DA BAHIA

Observa-se que o Tempo Integral, enquanto política pública in-
tegra a meta 6 do Plano Nacional de Educação (2014-2024) ao esti-
pular a ampliação das unidades escolares públicas ofertantes em, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento), atendendo pelo menos 25% (vinte 
e cinco por cento) dos estudantes da Educação Básica. Em consonân-
cia com esses normativos, o Plano Estadual de Educação (2016-2026) 
da Bahia ratifica esse pressuposto, estabelecendo como meta ofertá-lo 
em, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das unidades escolares 
públicas da Educação Básica até o fim da vigência do plano.
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Segundo o Documento Orientador da Jornada Pedagógica 2020, 
nos últimos anos essa política tem se expandido na Bahia e mostra a 
convergência do poder público em cumprir a legislação. Atualmente 
existem 208 unidades escolares da Rede Estadual, 35 (trinta e cinco) na 
capital e 173 (cento e setenta e três) no interior, representando uma evo-
lução de 252% de escolas no período de 2014 a 2021. Nessa direção, 
destaca-se que a Portaria nº 249/2014, da Secretaria da Educação do 
Estado da Bahia, traz as disposições sobre a implantação, organização 
e funcionamento do Programa de Educação Integral (ProEI) nas unida-
des escolares da Rede Pública Estadual, que tem por objetivo:

(...) promover um processo de desenvolvimento humano e social 
dos estudantes, por meio da ampliação da jornada escolar ba-
seada na diversificação do universo de experiências educativas, 
articulada com as diversas áreas do conhecimento e as mais va-
riadas formas de aprendizagens, (...) (BAHIA, 2014, art. 1º).

Visualiza-se que a referida portaria se alinha à intencionalidade 
de proporcionar uma formação integral dos sujeitos, considerando a 
relevância da ampliação da jornada escolar para esse processo, tra-
zendo orientações sobre o financiamento dos recursos a serem utiliza-
dos e sobre a organização do corpo docente, que recebe a presença 
de um professor articulador com o objetivo de auxiliar no planejamento 
pedagógico das atividades.

Outra medida que fortalece essa política na Bahia foi o Programa 
de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral (EMTI), do 
Ministério da Educação, por intermédio da Portaria nº 1.145, de 10 de 
outubro de 2016, que tem por objetivo “ (...) apoiar a implementação da 
proposta pedagógica de escolas de ensino médio em tempo integral 
das redes públicas dos estados e do Distrito Federal.” (BRASIL, 2016, 
art. 1º). Ainda nessa perspectiva foi sancionada pelo governador do Es-
tado a Lei nº 14.359/2021, que instituiu o Programa Baiano de Educação 
Integral Anísio Teixeira, cujo objetivo, além da ampliação da oferta do 
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tempo integral, visa desenvolver e articular um conjunto de ações que 
propiciem o pleno desenvolvimento dos estudantes baianos.29 

Na concepção de Arroyo (2011), o tempo integral envolve o 
entendimento de que a “formação humana exige mais tempos, mais 
espaços, mais saberes, artes, compromissos profissionais, diversi-
dade de profissionais’’ (ARROYO, 2011, p.45). Para Gadotti (2009), a 
utilização do termo educação integral seria uma redundância, pois os 
homens aprendem o tempo todo e em todos os lugares. Sendo assim, 
todas as escolas deveriam ser integrais, mesmo que isso não aconteça 
em uma jornada ampliada, pois

A educação algo de toda a vida implica ensinar a pensar, saber 
comunicar-se, saber pesquisar, ter raciocínio lógico, fazer sínte-
ses e elaborações teóricas, saber organizar o seu próprio traba-
lho, ter disciplina para o trabalho, ser independente e autônomo, 
saber articular conhecimento com a prática, ser aprendiz autô-
nomo e a distância...enfim, adquirir os instrumentos necessários 
para continuar aprendendo sempre.  (GADOTTI, 2009, p. 32)

Diante das reflexões apresentadas, observa-se que o debate 
sobre essa política no contexto brasileiro não é contemporâneo, ten-
do em vista a sua presença no Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova em 1932, formado por um grupo de intelectuais brasileiros que, 
dentre outras demandas, reivindicavam do Estado a efetividade de 
uma educação pública e de qualidade, utilizando no texto termos como 
“direito de cada indivíduo à sua educação integral” e “desenvolvimento 
integral”. Vale salientar que o baiano Anísio Teixeira (1900-1971) inte-
grou o grupo responsável pela escrita do Manifesto de 1932, sendo 
considerado o precursor da implementação da ampliação da jornada 
escolar no Brasil, realizada na Bahia (1959) e em Brasília (1960), con-
forme descreve Cavaliere (2010). 

29 Portal oficial do Estado da Bahia. Disponível em: http://www.bahia.ba.gov.br/2021/08/ 
noticias/educacao/governo-do-estado-sanciona-lei-que-institui-o-programa-baiano-de-e-
ducacao-integral-anisio-teixeira/ Acesso em 06 nov. 2021.
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De acordo com Moll (2011), além de Anísio Teixeira, Darcy Ri-
beiro (1922-1997) também foi outro expoente dessa política, respon-
sável pela implementação do Centro Integrado de Educação Pública 
(CIEPs), no Rio de Janeiro. Esses dois educadores acreditavam no 
papel da educação em formar sujeitos com o intuito de viverem uma 
vida plena na sociedade na qual a ampliação da jornada escolar repre-
sentava a oportunidade de proporcionar ao aluno o desenvolvimento 
físico, cognitivo, afetivo, político e moral, minimizando as desigualda-
des sociais, que podem ser reforçadas pelo meio escolar. Contudo, 
a expansão do tempo não se constituía em um fator preponderante 
para essa formação, que deveria ocorrer simultaneamente em outros 
espaços, conforme esclarece Moll (2011).  

Em contrapartida, apesar dos benefícios apresentados por essa 
política pública, Libâneo (2014) alerta sobre a necessidade de analisar os 
interesses ideológicos que permeiam a concepção e se realmente ela tem 
contribuído para a transformação social, pois o tempo integral não pode 
ser realizado sob uma perspectiva assistencialista ou como fruição sem 
intencionalidade pedagógica. Em sentido semelhante localizam-se os es-
tudos de Santos e Miranda (2012), ao afirmarem que esse tempo/espaço 
não deve ser visualizado como uma maneira de se evitar a presença dos 
estudantes nas ruas, evitando expô-los a riscos sociais. Além disso, os 
autores entendem que o convite para pessoas e instituições apoiarem de 
forma voluntária a concretização de atividades escolares corre o risco de 
minimizar o dever do Estado em garantir o direito à educação.

A SEC/BA, com base na legislação nacional sobre a temática, 
organiza a carga horária das unidades escolares ofertantes desse mo-
delo em 7h, 8h ou 9h, com a proposição de se utilizar as metodologias 
ativas no processo, realização de parceria com o Centro Juvenil de 
Ciência e Cultura (CJCC) por intermédio da realização de oficinas, tan-
to para os docentes quanto para os discentes, além da interlocução 
com a comunidade e parceiros institucionais, como as universidades. 
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A sistematização dos princípios pedagógicos se consolida a 
partir de 3 (três) eixos: 1 - Empreendedorismo e Projeto de Vida; 2 
- Intervenção científica, mediação e intervenção sociocultural; 3 - Pro-
tagonismo juvenil e processos criativos, além de se fundamentar em 4 
(quatro) pressupostos educativos que devem ser trabalhados de for-
ma transversal: (i) Território (Identidades, cultura e arranjos produtivos 
locais); (ii) Projeto de Vida (Protagonismo juvenil, mundo do trabalho e 
empreendedorismo) a partir de metodologias ativas; (iii) Investigação 
científica como pressuposto educativo; (iv) Processos criativos, media-
ção e intervenção sociocultural (BAHIA, 2020, p.12).

Esses eixos e pressupostos mostram o comprometimento da 
SEC/BA na promoção de educação de qualidade que vise a formação 
humana, articulada com as vivências dos estudantes, envolvendo a re-
flexão sobre a realidade, a problematização de questões do cotidiano, 
para se entender o porquê das coisas e dos fatos, potencializando a 
socialização, a comunicação, a linguagem oral, a escrita, a argumen-
tação, a organização das ideias e a criticidade.

A organização da matriz curricular divide-se em Base Comum, 
seguindo a organização da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
e na Parte Diversificada, formada pelos seguintes componentes curri-
culares: Iniciação Científica, Linguagens Artísticas, Práticas Integrado-
ras, Educação Desportiva, Humanidade, Sociedade e Cidadania. Por 
intermédio da leitura das ementas, percebe-se que essa organização 
curricular da base diversificada do currículo, estrutura-se em torno dos 
eixos e pressupostos apresentados, permitindo a interação tanto entre 
si quanto com os componentes da base comum curricular.

Nota-se que a proposta do Tempo Integral apresentada tem foco 
em desenvolver todas as esferas que compõem o ser humano de ma-
neira harmônica, sem privilegiar apenas o cognitivo, por exemplo. Se-
gundo Morin (2000), a personalidade humana é complexa, porque nela 
existe a unidade e a diversidade presentes nas características biológica, 
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psicológica, cultural e afetiva, por exemplo. O autor afirma que “Com-
preender o humano é compreender sua unidade na diversidade, sua 
diversidade na unidade. É preciso conceber a unidade do múltiplo, a 
multiplicidade do uno”. (MORIN, 2000, p. 55). Morin (2000, 2000, p. 58) 
aponta que este Homo não é apenas Sapiens, construindo-se a partir 
de uma bipolarização antagônica, como se visualiza a seguir: sapiens e 
demens (sábio e louco); faber e ludens (trabalhador e lúdico); empiricus 
e imaginarius (empírico e imaginário); economicus e consumans (eco-
nômico e consumista); prosaicus e poeticus (prosaico e poético).

Nesse cenário, geralmente a escola não apresenta ao aluno a 
complexidade e, numa perspectiva simplificadora, reduz o conheci-
mento, tornando o complexo em uma unidade abstrata, limitando a 
compreensão do real. O desafio consiste em pensar e a ensinar o alu-
no a pensar por meio da complexidade, que é uma forma de pensar 
por meio da contradição, das incertezas, nas quais o conhecimento é 
religado, distinguindo-o, ao contrário da simplificação, que generaliza, 
separa, disjunta e reduz.

Assim, visualiza-se na política proposta pela Rede de Ensino da 
Bahia o incentivo à transversalidade e à interdisciplinaridade, permi-
tindo ao aluno visualizar a interação existente entre as diversas áreas 
do conhecimento na resolução dos problemas, ao evidenciar a valo-
rização do contexto no qual o estudante está vinculado, a partir das 
suas vivências e história, pois “ensinar exige respeito aos saberes dos 
educandos” (FREIRE, 2019, p. 26). 

Percebe-se que os princípios pedagógicos e os eixos da política 
parecem se orientar no intuito de realizar uma educação escolar em seu 
sentido autêntico, educar para a vida, auxiliando as pessoas a enfrenta-
rem os desafios e incertezas desse percurso, estimulando o desenvolvi-
mento das potencialidades dos estudantes. Neste processo, o exercício 
da autonomia, da liberdade e da criticidade são fatores essenciais com o 
propósito de consolidar aprendizagens necessárias para o meio social, 
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pois se aprende a viver por intermédio da experiência com os pares, com 
a família, com a escola, com a sociedade e consigo.

Freire (2013) afirma que educar é um ato político, pois envolve 
a conscientização e a discussão sobre a realidade, a sua problemati-
zação e a luta por melhores condições de vida. Essa ação política sob 
o prisma freireano envolve a aproximação concreta entre a palavra e 
ação, na realização de um processo educativo que promova a eman-
cipação dos sujeitos. Por isso, a Educação em Tempo Integral ao ser 
vivenciada nas escolas deve proporcionar a democracia e a ética entre 
todos os sujeitos participantes dessa comunidade, pois o discurso e 
as proposições descritas nos documentos precisam ser factíveis nas 
relações hierárquicas e interpessoais. 

Sob essa lógica, compreende-se que educar com foco no pleno 
desenvolvimento é um processo que envolve a aprendizagem por meio 
das experiências pessoais, com o outro e da interação com o meio 
social e com os objetos de conhecimento. A complexidade humana 
faz com que a educação integral escolar não seja uma tarefa fácil, im-
pedindo a criação de uma metodologia ideal que contemple cada cir-
cunstância pedagógica. O ensino pode ser realizado de maneira cole-
tiva, mas a aprendizagem é singular e individual, instaurando na escola 
a necessidade de criar e articular situações com o intuito de garantir o 
acesso, a permanência e a efetivação das aprendizagens dos alunos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dessas observações, considera-se que o Tempo Integral 
deve ser uma proposta fortalecida, tanto por estar previsto na legisla-
ção quanto pelos benefícios proporcionados aos estudantes por meio 
de um processo amplo realizado para a vida e na vida. Contudo para  
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saber o alcance e a efetividade dessa política faz-se necessários estudos 
aprofundados que investiguem o cotidiano das escolas tendo como par-
ticipantes a gestão escolar, a coordenação, corpo docente e discente.   

Dessa forma, o investimento financeiro na infraestrutura das es-
colas, nos recursos materiais, tecnológicos, na formação dos profes-
sores e no acesso e permanência dos estudantes são fatores relevan-
tes para a concretização dessa política, incluindo o acompanhamento 
da SEC/BA às unidades escolares no intuito de ajudá-las em suas 
necessidades com o objetivo de aperfeiçoar e melhorar a qualidade 
social do processo ensino-aprendizagem. 

Percebe-se que não há uma fórmula para a realização dessa 
política devido à complexidade inerente ao contexto escolar, mas a sua 
realização em conexão com a vida na comunidade é de fundamental 
importância, auxiliando o estudante, em sua autonomia e criticidade, 
a enfrentar os desafios e incertezas da vida numa aprendizagem sig-
nificativa. Assim, o currículo e as práticas pedagógicas não podem se 
fragmentar e, muitos menos, se reduzirem apenas à potencialização 
da esfera cognitiva dos estudantes em detrimento das demais, porque 
isso retira da educação a sua finalidade de contribuir para o pleno de-
senvolvimento da personalidade humana. 
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INTRODUÇÃO 

A educação escolar vive em um contexto histórico conturbado, em 
tempos de muitas incertezas e perplexidades. Emerge nesse cenário a 
necessária ação de mudanças que fortaleçam a escola como espaço pú-
blico e seus profissionais como agentes de transformação. Nesse senti-
do, entendemos que o trabalho escolar se assenta em um imprescindível 
diálogo com a formação continuada e em serviço dos profissionais da 
educação, como instrumento de poder e de luta na lida cotidiana que se 
faz criativamente nas situações adversas do cenário escolar. 

Nesse sentido, a formação continuada é direito porque precisa 
ser contextualizada nas especificidades e complexidades dos profis-
sionais da educação que assumem diferenciadas funções do magisté-
rio, conforme estabelecidas no Art. 67, parágrafo 2º da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB/1996, Lei nº. 9394/1996) e os quais, no seu 
conjunto, são responsáveis pelo funcionamento da escola. Nesse gru-
po, estão os gestores educacionais, por nós entendidos como aqueles 
que ocupam as funções de direção de escola, e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. 

As ações de formação continuada implicam, desse modo, um 
processo político e ético profissional que envolve questões histórico-
-culturais e produzem concepções e práticas educativas em situações 
de tensão entre manutenção e mudança (GATTI et al., 2019).  Por certo, 
a construção de práticas da educação escolar com qualidade social, 
quando equitativa e inclusiva, passa, necessariamente, pela valoriza-
ção e reconhecimento da formação continuada de seus gestores. 

A atuação profissional de gestores é uma construção históri-
ca amparada por direitos delineados para e na carreira docente que 
requerem acompanhamento e registros nas produções acadêmicas, 
tanto como uma estratégia de produção teórica no campo, como de 
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divulgação e valorização na sociedade, demarcada por desigualdades 
sociais tão intensas que o trabalho da escola tem sido ou invisibilizado 
ou desqualificado. Por isso, a importância da significação das expe-
riências vivenciadas da escola serem objeto de investigação científica, 
pois entendemos que “a formação não se constrói por acumulação 
(de cursos, de conhecimentos ou de técnicas), mas sim através de um 
trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção 
permanente de uma identidade pessoal” (NÓVOA, 1995, p. 25).

Nesses termos, a formação continuada se torna componente da 
política pública educacional e, decerto, fortalece a necessidade de se 
criarem, permanentemente, situações de reflexões em prol da profissio-
nalização docente, a partir da afirmação de princípios e valores pessoais 
e profissionais na constituição da identidade institucional da escola. 
Essa temática está legalmente estabelecida como Política Nacional de 
Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, instituída 
pelo Decreto nº. 8.752, de 9 de maio de 2016 (BRASIL, 2016).

Desse modo, os conhecimentos teóricos e práticos dos ges-
tores escolares são contextos de uma construção político-social do 
trabalho na educação escolar. Isso quer dizer que, por um lado, a for-
mação continuada de gestores escolares está vinculada às políticas 
do sistema educacional; e, por outro, ela se produz numa conjuntura 
complexa tecida pela realidade social, incluindo a própria dinâmica de 
organização escolar (GATTI et al., 2019). 

As relações constituídas nessas duas perspectivas são mobiliza-
doras das demandas que exigem a necessidade de organização institu-
cional da escola na busca do cumprimento de sua função social e, por 
isso, demonstram a complexidade do trabalho da gestão escolar.

Este artigo busca explicar quais as aprendizagens apresen-
tadas por gestores escolares das escolas públicas que participam 
da formação baseada no Plano de Formação Continuada Territorial 
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promovido pelo Instituto Anísio Teixeira, órgão vinculado à Secre-
taria de Educação do Estado da Bahia (IAT/SEC-BA).  O objetivo, 
então, é mapear aprendizagens de gestores escolares de escolas 
públicas baianas, a partir de suas participações no Plano de For-
mação Continuada Territorial IAT/SEC-BA. Para responder ao pro-
blema proposto, realizamos uma pesquisa qualitativa do tipo (auto)
biográfica, desde o acompanhamento e monitoramento das ativi-
dades de formação continuada desenvolvidas sob a articulação 
do Instituto Anísio Teixeira (IAT/SEC). O método (auto)biográfico é 
utilizado como dispositivo investigativo e formativo em pesquisas 
que estudam memórias e (auto)biografias de educadores (SOUZA, 
2014). Desse modo, os instrumentos de geração dos dados desta 
pesquisa consistiram nas memórias, relatos, narrativas e evidências 
junto aos gestores escolares. 

Essas informações foram geradas junto aos gestores escolares 
no ano de 2019, mediante a realização de encontros presenciais carac-
terizados como formação continuada territorial de gestoras/es escola-
res. Nesse primeiro momento, interessou-nos tanto a busca por uma 
aproximação pela vivência, de modo a possibilitar um melhor entendi-
mento da dinâmica de atuação desses profissionais, quanto, principal-
mente, o mapeamento dos conhecimentos teórico-práticos expressos 
por eles em diferentes encontros. 

A pesquisa (auto)biográfica se mostrou importante neste estudo 
porque analisa as modalidades, segundo as quais os indivíduos e, por 
extensão, os grupos sociais trabalham e incorporam biograficamente 
os acontecimentos e as experiências de aprendizagem ao longo da 
vida. Além disso, amplia e produz conhecimentos sobre a pessoa em 
formação, as suas relações com territórios e tempos de aprendizagem 
e seus modos de ser, de fazer e de biografar resistências e pertenci-
mentos (FINGER; NÓVOA, 2010). 
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Para tanto, realizamos o levantamento dos dados pela aborda-
gem de pesquisa qualitativa do tipo (auto)biográfica, especialmente 
porque temos acesso às atividades propostas no plano de formação, 
que se configuram em memórias formativas produzidas pelos gestores 
escolares, no ano de 2019. Entre os profissionais que atuaram no perío-
do escolhido (2019), localizamos memórias de alguns que continuam 
atuando na gestão escolar e participando do Plano de Formação Con-
tinuada Territorial, ainda em 2021.  São justamente estes profissionais 
específicos os escolhidos para a participação em nossa investigação.  

Os dados analisados neste trabalho foram gerados a partir de 
um recorte temático que possibilitou a construção de uma narrativa 
sobre as aprendizagens dos gestores escolares participantes da for-
mação. Tomando a leitura e análise das respostas apresentadas, rea-
lizamos sua categorização, considerando as palavras, ou seja, seus 
sentidos mais recorrentes nas memórias narrativas que indicavam as 
implicações da formação na profissionalização do gestor escolar. 

É relevante destacar que a abordagem (auto)biográfica foi in-
troduzida no campo da formação de professores no Brasil, de forma 
mais efetiva, a partir dos anos de 1990 e teve um extraordinário im-
pulso na primeira década do século XXI. Ao falar ou escrever sobre 
sua prática, os sujeitos, além de fornecerem dados importantes sobre 
suas experiências para outros sujeitos, apropriam-se de sua história, 
compreendem como se constituíram como tal, validando, assim, a 
pesquisa de si como dispositivo de formação (PASSEGGI; BARBO-
SA, 2008; SOUZA, 2014). 

Este artigo está organizado em duas seções. Na primeira, são 
apresentadas reflexões conceituais sobre a formação continuada de 
gestores escolares. Na segunda seção, discutimos a experiência de 
formação continuada de gestores escolares, na implementação do 
Plano de Formação Continuada Territorial, a partir da análise reflexiva 
de suas narrativas. 
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FORMAÇÃO CONTINUADA  
DE GESTORAS/ES30 ESCOLARES: 
ALGUMAS REFLEXÕES CONCEITUAIS 

A formação continuada de gestores é uma política educacio-
nal. Nas duas últimas décadas, os estudos acadêmicos nessa área 
têm sido intensificados, especialmente nos programas de pós-gra-
duação com foco nas condições de ofertas e suas relações políticas 
com a profissionalização docente. Essa valorização pela prática da 
investigação científica fortalece as reflexões em torno da profissiona-
lização docente na afirmação dos aspectos pessoais e institucionais 
na constituição da gestão escolar coletiva de trabalho. Na perspectiva 
da problematização enunciada, é importante considerar que as ações 
de formação continuada envolvem questões histórico-culturais que 
produzem concepções e práticas educativas em situações de tensão 
entre manutenção e mudança (GATTI et al., 2019).  

Se, por um lado, a formação continuada de gestores escolares 
está vinculada às políticas do sistema educacional, por outro, elas se 
produzem numa conjuntura complexa tecida pela realidade social, in-
cluindo a própria dinâmica de organização da escola. As relações esta-
belecidas por essas duas perspectivas têm mobilizado pesquisadores 
(as) no desafio de investigar o cotidiano dos processos pedagógicos 
realizados no âmbito da gestão escolar.  Essas práticas se efetivam no 
percurso de trabalho de profissionais que assumem a gestão educa-
cional cotidiana da educação escolar.

A construção de sistemas educativos de qualidade, equitativos 
e inclusivos passa, necessariamente, pela valorização e reconheci-
mento da formação continuada de gestores escolares. Desse modo, a 

30 Para facilitar a leitura e considerando suas inúmeras citações ao longo do artigo, onde se 
lê gestores escolares, compreende-se gestores escolares e gestoras escolares.
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formação com esse foco torna-se uma demanda de estudo constan-
te dos conhecimentos teóricos e práticos dos gestores escolares na 
construção político-social de seu exercício no contexto educacional. A 
atuação profissional do gestor é uma construção pela carreira docente 
na significação das experiências vivenciadas dentro e fora da escola. 

 A escola é lócus de formação continuada de gestores. É o 
espaço onde se evidenciam saberes da experiência. É cotidiano de 
trabalho que gera aprendizagens profissionais por meio de trocas e 
partilhas, em que descobertas e desafios são um continuum que de-
mandam permanentemente a tomada de decisões no campo das di-
ferentes políticas educacionais. Nesse cenário, Candau (1996, p. 144) 
contribui ao afirmar que “esse processo formativo precisa ser reflexivo, 
especialmente, capaz de identificar problemas e buscar soluções”. A 
formação continuada não contempla apenas a prática profissional em 
si, nem somente as relações interpessoais, envolve contextos políticos, 
sociais, éticos, científicos e culturais. É, desse modo, um investimento 
pessoal, trabalho criativo e colaborativo.

Essa compreensão no campo da gestão educacional pode 
evitar o reducionismo conceitual de formação continuada, ampa-
rado em modelos de formação que são “organizados previamente 
a partir de uma lógica de racionalidade científica e técnica, e apli-
cados aos diversos grupos de professores” (NÓVOA, 2002, p. 54). 
Por isso, a necessidade de avançar pela criticidade política como 
conteúdo da formação continuada que amplia as possibilidades de 
qualificação da gestão escolar. 

A configuração desse cenário formativo fica explícita quando 
Nóvoa (2002) afirma que a formação está construída dentro da pro-
fissão. Para nós, essa concepção de formação se elucida em equipe, 
colaborativamente com estratégias que dialoguem de forma objetiva 
com a realidade social, a partir do trabalho criativo e inventivo da 
escola como espaço público. 
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No campo da gestão educacional, essa compreensão de for-
mação continuada “por dentro” da profissão pode inibir ações de re-
ducionismo epistemológico e político-pedagógico na organização e 
funcionamento da escola. Ou seja, pode superar a reprodução histó-
rica de modelos de formação que são planejados sob uma lógica ex-
cludente, pautada na racionalidade seja técnica ou científica (NÓVOA, 
2002). Com esse propósito, o reconhecimento da criticidade política 
sobre a realidade social e a consciência histórica da função da escola 
são conteúdos estruturantes da formação continuada, que ampliam as 
possibilidades de atuação profissional na gestão escolar. 

A formação continuada de gestores é, sem dúvida, um compo-
nente do processo de profissionalização docente que se produz no 
exercício de seu trabalho na escola, esta como espaço público de so-
ciabilidade e de promoção permanente de humanização que se efetiva, 
por sua vez, pela apropriação sociocultural dos saberes historicamente 
produzidos em sociedade. É sob essa perspectiva política de profissio-
nalização e humanização que assumimos a formação continuada de 
gestores que, permanentemente, demandam aprofundamento e com-
preensão da realidade social para orientar seus modos de ver, sentir e 
agir no exercício da profissão docente. 

Antes de mais nada, para a implementação de uma formação 
continuada de gestores escolares numa perspectiva inovadora e de-
mocrática, faz-se necessária a criação de estratégias para se mapear 
e analisar criticamente os limites e as possibilidades imprescindíveis 
de produção de mudanças na escola. Por isso, a relevância do traba-
lho coletivamente realizado em todos os processos de organização de 
todas as ações da escola, desde sua concepção/elaboração, até seu 
monitoramento e reelaboração. 

É preciso que se construa uma comunidade escolar, ou seja, 
que as pessoas dos diferentes segmentos que compõem a esco-
la como espaço público estejam engajadas em propósitos comuns. 
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Isso significa dizer que comunidade é o resultado de uma ação co-
mum em prol de algo. Se assim for, cria-se um excelente ambien-
te de diálogo com escuta sensível (FREIRE, 2016) dos problemas 
existentes no ambiente escolar, revisitando, por exemplo, o projeto 
político-pedagógico da escola, como um instrumento de gestão nos 
processos de tomada de decisão. 

Esse trabalho produz uma trajetória que evidencia para toda a 
comunidade qual é a função social da escola e o papel da família. Tra-
dicionalmente e juntos, devem estar voltados para a melhoria contínua 
da aprendizagem e formação dos alunos. É preciso que os anseios e 
as perspectivas de todos sejam levados em consideração, de forma 
que os objetivos, responsabilidades e benefícios de cada um estejam 
sempre alinhados e muito bem compreendidos. 

  É sob essa perspectiva que consideramos a importância da 
formação continuada de gestores, em que a escola e o sistema de 
ensino são processos de aprendizagem profissional, que permitem 
o aprofundamento do conhecimento de gestores, a partir de seus 
modos de compreender, agir e rever o exercício da profissão docen-
te. Essas ações de formação continuada de gestores respaldam-se 
na Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da 
Educação Básica, instituída pelo Decreto nº. 8.752, de 9 de maio de 
2016 (BRASIL, 2016).  

Assumir a formação continuada de gestores requer com-
preendê-la como componente do processo de profissionalização 
docente, reconhecendo a escola como espaço público de sociabi-
lidade humana e de promoção permanente de processos de huma-
nização pela apropriação sociocultural dos saberes historicamente 
produzidos em sociedade.
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A EXPERIÊNCIA DE FORMAÇÃO  
CONTINUADA DE GESTORAS/ES  
ESCOLARES NA IMPLEMENTAÇÃO  
DO PLANO DE FORMAÇÃO  
CONTINUADA TERRITORIAL 

A experiência de formação continuada de gestores escolares 
a partir do Plano de Formação Continuada Territorial tem evidenciado 
uma compreensão política, no campo da profissionalização docente, 
de que, além do diretor de escola, o coordenador pedagógico também 
é gestor escolar.  Essa afirmação sustenta-se na nossa compreensão 
de que o Coordenador Pedagógico tem papel essencial na organiza-
ção do ambiente escolar, no processo de formação continuada dos 
professores da escola e, ainda, na liderança que exerce no assessora-
mento pedagógico do trabalho na unidade teoria e prática. 

Seguramente, o coordenador pedagógico é, de acordo com 
a perspectiva de Freire (1982), um educador atento às articulações 
necessárias na organização do trabalho pedagógico, um mediador 
das relações e dos processos de ensino e aprendizagem na escola. 
Esse trabalho produz um movimento pedagógico de ressignificação 
das práticas escolares, demandando um exercício participativo, dia-
lógico e emancipatório que possibilita a conquista processual da au-
tonomia docente, ainda que regulada, mas de extrema importância 
ao trabalho coletivo. 

Ao trabalho dos gestores escolares está agregada uma res-
ponsabilidade singular e necessária à gestão democrática da es-
cola que consiste em possibilitar a criação de um movimento para 
a integração e a articulação de ações na organização do trabalho 
coletivo, notadamente porque é um agir pedagógico na vida de pes-
soas, como afirma Libâneo (2008). Temos observado que os gestores  
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escolares são formadores, articuladores, líderes de equipes e apren-
dizes dos saberes e fazeres partilhados por todas as pessoas no 
cotidiano da vida escolar. 

A nossa experiência no trabalho de formação continuada do Plano 
Territorial da Bahia tem nos mostrado que o ensino como uma das ati-
vidades da escola não produz qualidade sozinho, pois ele está inserido 
numa conjuntura complexa que se envolve com toda a dinâmica da esco-
la e seu contexto histórico-social. Por isso, os profissionais que trabalham 
como gestores escolares precisam estar envolvidos em processos de 
formação continuada nas dimensões pedagógica, administrativa, jurídica 
e financeira da escola. Essas dimensões organizativas possibilitam a pro-
dução de um ambiente coletivo de conquista da sua autonomia. 

Em função dessa compreensão, as vivências na formação con-
tinuada territorial no contexto de escolas da região oeste da Bahia têm 
nos sinalizado a necessidade de redefinição dos papéis e das funções 
dessas lideranças na dinâmica do trabalho escolar. Primeiramente 
porque ambos precisam assumir que são formadores e articuladores 
numa rede de aprendizagens profissionais que se faz pelas trocas e 
partilhas. Depois, devem entender que a concepção e o papel do dire-
tor escolar na condição de gestor não se centram apenas na dimensão 
administrativa, pois ele é responsável, sobretudo, pela dimensão pe-
dagógica que é a de maior impacto no desenvolvimento das atividades 
da escola diante de sua função social. 

Assim, observamos, muito de perto, o desafio que é mudar 
a dinâmica de organização das escolas para que elas possam se 
constituir espaços de formação continuada qualificada pela parti-
cipação política de seus profissionais. No entanto, vislumbramos 
algumas possibilidades em que muitas escolas têm se tornando 
parte de uma rede colaborativa centrada na aprendizagem profis-
sional (NÓVOA, 2002). 
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Nessa perspectiva, identificamos que essa mudança tão signifi-
cativa se faz quando os gestores escolares trabalham de forma dialo-
gada num ambiente de formação colaborativa, assumindo a perspecti-
va de enfrentamento de seus desafios e suas possiblidades, através de 
encontros de estudos, análises, reflexões e proposições que os tiram 
de seu lugar de conforto. Com isso, eles reconhecem e fortalecem a 
necessidade coletiva da discussão sobre os processos de trabalho na 
escola. Nesse sentido, é importante destacar o que afirmam Fínger e 
Nóvoa (2010, p. 128) sobre a formação como “processo de mudança 
institucional, devendo por isso estar intimamente articulada com as 
instituições onde os formandos exercem a sua atividade profissional”. 

Nesse cenário, o Plano de Formação Continuada Territorial da 
Bahia evidencia o compromisso da equipe escolar de produzir mu-
danças e, para tanto, ela precisa se colocar em permanente processo 
de atualização profissional, cujas ações possam inovar e aprimorar 
as práticas escolares em busca de uma educação de qualidade so-
cial com acesso, permanência e aprendizagem de seus estudantes. 
A construção contínua de uma trajetória profissional de aprendiza-
gem encontra apoio em Freire (1996, p. 589) ao afirmar que “nin-
guém nasce educador ou marcado para ser educador’’. A gente se 
faz educador, a gente se forma como educador, permanentemente, 
na prática e na reflexão da prática”. 

Temos aprendido que a formação continuada de gestores esco-
lares no contexto de trabalho estimula o desenvolvimento profissional, 
quando esses profissionais anunciam a necessidade de melhor com-
preender com as outras pessoas da escola seus desafios, problemas 
e possibilidades. Um exemplo dessa questão é a postura política que 
eles assumem na análise e implementação de ações, programas ou 
projetos institucionais. Atualmente, mostram-se mais conscientes em 
relação ao que realizam na escola e, também, compreendem melhor a 
relação desse trabalho no cenário educacional. 
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Os saberes da experiência são conteúdos relevantes da forma-
ção continuada. Eles possibilitam a produção da práxis pedagógica, 
mediante o exercício contínuo de reflexão crítica sobre a realidade da 
escola. Esse processo está fortalecido no exercício profissional dos 
gestores escolares da rede pública de ensino do Território da Bacia do 
Rio Grande. Por isso, essa concepção de formação continuada “exige 
hoje, mais do que nunca, uma sólida formação humana e que essa se 
relaciona diretamente com a sua emancipação como indivíduo social, 
sujeito histórico em nossa sociedade” (FERREIRA, 2000, p. 110).

O plano de formação continuada territorial orienta que os estu-
dos sejam realizados pelos gestores escolares com o intuito de co-
nhecerem os pressupostos teórico-metodológicos e a legislação edu-
cacional vigente como informações necessárias para compreender e 
implementar as políticas educacionais no trabalho da educação esco-
lar na rede pública estadual de ensino. 

Destarte, o referido plano também sinaliza que a educação es-
colar está para além do previsto em estudos e legislação, pois é a 
realidade social. Por isso, temos observado um sentimento entre os 
gestores, já anunciado por Freire (1975, p. 93), de que “os educadores 
precisam ser educados a partir das novas circunstâncias, para que 
possam desempenhar sua função no processo de construção da nova 
sociedade”. Ou seja, é pelo diálogo constante que surge a certeza de 
que precisamos estar o tempo todo disponível para as aprendizagens 
na escola a qual se organiza pelos princípios da gestão participativa. 

Durante as narrativas dos gestores escolares, percebemos que 
a experiência profissional tem se revelado pela identificação de ações 
inovadoras que sinalizam mudanças, apontadas por eles como re-
sultantes da formação continuada. Na categorização das respostas 
dadas por esses gestores, as palavras que simbolizam os sentidos 
atribuídos por eles à importância da formação continuada mais re-
correntes nas suas memórias foram: mediação; compartilhamento; 
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concepção; intervenção; planejamento; saberes e fazeres; inovação; 
cooperação; reflexão; integração; rede colaborativa; profissionaliza-
ção; diálogos; escuta sensível; organização; autonomia; aprendi-
zagem; fortalecimento da AC; formação continuada; proatividade; 
rotina da AC; aprendizagem significativa; gestão escolar; melhores 
resultados; e rede de experiência. 

Em suas memórias pedagógicas e formativas sobre seu traba-
lho, os gestores escolares destacaram que o trabalho que exercem 
melhorou significativamente depois de sua participação na formação 
continuada. Identificamos que, em suas narrativas, sobressai um valor 
significativo atribuído à formação continuada, promovida pelo IAT/SEC, 
como espaço-tempo de aprendizagens profissionais contextualizadas 
e situadas em especificidades e complexidades que permeiam a dinâ-
mica de trabalho na gestão escolar. 

Ademais, as memórias registraram que, nesse processo de for-
mação, foram abordadas temáticas atuais e relevantes; propostas me-
todológicas dinâmicas e integradoras; leituras significativas; rede de 
experiências; mediação e diálogos. Os aprendizados, segundo eles, 
possibilitaram que algumas ações fossem implementadas na rotina 
escolar, sobretudo, na articulação das dimensões administrativa, finan-
ceira e jurídica para fazer a dimensão pedagógica sobrepor e dar sen-
tido às ações da escola na realidade em que está inserida. Registram, 
também, que os profissionais tomaram mais consciência pedagógica 
do significado da unidade teoria prática no trabalho escolar, bem como 
do papel da rede de formação como real possibilidade de (re)concei-
tualização da gestão escolar. 

Nessa perspectiva, Freire (2016) ressalta, ainda, a importância 
do compromisso com o trabalho na unidade teoria e prática, enten-
dendo-a num processo contínuo que se faz pela partilha de ideias, 
experiências e vivências, tornando-se, portanto, prática social de vida, 
de experiências e vivências significativas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise das informações obtidas, nesse primeiro momento da 
pesquisa, mostra o quanto foi significativa a participação dos gestores 
escolares na formação continuada, promovida a partir do Plano de 
Formação Continuada Territorial, promovida pelo IAT/SEC da Bahia. 
Tornou-se uma política que fomenta a formação em rede. Os conheci-
mentos adquiridos se mostraram necessários para revitalizar a atuação 
desses gestores em sua trajetória profissional. Houve, assim, o reco-
nhecimento de atualização e aperfeiçoamento profissional. 

A formação continuada de gestores escolares foi apresentada 
como processo político que compõe a profissionalização docente. Cons-
titui, então, um instrumento estratégico que valoriza a sua atuação numa 
dinâmica que requer uma prática profissional pautada numa perspectiva 
crítico-emancipatória da práxis como unidade da teoria e da prática, bem 
como na ressignificação da atuação profissional de todos os demais 
profissionais da escola que trabalham com os gestores escolares. 

Infelizmente, no entanto, é preciso pontuar que um dos desa-
fios hoje, em nosso país, é a descontinuidade das políticas de forma-
ção de gestores escolares, explicitada na fragmentação dos progra-
mas e ações. Isso implica diretamente a dinâmica de organização da 
escola, no seu fazer pedagógico e, consequentemente, na aprendi-
zagem de seus profissionais e estudantes. A formação continuada 
de gestores escolares, como direito, requer sua inserção permanente 
na agenda das políticas públicas educacionais para se tornar uma 
política de estado e não de governo. 

A atitude profissional de um gestor escolar contribui, dessa forma, 
para a criação de uma cultura institucional, em que a comunidade esco-
lar dinamiza as relações interpessoais e, nessa dinâmica relacional, os 
sujeitos tornam-se sujeitos coletivos da política organizacional da escola. 
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Reafirmamos, assim, que o reconhecimento da formação continuada de 
gestores como processo de profissionalização docente é objeto de es-
tudo da área de educação que valoriza a concepção de formação numa 
perspectiva crítico-emancipatória da práxis como unidade da teoria e da 
prática na ressignificação da atuação profissional de gestores escolares. 
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INTRODUÇÃO

O século XXI é marcado por diversas transformações que exigem 
da sociedade novas demandas no campo da educação escolar, em razão 
do intenso entendimento divulgado, principalmente por organismos inter-
nacionais, a exemplo da Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) de que a formação escolar é alternativa para 
solucionar os problemas da sociedade, capaz de promover justiça e gerar 
desenvolvimento do país. Ademais, no conjunto das influências coexiste 
o direcionamento de diversos propósitos político-ideológicos de abran-
gência internacional e nacional para interferir na função social da escola. 

Entre as possíveis alternativas para contribuir com a melhoria 
dos processos educacionais na escolarização brasileira, a formação 
de professores é amplamente defendida. Nessa direção, Oliveira 
(2019) afirma que os professores são vistos como indicadores da efi-
cácia do sistema educacional e como importantes para aumentar os 
padrões de desempenho do ensino. 

A formação de professores é entendida com potencial de promover 
mudanças significativas na formação política, cultural e cidadã de crian-
ças, adolescentes, jovens e adultos mediante a múltiplas aprendizagens 
para uma vida atuante e consciente na contemporaneidade brasileira. 

Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
– LDB, nº 9.394, de 1996 estabelece no art. 62 que a formação para atuar 
na educação deve ser realizada em nível superior com intuito de garantir 
padrões mínimos de qualidade. No art. 67 estabelece que os sistemas 
de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, 
mediante concurso público, aperfeiçoamento profissional, piso salarial, 
progressão funcional baseada na titulação e condições de trabalho.  Os 
dois artigos são importantes, pois sugerem que a valorização profissio-
nal, tanto pela dimensão da formação, como pelos atributos de incenti-
vos à carreira do magistério pode ser atrativa para novos profissionais. 



199s u m á r i o

No Brasil, a formação de professores, ainda que tardia31 é promo-
vida pelo Estado, através de políticas que intencionam promover educa-
ção de qualidade que é direito de todos. Para isso, o poder público deve 
ser protagonista de ações que visam expandir a formação de profes-
sores, principalmente com o aumento de vagas no ensino superior em 
cursos de licenciatura em universidades públicas e também na iniciativa 
privada, principalmente com os cursos de Educação à Distância. 

Além disso, foram criados programas de bolsa de estudo e fi-
nanciamento em instituições privadas. Há, portanto, uma expansão da 
educação superior, com cursos de licenciaturas de qualidade questio-
nável, que supomos tenham alinhamento com referências neoliberais, 
uma concepção de mundo surgida no início do século XX, contra a 
predominância das políticas estatizantes de influência socialista e das 
políticas social-democráticas keynesiana (HOLANDA 2001, p. 51). 

Sob esse contexto político e, com os propósitos ampliação dos 
cursos de formação de professores foi produzida a Política Nacional de 
Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, instituí-
da pelo Decreto nº 6.755/2009 (BRASIL, 2009) que previa, entre dife-
rentes ações, o Plano Nacional de Formação de Professores da Educa-
ção Básica (Parfor).  Assim, surge um programa emergencial que oferta 
a formação inicial em nível superior, presencial  para os docentes que 
não possuem uma segunda licenciatura para aqueles que atuam em 
uma área distinta da formação inicial, além da formação continuada.

Para a condução dessa política, de forma inaugural, o Ministério 
da Educação - MEC atribui à Coordenação de Aperfeiçoamento do 
Pessoal do Nível Superior – Capes32, a responsabilidade pelo planeja-
mento e implementação de políticas de formação inicial e continuada 

31 As primeiras preocupações relativas à formação de professores, no Brasil, se deram a partir 
do primeiro quarto do século XIX, com a instalação das escolas de ensino mútuo (SAVIANI, 
2009). Em 1834 com a reforma constitucional foram criadas as escolas normais.  

32 A Capes foi criada em 1951 cujo o objetivo era assegurar a existência de pessoas especia-
lizadas com quantidade e qualidade suficientes para atender a profissionalização exigida 
pelo mercado para o desenvolvimento do país.
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e valorização dos professores de educação básica e, desse modo, a 
agência assumiu a Política Nacional de Formação dos Profissionais do 
Magistério da Educação Básica, Lei 6.755 de 2009.  

Nos estudos realizados, Nepomuceno (2019) afirma que para 
atender essa nova demanda a Capes precisou de uma organização 
específica, a exemplo da criação de uma diretoria para a formação 
de professores da educação básica. A justificativa do MEC para essa 
nova atribuição é uma tentativa de aproximar o ensino superior à edu-
cação básica, de forma a elevar a qualidade da educação como um 
todo. Entretanto, esse acordo foi algo emblemático e alvo de muitos 
embates, pois não houve um consenso na comunidade acadêmica a 
respeito dessa nova atribuição da agência, por considerarem que tinha 
uma tradição apenas com a pós-graduação, não teria expertise para 
coordenar um programa de educação básica.

A decisão do MEC de elaboração da política e delegar à Capes a 
condução, sugere que, por meio de políticas públicas o Estado produz 
programas, projetos e ações com objetivo de atender necessidades 
da população, garantidos por princípios constitucionais, por meio de 
leis, decretos, portarias e resoluções (REIS; ANDRÉ; PASSOS, 2020). 

Nesse trabalho, as políticas públicas são entendidas nos termos 
de Azevedo (2004), pela compreensão de que são intervenções do 
Estado, ou seja, o “Estado em ação” provendo os meios e os recur-
sos necessários para provocar mudanças no campo dos direitos e, no 
caso aqui em foco, a educação como um direito social. São reflexos 
do contexto histórico e político, marcados por disputas de projetos de 
natureza epistemológicas e ideológicas diferentes. 

Ainda segundo Azevedo (2004), as políticas públicas educa-
cionais elaboradas na perspectiva liberal, reduzem a participação do 
Estado para promover a centralidade do mercado, havendo uma alta 
regulação. No campo educacional, defendemos a ampla participação 
do Estado no financiamento e fornecimento da educação escolar. 
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Para a efetividade do Parfor, a Capes promoveu a produção de 
documentos normalizadores e orientadores para subsidiar a imple-
mentação da política de formação de professores da educação bási-
ca. Por essa razão, o presente estudo tem como pergunta norteado-
ra: quais as indicações conceituais e operacionais para a formação e 
valorização profissional apontadas nos documentos legais do Parfor?

Assim, o estudo tem por objetivo analisar as indicações concei-
tuais e operacionais para a formação e valorização profissional apon-
tadas nos documentos legais que instituíram o Plano de Formação de 
Professores – Parfor. 

O procedimento metodológico escolhido para o presente estu-
do é a análise documental que nos termos de Lüdke e André (1986), 
se constitui numa técnica valiosa de abordagem de dados qualitati-
vos. Neste caso, os documentos legais do Parfor são fontes primárias 
e diretas de identificação de informações, e dados, por mais que já 
tenham sido estudados por outros/as pesquisadores/as em seus estu-
dos específicos.  Ademais, nos termos e abrangência do presente es-
tudo, os achados em cada documento foram identificados a partir de 
descritores “formação” e “profissionalização”. Em seguida, organiza-
dos para fins de análise do conteúdo apresentados nos documentos. 

ALGUNS DOCUMENTOS  
LEGAIS DE BASE DO PARFOR

As políticas públicas ao serem produzidas no âmbito do Estado, 
em muitos casos, geram um conjunto de documentos que intencionam 
apresentar informações em relação aos seus objetivos, princípios, for-
mas de implementação administrativas, financeiras, bem como orien-
tações gerais para viabilizar a implementação da política em foco. 
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Em se tratando de programas, na maioria das vezes, a produ-
ção de documentos é diversificada incluindo leis, editais e manuais 
para servirem de referência em todas as etapas de implementação dos 
propósitos educacionais e formativos inerentes ao programa. Apesar 
do entendimento de que, o conteúdo desses portadores de textos não 
garantirem uma implementação direta, pois os diversos contextos de 
uma política são ativos e plurais, a depender dos sujeitos envolvidos no 
processo, é importante o conhecimento de seus dados e informações 
como bases para a ação. 

No âmbito da Parfor, vários documentos foram produzidos, mas 
para fins do presente estudo destacamos decretos, portarias e ma-
nuais, ilustrados no Quadro 01, a seguir: 

Quadro 1 – Documentos regulamentadores do Parfor

Documentos 

Tipo Identificação Súmula

Decreto 6.755 de 29 de janeiro  
de  2009

Institui a Política Nacional de Formação Inicial e Conti-
nuada dos Profissionais da Educação Básica.

Portaria 883, de 16 de setembro  
de 2009

Estabelece as diretrizes nacionais para o funcionamen-
to dos Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à For-
mação Docente, criados pelo Decreto 6.755, de 29 de 
Janeiro de 2009.

Manual 
Operativo

28 de agosto de 2014 Plano Nacional de Formação dos Professores da Edu-
cação Básica – Parfor presencial - manual operativo.

Portaria  82, de 17 de abril de 2017 Regulamento do Programa Nacional de Formação de 
Professores da Educação Básica – Parfor.

Fonte: Dados do site Capes, elaborado pela autora (2022)

O Decreto nº 6.755/2009 institui o Parfor com o argumento le-
gal dos artigos 61 a 67 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
O documento está organizado em 14 artigos, versando sobre princí-
pios, objetivos, criação dos Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à 
Formação Docente, plano estratégico, formação inicial e continuada, 



203s u m á r i o

fomento à promoção de cursos de licenciaturas, articulação da política 
nacional de formação com programas de avaliação, livro didático e 
políticas curriculares da educação básica. 

Em todo o documento o termo “formação” é citado 51 vezes e 
perpassa 12 dos 14 capítulos. No que concerne à “profissionalização”, 
aparece citada apenas 02 (duas) vezes.  Embora o Decreto nº 6.755/2009 
informe coerência com os artigos da LDB, identificamos que o avança, 
pois apesar da “valorização do profissional da educação escolar” ser um 
princípio legal, art. 2º, inciso VII, inexiste nas diretrizes e bases de des-
dobramentos dessa categoria conceitual nos citados documentos legais. 

O termo profissionalização está apresentado no art. 2º, nos inci-
sos VIII e XI do Decreto (2009): 

a importância do docente no processo educativo da escola e de 
sua valorização profissional, traduzida em políticas permanen-
tes de estímulo à profissionalização, à jornada única, à progres-
são na carreira, à formação continuada, à dedicação exclusiva 
ao magistério, à melhoria das condições de remuneração e à 
garantia de condições dignas de trabalho. 

A formação continuada entendida como componente essen-
cial da profissionalização docente, devendo integrar-se ao 
cotidiano da escola e considerar os diferentes saberes e a 
experiência docente. 

A abordagem apresentada nos princípios, incisos VIII e XI su-
gere a intenção conceitual formulada por Evangelista; Shiroma (2010) 
que entende a profissionalização como política de Estado, as quais 
são viabilizadas pelas dimensões da valorização, a exemplo da for-
mação continuada, incentivos à docência, exames para ingresso na 
carreira, avaliação de desempenho atrelada à remuneração, exames 
de certificação de competências, vinculando-se, portanto, à discussão 
acerca da carreira e valorização do magistério. 
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Em se tratando das questões inerentes à formação, o Decreto nº 
6.755/2009 subjaz outra intenção conceitual, cujo argumento é que a for-
mação dos profissionais do magistério é um projeto social, político e ético 
a favor da construção de uma nação estruturada em princípios democrá-
ticos, inclusivos e emancipatórios. Além disso, no conjunto de seus 10 
(dez) objetivos, destacamos o do inciso V por demarcar que a valorização 
docente se faz mediante ações de formação inicial e continuada que esti-
mulem o ingresso, a permanência e a progressão na carreira. 

O destaque justifica-se pela importância de o Estado afirmar 
que a formação é uma condição importante da profissionalização, 
mas não encerra nela. É essencial ações que estimulem a atratividade 
pela profissão docente de forma articulada e complementar em todo o 
processo de ingresso, permanência e progressão na educação bási-
ca. Defendemos que, essa afirmação é importante para influenciar os 
entes federados a continuarem investindo em ações para a profissio-
nalização docente nos estados e municípios. 

A despeito de outros aspectos conceituais da formação de pro-
fessores, o Decreto sinaliza a necessidade de programas e projetos que 
articulem teoria e prática, da integração entre as escolas e as instituições 
formadoras e de um projeto formativo que contemplem conhecimentos, 
competências, atitudes e a ética essencial para a afirmação da respon-
sabilidade social da profissão, bem como a articulação entre ensino, 
pesquisa e extensão. No entanto, ressaltamos que o cumprimento de 
tais aspectos requer um delineamento curricular inovador, não aligeirado 
temporalmente e pautado nas vivências, experiências e necessidades 
dos professores em cada etapa e modalidades da educação básica. 

As intenções operacionais são apresentadas nos artigos 4º e 5º 
do Decreto. Assim, indicam a importância do regime de colaboração 
entre os entes federados e da formulação de planos estratégicos pelos 
Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio à Formação Docente. Nessa 
proposição, o Decreto enfatiza a necessidade de um diagnóstico para 
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o mapeamento das necessidades formativas de profissionais do ma-
gistério visando avaliar a capacidade de atendimento pelas instituições 
públicas de educação superior. A expressão “necessidades formativas” 
sugere que a política intenciona ofertar os cursos de formação pautados 
na realidade das escolas de educação básica e seus profissionais. 

Desse modo, para a formação inicial foi prevista a ampliação 
das matrículas em cursos de licenciaturas, de forma presencial e com 
apoio financeiro, contemplando inclusive a formação para as diferentes 
modalidades da educação básica. A formação continuada está indica-
da pelas diferentes possibilidades, seja através de cursos e atividades, 
em parceria com instituições públicas e desenvolvimento de projetos 
nas escolas e redes de ensino, conforme conteúdo dos artigos 7º e 8º.   

As intenções operacionais do decreto propõem, no art. 10º in-
centivos para a formação de profissionais do magistério para atuar na 
educação básica, mediante fomento a programas de iniciação à do-
cência e concessão de bolsas a estudantes matriculados em cursos de 
licenciatura de graduação plena nas instituições de educação superior. 

Considerando que o Decreto nº 6.755/2009 é o documento de 
referência para o desdobramento normativo e orientador da Política 
Nacional de Formação Inicial e Continuada dos Profissionais da Edu-
cação Básica, a identificação do conteúdo dos demais documentos 
apresentados no quadro 01, foram analisados na direção de aprofun-
damento e/ou desdobramento da lógica conceitual e/ou operacional 
contida no referido decreto. 

A Portaria nº 883, de 16 de setembro de 2009 trata as diretrizes 
nacionais para o funcionamento dos Fóruns Estaduais Permanentes de 
Apoio à Formação Docente, criados pelo Decreto 6.755, de 29 de janeiro 
de 2009. O documento está organizado em 5 (cinco) artigos, contemplan-
do as atribuições do Fórum e outros aspectos operacionais, em face da 
política ser planejada para o funcionamento em regime de colaboração. 
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Os Estados ao aderirem ao Parfor instalarão Fóruns como órgãos colegia-
dos de articulação para as devidas tratativas de efetivação do programa. 

São previstas 9 (nove) atribuições para os Fóruns, entre eles 
destacamos os incisos VI e VIII pela indicação da responsabilidade 
do órgão de dar ampla divulgação das diretrizes e prioridades e zelar 
pelos princípios e objetivos da política na elaboração e desenvolvi-
mento da formação inicial e/ou continuada. Importa destacar que a 
União descentralizou a gestão operacional do Parfor para que, no 
âmbito dos Estados e Municípios, o programa atendesse as neces-
sidades formativas pela organização dos cursos e/ou atividades. Em 
linhas gerais e considerando a natureza técnica da Portaria nº 883, de 
16 de setembro de 2009, inexiste neste documento aspectos sinaliza-
dores de quaisquer intenções conceituais. 

O Manual Operativo de 28 de agosto de 2014 é um documento 
organizado em 14 itens, que contempla um conjunto de informações 
e dados, entre outros, a cooperação técnica entre a Capes e os Esta-
dos, os Fóruns, a participação das instituições de educação superior, 
a participação dos alunos, das vagas e do apoio financeiro. Em seu 
conteúdo, está posto que, para os professores contribuírem com a me-
lhoria da qualidade da educação básica faz-se necessário a formação 
exigida pela Lei nº 9.394/1996. Nessa direção, convém o acréscimo de 
que a promoção de um processo de ensino e aprendizagem com efei-
tos positivos no cenário educacional requer formação, mas também os 
demais requisitos da valorização e profissionalização docente. 

Na formação requerida pela Lei n 9.396/1996, o manual apre-
senta a alternativa de primeira licenciatura, segunda licenciatura e 
formação pedagógica, todas para docentes em exercício na rede 
pública de educação básica. De forma geral, segundo o Relatório 
de Gestão Parfor (Capes/ DEB, 2013) o programa teve em 2009 o 
número de 4.273 professores matriculados em 140 turmas. Em 2013, 
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esse número era de 70.220, com 2.145 turmas especiais ofertadas 
em 96 instituições de educação superior. 

No processo de implantação do Parfor presencial, o Manual 
Operativo (2014) é um documento importante para a orientação da 
gestão da política. Apesar da fragilidade conceitual, o documento é 
denso na listagem das condições técnicas, operacionais, financeiras, 
das modalidades de bolsas para os profissionais da equipe formado-
ra e suas atribuições. 

Após 8 (oito) anos de criação da política, o regulamento do 
programa está sistematizado na Portaria nº 82/2017. Este documento 
está organizado em 7 (sete) capítulos, reunindo as temáticas pautadas 
nos marcos legais citados no quadro 01, especialmente os contidos 
no Manual Operativo, com o acréscimo de algumas especificidades. 
Em relação ao conteúdo inaugural da Portaria, o art. 7º disciplina que 
as “IES que aderirem ao Parfor são responsáveis por todos os atos 
relativos aos procedimentos acadêmicos e regulatórios dos cursos e 
turmas especiais do programa na IES e nos órgãos competentes (...)”. 

Nessa direção, vale salientar que os cursos ofertados terão seus 
projetos pedagógicos elaborados e desenvolvidos pelo princípio da 
autonomia didático-pedagógicas das instituições parceiras. Espera-se 
que explicitem os fundamentos teórico-metodológicos do curso de gra-
duação de primeira ou segunda licenciatura, bem como da formação 
pedagógica. Nesse sentido, entendemos que os princípios e objetivos 
do Decreto nº 6.775/2009 poderão ser contemplados e desdobrados 
como fundamentos de toda a proposta de formação. 

Nesse movimento, espera-se que as instituições formadoras, 
com seus professores e estudantes materializem o trabalho pedagó-
gico em decorrência da finalidade formativa das licenciaturas. Des-
sa forma, mesmo compartilhando o entendimento de que as políticas 
de formação inicial e/ou continuada precisam ser promovidas pelo  
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Estado, como requisito essencial no processo de valorização docente, 
as outras condições da profissionalização também precisam de atua-
ção do Estado visando a qualidade da educação básica. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos conteúdos identificados no conjunto dos quatro do-
cumentos que subsidiaram a análise documental do presente estudo, 
é possível afirmar que o Parfor se constitui como a política nacional de 
maior abrangência e repercussão já elaborada e desenvolvida no Brasil 
pós Lei nº 9.394/1996. 

A formação de professores é de fato uma demanda histórica, 
uma dívida do Estado que acompanha toda a trajetória da conquista 
do direito à educação na educação básica. Por essa razão, o Parfor 
se faz relevante, mesmo que algumas sinalizações conceituais e ope-
racionais possam ser discutidas, notadamente pelas implicações no 
formato dos cursos e alternativas de implementação. 

Nos aspectos conceituais, é possível perceber a presença de al-
gumas categorias no Decreto nº 6.775/2009, mas de forma sutil e parcial.  
Tais informações não possuem densidade e qualidade argumentativa que 
possibilitem fazer afirmações centrais quanto aos fundamentos teórico-
-conceituais que estruturam o Parfor, principalmente se considerarmos o 
distanciamento entre os princípios, objetivos e o formato dos cursos. 

Diferentemente das indicações conceituais que não estão explici-
tamente formuladas, os de natureza operacionais são em grande volu-
me, com detalhamentos e especificidades, preponderantemente os as-
pectos técnicos e financeiros para a implementação da política.  Nesse 
sentido, o Estado não economiza nas normativas e orientações que, sob 
sua lógica, darão condições para a efetividade dos programas. 
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A propaganda e publicidade do número de participantes do Par-
for é motivo de distinção para a Diretoria de Formação de Professores 
da Educação Básica - DEB da Capes, apesar da expressividade nu-
mérica, faz-se necessário estudos como potencial de apreensão do 
movimento dessa política na prática das instituições formadoras e nos 
municípios que sediam os cursos, identificando os seus efeitos. No 
tocante as ações de continuidade da profissionalização no âmbito dos 
municípios para que a essa formação não se responsabilize sozinha 
pelas mudanças estruturais na educação básica pública. 
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INTRODUÇÃO

Há sobre a docência uma contínua vigilância e permanente co-
brança quanto à sua responsabilidade na promoção do aprendizado das 
gerações mais novas. Uma docência que se traduza em um ensino que 
seja eficaz frente a tantas adversidades, tanto dentro quanto fora da sala 
de aula. Colóquios, pesquisas e fóruns de debates educacionais têm 
se debruçado, cada vez mais, sobre o papel da formação docente na 
qualidade da educação e sobre a importância de investimento no desen-
volvimento profissional do professor. Garrido e Severino (In. GERDHIN e 
FRANCO, 2011) entendem o desenvolvimento profissional como identitá-
rio e epistemológico por se configurar um campo de conhecimento espe-
cífico, ao mesmo tempo em que é um campo específico de intervenção 
profissional na prática social (por ser a educação, em última instância, 
uma prática social) e, por isto, um campo de intervenção social.

Em momentos de reformulações normativas e curriculares, a for-
mação docente torna-se central nas reflexões acerca de seu papel e do 
que se deve garantir em termos curriculares para que tal formação corres-
ponda ao perfil de professor que se entende ser imprescindível para que 
a educação se aproxime da qualidade desejada para aquele contexto. 

É neste cenário propício às reflexões sobre a docência que este 
texto foi gestado. A leitura das Diretrizes Curriculares apresentadas pelo 
Ministério da Educação, em 02 de julho de 2015 para a formação inicial 
e continuada do professor trouxe à tona a necessidade de discutir deter-
minados elementos fundantes concernentes aos currículos elaborados 
para formação docente no ensino superior e que se fragilizam nas Diretri-
zes de 2017 e na Base Nacional Comum-formação, acopladas na BNCC. 

Na proposição de mudanças curriculares para a formação do-
cente, o documento de 2015 apresenta mais do que o aumento da car-
ga-horária total das Licenciaturas. O documento propõe um conjunto de 
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conhecimentos e ações didático-pedagógicas assentados em alguns 
princípios que o permeiam, a saber: a) Organicidade e Articulação entre 
Ensino Superior e o locus de atuação docente, a escola; b) Porosidade 
indicativa entre Formação Inicial, Mestrado e outros programas de for-
mação continuada docente, e entre ensino, extensão e pesquisa (des-
considerada na BNC); c) Pragmatismo com base na performaticidade 
docente com risco de enfraquecimento do conteúdo já consolidado e 
ênfase na gestão(na BNC-formação, com ênfase na tecnologia; d) Mo-
vimento de Formação com caráter individual no movimento de formação 
profissional (enfatizado ainda mais nas Diretrizes de 2017).

A presente discussão percorrerá alguns elementos considera-
dos fundantes referentes à formação docente presentes nos princí-
pios identificados na própria proposta, tanto de 2015 quanto de 2017 
e acima destacados, a fim de compreender possíveis lacunas ou iden-
tificar avanços filosófico-metodológicos que mobilizam o escopo de 
uma proposta Curricular, a saber: a) a articulação teoria-prática; b) a 
performaticidade docente e a singularidade professoral; c) a dimensão 
individual e coletiva da docência.

Tendo como ponto de partida os princípios que justificam e per-
correm as diretrizes, este estudo é de cunho interpretativo-reflexivo 
com vistas a ampliar o escopo teórico metodológico para as mudan-
ças curriculares dos cursos e programas de formação docente.

ARTICULAÇÃO TEORIA  
E PRÁTICA ENTRE ENSINO 
SUPERIOR E A ESCOLA

A formação docente prescinde de saberes múltiplos que são 
construídos no percurso formativo. Uma formação que parte da pró-
pria experiência como aluno até o exercício profissional onde tais 
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saberes são ressignificados, realocados e reconstruídos pela práti-
ca cotidiana. Quando se enfatiza a relação teoria-prática, forma-se 
um binômio em que o que se destaca não é nem a teoria, nem a 
prática, mas sua articulação. O termo relação, segundo Abbagnano 
(1998), traduz três possibilidades de entendimento que permeiam as 
discussões filosóficas sobre o tema. A primeira possibilidade de en-
tendimento admite a objetividade e realidade da relação; a segunda 
nega a objetividade e a realidade da relação e a terceira admite a 
objetividade, mas não sua realidade. Ou seja, a relação é discutida 
em termos de sua objetividade e de sua realidade. 

Há o pressuposto de que a relação teoria-prática na formação 
docente se materializa (se objetiva) nas articulações reais proporcio-
nadas pelo arranjo curricular, por meio de formas de distanciamento-
-aproximação da realidade escolar. A unicidade teoriaprática, confor-
me alerta Souza (2001), se concretiza, não como um processo passivo, 
mas como processo encarnado em elementos críticos e reflexivos.

A proposta das Diretrizes Curriculares 2015 em questão, ao en-
fatizar a necessidade de maior articulação entre o locus de formação 
(o ensino superior) e o locus do exercício profissional (a escola), abre 
uma crítica sutil à produção de conhecimento acerca da educação via 
pesquisa no ensino superior (considerada desconectada da realidade 
escolar), deslocando e secundarizando o sentido da teoria em relação 
à necessidade da prática na formação. Apoiando-se na abordagem 
kantiana, Carvalho destaca que a ação, como prática, supõe um su-
jeito ativo do conhecimento que, em certo sentido, “(....) constrói, ele 
próprio, a partir de um domínio teórico, o que se apresenta a ele como 
experiência, como objeto” (CARVALHO, 2013, p.10).

Não se trata, pois, de minimizar a presença de uma em relação 
à outra, mas de articular coerentemente a prática à teoria que a explica 
ou a compreende. De acordo com Carvalho (2013) a prática como 
experiência requer a mediação da teoria, no sentido de conferir-lhe  
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historicidade e ancoragem. Corre-se o risco de colocar prematuramen-
te o aluno no ambiente escolar, na sala de aula ou nos espaços e ações 
da gestão escolar (e mais incentivados nas diretrizes de 2017), sem 
que domine as lentes epistemológicas necessárias e adequadas para 
um olhar crítico acerca do cotidiano escolar.

A formação de um habitus profissional (secundário), em Bour-
dieu (2003), como por exemplo, disposições traduzidas em percep-
ções, escolhas e ações que orientam as práticas, no caso, práticas 
professorais, contribui para o entendimento deste risco de vazio epis-
temológico, pois, ao se expor o licenciando imediatamente à realidade 
escolar, sem um forro teórico adequado, pode-se invocar a constitui-
ção de habitus professoral baseado mais nas lembranças e experiên-
cias familiares (habitus primário) do que em estudos e aportes dos 
fundamentos educacionais, contribuindo para a dicotomia teoria-práti-
ca e, quiçá, para a desvalorização do teórico-contextual e valorização 
de experiências pontuais e descontextuais. O licenciando, ainda sem 
experiência necessária para atuação docente, conforme o esperado, 
ao confrontar-se com a prática docente, mobiliza seu habitus primário, 
relacionado mais ao senso comum do que ao habitus profissional, o 
que permite o risco de vazio epistemológico, em virtude de a prática 
docente requerer a mediação da teoria que a embasa. 

Assim, ao invés de se garantir a maior articulação entre ensino 
superior e escolar, corre-se o risco de criar um abismo, esvaziado de 
possibilidades de construção teóricoprática. Tal abismo, assentado na 
prática, pode resultar no que Gauthier (1998) designa ser a docência 
um “ofício sem saberes”. Pode-se incorrer na destituição de um con-
junto de saberes construídos historicamente, referenciados cientifica-
mente e garantidores de um olhar mais amplo e profundo às práticas 
que, sem este olhar, podem ser mais desarticuladoras do que articu-
ladoras da relação necessária entre ensino superior (academia) e es-
cola, entre teoria e prática e entre saber e saber-fazer. Aqui, incide-se, 
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conforme a BNC-formação, no risco correspondente de uma formação 
apoiada em opiniões, verdades relativas hoje assentadas no equívoco 
do sentido de narrativas.

A dicotomia, pois, assim provocada, entre teoria e prática, im-
pede que se concretize, na formação docente inicial e continuada, a 
relação imperiosa teoria-prática. Para Souza (2001), ao isolar a teoria 
da prática ou a prática da teoria, os currículos de formação impedem 
o professor de pensar sobre a ação pedagógica, “(...) de compreen-
der a estrutura da escola, de aclarar os propósitos da educação, de 
elucidr as formas de existência e de organização social, em toda sua 
complexidade e historicidade e [...] de recriá-las, de transformá-las, de 
superá-las” (SOUZA, 2001, p.7).

O saber-fazer pedagógico, advindo da relação teoria-prática, 
é o que, para Sarmento (1994) ampara a intervenção educativa de 
caráter praxiológico. Este caráter praxiológico advém de um conjun-
to de teorias que darão suporte ao ainda não pensado ou não feito, 
pedagogicamente criado para atender à complexidade, diversidade e 
incompletudes da própria docência. Pois, nesta praxiologia há que se 
considerar a práxis, que requer do docente o exercício da conscienti-
zação dos processos de ensino, rigor metodológico, atitude reflexiva, 
intencionalidade e criticidade.

Neste sentido, as diretrizes de 2015, em análise, ressaltam a 
necessidade de articular e tornar mais porosa a relação entre formação 
inicial e continuada de professores, seja por meio dos Programas de 
Pós-graduação ou utilizando-se Programas de Extensão Universitária. 
Há aí uma necessidade imperiosa que deve ser articulada pelo ensino 
superior, como maneira de aliar formação-pesquisa-intervenção edu-
cacional. Entrelaçar projetos de pesquisa e de extensão às Licenciatu-
ras pode resultar em uma formação de professores mais consistente e, 
com certeza, garantindo a denominada relação teoria-prática docente, 
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tanto para alunos em formação inicial como para os professores que 
estão no exercício da profissão, no Ensino Básico. Pois, conforme Fon-
tana (2005, p.24) a “intencionalidade da ação pedagógica passa pela 
elaboração metódica dessa ação”.

Observa-se, portanto, que a proposta de 2015 tem incoerências 
e riscos, porém há alguns indícios que podem impactar positivamente 
a qualidade da formação docente e no desenvolvimento profissional 
de professores em exercício se os programas de extensão e de ensi-
no delinearem objetivos comuns e complementares, em arranjos cur-
riculares articulados. Ademais, o estreitamento entre ensino superior e 
Escola possibilita um trabalho de formação continuada que, de acordo 
com Lima (2005), pressupõe considerar a complexidade da realidade 
escolar, a provisoriedade do conhecimento e a incompletude do ser 
humano. Por sua vez, a BNC para a formação docente instrumentaliza 
e reduz a docência a um conjunto de competências técnicas desarticu-
ladas com o necessário vislumbre crítico e histórico em que a Educa-
ção está atrelada, enfatizando competências individuais e o processo 
de aprendizagem sem o conhecimento dos determinantes históricos, 
sociais, econômicos, políticos e culturais que embasam as próprias 
dificuldades do processo ensino-aprendizagem.

A PERFORMATICIDADE  
DOCENTE E A SINGULARIDADE  
PROFESSORAL

Ao mesmo tempo em que há a proposta de articulação entre 
ensino-pesquisa extensão que pode garantir maior consistência à for-
mação de professores, as Diretrizes Curriculares de 2017 justificam 
a necessidade de aumentar a carga-horária da prática na docência 
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apontando um viés de cunho pragmático. Ou seja, há o risco de se 
valorizar a prática pela prática, o uso de tecnologias educacionais pelo 
próprio uso e tendo como pano de fundo uma certa performaticidade, 
percebida no detalhamento quanto às capacidades comunicativas que 
os cursos de formação docente devem desenvolver em seus licencian-
dos, tão própria dos tempos atuais.

Lyotard (1993), ao refletir acerca da pós-modernidade ressalta 
que, desde os anos 50, tem-se construído uma sociedade da informa-
ção, onde a própria ciência é vista como um modo, dentre outros, de 
produzir, estocar e distribuir informações de forma rápida para resolver 
problemas das organizações. Tal exemplo traz a questão da performati-
cidade, ou seja, do desempenho que é no mundo hodierno, valorizado, 
medido e distribuído. É o que Santos (1986) denomina de “glamouriza-
ção da autoimagem”. Aliando estes dois conceitos, tem-se a proposta 
do professor performático, que alia um conjunto de informações a uma 
forma única, singular de as transmitir. 

É o risco de se incentivar e promover a formação de professores 
predominantemente preparados para o fazer e não para o saber-fazer 
e saber-pensar o fazer. Na proposta que se apresenta, percebe-se, 
mais uma vez, que a prática se torna não parceira e interligada à teoria, 
mas apenas ligada e articulada à própria prática. Tais indícios, acopla-
dos ao aumento de carga-horária do tempo do licenciando na escola, 
locus do exercício profissional, fortalece o sentido da performance na 
constituição da professoralidade. “Portanto, e desta perspectiva, para 
o homem ser não é apenas uma possibilidade de manifestar-se, de 
aparecer modelizando seu próprio aparecer, mas ser é, também, uma 
questão” (Critelli, 1996, p.48).

À necessidade de garantir um percurso formativo que seja de 
qualidade, torna-se necessário cultivar um espaço acadêmico que ins-
tigue os futuros docentes e os docentes em exercício a pensar a sua 
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“performance”, buscar sistematizar e refletir sobre a mesma num mo-
vimento que sugira a construção de conhecimentos específicos para o 
aperfeiçoamento de si e do próprio ato docente tendo como referência 
a teoria. É um caminho para que a questão docente, citada por Zabalza 
(2010), não obstrua a qualidade de ensino necessária e que, segundo 
Vieira (2009) a ação docente seja redimensionada em seus aspectos 
criativos, críticos e ajustada por teorizações (advindas das indagações 
e das reflexões) das experiências efetuadas.

Há que se ressaltar o sentido da urgência de uma performati-
cidade deflagradora de uma formação sem fundamentos histórico-fi-
losóficos e psicossocioculturais que possam sustentar o exercício da 
docência e, principalmente, a própria capacidade de inovação sus-
tentável requerida pela educação. Afinal, o “imponderável” na edu-
cação, o que surpreende e o que exige intervenção crítica e criativa 
(como a questão da pandemia) só pode ser sustentada e realizada 
por sujeitos que pensam o que fazem e podem refazer o pensar e o 
fazer a partir de uma sólida formação teórica. Para Garrido e Severino 
(In. GHEDIN e FRANCO, 2011, p.13) as transformações das práticas 
docentes só se efetivarão se “(...) o professor ampliar sua consciên-
cia sobre a prática, (...) o que pressupõe os conhecimentos teóricos 
e críticos sobre a realidade.”

As alterações ocorridas no final do século XX nas relações en-
tre conhecimento, sociedade e universidade, exigem, segundo Leite e 
Ramos (In. Leite, 2010) uma formação docente centrada na aprendi-
zagem autorregulada e no desenvolvimento da autonomia de alunos 
que estão em sua urdidura professoral, por meio de competências tra-
balhadas no sentido de capacitar os licenciandos para a intervenção 
adequada nos espaços de exercício profissional, a escola, a sala de 
aula, os espaços de ensinar e aprender. Para tal, o saber-fazer pressu-
põe um saber sobre o quê fazer, o porquê fazer e o como fazer.
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 A BASE NACIONAL  
COMUM CURRICULAR  
NA FORMAÇÃO DOCENTE

Atrelando a formação docente, conforme diretrizes propostas em 
2017, a BNCC sinalizará o currículo formativo docente. O currículo, de 
acordo com Sacristán (2000), tem a pretensão de apresentar-se como 
o reflexo de um esquema socializador formativo e cultural que a institui-
ção escolar tem. Ao se anunciar a necessidade de uma base curricular 
que abarque todo espectro nacional, anuncia-se também que há um 
trabalho nas escolas que não corresponde ao que se considera ade-
quado à formação das novas gerações. Há, pois um anúncio-denúncia 
de inadequações, equívocos curriculares que precisam ser enfrentados 
e devidamente substituídos, melhorados no âmbito das instituições edu-
cativas. Ademais, ao se declarar a emergência de uma outra proposta 
de base curricular que atenda ao que se denomina “comum”, abstrai-se 
a diferença entre regiões, comunidades, repensa-se o valor e a dimen-
são das produções culturais comunitárias. Instala-se a perspectiva do 
risco da pasteurização curricular e a negação dos avanços curriculares 
quanto à diversidade de culturas que tem sido considerada nos projetos 
interdisciplinares propostos e realizados por tantas unidades escolares, 
sob as indicações dos próprios Parâmetros Curriculares Nacionais.

Com o cenário pandêmico, faz-se mister manter a atenção sobre 
esta questão a fim de redimensionar, no bojo da formação docente, o 
aprendizado, o uso e as possibilidades das tecnologias da informação 
e da comunicação que tem sido desenvolvidas e apregoadas no âm-
bito educacional. São requeridas outras competências, somadas às 
competências pedagógicas, atitudinais e de conhecimento que am-
pliam sobremaneira o escopo curricular da formação inicial e continua-
da docente. Porém, cabe observar que as tecnologias, à disposição 
para os processos de ensino-aprendizagem, necessitam corresponder 
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às intencionalidades da educação para que não se faça um uso me-
ramente performático do aparato tecnológico, num caráter tecnicista 
pragmático da prática docente.

No sentido, pois de relativizar a performaticidade nas compe-
tências relacionadas à comunicação e uso de suas tecnologias, cabe 
o cuidado com o desenvolvimento de uma postura crítica e sensível, 
discernimento didático-metodológico para garantir o exercício perma-
nente que a docência exige na tomada de decisões e nas escolhas 
apropriadas aos objetivos de aprendizagem. 

Mais uma vez, exige-se, pois a não dicotomia teoria-prática, mas 
a ênfase em seu caráter articulado, relacional. Ou seja, não basta pare-
cer ser, mas ser, sendo e se construindo sob a égide desta articulação. 
É o bastante que o egresso da formação inicial possua um “repertório 
de informações e habilidades” (Cap III, Art. 7º)? Para a performaticida-
de docente, talvez. Corre-se, porém, o risco de não se garantir uma vi-
são ampla da problemática educacional que permita a constituição de 
professores como sujeitos da Educação, mas apenas como tradutores 
do que está exposto na BNCC.

Pelas forças conservadoras que tem tensionado a política na-
cional e a própria discussão curricular, pais de alunos, representados 
por associações/organizações diversas, tem apresentado propostas 
de eliminação de temáticas que paulatinamente vinham sendo incor-
poradas aos currículos desenvolvidos nas escolas, como sexualidade, 
gênero, etnia e política. Estão sendo questionados valores, mais que 
conhecimento oficial por meio de um movimento de eliminação do que 
tem garantido, em termos de formação humana, certo nível de critici-
dade e discernimento e deslocamentos sociais importantes, de acordo 
com Apple (1997). Tais temáticas, ao se tornarem presentes no currícu-
lo escolar, promovem reflexão de um real pouco problematizado e, por 
isso, ainda em fase de experimentação, onde professores e gestores 
estão tateando modos, enfrentando as diferenças e assumindo a diver-
sidade de minorias sociais.
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DIMENSÃO INDIVIDUAL  
E COLETIVA DA DOCÊNCIA

Com a proposta de se criar mecanismos de controle e avaliação 
de professores, tem-se o correspondente caráter individualista e com-
petitivo na formação docente. Não há espaço nem indícios de se pro-
mover uma formação que desenvolva competências de colegialidade 
para o exercício profissional apesar da ênfase exagerada na necessi-
dade do licenciando participar da elaboração de projetos pedagógicos 
e das ações da gestão escolar (não consta que isso permeia o coti-
diano do professor). Ao se ressaltar a importância de acompanhar a 
gestão escolar, sinaliza-se que a questão da profissão docente, como 
categoria profissional, se secundariza.

Contraditoriamente, a presença constante do licenciando na es-
cola corre o risco de resvalar a formação no ilusório espaço individual 
de sua docência, esquivando-se do sentido coletivo e de entrepares 
que são fundamentais para o exercício da profissão. São os princípios 
do mercado que ingressam com mais força no espaço escolar, estabe-
lecendo novos arranjos já na formação docente de tal forma que se ga-
ranta, no currículo formativo de professores, os princípios de mercado 
(inovação, empreendedorismo, gestão, avaliação de competências) 
e, por isso, princípios que fortalecem o individualismo numa profissão 
exercida com o outro. A gestão escolar está, nessa direção, mais ali-
nhada aos princípios mercadológicos do que à formação e profissão 
docente, enfatizando assim o seu caráter individualista que obstaculiza 
a dimensão coletiva da docência e a prática social, que a caracteriza.

Bourdieu (1998) destaca que cada sujeito, no exercício de sua 
profissão, se localiza em determinadas posições sociais no interior 
de espaços de interação, traçando, pois, trajetórias específicas, po-
rém, correspondentes ao campo de interação inserido. Essas posi-
ções e trajetórias são, em certa medida, determinados por um volume  
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específico de capital ou tipos variados de recursos, específicos aos 
campos de interação (exercício profissional, por exemplo). Os princi-
pais recursos são: capital econômico, simbólico e cultural. Esses re-
cursos embasam a ação e a inserção dos sujeitos nos diversos meios 
sociais nos quais o indivíduo se insere e, por conseguinte, lhe confe-
rem especificidade e certa legitimidade nos resultados de seu trabalho. 
Assim, a profissão caracteriza-se por um conjunto de suportes mate-
riais e não-materiais que determinam e corroboram tipos específicos 
de trajetórias e de espaços de posições sempre em relação ao outro, 
co-sujeito de todo processo de construção profissional.

A docência como atividade remunerada inscreve um capital 
econômico que não representa a substancialidade condizente à impor-
tância da atividade para a sociedade ocidental. O capital econômico, 
pois, pode representar uma possibilidade de ascensão social quando 
o sujeito que investe na carreira do magistério advém de classes so-
ciais menos favorecidas economicamente. Ao se inserir na formação 
docente ou ao assumir a docência, o licenciando/professor carrega 
consigo, mais que este capital econômico, a relevância de certo capital 
cultural, convertendo-se em sujeito que detém uma quantidade signi-
ficativa de conhecimentos e habilidades que, socialmente relevantes, 
compensam a escassez do capital econômico. Assim, o ser professor 
se capitaliza pelo simbólico, mais do que pelo elemento econômico, 
pela singularização da atividade profissional estar diretamente relacio-
nada à pessoalidade (STANO, 2005).

Há, pois, um “capital específico”, que constitui, também, os 
recursos disponibilizados para a docência. Este capital específico, 
para Bordieu (2003), representa a singularidade posta, exercida e 
manifestada (implícita ou explicitamente) pelos sujeitos que se inse-
rem em campos igualmente específicos de interação. Porém, tais es-
pecificidades não ficam imunes às influências de outros campos de 
interação, que formam igualmente, de maneira singular, seu habitus 
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profissional. Cada sujeito docente em formação, inserido num mes-
mo campo de interações, sofrendo a influência de um mesmo discur-
so, filtra e ressignifica tais dados e construtos de maneira própria e de 
acordo com o seu capital cultural (capital específico evidenciado na 
pandemia, em que salas de estar viraram salas de aula de professo-
res precarizando ainda mais o trabalho docente). Tais elementos pre-
cisam ser considerados nos arranjos curriculares de formação inicial 
docente no sentido de aproximar, mais uma vez, não apenas a teoria 
da prática, mas para ir além do que se tem compreendido como de-
sejável ao profissional da educação, menos a sua performance (o 
parecer ser) e mais a sua singularidade construída nas interações que 
formam seu habitus profissional.

Mediante um conjunto de situações socioeconômicas e culturais 
que tem ultrapassado os muros escolares, o professor tem sido instiga-
do a lidar com o aumento da violência, dos desalinhos na própria auto-
ridade docente, dos valores que desmotivam a atividade da busca pelo 
conhecimento. A resposta a todo um contexto nem sempre favorável à 
ação docente requer decisões que vão além das intenções pessoais, 
necessitando de articulações coletivas, planejamentos e projetos cole-
tivos, num caráter de colegialidade.

A dimensão da singularidade docente, desta forma, só é 
preenchida pela dimensão do coletivo. O ensino superior ou a es-
cola constitui-se como espaço marcado pelo encontro e em que o 
trabalho se realiza por meio da intersubjetividade, o sujeito que ocu-
pa e constrói este lugar, é sempre um sujeito que partilha códigos e 
signos. Tais instrumentos de codificação e decodificação permeiam 
a atividade profissional da ação docente, conferindo-lhe uma sobre-
carga de significados que traz, consigo, uma prática que ultrapassa 
um simples conjunto de métodos e técnicas de ensino nos quais as 
medidas avaliativas do exercício da docência que estão sendo pro-
postas tenderão à imprecisão constante.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os textos orientadores (2015 e 2017) acerca da Política Nacional 
de Formação de Professores para a Educação Básica brasileira mos-
tram a impregnação da racionalidade técnica que tem percorrido e se 
fixado também no espaço escolar. Há um esvaziamento crítico que 
perpassa a proposta quando coloca como ponto de partida uma práti-
ca destituída de saberes e culmina com a ênfase a uma formação que 
parte da experiência e forma-se na experiência, desterritorializando a 
teoria que subjaz as práticas.

Palavras, quando ausentes ou predominantes num documen-
to oficial de currículo, geram práticas e definem percursos, imprimem 
significados e desarticulam identidades, definem intenções e reforçam 
interesses, nem sempre públicos e nunca sem uma intencionalidade. 

Para o alinhavo de um currículo com vistas à formação inicial e 
continuada de professores há que se compreender as interdependên-
cias de elementos embasadores da própria docência, assumindo dia-
leticamente as interfaces entre saber e saber-fazer, entre teoria-prática, 
entre pessoalidade e coletividade, entre o singular e o coletivo, numa 
perspectiva freireana, 

Toda prática educativa demanda a existência de sujeitos, um 
que, ensinando, aprende, outro que, aprendendo, ensina, daí 
o seu cunho gnosiológico; a existência de objetos, conteúdos 
a serem ensinados e aprendidos; envolve o uso de métodos, 
de técnicas, de materiais; implica, em função de seu caráter 
diretivo, objetivo, sonhos, utopias, ideais” (FREIRE, 1996, p. 41).

Entre avanços (clareza e premência de articulação entre ensino-
-pesquisa-extensão na formação docente, tornando orgânicos os pro-
gramas de formação na graduação e na formação continuada; maior 
aproximação do locus de formação e de atuação profissional) e retro-
cessos (caráter pragmático, despolitização da formação pela quase  
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ausência de conteúdos históricos e filosóficos) tem-se um currículo como 
território de disputas ideológicas e de poder que precisa ser compreen-
dido para ser devidamente contestado e reelaborado pelos professores 
como sujeitos da Educação para além de sua performance.

Será na esfera do devir que os currículos para a formação ini-
cial e continuada de professores se concretizarão na consubstancia de 
processos formativos de caráter reflexivo e coletivo, trazendo a teoria 
cada vez mais iluminadora de práticas para a emancipação de sujeitos, 
se negados por BNCC e na BNC se farão presentes na experiência da 
própria docência em formação nos espaços escolares, num arranjo 
cambiante entre academia e escola, entre comunidade e âmbitos do 
aprender e do ensinar, tendo o aluno-licenciando em formação como 
elemento mediador dessas articulações.
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INTRODUÇÃO

Há muito tempo se discute a gestão escolar, sobretudo, elegen-
do as concepções que permeiam as práticas pedagógicas realizadas 
nas escolas, seus problemas, desafios, perspectivas e possibilidades. 
Por isso, são distintas as concepções de gestão porque elas refletem 
posicionamentos políticos, sociais e, principalmente, epistemológicos 
na busca de entendimento sobre a função social da escola. De certo, 
o modo pelo qual a escola se organiza e se estrutura, estabelece con-
dições para a constituição de sua dimensão pedagógica e, sobretudo, 
incide sobre os seus objetivos que podem tender para a conservação 
ou a transformação social (LIBÂNEO, 2012). 

A escola pública é, e sempre foi, um espaço de disputa. Teorias, 
políticas e conhecimentos sobre o contexto escolar anunciam diferen-
tes valores socioculturais que implicam na proposição de ações e prá-
ticas que tensionam o fazer pedagógico pela atuação dos sujeitos edu-
cacionais, quer sejam estudantes, professores ou gestores escolares. 
A escola como espaço de interação entre pessoas e de produção de 
saberes, configura-se numa perspectiva humanizadora como ambien-
te de formação por valores, constituindo-se em terreno profícuo para a 
prospecção de desejos, efetivação de práticas de mobilização e ações 
de mudanças (CHARLOT, 2000). 

Nesta mesma configuração do pensamento educacional, Freire 
(2000, p. 58) contribuir ao afirmar que:

A educação que, não podendo jamais ser neutra, tanto pode es-
tar a serviço da decisão, da transformação do mundo, da inser-
ção crítica nele, quanto a serviço da imobilização, da permanên-
cia possível das estruturas injustas, da acomodação dos seres 
humanos à realidade tida como intocável. (FREIRE, 2000, p. 58).
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Analisada na perspectiva freireana, o modelo contemporâneo 
de educação escolar amparado no que se denomina de sociedade do 
conhecimento mantem a escola como aparelho reprodutor do Estado, 
especialmente, pela permanência e intensificação da produção de de-
sigualdades sociais. A escola é reduzida a um espaço de transmissão 
de ideais liberais, de controle e monitoramento dos processos efetiva-
dos para essa transmissão. Morin (2007), expõe que a mundialização 
caracterizada pela generalização da economia liberal é unificadora, 
mas também, paradoxalmente, divisora. 

Assim, diante do processo de mundialização vivenciado atual-
mente, a sociedade do conhecimento coloca em evidência o papel 
da escola pública, exigindo mudanças e redefinição de sua função 
social. Para além da situação exposta por Morin (2007), intensifica-se 
também a adoção de fundamentos e ferramentas da administração 
empresarial na educação, praticada pelas propostas e ações de ca-
ráter reformador, nas quais se postula a substituição os princípios da 
administração pública por esquemas empresariais da lógica competi-
tiva. (LIMA, 2018).

A complexidade desse contexto produz muitas tensões e conflitos, 
especialmente, impulsionadas pela efetivação de reformas político-admi-
nistrativas na área da gestão pública. Paro (2007) diferencia administra-
ção empresarial da administração escolar, ao indicar que a administração 
escolar apresenta uma especificidade que se consolida na realização 
humana implícita no ato educativo. Assim, a administração busca a uti-
lização racional dos recursos na realização de determinados fins, mas 
outra lógica se impera ao se administrar a escola, pois se exige dela o 
anúncio e a defesa de seus fins pedagógicos na forma de alcançá-los. 

Nesse cenário conturbado questionamos: em se tratando de 
educação escolar, que concepção de gestão estamos vivenciando 
na escola pública? Autores como Lück (2008) e Libâneo (2017), cor-
roboram na reflexão por compreenderem a gestão escolar como a  
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condução do trabalho educativo em direção aos objetivos para os 
quais as ações se orientam. Do mesmo modo, Cury (2007, p. 495), 
define gestão escolar democrática como “processo de decisão basea-
do na participação e na deliberação pública, (...) expressa um anseio 
de crescimentos dos indivíduos como cidadãos e do crescimento da 
sociedade enquanto sociedade democrática”. 

No campo da gestão educacional têm-se uma vasta literatura que 
problematiza, analisa e busca caminhos para explicar a gestão escolar 
democrática em tempos de expansão do gerencialismo educacional. 
Na tentativa de discutir esse tema, o presente ensaio apresenta duas 
seções que se completam. Na primeira, busca-se denunciar a presença 
dos ideais neoliberais no contexto educacional contemporâneo, a partir 
do conceito de gerencialismo administrativo. Na segunda, propõe-se o 
anúncio de possibilidades e perspectivas para novas práticas que cons-
tituam a realização de uma gestão democrática em contexto escolar.

GERENCIALISMO  
ADMINISTRATIVO E O CONTEXTO 
EDUCACIONAL CONTEMPORÂNEO: 
DENÚNCIAS SOBRE ESSES 
IDEAIS NEOLIBERAIS 

A complexidade do contexto educacional atual é uma constru-
ção histórica sob interesses econômicos de grupos dominadores da 
sociedade contemporânea. Não isolada desse contexto, a escola é 
lócus político de educação formal e se compromete em propiciar pro-
cessos formativos às pessoas que enfrentam as problemáticas que 
são tensionadas por diferentes determinantes sociais (PARO, 2007). 
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A discussão sobre a educação escolar no momento atual, é 
realizada por Saviani (2020) que a coloca no contexto das crises con-
junturais, como a crise sanitária que estamos vivendo na pandemia da 
Covid-19, diferenciando-a das crises estruturais do sistema capitalista. 
Segundo o autor, as crises conjunturais são parciais, pois envolvem 
contradições e, de certo fazem parte e até movem o desenvolvimento 
do capitalismo, evitando colocar em questão a totalidade da forma so-
cial capitalista (Saviani, 2020). Já as crises estruturais, pelo seu caráter 
universal, alcance global, escala de tempo, afetam e colocam em risco 
a estrutura global do capitalismo. Tanto é assim que o autor afirma que 
a crise estrutural atual se evidencia, principalmente, pela dificuldade 
de o capitalismo continuar a sua expansão, pela impossibilidade de 
desenvolver novas forças produtivas, pela obsolescência programada 
e seus consequentes impactos ao meio ambiente.

Nesse contexto, a educação precisa ocupar a agenda política 
de defesa da escola pública como meio de combater o entendimento 
de que sua função estar a serviço da manutenção e ampliação do 
capitalismo. Segundo Saviani (2020) as relações e implicações da 
crise global na educação foram veementemente desnudadas pela 
pandemia da Covid-19, que impactou sobremaneira as práticas es-
colares e deu maior transparência a presença de grandes conglo-
merados econômicos, organizações ditas não-governamentais que 
foram convidados pelos governos para auxiliar na gerência da crise 
instaurada na pandemia. 

Esses atores privados representam concepções ligadas ao 
neoprodutivismo, ao neo-escolanovismo, ao neoconstrutivismo, e ao 
neotecnicismo, que há muito já vinha sendo propagados por meio 
dos ideais pedagógicos do “aprender a aprender”, da pedagogia da 
“qualidade total”, da “pedagogia da competência”, dentre outras (SA-
VIANI, 2020). A realidade educacional atual também enfrenta a fetichi-
zação das novas tecnologias como solução dos problemas escolares.  



233s u m á r i o

E todas essas questões se interpõem e cerceiam a ação do diretor 
escolar, condicionando sua gestão.

Ao reconhecer que a escola é uma instituição social pautada em 
um conjunto de valores, e que se dispõe a trabalhar em formativos en-
volvendo diferentes conjuntos de conhecimentos, Lima (2018) destaca 
a dificuldade de se efetivar, nesse trabalho, uma gestão escolar demo-
crática, especialmente pela lógica sobre a qual os processos capita-
listas estão conduzindo as orientações de funcionamento da escola, 
fundamentadas em teorias e modos operandi da gestão privada. Im-
portante entender que o gerenciamento empresarial é uma das faces 
da privatização da educação pública. De acordo com Adrião (2018), o 
campo da privatização da educação no Brasil se estende e perpassa a 
gestão, a oferta e o currículo. Ao longo de décadas diversos modelos 
e medidas vêm sendo praticados em diferentes níveis. Por exemplo, 
vivenciamos a partir dos anos 1990, a preeminência dos interesses 
privados na gestão pública sob a roupagem de Nova Gestão Pública, 
configurada como um conjunto de ações que objetivam a reforma do 
Estado e, consequentemente, da educação pública.

Nessa perspectiva, diferentes articulações com as teorias de 
cunho liberal ou social-liberal têm predominado no contexto contempo-
râneo. Roberto Deitos (2010), apresenta questões interessantes sobre 
desenvolvimento e subdesenvolvimento econômico, que implicam na 
necessidade de ajustamento estrutural constituído por reformas, finan-
ciadas por empréstimos de grandes conglomerados de bancos inter-
nacionais aos governos de países pobres. Como provedores dos em-
préstimos, os bancos, como o Banco Mundial, regulam, acompanham e 
avaliam os processos de implementação e efetivação das reformas ins-
tauradas nesses países. A educação se inclui nesse processo como ele-
mento que tem a possibilidade de garantir a efetivação das concepções 
neoliberais que atendem ao interesse do capitalismo. (DEITOS, 2010).
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O que se problematiza então é como as concepções neolibe-
rais se tornaram receituários na análise e na formulação da política 
nacional brasileira. Deitos (2010) apresenta seis medidas básicas que 
foram constituídas na implementação de políticas públicas pelo Estado 
brasileiro e que imprimem às concepções neoliberais performances de 
redentoras da educação escolar pública: 

a) o atendimento das novas exigências econômicas, políticas 
e educacionais advindas do processo econômico mundial acelerado; 

b) a incidência da culpabilidade estabelecida à iniquidade edu-
cacional como justificativa do atraso econômico; 

c) o papel da educação na constituição das acepções neolibe-
rais, na qual as prioridades educativas são definidas de acordo a base 
do sistema e não pelas necessidades educacionais e científicas; 

d) a crescente instabilidade político-institucional que interfere na 
eficácia da gestão pública; 

e) a imposição de reformas do funcionalismo público que ex-
plicita uma nova relação do Estado na avaliação e formalização das 
políticas públicas educacionais e 

f) a falácia de que eficiência institucional seria alcançada ape-
nas com a presença ativa dos organismos e agências financeiras na 
gestão pública.

A apresentação de dados referentes às reais implicações das 
reformas implementadas, como “as privatizações de empresas esta-
tais, segundo Deitos (2010) abertura comercial, endividamento públi-
co e privado, desregulamentação e fortalecimento dos mecanismos 
de regulação privados, desnacionalização avançada”, demonstra as 
imbricações dessas ações no contexto educacional, citando fatos e 
expondo dados estatísticos educação nacional.
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Coadunamos com as considerações de Deitos (2010), pois en-
tendemos que a problemática que envolve a implementação da polí-
tica educacional precisa ser analisada vinculada à dinâmica econô-
mico-social e político-educacional nacional e internacional. Assim, o 
processo de gestão das escolas públicas sofre os ditames da lógica 
do gerencialismo empresarial, arraigado às investidas da privatização 
educacional e à presença cada vez mais veemente de atores privados 
que visam implementar programas e projetos que abrangem as dimen-
sões da oferta, do currículo e da gestão escolar.

A ocorrência desse movimento de reformas dos estados nacio-
nais ancoradas em modelos privados de gestão tem se tornado refe-
rência hegemônica evidenciada na educação formal em todo o mundo, 
sobretudo na transferência de responsabilidades do fazer estatal na 
escola para o setor privado com subsídios do setor público.

A busca por eficiência, inovação, atingimento de metas de de-
sempenho, gerenciamento de indicadores e resultados, e governança 
do estado torna-se, então, o ponto focal para a competitividade eco-
nômica global. (GARCIA, 2018).

Dentre os atores privados que interpõem processos educati-
vos escolares sobressaem institutos, bancos, agências e organiza-
ções não-governamentais. Pode-se destacar no estado da Bahia, na 
rede estadual de ensino, a participação desses atores privados na 
gerência de planos de formação continuada de gestores escolares 
(Instituto Itaú) formação continuada de docentes (Fundação Vivo, Ins-
tituto Ayrton Senna), na oferta de cursos para a formação profissional 
dos estudantes (Senai, Sebrae).

Assim sendo e, de acordo com Paro (2007), é uma lógica em 
que o papel do diretor escolar ganha centralidade fundamental para o 
sucesso dos programas e projetos implementados no gerencialismo 
educacional. No contexto da pandemia, observamos a ampliação do 
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monitoramento dos programas junto aos gestores escolares da rede 
de ensino estadual da Bahia. Esse trabalho acontece nas platafor-
mas digitais, como o Sistema de Apoio à Gestão da Aprendizagem 
(SAGA) e o Escolado. Essas plataformas sediam os registros de ava-
liações periódicas e controle de frequência dos estudantes e atuação 
dos profissionais do magistério.

A instituição de projetos e programas privados reclama da 
efetiva participação dos gestores escolares na implementação e no 
controle da realização nessa natureza. Na gestão escolar, a rede de 
ensino estadual da Bahia, tem enfatizado a gestão de resultados e o 
tratamento de dados que são cobrados pela chefia imediata, para o 
controle das ações estabelecidas. 

Em especial, observamos o monitoramento de programas assisti-
vos como o Cartão Vale-Alimentação, a Bolsa Presença, o programa de 
monitoria estudantil e Cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC), 
ofertados por instituições privadas. O acompanhamento da realização 
desses programas e projetos está a cargo dos gestores que devem ali-
mentar e manter atualizadas as plataformas digitais de monitoramento.

É assim, na gestão de resultados e controle (monitoramento) 
das ações dos sujeitos escolares (professores e estudantes) se rea-
lizam a partir de estratégias da administração gerencial empresarial, 
ocupando o gestor escolar com técnicas de planejamento, acompa-
nhamento e regulação de ações com vistas à obtenção de resultados. 
A ideia que se impõe como necessária é que a gestão escolar, tal qual 
a gestão empresarial, incubia-se da ampliação da melhoria de resulta-
dos, quais sejam ligados ao acesso, à permanência e/ou ao sucesso 
dos estudantes dentro das premissas da educação pautadas na lógica 
do mercado profissional, ou seja, da competitividade.

Esse novo gerencialismo seria uma filosofia política e econômica 
neoliberal, baseada na liberdade dos mercados e na teoria da escolha 
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pública, substituiu a centralidade da arena política pela centralidade 
do mercado. Na educação, diversas práticas de gestão democrática 
tornaram-se ideologicamente incompatíveis e foram afastadas por for-
ça da adoção do princípio da empresarialização e privatização. (LIMA, 
2018). Nessa perspectiva, Paro (2007) adverte que essa perspectiva 
que se assemelha aos planos de negócios, desconhece e corrompe a 
natureza do trabalho pedagógico e a dinâmcia de funcionamento da 
escola sob o prisma da gestão democrática.

A GESTÃO ESCOLAR  
DEMOCRÁTICA: ANÚNCIO  
DE NOVAS PRÁTICAS

A gestão escolar democrática em tempos de expansão do ge-
rencialismo educacional demanda, num primeiro momento, o enten-
dimento amplo do papel social da escola. Nesse propósito de com-
preensão política, Lima (2003) traz um conceito balizador de escola 
como uma organização histórica, política e cultural, empreendida por 
sujeitos educativos que buscam:

Compreender a escola como organização educativa especializa-
da exige a consideração da sua historicidade enquanto unidade 
social artificialmente construída e das suas especificidades em 
termos de políticas e objectivos educacionais, de tecnologias pe-
dagógicas e de processos didácticos, de estruturas de controlo 
e de coordenação do trabalho discente, etc! (LIMA, 2003, p. 15).

A gestão escolar como resultado de um longo processo de trans-
formação histórica e, de fato, forjada em meio a contradições sociais e 
permeada de interesses políticos. O entendimento de que a escola - e 
assim a gestão escolar - se constitui processo histórico-social-econô-
mico de transformação, possibilita compreender sua organicidade na 
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realização de propostas de mudanças que imprimam transformações 
estruturais na educação escolar.

Tais transformações ocorrem de forma sistemática, intencional 
e orientada, de modo a promover a construção da mudança educacio-
nal desejada, que tem como objetivo final a melhoria da qualidade da 
escola como um todo.

Pensar sobre como constituir uma gestão escolar democráti-
ca em tempos de expansão do gerencialismo educacional, demanda 
também o entendimento de que no campo educacional as mudanças 
decorrem das aprendizagens. A autora e pesquisadora Heloísa Lück 
(2010) explicita que para o alcance da melhoria da qualidade da esco-
la, a partir da constituição de uma gestão democrática, se faz neces-
sário uma orientação global e abrangente que contemple as questões 
ligadas às metodologias do ensino, a profissionalização do professor, 
as condições físicas e materiais da escola, bem como, a organização 
curricular e as relações entre os sujeitos educativos.

Historicamente as ações isoladas no campo da gestão escolar 
têm resultado em meros paliativos aos problemas enfrentados no cam-
po educacional (LUCK, 2010). De acordo com a autora, a constituição 
de uma gestão escolar democrática impõe uma nova ótica de direção, 
para que promova a transformação das instituições e de seus proces-
sos, alcançando a melhoria das condições do fazer pedagógico esco-
lar por meio de ações pontuais centradas em cuidados com a prática 
de gestão de processos e de pessoas.

A constituição de uma gestão escolar democrática em tempos 
de expansão do gerencialismo educacional, demanda ainda o enten-
dimento de que a escola por si não é a tábua de salvação e, tão pouco 
a engrenagem impotente a serviço do sistema liberal. Assim, a auto-
nomia da escola não é mito. A gestão democrática tem como premis-
sa a autonomia do gestor escolar, distante do sentido de autonomia  
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ficcional, na qual a ação do gestor apenas legitima o poder do Estado 
e os seus objetivos de controle. Ou por outro lado, seja uma autonomia 
mitifica que coloca a escola como sendo capaz, sozinha, de dirimir as 
desigualdades postas no âmbito social (BARROSO, 2004).

A gestão democrática precisa ser entendida e empreendida 
na perspectiva de libertar as escolas e seus sujeitos, promovendo a 
capacidade de decisão por meio da ampliação da autonomia e das 
aprendizagens de conhecimentos constituídos historicamente. Barro-
so (2004), interpôs a reflexão de que a gestão democrática da escola 
é um processo contínuo de ação, mediação e diálogo. É dinâmica de 
trabalho inconcluso porque permanente, passível de constante apro-
fundamento qualificado. Como processo político e coletivo, a gestão 
democrática na educação escolar prevê a construção do bem comum 
na relação entre autonomia e democracia. Atualmente, um direito fun-
damental. Um exemplo relevante nessa discussão pode ser contex-
tualizado a partir das temáticas que estudantes de Ensino Médio são 
convidados a participarem de pesquisas acadêmicas.

A PARTICIPAÇÃO  
DE ESTUDANTES  
DO ENSINO MÉDIO EM 
PESQUISAS ACADÊMICAS 

O ano letivo de 2020 apresentou aos educadores de todo o 
mundo uma série de desafios e mudanças que impeliram no campo 
da educação escolar a adoção de ações emergenciais e em caráter de 
urgência. Em meio às adversidades, o estado por meio dos conselhos 
e secretarias de educação e das escolas têm buscado realizar pro-
postas diversificadas para contemplar as peculiaridades inerentes à 
complexidade do contexto educativo. Nesse fazer coletivo, a intenção 
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é prover melhores condições de acesso à escola pelas/os estudantes 
e de trabalho pedagógico para os professores. 

A educação escolar como prática social intencional tem como 
função principal a socialização de crianças e jovens. Saviani (2020) 
reafirma essa concepção valorando a necessidade da educação es-
colar presencial, apontando que questões de interesses economicistas 
tem sustentado a insistência da oferta do que se denominou ensino 
remoto que, pelas condições econômicas determinadas, formalizam 
um processo escolar excludente e pouco eficiente. 

Apesar das amplas e intensificadas discussões sobre as novas 
práticas pedagógicas, o acesso pelos usos e abusos das tecnologias 
de informação e comunicação, de fato, têm gerado grandes desafios 
na prática da gestão educacional, sobretudo, pelas contingências de 
financiamento das políticas educacionais que, muitas vezes, são im-
plementadas por adaptações na infraestrutura escolar, substanciadas 
pelo discurso da essencialidade da flexibilização curricular. Nesse ce-
nário, refletimos duas questões: estudantes como jovens aprendizes 
são reconhecidos os protagonistas na relação do saber com a escola 
e com o saber escolar? Como estudantes do Ensino Médio percebem 
e participam das ações da escola em regime de ensino remoto? 

Estas questões fazem parte de nossa pesquisa de mestrado e 
consiste nos dados gerados pelo estado da arte que, neste trabalho 
tem o recorte no seguinte problema central: em que temáticas os/as 
estudantes do Ensino Médio são convidados/as a participarem de 
pesquisas acadêmicas no campo das políticas públicas brasileiras? 
O objetivo geral consiste em compreender que temáticas os/as es-
tudantes do Ensino Médio são convidados/as a participarem de pes-
quisas acadêmicas no campo das políticas públicas. Essa questão 
maior, desdobra-se nos objetivos específicos: investigar os progra-
mas de pós-graduação de instituições de ensino superior e a maneira 
pela qual acionam jovens estudantes para participarem na geração 
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de dados sobre políticas públicas em educação; anunciar como as 
temáticas no espectro maior das políticas públicas são investigadas 
junto aos estudantes do Ensino Médio;  analisar tendências das pes-
quisas acadêmicas produzidas sobre políticas públicas envolvendo 
estudantes de ensino médio. 

O tratamento dessas questões teve início com alguns estudos 
no âmbito da pesquisa bibliográfica e documental, após levantamento 
de dados na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações - BDTD a partir 
de dois descritores: “estudantes” AND “ensino médio” AND “relação 
com o saber” e “estudantes do ensino médio” AND “escola pública”. 
Esse levantamento realizado no período de 30 de maio a 21 de julho 
de 2021. Os títulos localizados foram dispostos em planilha eletrônica, 
constando entre outros dados o ano de publicação, nome do programa 
de pós-graduação e instituição onde foram realizados, seguidos das 
palavras-chave e resumo. 

Esses procedimentos se amparam nas orientações de Alves-Ma-
zzotti (1998, p. 179) ao afirmar que “essa análise ajuda o pesquisador a 
definir melhor seu objeto de estudo e a selecionar teorias, procedimen-
tos e instrumentos ou, ao contrário, evitá-los, quando estes tenham se 
mostrado pouco eficientes na busca do conhecimento pretendido”. Os 
dados parciais estão nos auxiliando a escolher autores para a elabora-
ção da produção teórica. 

Esse levantamento inicial de dados sobre os estudantes do En-
sino Médio nas pesquisas acadêmicas despontou aspectos significa-
tivos como objetos de análise, sobretudo, porque possibilita identificar 
de modo significativo as diferentes formas pelas quais os estudos des-
se objeto são realizados nos diferentes programas de pós-graduação, 
notadamente pela intensidade e diversidade temática que tem coloca-
do o Ensino Médio como lugar de fala. 
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Ademais, outra questão se destaca: dos 350 títulos levanta-
dos, 273 dissertações e 77 teses, 31 produções são estudos rela-
cionados às políticas públicas educacionais. Ao focalizar o olhar 
investigativo, teses e dissertações estão constituindo um cenário de 
territorialidade para esses estudos, nos quais a maioria das investi-
gações está concentrada nos grandes centros urbanos das regiões 
Sul e Sudeste do país. No Nordeste, o maior número de publicações 
encontra-se no estado do Ceará. 

Destaca-se que das 31 pesquisas que tematizam as políticas 
públicas, 12 não pertencem à área de Educação ou ensino, estão vin-
culadas a outras áreas, por exemplo, Direito, Psicologia, Saúde, Meio 
Ambiente, Engenharia, Ciências Sociais e Políticas Sociais. Interes-
sante notar que esses estudos perguntam ao/à estudante do Ensino 
Médio relações de gênero, sexualidade, identidade e cultura, formas 
ingresso à universidade pelo sistema de cotas, saúde física e mental, 
projeto de vida. No rol desses estudos, apenas uma tese estudou uma 
política pública educacional especificamente escolar ao investigar a 
percepção dos jovens sobre a sua relação com a escola. 

A partir dos estudos levantados, observamos que os/as jovens 
são convidados/as a falar sobre assuntos diversos, mas pouco sobre 
sua condição de estudante na relação com o saber escolar. Esse 
lugar de acordo com Charlot (2000, p. 80) produz condições para 
o estabelecimento de uma “relação com o saber é a relação com o 
mundo, com o outro e com ele mesmo, de um sujeito confrontado 
com a necessidade de aprender”. É esse sujeito histórico-cultural 
que tem nosso interesse de estudo porque entendemos que ele se 
mantém engajado com o aprender, a escola pública pode ressignifi-
car seu saber fazer na formação.  

Os resultados parciais revelam, portanto, que estudantes do En-
sino Médio são requisitados/as por diferentes programas de pós-gra-
duação para participarem de investigações sobre diversos temas, cuja 
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tendência apontou para as políticas públicas voltadas para as afirmati-
vas ligadas às questões raciais, cotas e inclusão digital.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O gerencialismo empresarial está cada vez mais presente e for-
talecido no contexto educacional. Com a anuência do Estado, empre-
gam-se ações que minam a gestão democrática e privilegiam a priva-
tização da oferta, do currículo e da própria gestão escolar. Colocando 
em questão o papel social da escola, questiona-se também as rela-
ções dos sujeitos educativos entre si e com o saber escolar. Há de se 
entender e potencializar a atuação do diretor escolar não como gerente 
das ações de cunho liberal e neoliberal, mas como sujeito mediador 
das práticas escolares.

Constituir uma gestão democrática perpassa pela ruptura de 
paradigmas e promoção da qualidade da educação por meio da dina-
mização e coordenação de processos co-participativos, que primem 
por atender às demandas educacionais com vistas à transformação 
da realidade social.
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INTRODUÇÃO

Preliminarmente, faz-se necessário estruturar e colocar em diá-
logo estudos de intelectuais, cientistas, dentre outros, para promover 
a compreensão do que motiva o atual governo brasileiro e seu desbra-
vamento contra a educação pública, universidades, ciência e cultura. 
Contudo, a ideia descrita não visa formular conceitos, mas sobretudo, 
trazer esclarecimentos sobre o desmonte da educação ocorrido na 
pandemia da Covid-19 que assolou o mundo, tendo como um dos 
países mais atingidos, o Brasil. 

Diante de alguns discursos radicais desde a disseminação da 
COVID-19, que colocou em xeque não só o sistema de saúde mundial, 
mas o atual cenário capitalista e o campo educacional. Os fatos apon-
tam que estamos pagando um alto preço por não dar a devida impor-
tância para o que é realmente necessário: saúde, educação, escolas 
e universidades. O preço disso é um verdadeiro declínio educacional, 
histórico, social, econômico e político. 

Portanto, o objetivo desse trabalho é trazer reflexões teóricas tendo 
como fontes bibliográficas basilares pensadores como Dermeval Saviani 
e Roberto Antônio Deitos, referendando sobre políticas públicas para edu-
cação que vão além dos benefícios sociais, mas perpassa por uma lógica 
de interesse político guiada pelo Estado nesse fornecimento e investimen-
to educacional que pode comprometer exatamente sua aplicabilidade.  

A Covid-19 no Brasil veio para escancarar algo que estava ca-
muflado, ou seja, passava-se a ideia equivocada de progressão e in-
vestimento na educação. Embora os dados falem por si só, quando 
alinhados a um plano teórico, isso fica ainda mais cristalino. Atualmen-
te, o país vive um retrocesso no quesito investimento educacional, bem 
como numa crise de gerenciamento para tentar amenizar a situação, 
contudo, segue caminhando a passos largos para um verdadeiro se-
pultamento do seu sistema educacional.  
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O PRESSÁGIO DE SAVIANI:  
REFLEXÕES DA EDUCAÇÃO  
NA PANDEMIA, UM PASSO  
PARA FRENTE, DOIS PARA TRÁS.

De modo reflexivo, volto o meu olhar para Saviani (2020) e seu 
estudo que nos faz pensar, principalmente nas complicações geracio-
nais da educação brasileira na pandemia. Com isso, traz em um dos 
seus escritos intitulado de “crise estrutural, conjuntura nacional, coro-
navírus e educação - o desmonte da educação nacional”, uma leitura 
esclarecedora e precisa do cenário vivenciado pela sociedade no que-
sito educação, sem deixar outros critérios de lado.

Saviani (2020), é bem enfático na tratativa desse tema quando 
traz uma contextualização ao utilizar a palavra “crise” para resumir o 
panorama atual em que vivemos numa enorme crise política, econômi-
ca, social, sanitária e educacional. Nessa perspectiva, ele se preocupa 
em traçar uma diferença delinear, explicando que a pandemia do coro-
navírus reflete não apenas algo isolado ou uma crise sanitária, mas sim 
conjuntural, trazendo em seu bojo outros fatores que pareciam implí-
citos, mas agora, se estendem em um abismo provocado pelo próprio 
sistema político, ou melhor, pelo Estado que é responsável em garantir 
a segurança, saúde, lazer, educação e outros direitos sociais.

Antes de adentrar nas consequências decorrentes da pande-
mia no Brasil, argumenta-se que as sociedades capitalistas já são 
acostumadas com as crises, de maneira a considerá-las inerentes 
à sua existência. Porém, essas crises não colocam em xeque as es-
sências do capitalismo, e nem sequer chegam a ameaçar suas raízes 
(SAVIANI, 2020). A crise estrutural é global, isto é, possui um alcance 
universal. Em contrapartida, como o capitalismo não tem como se 
expandir, vem obtendo uma forma de sobrevida através da produção 
destrutiva. Essa produção destrutiva, apontada pelo autor, refere-se 
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aos malefícios da superprodução para a sociedade, isto é, ao longo 
do tempo essa força de produção foi caracterizando um local de de-
sordem, trazendo por exemplo desastres ambientais, acidentes de 
trânsito, guerras, dentre outras mazelas sociais.

Na percepção de Saviani (2020, p. 5), todos os problemas en-
gendrados no mundo atual são em decorrência do capitalismo e a 
tentativa de solucionar isso com a implementação do socialismo de 
modo parcial, tornou-se inviável. Assim, ele descreve que “a solução 
da crise global implica a transformação radical do capitalismo, cons-
truindo pela práxis revolucionária, a sociedade socialista”. Entende-se 
que as crises são encaradas de formas diferentes quando se analisa 
as lutas de classes. O olhar da classe dominante em face do surgimen-
to de alguma crise dar-se a considerá-las como simples anomalia que 
merece um tratamento para reformas, enquanto na classe dominada, 
as crises estruturais serão um suporte para visualização de mudanças 
de paradigmas no tratamento dessas crises e, como aponta o autor, 
isso pode ser notado na crise sanitária da Covid-19.

Nesse sentido, a classe dominante usa de estratégias para re-
novar sua maneira de dominar e as classes dominadas constatam as 
formas e a incapacidade usada pela classe dominante de solucionar os 
problemas, uma verdadeira desordem social. Essa contextualização é 
necessária para fomentar a lógica vivenciada pelo Brasil e seu atual go-
verno no enfrentamento da pandemia. Sabe-se que, com a chegada do 
coronavírus, algumas ações foram sugeridas como meio de prevenção 
para frear a contaminação. O isolamento social com regramento empla-
cado de “todos/as dentro de casa” foi uma delas. Isso aconteceu meio 
que de forma desordenada, mas a princípio foi o que se pensou para o 
momento de poucas informações sobre a doença. As consequências 
vindouras seriam e está sendo catastróficas, principalmente no quesito 
educação. O impacto no período do ano letivo escolar de 2020 foi sem 
precedentes, com a decisão de praticamente fechar todas as escolas. 
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Nesse interim, restou ainda uma tratativa de se amenizar a pro-
blemática educacional em meio ao caos pandêmico, com a criação do 
ensino remoto. A partir desse momento, as aulas seriam ministradas 
por meio de computadores, celulares, tablets e similares. Sob o alvo de 
críticas, esse novo modelo de ensino fora imposto, mas especialistas 
da educação refutaram a falta de diálogo entre o Governo Federal para 
se chegar a um denominador comum que abrangesse uma solução rá-
pida e favorável à aprendizagem dos/as estudantes em todo país. Con-
tudo, o que se viu foi uma verdadeira manobra política, no sentido de 
dar uma resposta veloz para conter o caos e os prejuízos na educação. 

Em outras palavras, gerou-se uma imposição que não levou em 
consideração os sujeitos afetados: estudantes e professores/as com rea-
lidades distintas. Para que essa proposta tivesse sucesso, aliado a ela, 
todos os docentes e estudantes deveriam ter acesso aos aparelhos pro-
pulsores de um ensino remoto de qualidade (computadores, internet, ce-
lulares e etc.), entretanto, a ausência desses instrumentos e investimentos 
em massa fez a ideia sucumbir e aumentou ainda mais as desigualdades. 
O cenário se mostrou ineficaz para subsidiar o ciclo de aprendizagem.  
A reflexão proposta por Saviani (2020) é que a solução foi descabida e 
imediatista sem analisar todas as consequências que isso iria acarretar. 

Outra crítica acentuada nesse âmbito de desordem educacional 
e decisões unilaterais por parte do Governo, é que em nenhum mo-
mento, se pensou no instrumento humano. Tanto por não possuir os 
aparelhos para ministrar e acompanhar as aulas, como em não saber 
lidar com as funcionalidades desses aparelhos, a maioria dos profes-
sores/as e alunos/as se viu se sentiram excluídos, e isso se transformou 
em algo perverso. Os auxiliadores do ensino remoto, agora, tornam-se 
vilões, afetando o estado físico e psicológico dos sujeitos. De acordo 
com Saviani (2020, p. 6) “é preciso que todos estejam não apenas 
alfabetizados em sentido estrito, mas também em sentido funcional e, 
mais do que isso, não sejam analfabetos digitais”.
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Torna-se curioso e instigante, como a tecnologia é posta como 
algo natural, quando na verdade tem-se a necessidade de compreen-
dê-la, como ensinava Pinto (2005, p. 291), 

A tecnologia também se converte em teologia da máquina, à qual, 
imitando-se os casos clássicos de outras formas de alienação, o 
homem, o técnico ou o operário se aliena, faz votos próprios de 
devoção. Daí em diante desconhecerá ter transferido para ela, a 
título de valor transcendental o que era inerente à sua realidade 
pessoal. Esquece que a máquina não passa de obra sua, produto 
de suas finalidades interiores, realizado mediante as ideias que 
adquiriu, e acredita ao contrário dever deixar-se possuir pela tec-
nologia, porque só assim poderá adquirir um nome e uma essên-
cia humana, a de técnico. (…) A mística da tecnologia condensa 
uma das modalidades irracionais do idealismo contemporâneo.

Diante disso, Saviani (2008) vai chamar essa nova tendência de 
ensino de neotecnicismo. Não que, tal tendência, principalmente na 
pandemia, não seja considerada como metodologia de aprendizagem, 
contudo, apenas a figura do/a professor/a presencialmente consegue 
lidar com a formação de cada pessoa que está na sala de aula de forma 
“personalizada”. Nesse sentido, pode-se afirmar como Freitas (2020), 
que o ensino a distância, remoto, EAD, são caracterizadores de um en-
sino despersonalizado, não levando em consideração a realidade de 
cada sujeito, fazendo com que essa distribuição de ensino seja desigual. 

Consequentemente a isso, Saviani (2020) descreve uma informa-
ção advinda dos setores privados da educação sobre a demissão em 
massa de professores. Isso aconteceu por uma conclusão lógica em 
que a produção da aprendizagem requer dos fatores de produção: os 
estudantes e professores/as, e ambos sendo afetados por diversos as-
pectos, obviamente afetaria também a eficácia do ensino. Não é retórico 
afirmar que não existe comparação entre o ensino presencial e o remoto. 
Apesar de algumas benesses que o ensino remeto alcança, jamais, vai 
trazer o acompanhamento personalizado que o ensino presencial pos-
sui. Aquilo que foi pensado para trazer uma solução, foi alterado, e se 
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tornou em um nítido sepultamento da aprendizagem, uma regressão 
na educação brasileira. Em um presságio, Saviani (2020) sugere que o 
certo seria cancelar o ano letivo de 2020, entendendo que não há pos-
sibilidades de retorno às aulas, tendo um dos maiores fatores o grande 
número de infectados por dia e os óbitos acometidos pelo coronavírus.

Nesse momento, o autor incita o leitor a arrazoar sobre como o 
atual Governo vem tomando as rédeas para solucionar essa proble-
mática. O negacionismo tomou conta da gestão federal e considerou 
de modo geral a pandemia como algo fútil.  O Chefe do Poder Execu-
tivo se referiu ao atual cenário como algo controlado, incentivando o 
consumo e, consequentemente, aumento da produção de cloroquina, 
mesmo depois de a ciência negar os efeitos positivos desse medi-
camento no combate à pandemia. E ainda, o uso não obrigatório de 
máscaras, a perseguição à impressa e seu ódio escancarado ao Par-
tido dos Trabalhadores (PT), trouxe à tona um ambiente hostil, onde 
o principal líder do Brasil mostrou-se aliado à pandemia, um sujeito 
ativo na propagação de mortes em todo país. Para Saviani (2020) em 
meio ao caos provocado pela própria gestão federal, destacou-se a 
forma excessiva de como o Presidente da República lidava com a troca 
dos Ministros da Educação de maneira desordenada, uma vez que ele 
mesmo pecava pelas escolhas técnicas e, como “um tiro no pé”, suas 
indicações políticas estavam trazendo mais polêmicas que soluções. 

As marcas e cicatrizes ficaram evidentes com cortes financeiros, 
falta de investimento e incentivos nas ciências produzidas nas Uni-
versidades e Institutos Federais; nas acusações sem um mínimo de 
prova, falta de decoro com palavras, dentre outros absurdos. A volta 
à colônia nunca ficou tão evidente, quando, em vez de se preocupar 
em solucionar a questão da educação como umas das prioridades, 
opta por homenagear um personagem da ditadura militar responsável 
por derramar sangue. Diante disso, reforça Callegari (2019), sociólo-
go brasileiro que “o projeto é o desmonte da educação pública”. Já 
alertava Miranda (2016, p. 569) sob essa perspectiva de retrocesso da 
educação brasileira “a ideia de que caberia ao Estado assegurar uma 
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educação pública universal com qualidade e com gestão pública, é 
cada vez mais atravessada por interesses empresariais e políticos que 
querem fazer da escola um negócio”.

Isso fica ainda mais evidente como aponta o Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) onde foi 
divulgado o primeiro levantamento sobre os impactos do vírus na edu-
cação brasileira. (AGÊNCIA SENADO, 2021)

O estudo demonstrou que, em 2020, na rede pública 98,4% das 
escolas federais, 97,5% das municipais e 85,9% das estaduais per-
maneceram fechadas. Ademais, segundo esse estudo do Inep, o país 
obteve como registro uma média de 279 dias de suspensão das aulas, 
o que gerou vários impactos negativos na sociedade, principalmente 
quem depende do ensino público. No quesito aprendizagem, a pes-
quisa apontou uma estimativa que em média, apenas 17% dos assun-
tos de matemática e 38% das de língua portuguesa foram absorvidos 
pelos/as estudantes em detrimento se as aulas fossem de maneira 
presencial (AGÊNCIA SENADO, 2021).

Gráfico 1 – Rendimento educacional – Brasil

Fonte: https://www12.senado.leg.br/noticias/infomaterias/2021/07/pandemia-
acentua-deficit-educacional-e-exige-acoes-do-poder-publico#gallery-1.
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O gráfico acima salienta não apenas o déficit de aprendizagem 
vivido na pandemia da Covid-19, mas o agravamento ainda maior das 
desigualdades. Para o Presidente do Conselho Nacional de Secretá-
rios de Educação (CONSED), Vitor de Angelo (2021), a motivação dos 
estudantes é um fator preponderante para o desempenho educacio-
nal. A pesquisa fez o levantamento do grau de engajamento entre os 
estudantes do ensino médio estadual e, apenas 36% em 2020, acom-
panharam o ensino remoto. Esse engajamento está totalmente ligado, 
àquilo que Saviani (2020) descreveu sobre condições para o ensino 
remoto. Não é muito eficaz dizer como será a solução, se não tem as 
ferramentas apropriadas para se colocar isso em prática. Para o presi-
dente do CONSED, conforme matéria abaixo, 

o engajamento está diretamente relacionado tanto às condições 
de cada família para participar de atividades remotas — acesso 
a computadores, tablets e celulares, com sinal de internet — 
quanto aos avanços das redes de ensino na oferta do ensino a 
distância.— Como o perfil socioeconômico dos estudantes da 
rede pública normalmente aponta para uma realidade em que 
esse acesso a equipamentos, a dados e à estrutura que permite 
o engajamento maior nas atividades remotas, é mais difícil, o 
que nós vislumbramos é uma tendência de queda ainda maior 
das aprendizagens na rede pública do que se verifica na rede 
particular. Embora nas duas redes haja uma queda como pro-
duto da pandemia como um todo (AGÊNCIA SENADO, 2021).

Esses impactos se tornam ainda mais alarmantes entre os me-
nores da rede pública de educação. Com a troca do ambiente escolar 
pelo ensino remoto, os/as alunos/as das séries iniciais tiveram resulta-
dos que demonstram a regressão da aprendizagem na pandemia. Um 
exemplo desse declínio educacional foi o levantamento realizado pela 
Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (Seduc-SP), alunos/
as do 5º do ensino fundamental apresentaram uma queda na aprendi-
zagem. Os números se transformaram em grandes vilões, isso porque, 
na comparação dos resultados da prova Saeb em 2019, houve uma 
perda de 46 pontos em matemática e 29 na disciplina de língua portu-
guesa, conforme gráfico abaixo.
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Gráfico 2 – Rendimento escolar – São Paulo

Fonte: https://www12.senado.leg.br/noticias/infomaterias/2021/07/pandemia-
acentua-deficit-educacional-e-exige-acoes-do-poder-publico#gallery-1.

Diante disso, segundo Bernardes (2021) os impactos negativos 
causados pela pandemia da Covid-19 na educação brasileira são gra-
ves e duradouros. De acordo com o relatório do Banco Mundial, de 
dois a cada 3 alunos no Brasil podem não aprender a ler adequada-
mente um texto simples aos 10 anos de idade. Outro relatório aponta 
que o índice de “pobreza de aprendizagem” subirá de 50% para 70%. 
Esses são dados catastróficos para o desenvolvimento da educação, 
pois afetam diretamente a formação e profissionalização dos estudan-
tes no futuro, dentre outras sequelas. 
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A EDUCAÇÃO COMO  
PRODUTO DE SEGUNDA  
LINHA DO ESTADO BRASILEIRO:  
A FALTA DE INVESTIMENTO COMO PONTO  
DE PARTIDA PARA A RUÍNA DA SOCIEDADE

Nesse segundo tópico, tomarei como ponto de partida as ideias 
de Roberto Antônio Dietos, com texto intitulado de Políticas públicas e 
educação: aspectos teóricos-ideológicos e socioeconômicos de 2010. 
O autor descreve aspectos teóricos-ideológicos para tentar compreen-
der o conjunto os fatores das políticas públicas e sociais.  Sabe-se que 
o Estado é responsável por dirigir e pensar a maioria dessas diretrizes, 
como é o caso da educação. Com isso, o Estado também é uma má-
quina contumaz de separação social de classes, por meio, na maioria 
das vezes, de articulação e consumação de políticas econômicas e 
socioeconômicas que se transformam em um bloco de hegemonia, 
colocando o futuro da educação nacional em total desequilíbrio.

O Estado não produz ou serve uma política social e educacio-
nal por ser caridoso ou benevolente com a sociedade, trata-se de um 
processo de produção de vida estrutural, jurídico, político e militar. 
Para Dietos (2010) há uma luta de classes em torno do processo de 
produção e acúmulo de riquezas, principalmente, envolvendo países 
latino-americanos.  As crises existentes, acontecem por três motivos 
eminentes: Estado de crise, competividade econômica e crise social. 

Tudo perpassa pelo poder soberano estatal e, na tentativa de 
reorganizar tais crises, alguns empréstimos são necessários para com-
bater o avanço delas. Entretanto, a ordem de empréstimos financeiros 
advém por relatórios seguidos de regras do Banco Mundial, que na 
percepção de Dietos (2010) tem por objetivo realocar as organiza-
ções das classes sociais numa estrutura hegemônica principalmente  
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quando se trata de países considerados periféricos. Seria algo central 
para manter a lógica liberal e neoliberal. A figura do Estado é essencial 
para seguir na produção do capital produzindo um caminho de ordem 
capitalista, contribuindo de maneira ativa para funcionamento do mer-
cado e controle social, político e econômico. 

Para se entender o estabelecimento de políticas sociais é im-
portante ter em mente, como explana Dietos (2020), que o soberano 
personificado no governo é eixo central de uma lógica separatista so-
cial. Ele trabalha para implantar políticas públicas e sociais não em be-
nefício à sociedade e, sim, em um jogo estratégico de um processo de 
repartição de riquezas. O processo de riqueza produzido na sociedade 
capitalista tem a base estatal como sendo o maior desfrutador.

Segundo Dietos (2010, p. 212), “a riqueza socialmente produzi-
da na sociedade capitalista acaba sendo dividida em três partes bá-
sicas: uma fica com o Estado, em forma de orçamento arrecadado, a 
outra em forma de salários e a última em forma de lucros”. Nota-se que 
só uma pequena parcela é oferecida à sociedade por meio de políticas 
de desenvolvimento, tratando-se de políticas públicas sociais e edu-
cacionais. Para compreender a política educacional brasileira, faz-se 
necessário analisar questões econômicas-sociais e ideológicas. Nesse 
sentido, o autor menciona a formulação de política educacional datada 
entre 1985 a 2005. Algumas medidas foram tomadas, sendo a primeira 
fazer parte de um ambiente econômico acelerado e a disponibilidade 
de competitividade internacional, isso ativa o processo de globalização 
e geram exigências econômicas, políticas e educacionais. 

A segunda medida são os esgotamentos do modelo econômico 
baseado em mão-de-obra pouco qualificada, somado à iniquidade edu-
cacional, o que estaria levando o país à decadência. Aduz Dietos (2010) 
que os dados de investimentos do PIB do Brasil em 2007, onde 4% apenas 
era voltado para educação, o que aparentemente parece ser otimistas, 
não são nem de longe comparado aos 10% destinados aos gastos com 
segurança, força policial e com as consequências geradas pela violência.
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A terceira medida é a centralidade da educação como condição 
essencial para promoção de desempenho social e econômico. A quar-
ta medida é o combate à instabilidade política-institucional, sendo um 
fator de descontinuidade de políticas educacionais em países demo-
cráticos. A quinta medida está relacionada à ausência de informação 
a sociedade civil e, por último, a sexta medida “considera saudável a 
influência dos organismos e agências financeiras multilaterais para o 
desenvolvimento da eficiência institucional, operacional e da gestão 
política e financeira do Estado, e das ações sociais e econômicas no 
Brasil”. (DIETOS, 2010, p. 214). 

Assim, conclui o autor que é preciso analisar as políticas edu-
cacionais em uma vertente liberal e hegemônica, tendo em vista que 
se trata de um direito libertador sobre o processo de implementação 
dessas políticas na sociedade. A sua criação e prática, leva em conta 
vários fatores, como histórico, social, político, jurídico e econômico. 
Enquanto tiver políticas educacionais frágeis, com pouco investimen-
to, sabendo-se que a população do país só vem crescendo ao longo 
dos anos, vamos viver em uma total regressão, proporcionalmente. De 
acordo com os dados apontados em seu texto, o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) no ano de 2003, em relação a popu-
lação brasileira constatando que 11% são analfabetos/as, um total na 
época, de 14 milhões de pessoas, sendo isso, um fator primordial em 
qualidade de vida, bem como, em desenvolvimento sustentável para 
o país. É interessante perceber que o quadro de analfabetos no Brasil 
teve poucas mudanças, levando em consideração a população atual 
de cerca de 212, 6 milhões e, segundo pesquisa do IBGE em 2019, 
chegando a 11 milhões de pessoas que não sabem ler e escrever. 
(AGÊNCIA BRASIL, 2021).

No ano de 2020, o Ministério da Educação (MEC) gastou me-
nos com a educação básica, desde 2010. Em meio ao caos pan-
dêmico e os impactos provocados no sistema educacional, que 
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necessitava de recursos financeiros para amenizar os prejuízos da 
aprendizagem aos estudantes, o Governo Federal realizou o contrá-
rio, cortando verbas. Obviamente, pode-se colocar uma parcela de 
culpa na pandemia, no entanto, a má gestão para tratar do assunto 
agravou ainda mais o cenário caótico. Segundo Lisboa (2021) em 
seus dados apurados, no ano de 2010 a pasta pagou R$ 36 bilhões 
de reais em despesas com a educação básica. Contudo, em 2020, 
houve um atraso de investimento de R$ 1,1 bilhão de reais. Nesse 
retrocesso encontram-se inseridos: cancelamento de bolsas, ações 
de apoio à educação, produção, aquisição e distribuição de livros 
didáticos, e outros. O gráfico abaixo dispõe sobre dados.

Gráfico 3 – Investimento na educação básica

Fonte: https://www.correiobraziliense.com.br/euestudante/
educacao-basica/2021/02/4907686-2020-foi-o-ano-com-menor-

gasto-do-mec-com-educacao-basica-desde-2010.html

Portanto, evidencia-se, que um dos fatores de agravamento no 
desempenho educacional no país, é exatamente o tapar os olhos para 
o sistema educacional de qualidade, bem como a falta de investimento 
na educação, pois é através dela que o desenvolvimento econômico 
e social acontece. Afinal, o que se pode imaginar como dias melhores 
para o futuro da sociedade brasileira na educação? Essa resposta tal-
vez esteja longe de ser realmente elaborada.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A responsabilidade do Estado em assegurar educação, saúde, 
lazer, entre outros direitos sociais para uma comunidade vai muito 
além de tais garantias estarem na Constituição Federal, como é o 
caso do Brasil. Isso sempre foi uma problemática de aplicabilidade 
que percorre nossa política, embora, alguns governos que já pas-
saram pelo Planalto, se preocuparam mais com os benefícios que a 
aplicabilidade dessas garantias poderia influenciar de forma signifi-
cativa e positivamente os brasileiros. 

Percebe-se que o soberano possuidor desse poder garantidor e 
gerenciador das fianças sobreditas, percorre o caminho ao contrário, 
ou seja, deixa de desenvolver políticas públicas como direito social e 
ainda não consegue gerir e financiar a aplicação de alguns direitos 
sociais para sociedade. 

Inserida nessa pandemia, essa ideologia ficou mais escancara-
da no governo atual, onde a verdadeira aliança não foi com a ciência, 
segurança, saúde, desenvolvimento educacional, mas o que se viu foi 
o mau uso do pensamento aliado às “fakes news”. Enquanto o mo-
mento terrível e desesperador pedia mais apoio do governo, o que se 
viu foi o inimaginável: uma ideologia de desserviço à população.

No entanto, o Brasil vive o ápice não apenas de uma crise 
política em que o enredo é certamente o “negacionismo”, de tudo e 
contra todos e todas, mas de um alto custo que vem sendo injetado 
sorrateiramente na sociedade brasileira. O tema educação foi tratado 
pela cúpula política do país como um objeto descartável, porém, as 
consequências estão sendo e serão catastróficas em termo de de-
senvolvimento humano e aprendizagem. 

De fato, um país deveras marcado pelas amarras da coloni-
zação, vive hoje uma regressão educacional provocada por quem  
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deveria defender, garantir, fazer acontecer, fornecer subsídios eficazes 
nessa luta diária contra a pandemia. Mas, como se não bastassem 
os problemas preexistentes, a população brasileira tem enfrentado o 
verdadeiro arqui-inimigo da educação: o próprio Estado.
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INTRODUÇÃO

É de praxe, para a coordenação pedagógica da rede municipal 
da cidade de Barreiras-BA, a organização do trabalho a ser desenvolvi-
do no ano letivo. Assim, no final do mês de janeiro de 2020, realizamos 
a semana pedagógica, na qual planejamos o projeto a ser implemen-
tado, estabelecemos as metas, e em fevereiro demos início a mais 
um ano. Que alegria rever nossos colegas, os professores, gestores e 
demais funcionários da escola, bem como os estudantes, razão maior 
de todo o trabalho. No decorrer dos dias, fomos organizando a sala da 
coordenação, elaboramos nossa agenda, montamos o cronograma de 
atividades pedagógicas e da formação continuada. 

Tudo estava indo muito bem, mas em março de 2020, surgiu um 
novo coronavírus (SARS-Cov-2) na China, que rapidamente se alastrou 
para os outros países causando uma crise sanitária mundial, sendo 
necessária a adoção de medidas de proteção à população, o que oca-
sionou transformações econômicas severas e imediatas, com a para-
da obrigatória de inúmeros setores considerados não essenciais, bem 
como, a suspensão das aulas presenciais, o requerendo a promoção 
de novas formas para gerir o ensino e a aprendizagem, com vistas a 
não deixar o alunado sem atendimento.

 Com a crise sanitária declarada pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS), diversas medidas governamentais foram adotadas para 
minimizar os impactos educacionais e evitar atrasos e perdas no calen-
dário escolar, quando as aulas presenciais foram suspensas, porque a 
escola foi considerada um local de alto grau de transmissão do vírus e 
o ensino remoto tornou-se realidade no âmbito da educação brasileira, 
em todos os níveis de ensino.

Diante deste cenário, várias discussões surgiram em torno 
das ações necessárias para o atendimento escolar, devido à crise  
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pandêmica a qual o país vivencia até os dias atuais. O fechamento de 
instituições de ensino afetou a população estudantil, mas consideran-
do que a Lei nº 9.394/96, no § 4º do seu Art. 32, prevê a possibilidade 
de “utilização do ensino a distância para complementação da apren-
dizagem em situações emergenciais”, o ensino remoto apresentou-se 
como alternativa mais viável para atender os estudantes, oportunizan-
do o seu direito à educação. (BRASIL,1996). 

O ensino remoto ocasionou a definição de diretrizes no âmbi-
to da educação nacional, com o estabelecimento de normas excep-
cionais sobre o ano letivo da educação básica e do ensino superior, 
a partir da apresentação das medidas estabelecidas pelo Parecer nº 
11/2020, para enfrentamento da situação de emergência de saúde pú-
blica. Do mesmo modo, o Conselho Nacional de Educação definiu, 
através do Parecer nº 05/2020, “orientações com vistas à reorganiza-
ção do calendário escolar e à possibilidade de cômputo de atividades 
não presenciais para fins de cumprimento da carga horária mínima 
anual”, em razão da Pandemia da Covid-19 (BRASIL, 2020, p. 2).

No intuito de viabilizar o cumprimento legal das normas esta-
belecidas, a Secretaria Municipal de Educação (SME) de Barreiras-Ba 
elaborou as diretrizes para as escolas e os professores da rede, obje-
tivando a efetivação do ensino remoto com mediação das tecnologias 
digitais, visando garantir aos discentes o atendimento de seus direitos 
à educação, sob a orientação do coordenador pedagógico.

Diante da relevância desse assunto, a sua escolha surgiu do 
interesse em investigar a seguinte questão: como o coordenador pe-
dagógico vem desempenhando o seu papel nas escolas do muni-
cípio de Barreiras-Ba, no contexto pandêmico? Nesse sentido, este 
artigo tem como objetivo promover discussões acerca da função do 
coordenador pedagógico, em tempos de pandemia, na perspectiva 
de proporcionar a interação entre o trabalho docente e discente, por 
meio do ensino remoto. 
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Na rede pública, o ensino remoto veio acompanhado de mui-
tos desafios, dentre os quais pode-se citar a falta de suporte técnico 
aos docentes, para a implementação de plataformas digitais; recursos 
tecnológicos de apoio aos estudantes e professores; inviabilidade de 
realização da formação continuada em serviço, devido a suspensão 
das aulas presenciais, dentre outros (PÁDUA; CARVALHO, 2020).  

Frente aos desafios apontados na pesquisa desses autores, 
urge o interesse em investigar o papel do coordenador na mediação 
do ensino remoto, para compreender a sua importância, diante desse 
desafio imperioso para a educação. Acreditamos na possibilidade de 
um trabalho cooperativo, com o estabelecimento de metas, para ame-
nizar essa problemática, visto que o cenário atual “está a exigir práticas 
gestoras inovadoras” em que a educação “ganha novos rumos com o 
ensino remoto emergencial” (ROSA; GUEDES; ANJOS, 2021, p. 64).

Gil (2008), conceitua pesquisa como um procedimento racional e 
metódico que tem como objetivo proporcionar a busca de respostas às 
investigações que são propostas. Nesse sentido, o caminho para se che-
gar à pesquisa científica é a partir de um conjunto de conhecimentos, mé-
todos e técnicas que irão nos conduzir durante todo seu percurso, que se 
inicia na formulação do problema vai até a apresentação dos resultados. 
Assim, nesse processo, podemos fazer uso de diferentes instrumentos 
para se chegar a uma resposta mais precisa para esse problema.

A opção metodológica toma como referência a abordagem qua-
litativa, pois a intenção desta pesquisa é evidenciar a experiência do 
coordenador pedagógico durante o período de pandemia, que devido 
algumas restrições e, principalmente, pelo isolamento social, levaram 
os professores a trabalharem remotamente e de modo isolado em suas 
residências. Segundo Denzin e Lincoln (2006), a pesquisa qualitativa en-
volve a interpretação do mundo vivenciado, bem como o entendimento 
dos fenômenos e dos significados que as pessoas a eles conferem, 
e valoriza os depoimentos dos atores sociais envolvidos, que passam 
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uma descrição detalhada desses fenômenos e dos elementos que os 
envolvem, considerando o sujeito do estudo, seus valores e crenças.

Para responder aos objetivos da pesquisa, realizamos a análi-
se documental das portarias e pareceres que regulamentam o ensino 
remoto na Pandemia do Covid-19, bem como de uma pesquisa biblio-
gráfica em autores como Nóvoa (2006), Placco e Almeida (2015), que 
trazem discussões teóricas para fundamentar nossas investigações 
sobre o tema em estudo. Além disso, entrevistamos dois coordenado-
res pedagógicos da rede municipal da cidade de Barreiras-Ba.  Assim, 
buscamos responder ou não o problema a ser investigado, por meio 
de uma análise descritiva das informações levantadas. 

Segundo Gil (2008), a entrevista estruturada tem como carac-
terística a utilização de um questionário na coleta de informações, as 
perguntas podem seguir um padrão, e, as informações obtidas podem 
ser comparadas entre si. A opção pela entrevista como instrumento de 
pesquisa se justifica por ela ser considerada um instrumento de coleta 
de dados que favorece a interação entre dois ou mais entrevistados, 
privilegiando suas falas. Dessa forma, por meio de uma conversa diri-
gida que tem como propósito a troca de informações acerca de tema 
entre os entrevistados, ela proporciona uma compreensão da percep-
ção, crenças, valores e significados atribuídos pelos sujeitos acerca da 
realidade investigada (GIL, 2008).

Os sujeitos participantes da pesquisa são duas coordenado-
ras concursadas, que atuam nessa função há mais de 17 anos, na 
rede municipal, de duas escolas do ensino fundamental II, da cidade 
de Barreiras-BA, e que devido a Pandemia Covid-19, foram surpreen-
didos com a necessidade de orientar os professores e alunos acerca 
da modalidade de ensino remoto. Para garantir o atendimento dos 
princípios éticos na coleta das informações, os sujeitos foram identi-
ficados por CP1 e CP2. 
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O propósito, com a escolha da entrevista, foi de proporcionar 
a descrição do caminho, das dificuldades e das mudanças ocorridas 
neste percurso. A entrevista estruturada aconteceu no mês de agosto 
de 2021, elaborada no aplicativo do Google Forms, e enviada para os 
participantes pelo WhatsApp. 

REFLEXÕES  
ACERCA DO PAPEL DO  
COORDENADOR PEDAGÓGICO 

O coordenador pedagógico representa um profissional do sis-
tema de acompanhamento escolar, que tem o papel de mediador, in-
terlocutor, orientador, propositor, investigador do grupo e com o grupo 
(ALMEIDA, PLACCO, SOUZA, 2015). No desenvolvimento do seu tra-
balho, assume a responsabilidade de articular as experiências entre os 
docentes, planejar a formação continuada desses, e promover ações 
transformadoras na prática docente, na perspectiva de um ensino com 
qualidade e equidade social.  

Como é sabido, no processo educacional, a reflexão acerca da re-
lação teoria e prática faz-se necessária, tendo em mente que um dos as-
pectos da educação em serviço é possibilitar o contato com experiências 
e reflexões que sejam úteis à compreensão e à solução dos problemas 
presentes nas práticas profissionais. Eis, aí, uma das frentes de trabalho 
da coordenação pedagógica, investir na pesquisa, junto aos professores, 
para encontrarem respostas aos desafios da prática docente.

Para enfrentar os desafios encontrados na sua prática pedagó-
gica, que são inúmeros e que vão além da sala, Masetto e Behrens 
(2000) diz que é importante que cada docente deve buscar a melhor 
maneira de comunicar-se com os alunos para ajuda-los a aprender 
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melhor. Para tanto, é importante diversificar as formas de dar aula, de 
realizar as atividades e de avaliar. 

Nesse sentido, não cabe apenas ao professor e ao coordenador 
renovar suas ações pedagógicas, é necessário um trabalho coletivo, 
no sentido de atingir metas em comum, e, para isso é preciso inten-
cionalidade e mudança de atitude por parte de todos os envolvidos, 
através do diálogo e troca de experiências (NÓVOA, 2009).

Dentro desse processo de busca de mudanças na renovação 
pedagógica pela equidade e qualidade da educação, o coordenador 
pedagógico, tem papel fundamental na articulação dos diferentes ato-
res escolares. E, em relação a necessidade de mudanças, dentro do 
ambiente escolar, Placco diz que: 

[...] as mudanças são significativas para toda a comunidade es-
colar, de maneira que as concordâncias e discordâncias, as re-
sistências e as inovações propostas se constituam num efetivo 
exercício de confrontos que possam transformar as pessoas e 
a escola. Dessa forma, nota-se que a ação do coordenador pe-
dagógico e também a do professor estão imbricadas no “saber 
fazer”, “saber ser” e “saber agir” que envolvem tanto as dimen-
sões técnicas quanto a interacional e a política, num movimento 
de sincronicidade, responsável pela mediação da ação desses 
atores para que ela alcance as metas almejadas assumindo a 
práxis e sua transformação (PLACCO, 2009, p. 19).

Placco (2009), afirma que as transformações são necessárias 
para ambiente escolar como um todo, bem como a responsabilidade 
formadora do coordenador pedagógico deve estar pautada na for-
mação continuada dos profissionais da escola, com sincronicidade, 
além de estar aberta ao saber adquirido no dia-a-dia, que deve ser 
refletido e incorporado ao desenvolvimento pedagógico dos educa-
dores. Assim, a coordenação pedagógica pode ser considerada um 
espaço de construção de cultura e de relações humanas, atitudes, 
conceitos de justiça, compromisso, democracia e gestão de confli-
tos. Nesse sentido é de fundamental importância que o coordenador 
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pedagógico reflita acerca de seu papel uma vez que este é peça 
chave na articulação coletiva e organização da escola. 

A ROTINA DO  
COORDENADOR  
PEDAGÓGICO EM MEIO  
À PANDEMIA COVID-19

Com o ensino remoto, o coordenador pedagógico foi desafiado, 
tendo que se reinventar. Assim, enquanto profissional responsável pelo 
acompanhamento do processo ensino-aprendizagem dentro do con-
texto escolar, algumas ações foram sendo desenvolvidas no sentido de 
proporcionar aos professores um planejamento de como deveria ocor-
rer as aulas remotas assegurando aos alunos o direito à educação. 

Nesse sentido, novas atribuições e dilemas foram surgindo e 
passaram a fazer parte da nova rotina do coordenador pedagógico que 
teve que aprender a utilizar ferramentas e aplicativos digitais para auxi-
liar o professor em suas “novas” atividades docentes. Nesse novo per-
curso, muitos questionamentos foram surgindo: Como será possível 
desenvolver um trabalho de qualidade? Como melhorar a frequência e 
participação dos estudantes nas aulas remotas? O que fazer com os 
alunos que não tiverem acesso aos recursos digitais no ensino remoto? 

Conforme diz Nóvoa (2009), o trabalho coletivo tornou-se uma 
alternativa de adaptação ao processo que se iniciava. Dessa forma, 
gestores, coordenadores, professores e demais funcionários que se 
encontravam dentro do espaço escolar, passaram a se reunir e unir for-
ças para a efetivação do ensino remoto em nossas escolas. A atuação 
do coordenador pedagógico envolve muitos afazeres, e, muitas vezes, 
chegam até a extrapolar no exercício de sua função sendo confundido 
como o “faz tudo”. No ensino remoto não foi diferente, ele tornou-se 
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essencial nos momentos de entrega de atividades impressas e livros, 
digitação, afazeres que fogem das suas funções. Acrescenta-se, ain-
da, a função de formador, cabendo então oferecer aos professores 
orientações para que possa planejar suas aulas e desenvolver o pro-
cesso ensino-aprendizagem e como transformador, ajudá-lo a ser um 
profissional reflexivo e crítico em sua prática.

Com o início das aulas remotas, ele passou a ter um papel funda-
mental de mobilização para que o processo de ensino e aprendizagem 
ocorresse, principalmente, no apoio pedagógico aos professores e aos 
familiares diante de todas as dificuldades sociais que a pandemia oca-
sionou como as dificuldades econômicas, aumento da desigualdade e 
o desemprego. Coordenadores, diretores e professores tiveram que se 
reinventar em relação à busca de novas estratégias para empreender o 
processo formativo visando atender as necessidades advindas pela pan-
demia.  Um dos desafios enfrentados por todos eles foi a dificuldade em 
manter a comunicação entre os pais e a escola quando os diálogos pre-
senciais foram substituídos por vídeos conferências, avisos e comunica-
dos postados nos grupos de WhatsApp (PÁDUA, CARVALHO, 2020).

O ensino remoto trouxe muitos entraves para toda comunidade 
escolar “como, o quê e para quê ensinar e aprender no ensino remoto”. 
A necessidade de adaptação ao domínio e uso das novas tecnologias 
para auxiliar o professor e a questão da formação continuada, pois, 
os modelos prescritivos não funcionam em tempos que a imprevisibili-
dade dos acontecimentos imperam, sendo necessária uma educação 
mais humanizada. A formação continuada, se faz necessária nesse 
momento, mesmo online, para proporcionar ao professor o planeja-
mento e à reflexão do seu papel como docente, sobre “como e para 
que se utiliza a tecnologia” buscando fazer do ensino remoto um meio 
e não apenas um fim (ROSA; GUEDES; ANJOS, 2021, p. 64).

Diante de tantas angústias ao qual tivemos que nos adaptar e 
reinventar, “precisamos de uma gestão da educação remota para a  
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resolução de entraves, empecilhos e que contribua ajudando a descobrir 
as reais necessidades do ser humano” visto que o direito à educação, 
bem como outros direitos constitucionais estão perdendo seu lugar dian-
te da crise sanitária que estamos vivenciando, onde o direito à saúde e à 
vida precisam ser privilegiados. (ROSA; GUEDES; ANJOS, 2021, p. 69).

O PERCURSO DO  
ENSINO REMOTO PARA  
O COORDENADOR PEDAGÓGICO 

Com base nos dados obtidos, a partir das entrevistas estrutura-
das, a coordenadora pedagógica (CP1), relatou:

A pandemia pegou todos eles de surpresa e acentuou as dife-
renças entre aqueles que tinham mais dificuldades de aprendi-
zagem exigindo um novo educador, que precisou se reinventar, 
se adaptar às novas tecnologias e metodologias para atender 
os alunos, que em sua maioria não dispõem de recursos tecno-
lógicos e internet para corresponder às expectativas almejadas. 

Para a coordenadora pedagógica (CP2), “muitos obstáculos fo-
ram enfrentados visto que eles não receberam nenhuma formação en-
quanto coordenador, muito menos os professores. Então, tivemos que 
nos reunir constantemente com a gestão e os professores, para esta-
belecer as estratégias metodológicas a serem utilizadas para a realiza-
ção do ensino remoto”. Conforme comenta a CP2, foi preciso buscar no 
trabalho coletivo, discussões acerca das estratégias a serem utilizadas 
pelos professores na aplicabilidade e planejamento das aulas remotas. 
Percebemos, então, a multiplicidade de papéis exercidos pela coordena-
dora para efetivação desse processo, bem como da sua importância no 
trabalho coletivo realizado pelos sujeitos envolvidos e como articulador, 
formador e transformador da realidade em que está inserido.
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Como articulador, seu papel principal é oferecer condições para 
que os professores trabalhem coletivamente às propostas cur-
riculares, em função de sua realidade, o que não é fácil, mas 
possível; Como formador, compete-lhes oferecer condições ao 
professor para que se aprofunde em sua área específica e traba-
lhe bem com ela; Como transformador, cabe-lhe o compromisso 
com o questionamento, ou seja, ajudar o professor a ser reflexivo 
e crítico em sua prática (ALMEIDA, PLACCO, SOUZA, 2015, p. 3). 

Neste cenário, os afazeres da coordenadora se multiplicaram 
com tantas complexidades trazidas pelo ensino remoto que junto ao 
diretor e o secretário escolar passaram a direcionar o processo peda-
gógico da escola visando assim o atendimento das particularidades 
dos professores e dos alunos principalmente, no tocante seu direito 
à educação básica. 

Diante dos relatos das coordenadoras, como responsáveis pelo 
processo educativo, percebemos que foi preciso muita intuição acerca do 
que é importante nesse modelo educativo em relação como deve ser uma 
aula remota. Assim, utilizando-se das experiências de outros estados e do 
próprio estado da Bahia, bem como de algumas referências e pareceres 
do MEC, iniciou-se o ensino remoto no município de Barreiras-Ba sob a 
orientação da Secretaria Municipal de Educação de Barreiras (SME).

As coordenadoras disseram que a partir das diretrizes elabo-
radas pela SME, foram realizadas videoconferências, planejamento 
e levantamento das ações necessárias com professores da rede, de 
como deveria ser realizado o ensino remoto em suas escolas. De pos-
se dessas orientações, as mesmas relataram que se reuniram online 
com seus professores e elencaram os primeiros passos a serem to-
mados: formação de grupos de Whatsapp, organização dos professo-
res da carga horária dos professores, cronograma de aulas, etc. Em 
seus relatos, as coordenadoras informaram que nas primeiras sema-
nas, os professores postaram atividades e vídeos, planejados junto à 
coordenação pedagógica, com os objetos do conhecimento da Base 
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Nacional Comum Curricular (BNCC), até que a rede passou a imprimir 
os módulos de atividades coletivas, elaborados em rede. Além desse 
módulo impresso, os alunos realizam atividades complementares nos 
grupos de WhatsApp das turmas, ficando à critério de cada aluno o 
desejo ou não de fazer a impressão e entregar respondido na escola 
ou enviar foto no celular de cada professor. 

Conforme foi relatado pelas coordenadoras entrevistadas, em 
2021, as escolas passaram a ministrar aulas pela plataforma Google 
Meet e/ou enviar aulas gravadas pelo WhatsApp, o que contribuiu com 
a melhoria da qualidade das aulas remotas aplicadas. Isso aconteceu 
quando os técnicos da SME, se reuniram com os professores e reali-
zaram a seleção dos objetos do conhecimento, considerados “essen-
ciais” para serem trabalhados pela rede municipal, no ensino remoto. 
Quanto ao processo de aprendizagem, poucos foram os avanços, visto 
que a “grande parte dos alunos não conseguiam participar das aulas 
online, porque a maioria dos alunos não possuía notebook, celular ou 
computador e acesso à internet” (CP1).  

Nesse mesmo período, a SME proporcionou aos coordenadores e 
professores da rede o acesso ao Portal EDUCANET com uma formação 
online, onde passaram a realizar o registro da frequência dos alunos e das 
aulas remotas. Conforme disseram as coordenadoras entrevistadas, as 
dificuldades enfrentadas na sua atuação pedagógica foram a inexperiên-
cia dos professores no uso das TICs e a falta do acesso às tecnologias 
digitais, pela maioria dos alunos, para acompanhar as aulas remotas.

A CP1, ao ser questionada sobre a formação continuada de pro-
fessores, relatou que:

O espaço físico em que antes se reuniam professores, gestores, 
coordenadores e alunos deu lugar a um outro espaço: o virtual”. 
E, segundo o CP2, “com a redução do número de pessoas in-
fectadas e mortes por COVID 19, a SME autorizou a realização 
das Atividades Complementares (AC) de forma presencial, o 
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que favoreceu a realização da formação continuada, que an-
tes estavam sendo realizadas remotamente, por componente 
curricular, onde eram discutidos textos, vídeos e elencadas as 
dificuldades e avanços, junto aos alunos. 

Ao serem questionadas sobre as estratégias utilizadas para 
aumentar a frequência e participação dos alunos, as coordenadoras 
relataram que entravam em contato com os familiares via ligação tele-
fônica e também através do envio de vídeos incentivando-os e falando 
da importância dos estudos no período remoto.

Quanto ao processo avaliativo, a CP2 afirmou que:

A SME autorizou a promoção de todos os alunos no ano letivo 
de 2020. Já em 2021, os professores passaram a fazer a usar o 
bloco de atividades impressas e do simulado como instrumen-
tos avaliativos”. Em relação a isso, o CP1 relatou que “a questão 
da avaliação no ensino remoto é fator de análise minuciosa pelos 
professores, pois a falta do contato presencial dificulta a identifi-
cação da capacidade e/ou dificuldade do aluno em assimilar os 
conteúdos. 

Ao serem questionadas sobre as suas ações no ensino remoto, 
ambas as coordenadoras relataram a importância de auxiliar o profes-
sor nesse percurso. Segundo as coordenadoras, no início, a frequência 
dos alunos era muito baixa devido eles não possuírem celular ou aces-
so à internet. “Muitos deles usam o celular do pai ou da mãe, quando 
chegam do trabalho, à noite” (CP1). Ao vivenciarem essa situação, as 
coordenadoras disseram que utilizaram como estratégia o uso de um 
cronograma semanal, a partir do livro didático para os alunos que não 
tinham celular e internet. A CP2, disse que em sua escola tem muitos 
alunos da zona rural e que os pais buscavam quinzenalmente o bloco 
de atividades impressas e o roteiro de atividades do livro didático.

Quanto à organização das aulas remotas as coordenadoras in-
formaram que no primeiro momento foram criados grupos de What-
sApp com todos os alunos de um mesmo segmento, mas devido à 
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grande quantidade de alunos, foi necessário o desmembramento, por 
turmas, para proporcionar aos alunos, um melhor acompanhamento 
pelo professor em relação suas dificuldades e participação nas aulas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, é possível dizer que a pandemia trouxe a 
nós coordenadoras pedagógicas, bem como para os professores uma 
valorosa reflexão acerca da necessidade de aprendermos mais sobre 
os recursos digitais, visto que essa evolução tecnológica faz parte da 
nossa realidade e veio para ficar. Do mesmo modo, faz-se necessário 
que nossas escolas sejam equipadas com os recursos tecnológicos 
que favoreçam aos professores e alunos o acesso à informação.

 A pandemia nos revelou o quanto as políticas públicas se fa-
zem necessárias para a efetivação da melhoria na qualidade do ensino 
do país, visto que ainda é imensa as dificuldades que os alunos enfren-
tam no acesso à educação e à informação, fatores que são essenciais 
para o exercício da cidadania de todo indivíduo.

As falas das entrevistadas nos confirmou o quanto o trabalho 
coletivo, bem como a articulação e a mediação do trabalho do coorde-
nador pedagógico, junto à comunidade escolar foram importantes na 
implementação do ensino remoto e na superação dos desafios que a 
ele vieram acompanhados provocando uma mudança radical na dinâ-
mica de todos os atores envolvidos no processo educativo quando as 
aulas passaram de presencial para virtual tornando-se o único caminho 
para levar o conhecimento até os alunos. 

Em relação à produção das atividades coletivas pela SME, em 
rede, considero inadequada, visto que cada escola possui uma diver-
sidade de alunos com características variadas e que portanto, não é 



275s u m á r i o

possível que todos tenham o mesmo nível de aprendizagem, no mes-
mo período. Também ficou evidenciado o aumento a desigualdade 
social entre os alunos que não possuem celular ou acesso à internet. 
Do mesmo modo, num futuro próximo, a pandemia vai deixar resquí-
cios gravíssimos de dificuldades de aprendizagem, visto que no ensino 
presencial o aluno tem como tirar dúvidas por estar em contato direto 
com o professor. Dessa forma, pode-se afirmar que o ensino remoto 
mostrou a importância do trabalho coletivo e contribuiu para que o 
coordenador pedagógico conseguisse desenvolver sua função e mui-
tas outras que a ela vieram acompanhadas com bastante sabedoria 
proporcionando a continuidade do processo de ensino aprendizagem.

Todas essas angústias e inquietações não fizeram com que o 
trabalho das coordenadoras pedagógicas deixasse de ser realizado, 
visto ser ele o ator principal, que juntamente com os professores pas-
saram a dar “vida” a este cenário emergente. 

Em síntese, esse estudo trouxe como contribuições a reflexão 
acerca do papel do coordenador na articulação do trabalho coletivo 
dentro das instituições escolares no ensino remoto, do seu papel como 
articulador, formador e mediador do processo educativo e que passou a 
dar mais significados às suas ações no sentido de favorecer aos alunos 
a continuidade de seus estudos diante da crise sanitária que se instalou.
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INTRODUÇÃO

A pandemia da Covid-19, causada pelo vírus SARS-CoV-2 (novo 
coronavírus), anunciada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 
em março de 2020, impôs mudanças substanciais na vida das pessoas 
do mundo inteiro. O distanciamento social recomendado pela OMS, 
como principal medida para a contenção da proliferação do vírus, levou 
ao fechamento das escolas, ocasionando a suspensão das aulas pre-
senciais e a adoção do ensino remoto como uma nova realidade para 
a educação escolar em diversos países. No caso do Brasil, as institui-
ções de educação básica e superior adotaram o ensino não presencial 
mediado por tecnologias digitais como estratégia para continuidade 
das atividades acadêmicas.

No contexto brasileiro, a pandemia, além de provocar uma crise 
sanitária, também impactou nas questões econômica, política e social, 
cujos os grupos sociais mais vulneráveis foram os principais afetados. 
Dessa maneira, “[…] apesar de a pandemia atingir toda a população 
mundial, as desigualdades que afligem as pessoas diferenciam com-
pletamente as formas de enfrentamento de cada um […]” (PRADA, 
COSTA, BERTOLLO-NARDI, 2020, p. 129). Boaventura Souza Santos 
(2020) chama a atenção que a pandemia não é cega e possui “alvos 
privilegiados”, o que induz à busca de soluções diferentes entre aque-
les que possuem capitais sociais distintos. 

 Face a essas considerações, debates e discussões sobre o 
acesso à educação na conjuntura atual são fundamentais, visto que 
essa área é historicamente permeada por desigualdades que desafiam 
o Estado brasileiro, especialmente neste cenário de crise, a encontrar 
estratégias que assegurem o direito à educação e evitem o aprofunda-
mento das desigualdades nesse âmbito.



279s u m á r i o

A educação é definida no Art. 6º da Constituição Federal de 1988 
(CF/1988) como um direito social garantido a todos(as), assim como 
a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância 
e a assistência aos desamparados. A concepção de educação como 
direito de todos(as) e dever do Estado obriga o poder público a prover 
os meios necessários para a garantia do acesso, da permanência e da 
aprendizagem escolar. Neste estudo, discute-se as desigualdades na 
execução do ensino remoto, evidenciando os desafios para a garantia 
do direito à educação no contexto de pandemia da Covid-19.

Quanto à metodologia, trata-se de estudo qualitativo funda-
mentado na revisão da literatura referente ao tema, subsidiada pelo 
aporte teórico de autores(as), quais sejam: Clarice Duarte (2007), 
Milko Matijascic et al. (2021), Paulo Roberto Corbucci et al.  (2009), 
Renata Macedo (2021), Rodrigo Magalhães (2021), entre outros(as), 
cuja discussão evidencia a educação como direito, as desigualdades 
educacionais e as dificuldades na oferta e no acesso à educação no 
período de crise pandêmica.

DIREITO À EDUCAÇÃO COMO 
GARANTIA CONSTITUCIONAL

A educação, como um direito fundamental de natureza social, 
garantido pela Constituição Federal, ultrapassa a dimensão individual 
da proteção social. Assim “[…], embora a educação, para aquele 
que a ela se submete, represente uma forma de inserção no mun-
do da cultura e mesmo um bem individual, para a sociedade que a 
concretiza, ela se caracteriza como um bem comum […]” (DUARTE, 
2007, p. 697). Nessa perspectiva, “[...] o acesso ao ensino obrigatório 
e gratuito é direito público subjetivo, o que implica a possibilidade de  
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responsabilização da autoridade competente quando do não ofereci-
mento ou sua oferta irregular pelo poder público […]” (CORBUCCI et 
al., 2009, p. 27, grifo dos autores).

Os artigos 205 e 206 da Constituição representam um avanço na 
conquista desse direito. CORBUCCI et al. (2009) destacam os avanços 
introduzidos pela CF/1988, especificamente acerca da afirmação do 
direito à educação, de forma gratuita em estabelecimentos oficiais. A 
carta constitucional define ainda, como um dos princípios que devem 
ser observados na oferta desse direito, a igualdade de condições de 
acesso e permanência escolar.

Conceber a educação como direito de todos(as) e dever do 
Estado significa “[...] que o Estado deve aparelhar-se para fornecer 
a todos, progressivamente, os serviços educacionais mínimos […]” 
(DUARTE, 2007, p. 713) para garantir o acesso, a permanência e a 
aprendizagem escolar. Nesse sentido, essa autora complementa que o 
princípio constitucional da igualdade de condições de acesso e perma-
nência escolar deve orientar a implementação de políticas públicas no 
âmbito educacional, ressaltando que em um país extremamente desi-
gual, “[…] torna-se imperativo aos poderes públicos a implementação 
de políticas públicas voltadas à redução das condições que levam a 
altos índices de abandono (evasão ou não permanência na escola), re-
provação e distorção na relação idade-série” (DUARTE, 2007, p. 705).

Embora a CF/1988 apresentasse avanços na garantia da educa-
ção como direito de todos(as), na prática, inúmeras deficiências persis-
tem nessa área, muitas vezes, desrespeitando o que está assegurado 
pela legislação. Lamentavelmente, em uma sociedade excludente como 
a brasileira, a garantia determinada pela Carta Magna não é suficiente 
para que todas as pessoas tenham acesso aos direitos fundamentais.

No contexto da pandemia, o cumprimento do princípio constitu-
cional da igualdade de condições de acesso e permanência escolar vem 
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sendo bastante prejudicado, pois, uma vez que o ensino passou a ser 
ofertado de maneira remota, “fora da escola”, as possibilidades de acesso 
aos conteúdos e às atividades escolares são determinadas pela situa-
ção socioeconômica de cada estudante e sua família. Aqueles(as) que 
vivenciam vulnerabilidade social são impactados(as) pelo agravamento 
das desigualdades neste período. Notadamente, o ensino remoto “[…] 
tem revelado e, mais do que isso, acentuado uma desigualdade histórica 
e estrutural que marca a nossa sociedade: o acesso à educação [...] (MA-
GALHÃES, 2021, p. 2). Percebe-se, desse modo, que as desvantagens 
sociais não surgem com a crise sanitária de escala global; no entanto, 
verifica-se um recrudescimento dos problemas sociais neste período. 

O ENSINO REMOTO  
E OS DESAFIOS PARA  
A EFETIVAÇÃO DO DIREITO  
À EDUCAÇÃO NO CONTEXTO  
DE PANDEMIA

A pandemia da Covid-19 impactou de maneira significativa a 
educação brasileira. Os desafios impostos pela suspensão das aulas 
presenciais são enormes e exigem adaptação de todos(as) os(as) en-
volvidos(as) em processos educacionais: instituições de ensino, profes-
sores(as), estudantes e suas famílias. A implantação do ensino remoto, 
como forma de reduzir os efeitos do fechamento das escolas, revelou-
-se bastante complexo para os agentes da educação que não estavam 
familiarizados a lidar com estratégias de ensino e aprendizagem não 
presenciais e tiveram que se habituar a essa realidade em tempo hábil. 

De acordo com Milko Matijascic et al. (2021, p. 12-13), o debate 
em torno do ensino remoto é imbuído de muita complexidade, pois não 
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se trata somente do uso de soluções tecnológicas, “[…] envolve letra-
mento digital, formação continuada, diversas adaptações pedagógicas 
e gerenciais nada triviais e dificuldades diversas que as próprias famílias 
enfrentam para manter suas crianças estudando sem ir à escola”. 

Rad Camayd e Espinoza Freire (2021, p. 147) acrescentam que 
esse tipo de educação apoiado em tecnologias educacionais provo-
cou modificações repentinas nos métodos de ensinar e aprender “[…] 
o que é indiscutivelmente um desafio não só para professores e alu-
nos, mas também para os pais que devem servir de suporte e controle 
para a aprendizagem de seus filhos nestas novas circunstâncias im-
postas pela crise […]”.

No Brasil, a paralisação das aulas presenciais e a execução 
do ensino remoto foram regulamentadas por alguns dispositivos le-
gais publicados no período da pandemia. Em 20 de março de 2020, 
o senado federal publicou o Decreto Legislativo nº 6, reconhecendo a 
ocorrência do estado de calamidade pública. A partir de então, esta-
beleceu-se o processo de suspensão das atividades presenciais nas 
diversas instituições de educação em todo o país. A Medida Provisória 
nº 934, de 1º de abril de 2020, institui normas excepcionais sobre o 
ano letivo da educação básica e do ensino superior decorrentes das 
medidas para enfrentamento da situação de emergência de saúde pú-
blica, desobrigando os estabelecimentos de ensino do cumprimento 
do mínimo de dias letivos no ano de 2020. 

Convém informar que essa Medida Provisória foi convertida na 
Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 2020, que, além de estabelecer 
normas a serem adotadas pelos sistemas de ensino durante o estado 
de calamidade pública, definiu que o Conselho Nacional de Educação 
(CNE) editaria diretrizes nacionais para a implementação do disposto 
na lei. No sentido de regulamentar as atividades escolares remotas, o 
CNE emitiu o Parecer CNE/CP nº 5, de 28 de abril de 2020 que dis-
põe sobre a reorganização do calendário escolar e da possibilidade 
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de cômputo de atividades não presenciais para fins de cumprimento 
da carga horária mínima anual, em razão da pandemia da Covid-19, o 
Parecer CNE/CP nº 9, de 8 de junho de 2020 que reexamina o parecer 
anterior, o Parecer CNE/CP nº 11, de 7 de julho de 2020 que apresen-
ta orientações educacionais para a realização de aulas e atividades 
pedagógicas presenciais e não presenciais no contexto da pandemia. 
Em 10 de dezembro de 2020, por meio da Resolução CNE/CP nº 2, o 
CNE instituiu as diretrizes nacionais para a implementação dos dispo-
sitivos da Lei nº 14.040/2020.

É importante salientar que o ensino remoto não se constitui en-
quanto modalidade de ensino na legislação educacional brasileira, a 
saber a Lei 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional. As atividades pedagógicas não presenciais foram 
estabelecidas como medidas emergenciais e excepcionais em razão 
da situação de calamidade pública ocasionada pela pandemia, como 
forma de manutenção do vínculo escolar e da continuidade das ativi-
dades acadêmicas. Conforme descrito no Parecer CNE/CP nº 05/2020, 
o desenvolvimento dessas atividades “[...] é uma das alternativas para 
reduzir a reposição de carga horária presencial ao final da situação de 
emergência e permitir que os estudantes mantenham uma rotina bá-
sica de atividades escolares mesmo afastados do ambiente físico da 
escola.” Nesse sentido, Saviani (2020, p. 5) ressalta que

[...] Essa expressão “ensino remoto” vem sendo usada como 
alternativa à Educação a Distância, pois a EaD já tem existência 
regulamentada coexistindo com a educação presencial como 
uma modalidade distinta oferecida regularmente. Então, o “en-
sino remoto” é posto como um substituto do ensino presencial 
excepcionalmente nesse período da pandemia em que a edu-
cação presencial se encontra interditada.

Desse modo, segundo o autor, o ensino remoto somente pode-
rá ser permitido como exceção, na impossibilidade de realização da 
educação presencial.
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Neste novo cenário educacional, algumas exigências desafiam 
o andamento das estratégias de ensino e aprendizagem: autonomia 
discente para manter a rotina de estudos em casa, acompanhamento 
e apoio familiar, disponibilidade de internet e de recursos digitais, 
habilidades em lidar com recursos digitais e novas metodologias por 
parte dos(as) professores(as).

Todas as dificuldades enfrentadas no âmbito educacional se re-
sumem em um desafio principal: o de garantir o direito à educação a 
todas as pessoas em idade escolar, em circunstâncias tão adversas. 
Diversos fatores influenciam no planejamento e implantação do ensino 
remoto. Vale destacar a questão da infraestrutura das escolas e a sua 
capacidade de disponibilizar recursos materiais aos(às) estudantes, 
características territoriais, preparo dos(das) professores, condições 
socioeconômicas dos(as) estudantes como algumas variáveis defini-
doras dos níveis de dificuldades enfrentadas pelas redes de ensino na 
oferta das atividades remotas.

Neste período, o uso de plataformas digitais, grupos em aplica-
tivos e redes sociais, videoaulas, aulas por videoconferência, envio de 
atividades por e-mail e distribuição de material impresso estão entre 
as estratégias adotadas pelas instituições de educação no sentido de 
viabilizar a continuidade do processo de ensino e aprendizagem, de 
acordo com a pesquisa TIC Educação 202033.

A pesquisa Resposta Educacional à Pandemia de Covid-19 no 
Brasil34, divulgada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (Inep) aponta que 99,3% das escolas brasileiras 

33 Pesquisa sobre o uso das tecnologias de informação e comunicação nas escolas brasilei-
ras realizada pelo Centro Regional de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade da 
Informação (Cetic.br).

34 A pesquisa foi aplicada entre fevereiro e maio de 2021 e abrange toda a educação básica. 
Ao todo, 168.739 escolas responderam ao questionário aplicado pelo Inep por meio do 
Censo Escolar 2020. O percentual corresponde a 97,2% (134.606) das escolas públicas e 
83,2% (34.133) da rede privada.
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suspenderam as atividades presenciais como medida de enfrentamento 
à pandemia no ano de 2020, e que o ensino não presencial foi adotado 
por mais de 98% dessas instituições. Os dados sinalizam que um núme-
ro significativo de escolas não realizou atividades presenciais e indicam 
que milhares de estudantes ficaram sem acesso a conteúdos e ativida-
des escolares durante a suspensão das aulas presenciais. Com base na 
pesquisa do Inep, a Fundação Abrinq estima que as atividades remotas 
não aconteceram em mais de 2,6 mil escolas públicas brasileiras.

Em relação às estratégias remotas de ensino e aprendizagem, a 
pesquisa supracitada demonstra que a distribuição de materiais e ativi-
dades pedagógicas impressas está entre as mais utilizadas pelas esco-
las públicas, enquanto que as aulas síncronas (ao vivo) estão entre as 
menos realizadas, especialmente nas escolas municipais (18,4%). Essa 
informação deixa transparecer que grande parte do ensino remoto acon-
teceu sem a interação virtual direta entre professores(as) e alunos(as), 
além de evidenciar a baixa estrutura de conectividade do país e a fragili-
dade do acesso das escolas e dos(as) estudantes a ferramentas digitais.

A implantação do ensino remoto revelou problemas sociais an-
teriormente existentes na sociedade brasileira, o que contribuiu para 
aprofundar ainda mais as desigualdades educacionais. “[…] Problemas 
que persistem e não equacionados há muito tempo, como as fortes de-
sigualdades sociais, apresentaram seus reflexos com vigor em meio a 
esse contexto […]” (MATIJASCIC et al., 2021, p.12). A adoção do ensino 
mediado por tecnologias digitais, com uso majoritário de internet para 
acesso às aulas, revelou uma enorme exclusão digital entre os(as) es-
tudantes(as) em todo o território nacional, conforme descrito a seguir:

De acordo com dados da Pesquisa TIC Domicílios 2020, o 
acesso às tecnologias de informação e comunicação é muito 
desigual em nosso País. Apesar da tendência geral de cres-
cimento do uso de internet, o estudo aponta que 36% das 
residências do Brasil das classes “D” e “E” estão excluídas 
digitalmente (SENADO, 2021, p. 33).
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Além disso, Nascimento et al. (2020, p. 9) estima, por meio do 
levantamento realizado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), que em 2020 havia no Brasil “[...] cerca de 6 milhões de estu-
dantes sem acesso domiciliar à internet em banda larga ou 3G/4G e 
que, por conseguinte, não teriam como atender em casa a atividades 
remotas de ensino-aprendizagem [...]”. O referido estudo apresenta, 
ainda, o perfil desses estudantes, destacando que “[...] a falta de aces-
so é mais marcante no meio rural do que no meio urbano, mais no 
interior do que nas capitais, mais entre pessoas negras do que entre as 
brancas e muito mais entre estudantes de baixa renda”.

As informações acima demonstram que parte significativa dos(as) 
estudantes brasileiros(as) não dispõe do principal recurso para acompa-
nhar as atividades pedagógicas digitais, que é a internet, sendo neces-
sária a implementação de políticas públicas no sentido de universalizar 
o acesso a essa ferramenta como direito essencial de cidadania, de ma-
neira a cumprir o que está previsto na Lei 12.695, de 25 de julho de 2014. 
A falta de equipamentos digitais também está entre os principais obstá-
culos para a participação dos(as) estudantes nesse tipo de atividade. 

A pesquisa TIC Educação 2020 mostra que 86% das escolas pes-
quisadas apontaram como desafio para a realização do ensino remoto 
a falta de dispositivos e de acesso à internet nos domicílios dos alunos, 
sendo esses problemas mais acentuados nas escolas públicas (93%) do 
que nas escolas particulares (58%). A esse respeito, Renata Macedo des-
taca que neste período, “[…] para além das desigualdades educacionais 
e sociais, somaram-se desigualdades digitais” (MACEDO, 2021, p. 265). 
As condições desiguais de realização do ensino remoto poderão provocar 
o aprofundamento das desigualdades educacionais, atingindo especial-
mente os(as) estudantes oriundos(as) de famílias socialmente vulneráveis.

Com o propósito de inserir os(as) estudantes em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica na educação remota, instituições 
de ensino promoveram políticas emergenciais de distribuição de  



287s u m á r i o

equipamentos digitais - a exemplo de tablets, celulares e chips - e au-
xílios financeiros para custeio de internet. Entretanto, Matijascic et al. 
(2021, p. 14) esclarecem, com base no estudo do IPEA, que devido à 
baixa cobertura de internet, mesmo a política de distribuição desses 
equipamentos, não seria suficiente para universalizar o ensino remoto, 
“[…] pois deixaria de fora 3,2 milhões de estudantes – contingente que 
não dispunha sequer de sinal de celular em casa, requisito fundamen-
tal para que o equipamento a ser distribuído tenha funcionalidade.”

Em meio a essas circunstâncias, o acesso à educação vem 
ocorrendo de maneira desigual para a população discente. Conforme 
Magalhães (2021, p. 3), o ensino remoto “[…] também tem contribuído 
para descortinar as diferentes realidades em que vivem os estudan-
tes brasileiros e de que modo elas afetam seu direito constitucional à 
educação.” Nessa perspectiva, Galzerano (2021, p. 132-133) destaca 
que embora a pandemia tenha afetado a todos(as) de maneira geral, 
a intensidade de seus impactos e as ações de enfrentamento são dife-
rentes nas diversas partes do planeta. A autora explica que

[…] No caso brasileiro, enfrentamos um problema concreto de 
acesso à tecnologia e à internet. De acordo com a Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua referente ao úl-
timo trimestre de 2018, 46 milhões de brasileiros com 10 anos 
ou mais não acessaram a internet no período. Os números 
também demonstraram a desigualdade ao comparar os alunos 
das redes privadas e públicas de ensino; nas escolas privadas, 
1,8% não acessaram a internet e 8,5% não possuíam celular 
para uso pessoal, na rede pública, os percentuais sobem para 
18,3% e 37,2%, respectivamente (INSTITUTO BRASILEIRO DE 
GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2018). As desigualdades são es-
truturais, inerentes à lógica capitalista, e não serão resolvidas 
com a mera distribuição de chips e tablets.

No que diz respeito à Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios Contínua, publicada pelo IBGE, convém destacar que esse per-
centual bastante significativo de estudantes de escolas públicas que 
não tinham acesso a equipamentos digitais e à internet, possivelmente, 
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enfrentaram dificuldades para acompanhar as atividades escolares no 
período de suspensão das aulas presenciais.

Como mencionado anteriormente, no Brasil, os abismos sociais 
e educacionais são muito profundos e as políticas emergenciais não 
foram suficientes para a correção dos problemas antigos e para a inclu-
são de todas as pessoas que demandam por educação de qualidade. 
O Relatório da Subcomissão Temporária para Acompanhamento da 
Educação na Pandemia do Senado Federal35 destaca que “em maio 
de 2020, 24% dos estudantes brasileiros não tinham acesso a esse 
tipo de tarefa escolar para fazer em casa (pela internet, pela TV ou por 
materiais impressos, por exemplo)” (SENADO, 2021, p. 34). 

Segundo estudo do Fundo de Emergência Internacional das Na-
ções Unidas para a Infância (Unicef), estima-se que, em 2020, mais de 
5,5 milhões de crianças e adolescentes tiveram seu direito à educação 
negado. Esse estudo aponta, com base em dados da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios (Pnad), que

[...] Em outubro de 2020, o percentual de estudantes de 6 a 17 
anos que não frequentavam a escola (ensino presencial e/ou re-
moto) foi de 3,8% (1.380.891) – superior à média nacional de 2019, 
que foi de 2%, segundo a Pnad Contínua. A esses estudantes que 
não frequentavam, somam-se outros 4.125.429 que afirmaram fre-
quentar a escola, mas não tiveram acesso a atividades escolares e 
não estavam de férias (11,2%) [...] (UNICEF, 2021, p. 47).

O abandono escolar, infelizmente, ainda é uma realidade na 
educação brasileira, atingindo com frequência os(as) estudantes que 
apresentam vulnerabilidade socioeconômica. Na avaliação de Macedo 
(2021, p. 268), “mais do que nunca, durante a pandemia do coronavírus 

35 A Subcomissão Temporária para Acompanhamento da Educação na Pandemia (CECTCO-
VID) foi aprovada pelo Requerimento nº 1, de 2021, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sendo instalada em 2 de setembro de 2021, com a finalidade de avaliar e moni-
torar os impactos da pandemia na educação, bem como de propor recomendações para 
a recuperação dos sistemas de ensino frente aos prejuízos educacionais, com vistas à 
formulação de uma agenda estratégica para os próximos anos.
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em 2020, a educação no Brasil tornou-se um privilégio, deixando mi-
lhares de estudantes sem garantia de seu direito à educação […]”. Na 
apreciação de Magalhães (2021, p. 4), no cenário de surto da Covid-19, 
“[…] é difícil imaginar que esse número gigantesco de cidadãos bra-
sileiros desassistidos pelo Estado em seus direitos básicos [...] tenha 
condições de estudar a distância por meio de tecnologias digitais. […]”.

Vale acentuar, do mesmo modo, o fato de o país ser um dos que 
não aumentaram o investimento na área da educação neste período 
no sentido de minimizar os danos causados pela crise pandêmica. Por 
fim, Matijascic et al. (2021, p.16) pontuam que os prejuízos sofridos pe-
los(as) estudantes neste período de crise evidenciam o agravamento 
das desigualdades no futuro, o que impactará no planejamento e na 
execução de políticas públicas no âmbito da educação, considerando 
as disparidades socioeconômicas e regionais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, discutiu-se as desigualdades na execução do 
ensino remoto, evidenciando os desafios para a garantia do direito à 
educação durante a pandemia da Covid-19. Identifica-se evidências de 
que houve danos no cenário educacional como um todo, com prejuízos 
especialmente para os(as) estudantes que vivenciam situação de vulne-
rabilidade socioeconômica. Entende-se que os desafios para a garantia 
do direito à educação não são novos. Na verdade, ganharam maiores 
proporções com o fechamento das escolas. As dificuldades em relação 
à conectividade e a equipamentos digitais deixaram parte significativa 
dos(as) estudantes brasileiros(as) à margem do ensino remoto, pois as 
políticas emergenciais implementadas neste período não foram suficien-
tes para corrigir problemas antigos de exclusão, garantir a igualdade de 
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acesso aos conteúdos e às atividades escolares remotas e assegurar a 
concretização da educação como direito de todos(as).

Evidencia-se, ainda, que a efetivação do direito à educação 
depende da implementação de políticas públicas que promovam o 
acesso, mas também as condições essenciais à aprendizagem e à 
permanência escolar. É importante avaliar outras variáveis conexas ao 
contexto de desigualdade social agravado por ocasião da crise pan-
dêmica que de alguma maneira tem impactado de forma significativa a 
esfera educacional. Por fim, é necessária a implementação de medidas 
no sentido de mitigar esses impactos, com vistas a corrigir as assime-
trias educacionais e avançar na garantia do direito à educação.
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